Innovation management in subsidiaries of multinational companies in the electro-electronic industry located in Brazil by Gavira, Muriel de Oliveira, 1978-
i 
 
        Número: 206/2008 
 
UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS 
INSTITUTO DE GEOCIÊNCIAS 
 






MURIEL DE OLIVEIRA GAVIRA 
 
 
GESTÃO DA INOVAÇÃO EM SUBSIDIÁRIAS DE MULTINACIONAIS DO SETOR 
ELETROELETRÔNICO INSTALADAS NO BRASIL 




Tese apresentada ao Instituto de Geociências como parte 
dos requisitos para obtenção do título de Doutor em Política 










 CAMPINAS - SÃO PAULO 
 







FICHA CATALOGRÁFICA ELABORADA PELA 
BIBLIOTECA CENTRAL DA UNICAMP 

















    Título e subtítulo em inglês:  Innovation management in subsidiaries of  
    multinational companies in the electro-electronic industry located in Brazil. 
 
    Palavras-chave em inglês (Keywords): Technical innovations,  Corporate 
    governance,  Corporation, Foreign,  Electronics - Technology. 
 
   Titulação: Doutor em Política Científica e Tecnológica. 
  
    Banca examinadora: Sérgio Robles Reis de Queiroz, André Tosi Furtado, 
    Tales Andreassi, Roberto Marx. 
 
    Data da Defesa: 19-08-2008 
 
    Programa de Pós-Graduação em Política Científica e Tecnológica.  
  
                   Gavira, Muriel de Oliveira. 
G245g              Gestão da inovação em subsidiárias de multinacionais   
                   do setor eletroeletrônico instaladas no Brasil / Muriel de 
                   Oliveira Gavira. -- Campinas, SP : [s.n.], 2008. 
 
 
                        Orientador: Ruy de Quadros Carvalho. 
                        Tese (doutorado) - Universidade Estadual de 
                   Campinas, Instituto de Geociências. 
 
 
1. Inovações tecnológicas. 2. Gestão de empresas. 
                   3. Empresas multinacionais. 4. Eletrônica - Tecnologia. 
                   I. Carvalho, Ruy de Quadros. II. Universidade Estadual de 











UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS
INSTITUTO DE GEOCIÊNCIAS
PÓS-GRADUAÇÃO EM
POLÍTICA CIENTÍFICA E TECNOLÓGICA
UNICAMI=)
AUTORA: MURIEL DE OLIVEIRA GA VIRA
GEST ÃO DA INOVAÇÃO EM SUBSIDIÁRIAS DE MULTINACIONAIS DO
SETOR ELETROELETRÔNICO INSTALADAS NO BRASIL
ORIENT ADOR: Prof. Dr. Ruy de Quadros Carvalho
. Aprovadaem:~/~i/~3
EXAMINADORES:
Prof. Dr. Ruy de Quadros Carvalho
Prof. Dr. André Tosi FUl1ado
Prof. Dr. Sérgio Robles Reis de Queiroz
Prof. Dr. Roberto Marx
Prof. Dr. Tales Andreassi
























Dedico esta tese 
 
Aos queridos avós Décio, Domingos, Eunice e Maria. 
Aos amados irmãos Meiri e Ricardo. 












A DEUS e seus mensageiros do bem por tudo que têm me proporcionado e pela força para vencer 
os obstáculos. 
 
Ao estimado orientador Ruy pelo guia e apoio e pelas sugestões e paciência durante todo o tempo 
de trabalho. 
 
Ao professor John Cantwell da Rutgers University pela cordial recepção e valiosa orientação. 
 
Aos professores da banca examinadora por aceitarem a incumbência e por seu interesse e 
dedicação em avaliar o conteúdo da tese e oferecer valiosas contribuições. 
 
Aos professores André Furtado e Sérgio Queiroz pela participação na etapa de qualificação e 
pelas sugestões para o aprimoramento do trabalho. 
 
Aos entrevistados e responsáveis de todas as empresas pesquisadas pela oportunidade, confiança, 
esforço, tempo e paciência. 
 
Ao Programa de Pós-Graduação em Departamento de Política Científica e Tecnológica, por me 
proporcionar esta oportunidade de aprendizado e por prover os recursos necessários ao 
desenvolvimento da pesquisa. 
 
Aos professores que se esforçaram para nos proporcionar a oportunidade de atualizar e expandir 
nossos conhecimentos. 
 
À Val e Edinalva pelo apoio indispensável e dedicação constante. E aos demais funcionários do 
Instituto de Geociências, especialmente Sr. Aníbal, que, de maneira paciente e profissional, 




À Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) pelo apoio 
financeiro que viabilizou a realização deste trabalho. 
 
A todos os amigos, de mais perto ou de mais longe, pelo carinho e apoio: Ana Flávia, 
Anapatrícia, André, Alair, Chris Mello, Cris Vianna, Eliane Dias, Eliane Franco, Eliciane, Estela, 
Evaldiane, Glícia, Jaque, Jefferson, Leide, Luciana Helena, Luciana Lenhari, Márcia Cavalcante, 
Márcia Eliane, Maria Helena, Marlene, Max, Peter, Polly e Gui, Quéli, Rafael, Rosy, Rúbia, 
Sandra, Silvia, Simone, Vanderléia, Vilma, etc. 
 
À minha família, por sempre estar ao meu lado, compartilhando alegrias e tristezas e 
incentivando-me sempre. Em especial aos meus pais Tânia e Valdir e meus irmãos Meiri e 
Ricardo. 
 
Ao meu adorado esposo Jayme pelo apoio, aconchego, compreensão e companhia em todas as 
circunstâncias. À minha sogra Neusa, que com sua atenção, apoio e sucos caprichados 
mantiveram-me focada no trabalho. À Molequinha, Duque, Chumbo, Rila, Mía, Nina e Zozô etc. 
pelos momentos de descontração. 
 
À Dra. Elenice Quello Areias pelo apoio e pela jornada do autoconhecimento e ao Paulo Moretti 
pelo suporte físico e emocional. 
 






















“Your preparation for the real world is not in the answers 
you've learned, but in the questions you've learned how to 
ask yourself. (…) It's worth recognizing that there is no 
such thing as an overnight success. You will do well to 
cultivate the resources in yourself that bring you 
happiness outside of success or failure. The truth is, most 
of us discover where we are headed when we arrive. At 
that time, we turn around and say, yes, this is obviously 
where I was going all along. It's a good idea to try to 
enjoy the scenery on the detours, because you'll probably 
take a few.” 
 







INTRODUÇÃO ............................................................................................................................... 1 
Problematização e Objetivos .................................................................................................... 1 
Procedimentos Metodológicos ................................................................................................. 6 
Estrutura ................................................................................................................................. 10 
CAPÍTULO 1 PRÁTICAS DE GESTÃO E REALOCAÇÃO DE ATIVIDADES INOVATIVAS 
EM SUBSIDIÁRIAS .............................................................................................. 11 
1.1. A Inovação e sua Administração ................................................................................ 11 
1.2. A Gestão Internacional ............................................................................................... 19 
1.3. As Atividades das Subsidiárias nos Países em Desenvolvimento .............................. 23 
1.4. Evolução da Subsidiária ............................................................................................. 25 
1.4.1. Conceitos básicos relacionados à evolução das subsidiárias ................................. 25 
1.4.2. Aspectos gerais da evolução das subsidiárias ........................................................ 32 
1.4.3. A evolução da subsidiária segundo Birkinshaw e Hood ........................................ 37 
1.4.4. O funcionamento do processo de evolução da subsidiária ..................................... 40 
1.5. Considerações Finais .................................................................................................. 43 
CAPÍTULO 2    A INFLUÊNCIA DO AMBIENTE LOCAL NA INOVAÇÃO ......................... 45 
2.1. Proteção à Propriedade Intelectual ............................................................................. 46 
2.2. Disponibilidade de recursos humanos para Ciência, Tecnologia e Inovação ............ 49 
2.2.1. Educação Geral ...................................................................................................... 50 
2.2.2. Recursos Humanos em CT&I ................................................................................ 53 
2.2.3. Considerações sobre a disponibilidade de recursos humanos ................................ 54 
2.3. Políticas de Apoio à Inovação: Apoio Fiscal ............................................................. 55 
2.3.1. Antecedentes .......................................................................................................... 56 
2.3.2. Decreto-Lei n. 288 de 28.02.1967: criação da Zona Franca de Manaus ................ 57 
2.3.3. Lei de Informática: edições 7232/84, 8248/91, 10176/01, 10664/03, 11077/04 ... 58 
2.3.4. Programa de Desenvolvimento Tecnológico e Industrial (PDTI) .......................... 65 
2.3.5. Lei n. 10.973 de 2 de dezembro de 2004: “Lei de Inovação Tecnológica” ........... 66 
2.3.6. Lei n. 11.196: “Lei do Bem” .................................................................................. 68 
2.4. Políticas de Apoio à Inovação: Financiamentos Públicos .......................................... 69 
2.4.1. Fontes Nacionais .................................................................................................... 71 
2.4.2. Fundos Setoriais: Papel no Financiamento à C&T ................................................ 72 
2.4.3. Considerações sobre o Financiamento Público à Inovação no Brasil .................... 74 
2.5. Considerações Finais sobre o Apoio à PD&I no Brasil ............................................. 75 
CAPÍTULO 3     CARACTERÍSTICAS E RELAÇÕES DA SUBSIDIÁRIA NA 
CORPORAÇÃO MULTINACIONAL .................................................................. 77 
3.1. Controle e Automação: Subsidiária Acontrol ............................................................ 77 
3.1.1. Aquisições .............................................................................................................. 83 
3.1.2. Responsabilidades da Acontrol-Brasil ................................................................... 85 
3.2. Geração, Transmissão e Distribuição de Energia: Subsidiária GTDE ....................... 90 
3.2.1. Aquisições .............................................................................................................. 95 
3.2.2. Responsabilidades da GTDE-Brasil ....................................................................... 96 
3.3. Equipamentos para Telecomunicações: Subsidiária Icom ....................................... 103 
ix 
 
3.3.1. Aquisições ............................................................................................................ 111 
3.3.2. Responsabilidades da Icom-Brasil ....................................................................... 112 
3.4. Equipamentos Médicos: Subsidiária Médica ........................................................... 118 
3.4.1. Aquisições ............................................................................................................ 121 
3.4.2. Responsabilidades da Médica-Brasil ................................................................... 122 
3.5. Equipamentos de Transporte: Transp ....................................................................... 127 
3.5.1. Aquisições ............................................................................................................ 132 
3.5.2. Responsabilidades da Transp-Brasil .................................................................... 133 
3.6. Comparação das Multinacionais e Subsidiárias ....................................................... 136 
3.6.1. Resultados financeiros e Recursos Humanos ....................................................... 136 
3.6.2. Comparando as Atividades Inovativas das Subsidiárias ...................................... 138 
3.7. Considerações Finais Sobre as MNC e Subsidiárias ................................................ 143 
CAPÍTULO 4 A GESTÃO DA INOVAÇÃO NAS SUBSIDIÁRIAS ........................................ 145 
4.1. A gestão da inovação na Transp-Brasil .................................................................... 145 
4.1.1. Ambiente inovativo interno .................................................................................. 146 
4.1.2. Processo e Ferramentas de Gestão da Inovação Tecnológica .............................. 148 
4.1.3. Considerações sobre a gestão da inovação na Transp-Brasil ............................... 152 
4.2. A gestão da inovação na Médica-Brasil ................................................................... 154 
4.2.1. Ambiente inovativo interno .................................................................................. 155 
4.2.2. Processo e Ferramentas de Gestão da Inovação Tecnológica .............................. 157 
4.2.3. Considerações sobre a gestão da inovação na Médica-Brasil .............................. 165 
4.3. A gestão da inovação na GTDE-Brasil .................................................................... 168 
4.3.1. Ambiente inovativo interno .................................................................................. 169 
4.3.2. Processo e Ferramentas de Gestão da Inovação Tecnológica .............................. 172 
4.3.3. Considerações sobre a gestão da inovação na GTDE-Brasil ............................... 178 
4.4. A Gestão da Inovação na Acontrol-Brasil ................................................................ 181 
4.4.1. Ambiente inovativo interno .................................................................................. 182 
4.4.2. Processo e Ferramentas de Gestão da Inovação Tecnológica .............................. 186 
4.4.3. Considerações finais sobre a gestão da inovação na Acontrol-Brasil .................. 191 
4.5. A gestão da inovação na Icom-Brasil ....................................................................... 194 
4.5.1 Ambiente inovativo interno ....................................................................................195 
4.5.2 Processo e Ferramentas de Gestão da Inovação Tecnológica ................................197 
4.5.3 Considerações finais sobre a gestão da inovação na Icom-Brasil ......................... 204 
4.6. Considerações finais sobre a gestão da inovação nas subsidiárias estudadas .......... 206 
 CONCLUSÃO ... ........................................................................................................................ 213 
ANEXOS ............................................................................................................................ 225 







LISTA DE FIGURAS 
Figura 1.1 - Modelo de Gestão Estratégica da Inovação Tecnológica. .......................................... 14 
Figura 1.2 – Dimensão “Processos e Ferramentas” em detalhe. .................................................... 14 
Figura  1.3 – Modelo do Processo de Gestão da Inovação Tecnológica ........................................ 16 
Figura 1.4 - Papéis para as subsidiárias nacionais. ........................................................................ 21 
Figura 1.5 – Conceitos e processos de acumulação tecnológica. ................................................... 28 
Figura 1.6 – Desenvolvimento da literatura sobre gestão de multinacionais ................................. 36 
Figura 1.7 - Determinantes e impactos do desenvolvimento da subsidiária. ................................. 39 
Figura 1.8 - Estrutura organizada para a evolução da subsidiária. ................................................. 41 
Figura 1.9 - Processos genéricos de evolução da subsidiária. ........................................................ 42 
Figura 1.10 – Processos Genéricos de Evolução das Subsidiárias. ................................................ 43 
Figura 2.1 - Número de doutores formados por ano – 1975 a 2002. ............................................. 51 
Figura 2.2 – Número de trabalhos Indexados no International Statistical Institute. ...................... 52 
Figura 2.3 – Quantidade PDTI/PDTA Protocolados por Ano. ...................................................... 67 
Figura 3.1 - Evolução das responsabilidades da Acontrol-Brasil .................................................. 89 
Figura 3.2 – Evolução das responsabilidades da GTDE-Brasil ................................................... 102 
Figura 3.3 – Relações entre faturamento e lucro por mil funcionários da Icom – 2001-2004. .... 105 
Figura 3.4 - Evolução das responsabilidades da Icom-Brasil. ..................................................... 117 
Figura 3.5 – Evolução das responsabilidades da Médica-Brasil .................................................. 126 
Figura 3.6 – Evolução das responsabilidades da Transp-Brasil ................................................... 136 
Figura 3.7 - Evolução do número de funcionários das corporações multinacionais. ................... 138 
Figura 3.8 – Investimentos em P&D das subsidiárias - 2005 (R$ Milhões). ............................... 139 
Figura 3.9 - Evolução da participação das subsidiárias na P&D das MNC. ................................ 142 
xi 
 
Figura 3.10 - Investimentos em P&D em relação ao faturamento líquido - 2005. ...................... 142 
Figura 4.1 - Gestão da Inovação na Transp-Brasil ....................................................................... 153 
Figura 4.2 - Gestão da Inovação Tecnológica da Médica-Brasil ................................................. 166 
Figura 4.3 - Gestão da Inovação Tecnológica da GTDE-Brasil .................................................. 180 
Figura 4.4 - Gestão da Inovação Tecnológica da Acontrol-Brasil. .............................................. 193 
Figura 4.5 - Gestão da Inovação Tecnológica da Icom-Brasil. .................................................... 205 
Figura 4.6 – Comparação entre responsabilidades e práticas de gestão da inovação nas 
subsidiárias estudadas. ............................................................................................ 208 
 
LISTA DE TABELAS 
Tabela 1 - Entrevistas realizadas ...................................................................................................... 8 
Tabela 1.1 – Exemplos de processos e ferramentas de gestão da inovação ................................... 18 
Tabela 1.2 - Classificação do papel das subsidiárias instaladas no Brasil. .................................... 22 
Tabela 1.3 - Matriz de capacidade tecnológica .............................................................................. 30 
Tabela 1.4 - Capacidades tecnológicas das firmas do setor eletrônico .......................................... 31 
Tabela 1.5 - Fatores que influenciam a ampliação do papel dos laboratórios de P&D. ................ 33 
Tabela 1.6 - Fatores que influenciam a redução do papel dos laboratórios de P&D. .................... 34 
Tabela 1.7 - Comparação das perspectivas sobre a evolução de subsidiárias de MNC. ................ 35 
Tabela 2.1 - Gastos por aluno por nível de ensino na rede pública. ............................................... 50 
Tabela 2.2 - Número de doutores formados por ano/100 mil habitantes. ...................................... 52 
Tabela 2.3 – Recursos humanos em C&T por 1.000 habitantes – 1999 e 2001. ........................... 53 
Tabela 2.4 – Políticas de Apoio à Inovação tratadas no capítulo. .................................................. 55 
Tabela 2.5 – Resumo das Principais Fontes Brasileiras de Financiamento Público. ..................... 71 
Tabela 3.1 – Entrada de pedidos por tipo na Acontrol-A. .............................................................. 79 
xii 
 
Tabela 3.2 – Aquisições e Desinvestimentos realizados pela Acontrol-A por ano. ....................... 83 
Tabela 3.3 – Principais aquisições da Acontrol-C entre 2000 e 2006. ........................................... 84 
Tabela 3.4 - Participação dos tipos de sistemas de geração na base instalada da GEn. ................. 91 
Tabela 3.5 – Indicadores financeiros da GEn ................................................................................ 92 
Tabela 3.6 – Indicadores Financeiros da TDEn ............................................................................. 93 
Tabela 3.7 – Principais indicadores de mercado da Icom-B em 2003. ........................................ 107 
Tabela 3.8 – Principais indicadores da Icom-C - 2001 a 2005. ................................................... 108 
Tabela 3.9 – Principais Aquisições e Desinvestimentos da Icom entre 2001 e 2005. ................. 111 
Tabela 3.10 – Principais indicadores da Transp entre 2001 e 2006. ............................................ 128 
Tabela 3.11 - Comparação das Áreas de Negócios do Mercado. ................................................. 129 
Tabela 3.12 - Indicadores Financeiros das subsidiárias estudadas e suas corporações MNC. .... 137 
Tabela 4.1 – Notas dadas para os recursos disponíveis na Transp-Brasil .................................... 147 
Tabela 4.2 – Notas dadas para os recursos disponíveis na Transp-Brasil .................................... 170 
Tabela 4.3 – Avaliação das capacitados dos recursos humanos da GTDE-Brasil ....................... 171 
Tabela 4.4 – Notas atribuídas para os recursos disponíveis na Acontrol-Brasil .......................... 182 
Tabela 4.5 – Avaliação das capacitados dos recursos humanos da Acontrol-Brasil .................... 184 
Tabela 4.6 – Notas dadas para os recursos disponíveis na Icom-Brasil. ...................................... 196 
Tabela 4.7 – Avaliação das capacitados dos recursos humanos da Icom-Brasil. ......................... 196 
Tabela 4.8 - Divisão das subsidiárias conforme suas responsabilidades inovativas. ................... 207 








UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS/ 
INSTITUTO DE GEOCIÊNCIAS 





GESTÃO DA INOVAÇÃO EM SUBSIDIÁRIAS DE MULTINACIONAIS DO SETOR 




 TESE DE DOUTORADO 
 Muriel de Oliveira Gavira 
Nas últimas décadas, com o aumento da pressão por inovações, as empresas multinacionais 
passaram a aumentar a descentralização de suas atividades, a fim de que cada uma de suas 
afiliadas possa contribuir para a geração de conhecimento e inovações. As subsidiárias, por sua 
vez, buscam obter mais responsabilidades, principalmente nas atividades de maior conteúdo 
tecnológico, a fim de garantir sua sobrevivência e competitividade. De forma geral, três 
conjuntos de determinantes explicam a evolução das responsabilidades de uma subsidiária: 
relacionados à matriz, à subsidiária e ao ambiente local. Dessa forma, essa pesquisa teve como 
objetivo estudar a interação entre a amplitude e complexidade das responsabilidades e o grau de 
inovação tecnológica. Para tanto, propõe-se um estudo de caso exploratório em profundidade de 
cinco subsidiárias do setor eletroeletrônico dos segmentos de: controle e automação; geração, 
transmissão e distribuição de energia; informação e comunicação; soluções médicas; e sistemas 
de transporte ferroviário. Ainda, foram analisados dados de pesquisa documental e pesquisa 
bibliográfica para contextualizar e entender o estado da arte e as características do ambiente local 
e para conhecer as subsidiárias e seus processos de gestão da inovação. O referencial teórico 
escolhido é o que encara a gestão da inovação como um processo e o que adota a perspectiva da 
subsidiária para explicar sua evolução.  Os resultados evidenciam uma relação positiva entre as 
responsabilidades das subsidiárias e suas práticas de gestão da inovação tecnológica. As 
subsidiárias com as mais complexas responsabilidades são as que possuem as mais estruturadas, 
contínuas e complexas práticas e ferramentas de gestão da inovação. Com isso, pretende-se que 
propostas identificadas neste trabalho sirvam como subsídio para policy markers e 
administradores melhorarem a posição de subsidiárias brasileiras em termos de inovação.
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INNOVATION MANAGEMENT IN SUBSIDIARIES OF MULTINATIONAL 




 DOCTORATE THESIS 
 
 Muriel de Oliveira Gavira 
Abstract – With the increasing pressure for innovation in the last decades, multinational 
companies have started to increase the decentralization of their activities, in order to each affiliate 
to contribute with the generation of knowledge and innovation. The subsidiaries, on the other 
hand, seek for more responsibilities, especially in activities with intense technological content, in 
order to guarantee their survival and competitiveness. In general, three sets of determinants 
explain the evolution of the responsibilities of a subsidiary: related to the headquarters, to the 
subsidiary and to the local environment. In this way, this research had as main objective to 
analyze the relationship between responsibilities of a subsidiary with its innovation management 
practices. To support that, an exploratory case study of five subsidiaries of the electro-electronic 
industry is proposed. In addition, documental and bibliographical research data was analyzed in 
order to contextualize and understand the state-of-the-art and the characteristics of the local 
environment, and to know the subsidiaries and their innovation management processes. The 
chosen theoretical referential is that which considers the innovation management as a process, 
and adopts the subsidiary perspective to explain its evolution. The results make it evident a 
positive relationship between subsidiaries responsibilities and their practices of technological 
innovation management. The subsidiaries with the most complex responsibilities are those that 
have the most structured, continuous and complex practices and tools of innovation management. 
Hence, it is intended that the proposals identified in this work be useful as subsidies to policy 






Problematização e Objetivos 
 
Empresas de todos os setores vêm enfrentando um crescente número de desafios, como alto 
grau de exigência e sofisticação de seus clientes, rápido avanço tecnológico, expansão dos fluxos 
comerciais, financeiros e de informações, entre outros. Essas mudanças levam as empresas a 
procurar estratégias que lhes proporcionem competitividade em longo prazo. Entre as estratégias 
mais importantes está a inovação, pois, para superarem concorrentes e satisfazer clientes, as 
empresas necessitam constantemente de desenvolvimento e melhora de estruturas, processos e 
produtos. 
Nesse contexto, a corporação multinacional (MNC) tem evoluído no sentido de aumentar 
seus esforços de integração de suas unidades globais para desenvolvimento conjunto de 
tecnologias e produtos. Tais corporações têm aumentado a internacionalização e descentralização 
de suas atividades tecnológicas, de forma que cada afiliada contribua para a geração de 
conhecimento e inovação em benefício de toda a corporação (Cantwell e Mudambi, 2005; 
Dunning, 1994). 
Esse aumento de integração e descentralização se deve a fatores como aproveitamento de 
competências e mercados locais, compartilhamento de recursos, diminuição de custos etc. 
Assim, a matriz da MNC tem evoluído de maneira a permitir e/ou encorajar cada 
subsidiária a se tornar mais envolvida na geração local de conhecimento e inovação em beneficio 
da corporação global. Para tanto, a matriz cuidadosamente analisa as capacidades de suas 
subsidiárias, de modo a determinar ou confirmar que subsidiárias poderiam adquirir ou manter 
mandatos (charter1, mandate) de produto, que são usualmente associados a mais e melhores 
responsabilidades para pesquisa e desenvolvimento (P&D). 
A subsidiária, por sua vez, contribui para o processo de descentralização das atividades, ao 
buscar mais responsabilidades, principalmente nas atividades de maior valor agregado e conteúdo 
tecnológico, a fim de adquirir/melhorar suas competências e garantir sua sobrevivência e 
                                                 
1 Charter é definido por Galunic e Eisenhardt (1996) como o(s) negócio(s) ou elemento(s) de negócio(s) nos quais a 
subsidiária participa e pelo qual é reconhecida por ter responsabilidade na corporação multinacional. É a 




A partir desses dois movimentos (da matriz e da subsidiária), as subsidiárias têm 
aumentado sua contribuição nas decisões e estratégias de suas corporações MNC. 
Ao assumirem o desenvolvimento de tecnologias e produtos (só ou em conjunto), as 
subsidiárias mudam suas atividades, capacidades e responsabilidades, o que as faz evoluir. Essa 
evolução em direção a um papel mais estratégico da subsidiária é fundamental não apenas para 
seu desenvolvimento, como também para o do ambiente local onde está inserida. Tal papel pode 
trazer para a subsidiária mais autonomia, visibilidade, prestígio local e corporativo, baixos custos 
etc.; e, para o ambiente, aumento de investimentos, atração e absorção de recursos humanos (RH) 
mais qualificados, difusão de conhecimento etc. (Arbix, 2004; Birkinshaw e Hood, 1998; Negri, 
2005; Negri e Freitas, 2004; Negri e Salerno, 2005). 
Uma evidência disso é um estudo que foi realizado por Feinberg (2000) em subsidiárias 
instaladas no Canadá. Feinberg afirma que o desenvolvimento das filiais (através do aumento de 
suas responsabilidades) trouxe impacto econômico positivo nas subsidiárias que possuíam 
salários mais altos e laboratórios de P&D. Nessas empresas, houve um crescimento no número de 
empregos e no volume de investimentos.  
Outra evidência é fornecida por Frost, Birkinshaw e Ensing (2002): as unidades com altas 
responsabilidades, além de receberem maiores investimentos da matriz, exportavam mais. Esses 
impactos são de vital importância para o desenvolvimento econômico dos países, em especial 
daqueles em desenvolvimento. 
Desse modo, com o passar do tempo, a subsidiária pode ir alterando seu papel na 
multinacional por meio da aquisição ou perda de responsabilidades e de capacidades. Várias 
tipologias estabelecidas na literatura sugerem papéis e responsabilidades diferentes para 
subsidiárias (Bartlett e Ghoshal, 1986; Jarillo e Martinex, 1990; White e Poynter, 1984; etc.).  
Segundo Birkinshaw e Hood (1998b), o papel de uma subsidiária é determinado pela 
combinação e importância dos fatores de três conjuntos de determinantes: determinantes da 
matriz, determinantes das subsidiárias e os determinantes do ambiente local. Na perspectiva da 
subsidiária, por exemplo, alguns dos fatores mais relevantes são: cultura organizacional, desejo 
por autonomia, reputação e acumulação de competências.  
A combinação e a importância desses determinantes formam as diferentes trajetórias e 
papéis das subsidiárias, até mesmo das áreas de negócios dentro das próprias subsidiárias. Tais 
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subsidiárias acabam, com o tempo, adquirindo diferentes responsabilidades e capacidades, 
destacando-se (ou “desaparecendo”) dentro da MNC. 
Ainda, as peculiaridades do ambiente local, como a natureza idiossincrática do ambiente 
institucional e científico e tecnológico, podem requerer diferentes abordagens de gestão com o 
tempo. 
Nesse contexto, as MNC e suas afiliadas desenvolvem e formalizam processos de gestão da 
inovação tecnológica, criando ferramentas e métodos que podem ser utilizados em toda a 
corporação. 
Dessa forma, partindo-se do pressuposto plausível de que o grau de inovação tecnológica 
tem relação com a amplitude e complexidade das responsabilidades/mandatos, tem-se como 
principais questões aqui colocadas: Como essa interação se manifesta no setor eletroeletrônico 
no Brasil? Como diferentes subsidiárias do setor eletroeletrônico brasileiro organizam suas 
práticas de gestão da inovação de acordo com as responsabilidades que possuem? Quais os 
principais determinantes dessas diferenças? 
 
Com essas questões em mente, esse estudo tem como objetivo geral estudar a interação 
entre a amplitude e complexidade das responsabilidades e o grau de inovação tecnológica 
(processos e ferramentas) em cinco subsidiárias do setor eletroeletrônico instaladas no Brasil. 
Tais subsidiárias atuam nos setores: controle e automação; geração, transmissão e distribuição de 
energia; informação e comunicação; soluções médicas; e sistemas de transporte ferroviário. 
Pretendeu-se estudar um setor onde a inovação fosse fator-chave de competitividade. 
Assim, o setor eletroeletrônico foi escolhido por ser, reconhecidamente, um dos mais inovadores 
no Brasil e no mundo, bem como pelas elevadas taxas de mudança tecnológica existentes na 
maioria dos seus segmentos. 
As subsidiárias foram escolhidas por sua representatividade nos dados da Associação 
Brasileira da Indústria Elétrica e Eletrônica (Abinee). Essa entidade é uma sociedade civil sem 
fins lucrativos que representa o setor eletroeletrônico brasileiro, e para tanto o divide em dez 
áreas diferentes: Automação Industrial; Componentes Elétricos e Eletrônicos; Equipamentos 
Industriais; Geração, Transmissão e Distribuição de Energia Elétrica; Informática; Material 
Elétrico de Instalação; Serviço de Manufatura em Eletrônica; Sistemas Eletroeletrônicos Prediais; 
Telecomunicações; Utilidades Domésticas. 
Por razões de limitação de recursos, essa tese foca três desses segmentos: Controle e 
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Automação Industrial; Geração, Transmissão e Distribuição de Energia Elétrica; e 
Telecomunicações. Além desses três segmentos que, geralmente, possuem atividades inovativas 
no Brasil, foram incluídos dois segmentos referidos como menos inovativos no país (Abinee, 
2008; Anpei, 2006), o de Equipamentos Médico-Hospitalares (que muitas vezes tem seus dados 
unidos ao de Automação) e o de Componentes e Sistemas de Transportes. Esses setores foram 
incluídos para se ter uma base de comparação interessante para a gestão da inovação em 
subsidiárias. 
Além disso, para uma adequada coleta de dados, os segmentos escolhidos deviam ter alta 
intensidade tecnológica e possibilidade de realização de P&D. Isso porque, sem atividades 
inovativas, não há gestão da inovação. Ainda, o estudo justifica-se por esses serem segmentos do 
mercado brasileiro pouco estudados em termos de gestão da inovação. 
Ainda, com a pesquisa pode-se observar a evolução da relação entre mandatos e processos 
de gestão da inovação e quais processos e ferramentas de gestão da inovação são os mais 
difundidos entre as subsidiárias. Isso se mostra importante para se saber até que ponto as 
responsabilidades e os processos de gestão chegaram nas subsidiárias instaladas no Brasil. 
Para tanto, o referencial teórico escolhido é o que encara a gestão da inovação como um 
processo (autores como Joe Tidd, John Bessant, Keith Pavitt e Mark Dodgson) e o que adota a 
perspectiva da subsidiária para explicar sua evolução (autores como John Cantwell, Julian 
Birkinshaw e Neil Hood). Tal referencial será detalhado no capítulo 1. 
Assim, estudou-se como os três conjuntos de determinantes (matriz, subsidiária e local) 
influenciam as responsabilidades das subsidiárias e suas gestão da inovação tecnológica. A fim 
de operacionalizar o objetivo geral, têm-se os seguintes objetivos específicos: 
• Aprofundamento teórico nos conceitos-chave necessários ao desenvolvimento do estudo e 
da tese: selecionar e estudar a literatura. 
• Analisar os fatores do ambiente local. 
• Levantar e analisar as características das corporações multinacionais. 
• Levantar as características das subsidiárias: áreas de negócio, tamanho, atividades 
inovativas etc. 
• Levantar e analisar o histórico das atividades das subsidiárias. 
• Verificar a existência de responsabilidades globais e regionais (ganhas e perdidas). 
• Analisar como é gerenciada a inovação nas subsidiárias. 
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O fato de se comparar subsidiárias diferentes dentro de um mesmo setor e, ainda, dentro de 
um mesmo país é único. Estando as subsidiárias dentro de um mesmo ambiente local, a que se 
devem as diferenças de capacidades e responsabilidades encontradas? Estudando as subsidiárias é 
possível estabelecer que fatores foram determinantes para o ganho de responsabilidades e 
capacidades. 
Além disso, com atividades de maior conteúdo tecnológico, a subsidiária não é mais 
encarada como um ator passivo na competitividade da corporação, contribuindo ativamente para 
adicionar valor à MNC. Tal papel mais estratégico da subsidiária contribui não só para seu 
próprio desenvolvimento, como também do ambiente nacional onde atua.  
Assim, a importância das subsidiárias para um país hospedeiro como o Brasil está no fato 
destas possuírem um peso muito significativo na economia e no desenvolvimento tecnológico 
nacionais. 
Essa afirmação é comprovada pelos trabalhos de Costa e Queiroz (2002) e Quadros et al. 
(2001), que confirmam que as subsidiárias de MNC instaladas nos Brasil investem mais em 
atividades de P&D no Brasil do que as nacionais. Ainda, Consoni e Quadros (2006) e Franco e 
Quadros (2005) demonstram a existência e o crescimento dos esforços tecnológicos 
empreendidos pelas filiais instaladas no Brasil. Esses autores concluem que as filiais vêm 
aumentando seu esforço em P&D e inovação, principalmente no que se refere ao 
desenvolvimento de produtos e aquisição de capacidades tecnológicas. 
Estes fatos são fortes motivadores para a condução de estudos voltados à análise das 
subsidiárias e de suas práticas de gestão da inovação. 
Outro fator incentivador desse estudo é o fato de que, apesar da literatura da área de gestão 
e evolução de subsidiárias ser relativamente vasta (Bartlett e Ghoshal, 1989; Birkinshaw e Hood, 
1998; Fleury (1999) etc.), pouca dessa literatura atém-se aos aspectos dinâmicos influenciadores 
da gestão da inovação em subsidiárias instaladas em países em desenvolvimento.  
Dessa forma, um aprofundamento teórico e uma pesquisa empírica sobre as 
responsabilidades e capacidades das subsidiárias e de suas práticas de gestão da inovação são 
pertinentes e muito importantes para desenvolver a literatura nacional e internacional dessa área. 
Com isso, pretende-se que tal estudo auxilie a elaboração de propostas para policy makers e 
administradores melhorarem a posição das subsidiárias brasileiras em termos de estratégia, valor 





Para se atingir o objetivo propõe-se um estudo exploratório, baseado em cinco estudos de 
caso em profundidade. Um estudo exploratório justifica-se pela necessidade de compreender esse 
fenômeno complexo, e que não apresenta contornos muito bem definidos, que é a relação entre os 
mandatos da subsidiária e sua gestão da inovação tecnológica. 
Segundo Yin (2005), o método do estudo de caso é apropriado ao estudo de processos 
organizacionais, uma vez que permite uma pesquisa que preserva as características significativas 
dos acontecimentos contemporâneos da vida real e que busca responder a questões do tipo 
“como” e “por que” quando o pesquisador tem pouco controle sobre os acontecimentos em 
questão. 
Essa estratégia de pesquisa (estudo de caso) foi escolhida pela necessidade de uma 
profunda investigação sobre as características mais relevantes das subsidiárias, suas 
responsabilidades e de seus processos e ferramentas de gestão da inovação. Outros tipos de 
pesquisa não se adequariam a profundidade de análise requerida pelo objetivo proposto. 
O objeto de estudo são cinco subsidiárias de MNC do setor eletroeletrônico instaladas no 
Brasil: Acontrol2 (setor de controle e automação), GTDE (geração, transmissão e distribuição de 
energia), Icom (equipamentos de informação e comunicação), Médica (soluções médicas) e 
Transp (componentes e sistemas eletroeletrônicos para transportes ferroviários). 
Como já mencionado, essas subsidiárias foram escolhidas por razões de limitação de 
recursos, e para se ter uma base de comparação interessante para os tipos de gestão da inovação 
em subsidiárias. 
Além disso, como a coleta de dados envolvia observação participante e estudo de caso em 
profundidade, tais empresas deveriam permitir a presença temporária do pesquisador em suas 
unidades. 
Assim, como procedimentos de levantamento de dados foram utilizadas as pesquisas 
bibliográfica e documental e a observação participante.  
A pesquisa bibliográfica foi realizada com a finalidade de explorar as contribuições 
científicas sobre os conceitos aqui empregados, a fim de criar familiaridade e entender o 
fenômeno aqui estudado. Para tanto, foram utilizados periódicos e monografias das áreas de 
                                                 
2 Os nomes das subsidiárias são fictícios. 
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gestão internacional, gestão da inovação, gestão de P&D entre outras. 
Adicionalmente, a pesquisa documental foi realizada a fim de conhecer as subsidiárias e 
suas estruturas, estratégias, práticas de gestão da inovação etc. Essa foi concretizada por meio de 
análises de relatórios, casos, ferramentas, pesquisas e publicações internas, etc. 
A fim de entender as estratégias empresariais e práticas de gestão da inovação foram 
realizadas entrevistas semi-estruturadas e abertas com pessoas diretamente relacionadas à gestão 
da inovação tecnológica: gerentes de inovação e de P&D das subsidiárias e funcionários das áreas 
centrais de gestão da inovação tecnológica.  
Tanto a pesquisa documental, como as entrevistas tinham como alvo informações como: 
 Características das subsidiárias: faturamento, estrutura, recursos humanos etc. 
 Atividades tecnológicas realizadas. 
 Histórico das subsidiárias. 
 Projetos realizados e rejeitados: natureza, resultados, importância etc. 
 Características das práticas e ferramentas de gestão da inovação. 
 Existência de responsabilidades globais a regionais (ganhas e perdidas). 
 Evolução das atividades. 
 Relações com a matriz e com o sistema de Ciência Tecnologia e Inovação. 
 Impacto dos grupos de fatores nas atividades da subsidiária: fatores relacionados à 
matriz, à escolha da subsidiária e ao ambiente local (Birkinshaw e Hood, 1998b). 
 
A pesquisa de campo foi realizada entre maio de 2005 e agosto de 2006 por meio de 
estudos de caso em uma amostra não probabilística de cinco subsidiárias selecionadas de acordo 
com a importância de seus segmentos no setor eletroeletrônico brasileiro. 
As entrevistas foram realizadas em duas fases:  
 1ª Fase – situação atual. Nessa fase (Anexo 2) buscou-se uma caracterização das 
subsidiárias, suas responsabilidades e processos e ferramentas de gestão da inovação no 
momento da realização da entrevista. 
 2ª Fase – histórica. Nessa segunda fase (Anexo 3) buscou-se levantar a evolução das 
responsabilidades e da gestão da inovação nas mesmas subsidiárias. 
 
Por questão de disponibilidade, algumas entrevistas foram feitas baseadas num roteiro 
alternativo que continha questões das duas fases (Anexos 4 e 5). Tais roteiros foram utilizados 
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nas entrevistas realizadas com os responsáveis das áreas centrais de gestão da inovação 
tecnológica e nas mais expressivas empresas nacionais adquiridas por tais subsidiárias. 
Por questões de sigilo os nomes das subsidiárias bem como informações que pudessem 
apontar suas identidades foram omitidos. Assim, os nomes das subsidiárias e multinacionais aqui 
utilizados são fictícios, bem como de seus produtos, processos, programas etc. 
Foram realizadas 25 entrevistas de 90 minutos em média, sendo 3 delas nos EUA (2 semi-
estruturadas e 1 aberta) e 22 semi-estruturadas (sendo 3 dessas em grupo por solicitação dos 
entrevistados) em várias partes no Brasil (Tabela 1). O número de entrevistas por subsidiária 
variou de acordo com o tamanho desta e com a disponibilidade e abertura dos entrevistados.  
Em anexo estão os roteiros da coleta documental (anexo 1) e das entrevistas (anexos 2 a 5). 
Cinco entrevistas foram realizadas com representantes das áreas centrais de gestão da 
inovação tecnológica; uma em cada subsidiária. Nas subsidiárias que não possuíam uma área 
central formal, a entrevista foi realizada com um funcionário que cumpria as funções de tal área. 
 
Tabela 1 - Entrevistas realizadas 
Áreas de Negócios das Subsidiárias Centro de Pesquisa 
nos EUA 
Áreas Centrais de Gestão 
da Inovação Tecnológica 
Acontrol = 1 em grupo, 2 individuais semi-
estruturadas 
GTDE = 1 em grupo, 3 individuais semi-
estruturadas 
Icom = 1 em grupo e 4 individuais semi-
estruturadas 
Médica = 3 individuais semi-estruturadas 




1 em grupo 
1 conversa não 
gravada 
5 individuais semi-
estruturadas: 1 para cada 
uma das subsidiárias 
Total = 17 entrevistas 3 entrevistas 5 entrevistas 
Fonte: Pesquisa de Campo 
 
Uma observação participante de cem dias foi realizada em cada uma das subsidiárias a fim 
de realizar interações sociais informais com pessoas, de conversar com funcionários e gerentes e 
de se observar o ambiente interno. Nesse último caso estão inseridas observações/participações 
em: atividades funcionais específicas, reuniões e eventos, projetos de inovação, processos de 
trabalho e gestão, relação entre subáreas, relação entre subsidiária e matriz, gestão de riscos e 
problemas, forma de tomada de decisão etc. 
De acordo com Yin (2005), a observação participante é uma modalidade de observação na 
qual o pesquisador não é um observador passivo, já que assume funções e participa de eventos no 
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estudo de caso que está sendo estudado.  
No caso da presente pesquisa, o pesquisador assumiu a função de consultor-pesquisador nas 
áreas centrais de gestão da inovação tecnológica. Nesse sentido, era responsável pelo diagnóstico 
e proposição de melhorias para a subsidiária na área de gestão da inovação. 
A observação participante foi escolhida pelas vantagens de tratar os acontecimentos em 
tempo real dentro do contexto do evento, além de ser perceptiva em relação a comportamentos e 
razões interpessoais (Yin, 2005). Além disso, facilita e agiliza o acesso a dados e situações do 
grupo estudado. 
Nessa fase da pesquisa tomou-se cuidado para reduzir os possíveis vieses produzidos e não 
tornar a pesquisa tendenciosa, uma vez que tal método é depende da avaliação do pesquisador e 
considerando que a presença do pesquisador pode alterar o comportamento do grupo em estudo. 
Ainda, o processo de autorização das observações envolveu extensa negociação e 
estabelecimento de termos de compromisso que impedem a utilização de informações que 
denotassem a identidade das organizações estudadas. 
Como produtos da coleta, além das transcrições literais comentadas dessas entrevistas, têm-
se mensagens de correio eletrônico, notas de conversas não gravadas, notas de campo, 
reportagens de jornais e revistas, notas bibliográficas e documentos como relatórios, manuais, 
tabelas, etc. 
Ainda com objetivos exploratórios, foi realizado um estágio de doutorado na Rutgers 
University nos Estados Unidos da América (EUA), visando um aprofundamento teórico dos 
conceitos relevantes para a tese e a coleta de dados em uma unidade de pesquisa de uma das 
corporações multinacionais (Centro de Pesquisa norte-americano da MNC Icom).  
O procedimento de análise dos resultados utilizado é a Grounded theory. Segundo Mayring 
(2002) tal procedimento, já no levantamento de dados, admite passos de construção de conceitos 
e teorias. A idéia básica é de que o pesquisador, já durante a coleta de dados, desenvolve, 
aprimora e interliga conceitos teóricos, construtos e hipóteses, de tal maneira que levantamento e 
análise se superpõem. 
Segundo Glaser e Strauss (1967), a construção da Grounded theory é útil em pesquisas 
exploratórias e pode ser aplicada especialmente na análise da observação participante. 
Além do tratamento qualitativo do material obtido através de entrevistas, observação e 





Esse texto está organizado da seguinte maneira. No capítulo 1, são apresentadas as teorias e 
conceitos básicos utilizados na tese a fim de criar familiaridade e entender o fenômeno em 
estudo. Nele são exploradas as contribuições da literatura para os temas de inovação, pesquisa e 
desenvolvimento, gestão da inovação e gestão internacional.  
O capítulo 2 analisa alguns determinantes do ambiente local do papel das subsidiárias de 
MNC: sistema de proteção à propriedade intelectual, disponibilidade de recursos humanos 
capacitados e políticas de apoio à inovação (incentivos fiscais e financiamento público). 
No capítulo 3 descrevem-se as características básicas, capacidades e responsabilidades das 
subsidiárias, suas áreas de negócio e corporações multinacionais.  
No quarto capítulo são analisadas as práticas de inovação tecnológica das cinco subsidiárias 
estudadas e no quinto e último são estabelecidas as conclusões da pesquisa. 
Em seqüência são apresentadas nos anexos as ferramentas de coleta (roteiros de pesquisa) e 
as referências utilizadas na pesquisa. 
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CAPÍTULO 1 PRÁTICAS DE GESTÃO E REALOCAÇÃO DE 
ATIVIDADES INOVATIVAS EM SUBSIDIÁRIAS 
 
Uma pesquisa bibliográfica exploratória foi conduzida com objetivo de conhecer as 
contribuições científicas dos conceitos aqui empregados e utilizar tais contribuições na 
construção e validação da teoria.  
Esse capítulo está divido em três partes: A Inovação e sua Administração, A Gestão 
Internacional e A Evolução da Subsidiária. 
 
 
1.1. A Inovação e sua Administração 
A introdução do conceito de inovação na teoria econômica é habitualmente atribuída a 
Schumpeter (1982; 1984). Esse autor abordava a inovação como a introdução e a exploração de 
novos produtos, processos, mercados e novas fontes de fornecimento e formas de organização 
(Schumpeter, 1982).  
Como a definição de inovação de Schumpeter é muito abrangente, uma vez que ela está 
relacionada aos aspectos técnicos, mercadológicos e organizacionais, aqui foi adotado o conceito 
de inovação tecnológica, pois esse deriva desse conceito mais geral de inovação. Dessa forma, a 
inovação tecnológica é apenas uma parte das inovações que podem ser realizadas pelas 
organizações: aquelas relacionadas a produtos e processos.  
Segundo o Manual de Oslo (Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico 
- OCDE, 2004, p. 54): Inovações Tecnológicas em Produtos e Processos (TPP) compreendem a 
implantação de produtos e/ou processos tecnológicos novos ou substancialmente melhorados. 
Uma inovação de produto é considerada implantada ao ser introduzida no mercado, e uma 
inovação de processo é considerada implantada se tiver sido usada para a produção de bens ou 
serviços. Esse estudo foca apenas em tais inovações. 
Vale ressaltar que esse conceito da OCDE está ligado à exigência mínima de que o produto 
ou processo deve ser novo (ou substancialmente melhorado) para a firma, e não necessariamente 
para o mercado/mundo. 
Ainda segundo OCDE (2004), a geração e implantação de uma inovação TPP envolvem 
uma série de atividades, entre elas: tecnológicas, organizacionais, financeiras, comerciais etc. 
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Para administrar tais atividades existe a gestão da inovação. 
Nesse sentido, a gestão da inovação é vista como um conjunto de políticas e práticas 
pesquisadas, definidas e implementadas por uma organização a fim de gerar inovações (nesse 
estudo, inovações IPP). 
Tidd et al. (2005) argumentam que, apesar da natureza incerta e aleatória da inovação, é 
possível identificar rotinas (processos) básicas de mudanças e de comportamento. Para eles, uma 
gestão da inovação bem-sucedida é aquela que garante a construção e o aperfeiçoamento de 
rotinas para a geração e implantação de inovações de sucesso. 
Nesta tese o termo “processo” será usado como sinônimo de “rotina” (como definida a 
seguir) a fim de evitar equívocos com o conceito de “rotinas operacionais” empresariais ou 
atividades rotineiras (como opostas a inovativas). 
Em relação ao conceito de rotina, diversos autores o têm abordado de forma similar. Para 
Tannenbaum (1966), rotinas são padrões regulares de comportamento associados com tarefas 
especializadas e com esforços de coordenação da interação de todos os membros da organização. 
Particularmente, Nelson e Winter (1982) descrevem rotinas organizacionais como padrões 
repetitivos de atividade em uma organização. Eles identificam rotinas como o mecanismo pelo 
qual o conhecimento tácito se torna codificado por meio do processo de “remembering by-
doing”. Nesse sentido, uma rotina organizacional é gerenciada como o sendo equivalente a 
habilidades individuais. Quando uma informação relevante está disponível para guiar uma ação, 
as organizações com freqüência encontram rotinas para explorar isso (Nelson e Winter, 2002). 
Dessas descrições pode-se inferir que rotinas/processos são específicas das firmas (firm 
specific) e são passíveis de serem aprendidas. Entretanto, é interessante ressaltar o cuidado 
necessário com um lado negativo das rotinas: elas podem ser difíceis de mudar quando as 
organizações estão fortemente comprometidas e acostumadas com elas. Na gestão da inovação, a 
habilidade de construir rotinas é tão importante quando a habilidade de mudá-las se necessário. 
Esse estudo foca a inovação nas subsidiárias para o qual as pessoas constroem processos. 
Assim, processos de inovação são definidos como os padrões de comportamento regulares e 
previsíveis com que organizações lidam com os desafios de gestão das atividades inovativas. 
De acordo com Pavitt (2002), apesar dos esforços substanciais gastos na análise das 
características dos processos inovativos, tem-se ainda apenas uma vaga idéia do que elas são na 
prática. Em tal contexto, essa pesquisa é importante, pois compara os processos de inovação em 
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cinco subsidiárias do setor eletroeletrônico instaladas no Brazil. 
Modelos têm sido estruturados para se mapear e avaliar as práticas de gestão da inovação 
tecnológica das empresas. Entre eles está o de Vasconcellos (1990, 1992) e Quadros (2005), 
descrito a seguir e considerado na montagem do modelo de avaliação das atividades inovativas 
adotado no trabalho. 
Vasconcellos (1990, 1992) propõe um modelo conceitual para realizar uma auditoria 
tecnológica composto pelos seguintes fatores: 
• nível de sensibilização para a tecnologia; 
• nível de sintonia entre a estratégia tecnológica e a da empresa; 
• nível de capacitação tecnológica em relação aos concorrentes; 
• nível de integração entre P&D e as demais áreas da empresa; 
• nível de antecipação de ameaças e oportunidades tecnológicas; 
• nível de adequação da estrutura de P&D; 
• nível de adequação do sistema de informações tecnológicas; 
• nível de adequação dos recursos para P&D; 
• nível de adequação do sistema de avaliação de P&D; 
• nível de adequação das técnicas de gestão de tecnologia. 
 
O modelo de Quadros (Figura 1.1) compreende uma análise mais abrangente da gestão da 
inovação, pois se baseia nas características e integração de três dimensões: Processos e 
Ferramentas, Governança e Organização e Recursos. 
A dimensão “Processos e Ferramentas” diz respeito à adoção de processos e ferramentas 
estruturados e integrados para gerenciar o processo de inovação. Para Quadros (2005) práticas de 
gestão (e ferramentas) devem ser estruturas para as seguintes etapas do processo de inovação 
(Figura 1.2): Mapeamento/Prospecção, Ideação, Seleção Estratégica das Oportunidades, 
Mobilização de Fontes Internas e Externas, Implementação e Avaliação. 
A dimensão governança diz respeito à forma como são organizados e gerenciados os 
processos e ferramentas da dimensão anterior. Essa dimensão compreende a avaliação da cultura 
de inovação da empresa, das atitudes para o aprendizado, da criatividade, da tolerância ao risco, 
do engajamento no processo de inovação e da gestão de pessoas. 
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Figura 1.1 - Modelo de Gestão Estratégica da Inovação Tecnológica. 
Fonte: Quadros (2007, p.16) 
Figura 1.2 – Dimensão “Processos e Ferramentas” em detalhe. 
Fonte: Quadros (2005, p.4) 
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A terceira dimensão refere-se à alocação adequada dos recursos para o processo de 
inovação. Tais recursos são: Infra-Estrutura (laboratórios, planta piloto etc.), Recursos 
Financeiros (para remuneração de pessoal interno e externo, licenciamentos etc.) e Recursos In-
tangíveis (propriedade intelectual, conhecimento organizacional, competências profissionais etc.). 
Apesar do modelo de Quadros (2005) ser bastante completo, um modelo próprio mais 
simples e intuitivo foi utilizado a fim de avaliar o processo de inovação das diferentes 
subsidiárias. Esse modelo foi desenvolvido com base nos estudos de Cotec (1998), Dodgson 
(2000), Pavitt (2002), Quadros (2005) e Tidd et al. (2005). 
Nesse modelo dividiu-se o processo de inovação em oito dimensões, ou oito grupos de 
atividades dinâmicos e interativos e, a partir deles, os processos de inovação das subsidiárias 
foram analisadas. As dimensões do modelo de Quadros (2005) foram incorporadas nesses grupos. 
Os oito grupos de atividades (macro-processos) são:  
1. Prover ambiente inovativo: características do contexto interno da organização que 
promovem a inovação, tais como cultura organizacional, processos e trajetórias 
organizacionais, estrutura hierárquica, estratégia, etc. 
2. Buscar idéias: procura por processos que ajudem a identificar e processar informações 
(sinais), de dentro e fora da organização, que levem a potenciais inovações. Essas 
informações podem representar oportunidades ou ameaças, e podem estar na forma de 
mudanças no mercado, na tecnologia, na legislação, nos concorrentes, etc. 
3. Determinar a estratégia inovativa: selecionar a estratégia a partir das informações 
coletadas e de acordo com os recursos e contexto organizacionais disponíveis. O desafio 
está em selecionar os sinais de maior probabilidade de se tornarem vantagem competitiva. 
4. Alocar recursos: escolhida a linha de ação, é necessário alocar recursos para explorá-la. 
Os recursos técnicos podem ser gerados por P&D (interno e/ou em parceria) ou adquiridos 
por transferência de tecnologia. Essas atividades não estão relacionadas apenas à 
internalização do conhecimento, mas também ao corpo de conhecimento da organização, 
freqüentemente tácito, que é necessário para inovar. 
5. Gerenciar o relacionamento com o ambiente externo: gerenciar fontes externas de 
conhecimento, alianças e parcerias, e relacionamento com clientes, fornecedores, 
universidade e outras empresas. 
6. Desenvolver e gerenciar projetos: desenvolvimento de novos produtos e processos com 
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eficiência e eficácia. Envolve temas como padrões organizacionais e de negócios, 
especificações, gestão de times de P&D, etc. 
7. Implementar a inovação: processos que possibilitam o lançamento de uma inovação de 
produto e/ou o início da utilização de uma inovação de processo. Abrange temas como 
lançamento de produtos, testes de mercado, suporte pós-venda, propriedade intelectual, 
licenciamento, gestão da mudança, etc. 
8. Avaliar e aprender: avaliação dos resultados da inovação e revisão dos sucessos e 
fracassos a fim de aprender como gerenciar melhor o processo e capturar conhecimento 
relevante das experiências. 
 
Esses oito grupos representam o modelo do processo de gestão da inovação usado nesse 
estudo e representado na Figura 1.3 a seguir: 
 
 
Figura 1.3 – Modelo do Processo de Gestão da Inovação Tecnológica 
Fonte: Elaboração própria baseada em Cotec (1998), Dodgson (2000), Pavitt (2002), 
Quadros (2005) e Tidd et al. (2005). 
 
Esse modelo sugere que a gestão da inovação é um ciclo dinâmico e interativo, mais do que 
simples etapas consecutivas. Sua representação foi simplificada a fim de ser mais bem entendido 
pelos entrevistados. A ênfase em cada etapa varia de acordo com a organização, o ambiente e a 
oportunidade de inovação. Além disso, ressalta-se que muito do aprendizado acontece durante 
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todo o processo e não apenas na dimensão “avaliar e aprender”. 
Para cada uma das etapas/dimensões são interativas e associadas a processos de inovação, 
sendo algumas delas são descritas na Tabela 1.1. Em cada uma dessas etapas, ferramentas e 
técnicas formais ou informais (Cotec, 1998; Tidd et al., 2005) podem sustentar as processos de 
inovação utilizadas. 
Assim, de acordo com as responsabilidades exercidas, diferentes processos e ferramentas 
são utilizadas pelas organizações para gerenciar suas inovações tecnológicas. A utilização mais 
ou menos eficaz de tais processos e ferramentas (de maneira formal ou informal) é dependente de 
fatores organizacionais como tamanho, origem do capital, responsabilidades, cultura etc. 
Nesse texto, processos formais de inovação são aqueles padrões regulares e formais de 
comportamento associados às atividades inovativas representados por metodologias e técnicas 
específicas. Assim, por ex., na dimensão “busca por oportunidades e ameaças”, para os processo 
de avaliação de mercado, podem ser usadas ferramentas como Análise de Mercado e 
brainstorming. 
Essas ferramentas podem ser simples como um checklist ou Análise SWOT (Strengths, 
Weaknesses, Opportunities, Threats) ou mais complexas como Análise de Patentes ou Foresight. 
Nesse caso, as responsabilidades e a complexidade e regularidade dos projetos influenciam o uso 
das ferramentas. 
Essas ferramentas também são importantes ao gerarem e formalizarem dados e informações 
que permitem o acompanhamento e o aperfeiçoamento da inovação e de sua gestão. 
Os processos informais são aqueles relacionados a atividades irregulares e informais de 
gestão. Nesse caso, não há um processo formal pré-estabelecido, e a cada projeto ou ocasião a 
gestão da inovação muda. Esses processos são baseados em conhecimento não exteriorizado e 
geralmente possuem ferramentas simples e informais, tais como planilhas não padronizadas ou 
regulares. 
Essas oito dimensões do processo de gestão da inovação formam a base de comparação das 
subsidiárias desse estudo. Assume-se que quanto mais responsabilidade (mandatos) tem a área de 
negócio, mais desenvolvidas, formais e complexas são seus processos de gestão da inovação. 
Na seção seguinte, os aspectos relacionados à gestão das subsidiárias são analisados a partir 
de uma visão da subsidiária, em especial da subsidiária fixada em um país em desenvolvimento. 
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- Criar um clima aberto e inovativo 
- Cultivar a cultura de inovação 
- Investir em treinamento e desenvolvimento 
- Definir claramente cargos, salários e recompensas 
- Investir em infra-estrutura tecnológica 
- Auditoria Tecnológica e de Inovação 
- Balanced Scorecard 
- Constituição de equipes 
- Mapa de Competências 




- Acumular e processar informações relevantes do 
mercado, produção, fornecedores etc. 
- Monitorar e assimilar tecnologias de fora da firma 
- Realizar Prospecção Tecnológica 
- Fazer benchmarking 
- Analisar patentes 
- Analisar padrões tecnológicos 
- Análise de Mercado 
- Análise de Patentes 
- Análise SWOT  
- Benchmarking 
- Diagramas de fluxo de processo 





- Ajustar ações com a estratégia da firma 
- Desenvolver e testar um conceito estratégico 
- Usar diferentes perspectivas para determinar estratégias 
- Envolver clientes e fornecedores desde o início 
- Combinar tecnologias com as divisões de produtos 
- Combinar diferentes tecnologias no produto/processo 
- Considerar diversificação da base tecnológica 
- Gestão do Portfólio 
- Análise de Mercado 
- Análise do Ciclo de Vida do Produto 
- Análise do Posicionamento 
Estratégico 
- Ferramentas de criatividade 
- Ferramentas de gestão da qualidade 
- Matriz de Risco 
- Roadmaps 
Alocar recursos - Combinar conhecimentos novos e existentes 
- Desenvolver um plano de negócios 
- Adquirir tecnologia por meio de mobilização de 
conhecimento tácito, P&D interno e contratado, 
engenharia reversa, licenciamento etc. 
- Coordenação e integração das fontes de conhecimento 
- Análise de Patentes 
- Análise de valor 
- Benchmarking 
- matrizes  




com o ambiente 
externo 
- Relacionar-se adequadamente com fornecedores/clientes 
- Determinar fontes alternativas do conhecimento externo 
- Estabelecer relações diretas com universidades 
- Procurar e estabelecer parcerias com ICT e univ. 
- Desenvolver projetos de P&D no fornecedor 
- Análise de Parceiros 
- Ferramentas de trabalho em redes 
- Gestão da Rede de Fornecedores 
- Gestão do Relacionamento 
- Portais Corporativos 
Desenvolver e 
gerenciar projetos 
- Estabelecer metas claras 
- Disponibilizar os recursos necessários 
- Utilizar desenvolvimento simultâneo 
- Desenvolver um plano de marketing 
- Usar ferramentas computacionais de suporte 
- Usar processo de gerenciamento tipo funil (stage gate) 
- Planejar fluxos de informação e pessoal entre funções 
- Monitorar tempo e custo do projeto 
- Motivar a equipe para garantir o comprometimento dela 
- Análise do Campo de Força 
- Avaliação de Projetos 
- Checklist 
- Constituição de equipes 
- Ferramentas de gestão de projetos 
- Funil de Inovação 
- Gestão da Qualidade 
- Gestão de Portfólio 
- Gráfico de Grant 
Implementar a 
inovação 
- Testes de mercado (produto) e na produção (processo) 
- Definir lançamento 
- Planejar suporte pós-venda 
- Garantir fluxo de informações para vendas e produção 
- Gerenciar as mudanças necessárias 
- Ferramentas de gestão de projetos 
- Ferramentas de suporte pós-vendas 
- Gestão de Mudanças 
- Gráfico de Grant 
- Matriz de decisão 
Avaliar e aprender - Rever os resultados dos projetos 
- Avaliar a implantação e o desempenho da inovação 
- Avaliar o desempenho de mercado e na produção 
- Comunicar o aprendizado 
- Treinar os recursos humanos 
- Avaliação e aperfeiçoamento da gestão da inovação 
- Auditoria Tecnológica e de Inovação 
- Avaliação de Projetos 
- Ferramentas de aperfeiçoamento 
contínuo 
- Gestão de Mudanças 
- Gestão de Propriedade Intelectual 
Fonte: Baseada em Cotec (1998), Dodgson (2000), Pavitt (2002), Quadros (2005) e Tidd et al. (2005). 
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1.2. A Gestão Internacional 
O fato da inovação realizada em subsidiárias de multinacionais ser diferente da realizada 
em empresas nacionais traz a necessidade de se conhecer as peculiaridades da gestão dessas 
firmas para se entender sua forma de gestão da inovação. 
Diversos autores (Bartlett e Ghoshal, 1989; Fleury, 1999a, 1999b; Hirst e Thorupson, 1998; 
Levitt, 1993; Porter, 1986; etc.) apresentam diferentes classificações e conceitos para empresas 
globais, tais como multinacionais, corporações globais, transnacionais etc.  
Nesse estudo, não é utilizada uma tipologia particular para cada tipo de organização com 
atuação no exterior. O termo corporação multinacional, ou apenas multinacional (MNC), será 
genericamente usado para designar qualquer firma com atividades empresariais fora de seu país 
de origem. 
Essa escolha é justificada pelo fato de que ainda há muita discussão entre os autores sobre o 
que seria realmente uma empresa global. Hu (1992), por exemplo, estabeleceu que, com poucas 
exceções, companhias multinacionais, transnacionais ou globais são meramente entidades 
nacionais com operações estrangeiras: as grandes companhias ainda consideram sua base no país 
de origem como a principal fonte de vantagem competitiva internacional.  
Entretanto, para esse estudo é importante deixar claro o que se considera como subsidiária. 
Adota-se aqui o conceito de Birkinshaw (1997), segundo o qual subsidiária é qualquer unidade 
operacional controlada por uma multinacional e situada fora do país de origem. Para esse autor, a 
subsidiária é uma entidade que adiciona valor no estrangeiro e pode executar uma ou mais 
atividades. Portanto, em um mesmo país, pode haver mais de uma subsidiária com diferentes 
capacidades e responsabilidades. Os termos afiliada e filial serão usados com o mesmo sentido. 
Boehe e Zawislak (2003) apresentam uma acepção mais completa de “subsidiária”: unidade 
semi-autônoma capaz de tomar as suas próprias decisões, ainda que condicionadas pelo comando 
corporativo e pelas oportunidades e restrições do ambiente local. Cada unidade cumpre (e 
estabelece) determinadas funções dentro da rede multinacional, que se expressam nas áreas de 
negócios das quais participa. As atividades de uma filial espelham, pelo menos em parte, seu 
nível de especialização, e uma subsidiária só é capaz de realizar as atividades que estão sob sua 
responsabilidade porque desenvolveu recursos e capacidades mínimas para tais funções. 
Considerando os papéis das subsidiárias, diversos autores apresentam classificações para 
subsidiárias ou aspectos das subsidiárias, usando diferentes estruturas e critérios. Cantwell e 
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Mudambi (2005) classificam as subsidiárias de acordo com seus mandatos (responsabilidades): 
subsidiária com mandato de exploração de competências (competence-exploiting) e subsidiária 
com mandato de criação de competências (competence-creating). 
 Subsidiária com mandato de exploração de competências (Competence-exploiting 
subsidiary mandate): subsidiárias cujo escopo funcional é limitado à adaptação de 
produtos ao mercado e recursos locais, a vendas e serviços, montagem ou manufatura. 
Seu papel é predominantemente focado no mercado local (demand driven). 
 Subsidiária com mandato de criação de competências (Competence-creating subsidiary 
mandate): subsidiárias cujo escopo funcional inclui tanto o desenvolvimento de produtos 
como o desenvolvimento de mercados globais. Tem o papel de explorar a base de 
conhecimento e recursos locais (supply driven). Variações na demanda local têm pouco 
efeito na intensidade de P&D realizada nesse tipo de subsidiária. 
 
Outra dessas classificações é de Bartlett e Ghoshal (1986). Ao analisarem a natureza dos 
papéis e a responsabilidade das subsidiárias, os autores formularam uma classificação 
simplificada dos papéis das subsidiárias (Figura 1.4). Tal classificação é baseada na competência 
das filiais locais (que pode ser em tecnologia, produção, marketing etc.) e na importância 
estratégica do ambiente local, gerando quatro papéis genéricos que as subsidiárias desempenham 
para satisfazer os objetivos da corporação. São eles: papel de líder estratégica, colaboradora, 
implementadora e buraco negro. 
 Líder estratégica: papel desempenhado por uma subsidiária nacional altamente 
competente localizada em um mercado estrategicamente importante. Nele, a filial serve 
como um parceiro da matriz no desenvolvimento e implementação de estratégias. Além 
de ser um sensor para sinais de mudanças, ela também auxilia na análise do ambiente e 
desenvolve respostas adequadas. 
 Colaboradora: subsidiária operando em um mercado pequeno e estrategicamente não 
importante, mas tendo uma capacidade distinta. 
 Implementadora: filial em um mercado estrategicamente menos importante que tem 
competência suficiente para manter sua operação local. O potencial do mercado é 
limitado e as competências são baixas. Esse papel é atribuído à maioria das unidades 
nacionais de quase todas as empresas e tem a imprescindível tarefa de gerar fundos que 
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mantêm a empresa funcionando e sustentam sua expansão. 
 
 
Figura 1.4 - Papéis para as subsidiárias nacionais. 
Fonte: Bartlett e Ghoshal (1986, p.187) 
 
 Buraco negro: presença local forte é essencial para manter a posição global da empresa, 
porém a empresa local não tem competência e/ou recursos para agir. Essa posição não é 
aceitável estrategicamente e deve ser mudada com rapidez. 
 
Uma classificação do papel das subsidiárias instaladas no Brasil foi feita por Fleury (1999a; 
1999b). O autor estudou longitudinalmente as operações de desenvolvimento de produtos de onze 
subsidiárias de diferentes setores e caracterizou suas trajetórias no país. A partir daí, montou uma 
classificação com três papéis para as subsidiárias (Tabela 1.2). 
 Tipo I - subsidiárias como braço operacional da corporação: cabem a elas poucas decisões 
sobre produtos e processos. Elas operam num regime de complementaridade dependente: 
devem seguir os planos estabelecidos nos escalões mais altos e operar de acordo com 
critérios pré-estabelecidos. 
 Tipo II - subsidiárias como unidades relativamente autônomas: situam-se numa posição 
intermediária. São aquelas que mantêm ainda o perfil de autonomia e de atividades 
característico do tipo anterior. 
Importância estratégica do ambiente 
local 
Alta                                            Baixa 
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Tabela 1.2 - Classificação do papel das subsidiárias instaladas no Brasil. 
 Tipo I - “Braço 
Operacional” 
Tipo II – “Unidade semi-
autônoma” 




papel da subsidiária na 
estratégia global da 
corporação) 





Subsidiária tem voz junto à 
matriz; tem certo grau de 
autonomia sobre excedentes 
gerados localmente 
Subsidiária tem poder 









Definida em nível 
regional ou global; 
subsidiária segue as 
especificações 
Definida de acordo com 
características locais 
incorporando critérios de 
transações inter e intrafirmas 
Definida localmente; 










Se a empresa é líder, 
desenvolve inovações radicais 
e projetos plataforma na 
matriz; projetos derivativos 
feitos localmente, podendo 
haver terceirização 










plano global; funções 
inteligentes nos países 
centrais; principais 
funções locais são 
produção, logística e 
assistência técnica 
Subsidiária mantém as 




todas as funções; há 
redundância com a 














Fonte: Adaptada de Fleury (1999a, p.559; 1999b, p.6) 
 
 Tipo III - subsidiárias como centros de competências: a autonomia administrativa é 
reconhecida e a subsidiária assume novas responsabilidades na região. Na medida em que 
a subsidiária tem competência tecnológica própria, ela pode competir com as outras 
subsidiárias e mesmo assumir a liderança em determinados tipos de produtos e serviços. 
Por exemplo, dadas as potencialidades do país no campo da geração de energia 
hidroelétrica, várias MNC colocaram no Brasil os principais grupos e laboratórios 
voltados a esse mercado em termos globais. Nestes casos, é significativo o investimento 
feito em sistemas de informação para manter as subsidiárias estreitamente ligadas às 
demais operações da corporação. 
 
Outras tipologias são propostas por Birkinshaw (1996), Birkinshaw e Hood (1998a), 
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Ferdows (1997), Gupta e Govindarajan (1991 e 1995), Pearce e Papanastassiou (1996), 
UNCTAD (1999) etc. 
Por esses conceitos, classificações e considerações pode-se observar a existência de 
mudanças de papéis (responsabilidades) e a possibilidade de aumento da importância da 
subsidiária nas decisões da corporação multinacional. 
Nesse sentido, a próxima seção analisa as atividades das subsidiárias em países em 
desenvolvimento e a seção 1.4 a evolução das subsidiárias e de sua gestão da inovação.  
 
 
1.3. As Atividades das Subsidiárias nos Países em Desenvolvimento 
Nesse momento, é interessante abordar especificamente a presença e o papel das 
subsidiárias de multinacionais nos países em desenvolvimento (PED). Isso porque tais 
características serão úteis para o entendimento do papel das subsidiárias no Brasil. 
Há algum tempo as subsidiárias de MNC em PED têm sido descritas na literatura como 
firmas que apenas realizam atividades de menor valor agregado, como vendas e montagem final, 
adaptação de produtos e processos etc. Dessa forma, as atividades e tecnologias essenciais (core 
technologies), os estágios de produção de maior valor agregado, a P&D etc. ficam sob 
responsabilidade das matrizes e/ou filiais de países desenvolvidos (Lall, 1992). 
Não se pode negar que essa é a realidade de muitas subsidiárias instaladas nos PED, porém 
recentes estudos empíricos mostram que tais subsidiárias vêm apresentando um maior esforço de 
PD&I e desempenho inovador, especialmente se comparadas às empresas nacionais. 
Entre esses estudos têm-se os de Ariffin e Figueiredo (2004), Borini e Oliveira Júnior 
(2005), Consoni e Quadros (2006), Costa e Queiroz (2002), Franco e Quadros (2005) e Quadros 
et al. (2001) com foco no Brasil. Além desses, têm-se os de Amsden et al., 2001 (Cingapura); 
Ariffin e Bell, 1999 (Malásia); Narula e Dunning, 2000 e Reddy, 1997 (Índia); entre outros. 
Os estudos de Costa e Queiroz (2002) e Quadros et al. (2001) confirmam que as 
subsidiárias de MNC investem mais em atividades de P&D no Brasil do que as nacionais. 
Segundo Queiroz e Quadros (2005), mesmo utilizando o Valor de Transformação Industrial 
(VTI) como fator de ponderação (para considerar o tamanho das estrangeiras), pode-se observar 
que os investimentos das subsidiárias não são desprezíveis. 
A investigação de Ariffin e Figueiredo (2004) sobre subsidiárias do setor eletrônico 
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instaladas na Malásia e em Manaus identificou níveis significativos de capacidades de inovação 
tecnológica. Os autores concluíram que as capacidades inovativas da maioria das empresas 
estudadas evoluíram positivamente para acompanhar diversos tipos de atividades inovativas 
empreendidas. Tais esforços de construção de capacidade estão fortemente associados com 
maiores capacidades para tomada local de decisão, nível de automação e esforços para aumento 
das exportações. 
Borini e Oliveira Júnior (2005) estudaram a capacidade tecnológica e de inovação das 
subsidiárias de multinacionais no Brasil e afirmam que essas desenvolvem atividades de inovação 
e de maior intensidade tecnológica. No entanto, os autores salientam que, apesar de inovarem, 
essas subsidiárias não apresentam atividades inovativas diferentes dentro da MNC, pois o esforço 
inovativo delas não é superior ao das demais afiliadas. 
Ainda, Franco e Quadros (2005) apresentam uma análise sobre os esforços tecnológicos 
empreendidos por filiais de Multinacionais no Brasil. Os autores concluíram que as filiais de 
MNC instaladas no Brasil vêm apresentando um maior esforço de PD&I e desempenho inovador 
comparadas às empresas locais. Com base em análise multivariada de 450 filiais instaladas no 
Estado de São Paulo em 1996, os autores encontraram diferentes estratégias e padrões de esforço 
tecnológico decorrentes de fatores como: tamanho da firma, setor industrial a que pertence e 
origem do capital controlador (em ordem de importância). 
As estratégias das subsidiárias encontradas por Franco e Quadros (2005) foram: padrão de 
esforço tecnológico baseado em licenciamento ou tecnologia externa, padrão de esforço 
tecnológico orientado para aquisição de bens domésticos (bens de capital, pessoal de P&D 
interno) e padrão de esforço tecnológico orientado para aquisição de bens de capitais importados. 
Outra pesquisa, realizada por Consoni e Quadros (2006) nas subsidiárias de MNC 
automobilísticas no Brasil, demonstrou que, particularmente na participação em desenvolvimento 
de produtos e aquisição de capacidades tecnológicas, algumas dessas firmas têm aumentado em 
qualidade e complexidade suas atividades no desenvolvimento de produtos.  
Nesse mesmo sentido, os estudos sobre subsidiárias instaladas em Cingapura (Amsden et 
al., 2001), Malásia (Ariffin e Bell, 1999) e Índia (Reddy, 1997) demonstram que algumas dessas 
firmas aumentaram significativamente suas responsabilidades de PD&I, porém elas não 
apresentam um padrão único de comportamento, esforços e capacidades inovativas em PED. 
Dessa forma, pode-se afirmar que as subsidiárias de MNC em PED têm um papel 
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importante nas capacidades de PD&I nacionais e que têm aumentado suas capacidades e 
responsabilidades inovativas e tecnológicas. Porém, deve-se salientar que muitas dessas capa-
cidades e responsabilidades ainda estão restritas ao desenvolvimento (especialmente de produtos) 
e poucas são de desenvolvimento de tecnologias e de pesquisa, as quais ficam restritas à matriz e 
a algumas filiais em países desenvolvidos (Quadros et al. 2001; Queiroz e Quadros, 2005). 
Assim sendo, não se pode dizer que as subsidiárias em PED tenham um papel apenas de 
adaptação de produtos e processos e de utilização das tecnologias e conhecimento gerados na 
matriz. Tais firmas têm trazido investimentos em produtividade e desenvolvimento e têm 
realizado atividades de maior valor agregado nos países em desenvolvimento. No entanto, essas 
atividades podem ser ampliadas com a realização de mais e melhores pesquisas e 
desenvolvimentos nesses países. 
 
 
1.4. Evolução da Subsidiária 
Um ponto ressaltado na literatura de gestão internacional é o fato das subsidiárias de MNC 
mudarem seus papéis ao longo do tempo (Paterson e Brock, 2002). Porém, antes de se abordar o 
processo de evolução da subsidiária, é importante conceituar termos como recursos, capacidades, 
responsabilidades, etc., já que estes são partes do conceito de evolução da subsidiária aqui ado-
tado: resultado do crescimento ou atrofia das capacidades da subsidiária ao longo do tempo e do 
estabelecimento ou perda de responsabilidades concedidas (Galunic e Eisenhardt, 1996; 2001). 
Apesar do foco principal desse trabalho não ser a evolução da subsidiária, tal literatura 
subsidia a compreensão do atual estágio dessas empresas. 
 
1.4.1. Conceitos básicos relacionados à evolução das subsidiárias 
A partir do conceito de evolução de Galunic e Eisenhardt (1996; 2001) e de outros autores, 
pode-se dizer que eles têm usado como indicadores de evolução das subsidiárias os conceitos de: 
capacidade, recursos, responsabilidades, mandato, papéis funcionais etc. Além desses indicadores 
da evolução aqui se considera outro: os processos de gestão da inovação. 
Nesse estudo considera-se que responsabilidades, mandato e papéis funcionais são 
sinônimos. Na próxima subseção explica-se o conceito de responsabilidades, e na seguinte o 
conceito de capacidade. 
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− Responsabilidades 
De acordo com Galunic e Eisenhardt (1996), as responsabilidades são negócios ou 
elementos de um negócio no qual a subsidiária participa e pelo qual é reconhecida por ter 
responsabilidade com a corporação MNC. Elas são as manifestações visíveis do papel da 
subsidiária na MNC e, para Birkinshaw e Hood (1998b), podem ser definidas em termos de 
mercados atendidos, produtos fabricados, tecnologias dominadas, áreas funcionais cobertas ou 
qualquer combinação desses. 
Por isso, as responsabilidades têm impacto na missão, estratégia, visibilidade e legitimidade 
da subsidiária. São raras as vezes em que existem responsabilidades totais para uma subsidiária 
ou um centro de P&D, pois as responsabilidades podem ser distintas, dependendo das atividades, 
competências, áreas funcionais e linhas de produtos (Rugman e Verbeke, 2001). As 
responsabilidades internacionais também são chamadas de mandatos (mandates, charters).  
Segundo Birkinshaw (1996), os mandatos podem ser dados pela matriz ou, como vem 
ocorrendo com cada vez mais freqüência, conquistados pela subsidiária. O autor afirma que os 
fatores de sucesso para ganho de responsabilidades variam conforme a subsidiária e seu 
ambiente, e que um único conjunto de fatores ou um processo comum para isso não existem.  




O termo “capacidade” é conceituado por Amit e Schoemaker (1993) como uma habilidade 
da subsidiária para organizar recursos usando processos organizacionais para chegar a um fim 
desejado. Os mesmos autores definem “recursos” como o estoque de fatores disponíveis 
pertencentes ou controlados pela subsidiária. Assim, são recursos organizacionais: ativos, 
recursos humanos, contatos com parceiros, conhecimento etc. 
Galunic e Eisenhardt (1996) argumentam que a evolução da subsidiária é o resultado do 
crescimento ou atrofia das capacidades da subsidiária ao longo do tempo. Assim, as mudanças no 
estoque de capacidades da subsidiária estão fortemente ligadas à habilidade da subsidiária de 
agregar valor. 
Para Birkinshaw e Hood (1998b) as capacidades da subsidiária são, em alguma extensão, 
distintas das capacidades da matriz e das outras subsidiárias. Isso porque elas possuem diferentes 
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trajetórias evolutivas que foram influenciadas por fatores geográficos, históricos etc. Por isso, e 
por questões de conhecimento tácito, as capacidades não são facilmente transferidas ou 
disseminadas na corporação. 
Um tipo importante de capacidades são as tecnológicas, as quais, no contexto competitivo 
atual, se converteram em quesito importante para as filiais buscarem mandatos na MNC e 
competitividade no mercado. Portanto, é essencial que as subsidiárias, particularmente aquelas 
em países em desenvolvimento, desenvolvam capacidades tecnológicas. 
O conceito atual de capacidade tecnológica foi desenvolvido na escola da aprendizagem 
tecnológica, a qual enfoca a acumulação de capacidades tecnológicas de empresas e países e o 
processo pelo qual tal acumulação ocorre dentro dos sistemas de inovação (Erber, 1983; 
Fransman, 1986). Tal abordagem também chama a atenção para o caráter adaptativo e 
incremental da aprendizagem tecnológica nos países em desenvolvimento. 
Segundo Costa (2003), dentro da escola da aprendizagem tecnológica surgiu o conceito de 
capacidades (ou capacitação) tecnológicas, que seriam resultado da aprendizagem tecnológica. 
Para a autora, apesar da heterogeneidade conceitual da abordagem da capacitação tecnológica, 
elementos comuns podem ser identificados entre os estudos. O principal deles é a noção de que 
capacidades tecnológicas são conhecimentos, aptidões e experiências acumulados por esforços 
tecnológicos, os quais podem ser conduzidos de modo mais ou menos explícito e/ou deliberado.  
Assim, é através da acumulação de capacidades tecnológicas que as firmas adquirem 
capacitação para desempenhar atividades inovativas e obter vantagem competitiva internacional. 
Bell e Pavitt (1995) definem capacidade tecnológica como os recursos necessários para 
gerar e gerenciar melhorias em processos e na organização da produção, produtos, equipamento e 
projetos de engenharia. Ela é acumulada pela aprendizagem, em indivíduos (habilidades, 
conhecimento e experiência) e sistemas organizacionais.  
A Figura 1.5, adaptada de Bell e Pavitt (1995), explica a relação entre capacidade e 
acumulação tecnológicas e diferencia capacidade tecnológica de capacidade de produção. 
Com essa figura, Bell e Pavitt (1997) deixam clara sua abordagem das capacidades e 
aprendizagem tecnológicas e a distinção entre capacidades tecnológicas e produtivas. Para eles, 
as capacidades produtivas estão associadas à produção com certo nível de eficiência e com dados 
recursos (equipamentos, pessoal, conhecimento, métodos etc.). As capacidades tecnológicas, por 
sua vez, referem-se aos recursos necessários para gerar e gerenciar mudanças técnicas, incluindo 




Figura 1.5 – Conceitos e processos de acumulação tecnológica. 
Fonte: Adaptada de Bell e Pavitt (1997, p. 89) 
 
Apesar dos autores mencionarem apenas as capacidades de produção, assume-se que a 
mudança técnica também influencia as capacidades mercadológicas, de gestão de RH etc.  
Dois processos podem ser observados na Figura 1.5: mudança técnica e aprendizado (ou 
acumulação) tecnológico. A mudança técnica abrange qualquer forma pela qual uma tecnologia 
nova (ou melhorada) é incorporada à capacidade de produção das firmas e economias. O processo 
de acumulação tecnológica se refere a qualquer processo pelo qual recursos para geração e gestão 
da mudança técnica (isto é, as capacidades tecnológicas) são aumentados ou reforçados. 
Diez e Berger (2003) afirmam que as capacidades tecnológicas são resultado do apren-
dizado tecnológico. Para eles, nesse processo uma empresa adquire conhecimento codificado (ex. 
manuais, máquinas), combina conhecimento codificado com tácito e constrói um estoque de 
conhecimento tácito específico. Por causa de sua natureza interativa e tecnologicamente 
específica, nesse processo não há nenhuma trajetória, e sim uma escala de trajetos possíveis. 
A literatura oferece uma ampla variedade de formas para classificar as capacidades 
tecnológicas. Em geral, dado o forte caráter empírico da abordagem da capacitação tecnológica, é 
comum que em cada estudo seja introduzida alguma peculiaridade na forma como as capacidades 
são classificadas.  
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Uma das classificações é a de Fransman (1986), que divide as capacidades tecnológicas em 
capacidades para: 
1) procurar por tecnologias alternativas disponíveis e selecionar as mais apropriadas;  
2) dominar as tecnologias apropriadas, utilizando-as de forma eficiente para transformar 
entradas em saídas;  
3) adaptar estas tecnologias às condições específicas de produção e da demanda local;  
4) realizar melhoramentos subseqüentes por meio de inovações incrementais;  
5) institucionalizar as atividades de P&D; e  
6) conduzir atividades de pesquisa básica.  
 
As duas últimas são as mais complexas. As quatro primeiras não necessariamente 
apresentam uma ordem ascendente de dificuldade, pois variam conforme a complexidade da 
tecnologia e do mercado. 
Uma taxonomia bastante relevante é a matriz de capacidades tecnológicas acumuladas 
pelas empresas, desenvolvida por Lall (1992) e apresentada na Tabela 1.3. Essa matriz trata a 
complexidade das capacidades de forma bastante sistemática, identificando três graus de 
complexidade (considerando formalidade e propósito dos esforços tecnológicos): básico, 
intermediário ou avançado.  
As capacidades tecnológicas básicas são acumuladas por meio dos processos básicos das 
atividades de produção, as intermediárias a partir de atividades ou esforços conduzidos em base 
mais específica e as avançadas são desenvolvidas por meio de atividades de P&D (na forma mais 
explícita e deliberada de esforço).  
Nessa matriz, a questão funcional é definida segundo as dimensões da atividade de inves-
timento (pré-investimento e execução do projeto) e da atividade produtiva (engenharia de pro-
cesso e de produto, engenharia industrial e as ligações com outros agentes dentro da economia).  
Nesse sentido, Lall (2000) assegura que quanto mais explícitos e significativos são os esfor-
ços tecnológicos, mais complexas as capacidades acumuladas e as mudanças técnicas alcançadas. 
Ariffin e Figueiredo (2004) introduzem uma estrutura de mensuração de capacidades e 
atividades tecnológicas das empresas no setor eletrônico em PED (Tabela 1.4). Tal estrutura, 
baseada nos trabalhos de Lall (1992), Bell e Pavitt (1995), Ariffin e Bell (1999), Hobday (1999) e 
Ariffin (2000), distingue dois grupos de capacidade: as de rotina e as tecnológicas inovativas. As 
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capacidades rotineiras dizem respeito ao uso e operação da tecnologia e habilidades existentes, 
isto é, tratam da produção de bens com certo nível de eficiência com um conjunto de recursos 
dados. Esse conjunto de capacidades é dividido em Nível 1 e Nível 2 (mais complexo). 
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Fonte: Adaptado de LALL (1992, p.165-186). 
 
As capacidades inovativas, por sua vez, são divididas em 4 níveis (em ordem de menor para 
maior complexidade das capacidades): inovativa básica, inovativa intermediária, inovativa 
avançada e inovativa baseada em pesquisa. Tais grupos referem-se à capacidade de criar, mudar 
ou melhorar produtos, processos ou equipamentos. 
Outras classificações de capacidades tecnológicas são dadas por Choung et al. (2000) e 
Costa (2003). 
Muitas classificações de capacidades tecnológicas adotam o conceito de acumulação de 
capacidades. Esse é o caso de Fransman (1986) que afirma que a empresa acumula seqüen-
cialmente conhecimentos, experiências e habilidades que lhe permitem evoluir da mera venda ou 
produção de tecnologia até um nível de aprendizado que lhe permita inovar tecnologicamente. 
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Projetos elétricos, de PCB, 
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plataforma. 
Projeto para teste e solução de 
problemas DFT/DFD. 
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automatizados ou sistemas 
de produção. 
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Projeto elétrico do pacote. 
Projeto do substrato e 
componentes. 
Análise de materiais e 
superfícies. 
Aperfeiçoamento para centros 
de projeto regionais ou globais 
ou mandatos globais de produto.
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 Projeto para produtos e 
equipamentos de ponta. 
Produtos e componentes 
tecnologicamente 
avançados. 
Líder regional ou global de 
equipamento de CNC 
complexo, protótipos, 
estampagem, moldagem e 
ferramentas de alta 
precisão. 
Desenvolvimento de 
processos e software para 
produzir e testar produtos 
HDD miniaturizados e de 
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especificações para fazer 
produtos de ponta. 
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produtos, centros de projeto 
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P&D em novas gerações de 
produtos usando tecnologia de 
ponta, maiores wafers, chips e 
HDD de melhor desempenho. 
P&D em crescimento uniforme 
de cristal, orientação magnética 
e materiais avançados. 
Fonte: Adaptada de Ariffin e Figueiredo (2004, p.6-7). 
 
 
1.4.2.  Aspectos gerais da evolução das subsidiárias 
Vários autores vêm tentando definir melhor a gestão de subsidiárias e alguns deles, além de 
falar dos papéis que as subsidiárias podem assumir, também tratam da evolução desses papéis. 
Entre esses autores, destacam-se Galunic e Eisenhardt (1996), Birkinshaw e Hood (Birkinshaw e 
Hood, 1998b; Birkinshaw, Hood e Johnson, 1998; Birkinshaw, 1997) e Paterson e Brock (2002). 
Um ponto ressaltado na literatura é o fato das subsidiárias de MNC mudarem seus papéis 
ao longo do tempo (Paterson e Brock, 2002). Conforme Cantwell e Mudambi (2005), os fatores 
que influenciam o processo de evolução da subsidiária são aqueles que também regulam seus 
mandatos (responsabilidades) e, conseqüentemente, o comportamento de sua P&D. 
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1 2 3 4 5 6
USA 23,1 38,5 15,4 38,5 23,1 92,3
Japão 66,7 11,1 11,1 55,6 33,3 55,6
Europa 26,7 60 20,2 46,7 20 80







Pressão de políticas do governo
Desejo de desenvolver um produto diferenciado para o mercado local
Apoio ao papel crescentemente independente da subsidiária local nas atividades do grupo
Apoio ao papel crescente do laboratório local na atividade científica do grupo
Fatores (em %)País/ 
Região
Apoio financeiro do governo
Disponibilidade local de pessoal científico
Deste modo, alguns autores vêm estudando o processo de evolução da subsidiária, entre 
eles Boehe e Zawislak (2003), os quais realizaram uma investigação para identificar os fatores 
que influenciam a evolução das responsabilidades de P&D em subsidiárias instaladas no Brasil. 
Com base no modelo de Birkinshaw e Hood (1998b) – explicado a seguir – os autores chegaram 
à conclusão de que os fatores que influenciam a evolução são o contexto corporativo da 
subsidiária (corporação MNC) e o ambiente do país hospedeiro. 
Outros autores tratam dos fatores que influenciam os papéis das subsidiárias e de suas 
atividades. Entre eles estão Pearce e Papanastassiou (1999), que apresentam os fatores que podem 
influenciar o aumento ou a redução do papel de laboratórios de P&D (Tabelas 1.5 e 1.6). Esses 
fatores são resultantes de pesquisa feita entre 1992 e 1994 com empresas estrangeiras no Reino 
Unido, quando foi pedido à elas que citassem os critérios que considerassem mais influentes. 
Tais dados confirmam a importância do ambiente local para as atividades mais agregadoras 
de valor das subsidiárias, com particular destaque para o papel dos governos nacionais em 
proporcionar ambiente local favorável. Além disso, mostram a influência da matriz e da própria 
subsidiária em ganhos ou perdas de responsabilidades pelas subsidiárias. 
 









Fonte: Adaptada de Pearce e Papanastassiou (1999, p.37) 
 
Alguns artigos tratam especificamente de alguns desses determinantes: Birkinshaw (1996) 
trata do ganho de responsabilidades por subsidiárias instaladas no Canadá; Paterson e Brock 
(2002) abordam questões como autonomia e cultura nacional; Pearce (1999) discute o papel do 
poder intra-organizacional na evolução das responsabilidades; por fim, Birkinshaw, Hood e 
Jonsson (1998) tratam da iniciativa dos administradores da subsidiária. 
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1 2 3 4 5 6 7
USA 16,7 75,0 66,7 66,7 66,7 0,0 75,0
Japão 31,6 31,6 21,1 78,9 42,1 10,5 57,9
Europa 18,8 62,5 50,0 75,0 75,0 12,5 81,3
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Situação financeira interna negativa (diminuião de lucros, aumento de salários etc.)
Fatores (em %)
Resultado da racionalização do grupo às condições do mercado (recessão, aumento da competição etc.)
Menor necessidade de fornecer apoio às operações de produção da subsidiária
Decisão da matriz de limitar o papel do laboratório
País/ 
Região






Fonte: Adaptada de Pearce e Papanastassiou (1999, p. 38) 
 
Birkinshaw e Hood (1998b) provêem um modelo explicativo dinâmico da evolução das 
subsidiárias. Nesse modelo, a evolução da subsidiária depende de três conjuntos de fatores: 
determinantes da matriz, determinantes das subsidiárias e os determinantes do ambiente local. 
Diferentes configurações e importância desses três grupos determinam os papéis da 
subsidiária e suas diferenças de capacidades e responsabilidades. Assim, a subsidiária altera seu 
papel dentro da MNC por meio da aquisição ou perda de responsabilidades e capacidades. 
Esses conjuntos de determinantes foram definidos a partir de uma revisão da literatura 
realizada por Birkinshaw e Hood (1998b), que classificam a literatura das subsidiárias em três 
correntes principais: atribuição do comando central, escolha da subsidiária e determinismo do 
ambiente local.  Segundo eles, cada corrente possui características e autores próprios.  
A primeira corrente é a do comando central, que considera que a definição do papel da 
subsidiária é de responsabilidade exclusiva da matriz. As determinações estratégicas da matriz 
em termos de estrutura, controle, comunicação e autonomia definem a importância da subsidiária 
(Bartlett e Ghoshal, 1989). Duas perspectivas esclarecem essa corrente da subsidiária: o modelo 
do ciclo de vida do produto e o processo de internacionalização. 
A segunda abordagem é a de que o papel da subsidiária é determinado por ela própria, os 
recursos e capacidades da subsidiária e as iniciativas de seus executivos e empregados 
determinam seu papel (Birkinshaw, Hood e Jonsson, 1998; Birkinshaw e Fry, 1998). Nessa 
corrente, duas perspectivas explicam a evolução da subsidiária: modelo de rede da MNC e 
perspectiva do processo de decisão. Na terceira perspectiva, a subsidiária desempenha diferentes 
estratégias conforme as características do ambiente local. 
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A Tabela 1.7 apresenta um resumo das diferentes abordagens sobre a evolução das 
subsidiárias de empresas multinacionais. Nela, encontra-se uma comparação das abordagens com 
relação à raiz teórica, aos fatores da evolução da subsidiária, ao papel da subsidiária na 
corporação e ao papel da subsidiária no país hospedeiro. 
 
Tabela 1.7 - Comparação das perspectivas sobre a evolução de subsidiárias de MNC. 
Perspectiva Raízes 
teóricas 
Fatores de Evolução da 
Subsidiária 
Papel da Subsidiária 
na ETN 
Papel da Subsidiária 
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transferência de tecnologia da 





Fabrica e vende 










Limitações cognitivas do 
comando gerencial; aumento 
incremental no 




investimentos com base 
na experiência de 
mercado 
Aprende sobre o 
mercado local; constrói 
experiência e a transfere 












Aumento de recursos através 
de processo orgânico; aloca-
ção de responsabilidades com 
base no poder relativo 
Nó em uma rede; fonte 
potencial de vantagens 
específicas à propriedade 
parceira da matriz 
“Embutida” na rede 
local, a qual pode ser 
fonte de influência 






to estrutural que permite à 
subsidiária se desenvolver 
organicamente 
Uma função do contexto 
estrutural da subsidiária; 
pode ser subordinada ou 













Crescimento e atualização do 




so ao aprendizado local, 
o qual é disseminado 
através da corporação. 
Participa no aglomerado 
industrial local; pode 
contribuir com o 
desenvolvimento local. 
Fonte: Adaptada de Birkinshaw e Hood (1998, p. 776) 
 
Segundo os mesmos autores, o modelo de ciclo de vida do produto oferece lições 
importantes para os estágios iniciais do desenvolvimento da subsidiária, mas não reconhece uma 
ação autônoma por parte da mesma. O processo de internacionalização, do mesmo modo, tem 
implicações para os estágios iniciais de desenvolvimento, mas está enraizado na perspectiva do 
centro de comando de gestão da MNC. A perspectiva do ambiente local tem implicações claras 
para o desenvolvimento, mas em sua forma pura é fundamentalmente oposta à perspectiva da 
escolha da subsidiária.  
Os conjuntos de determinantes de Birkinshaw e Hood (1998b), decorrentes dessas correntes 
literárias, serão tratados na subseção seguinte. 
Outra divisão da literatura da área de gestão de subsidiárias é feita por Paterson e Brock 
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(2002). Esses autores, com base em diversos estudos, dividem a literatura de gestão de 
multinacionais em quatro correntes de pensamento (ver Figura 1.6): corrente estratégia-estrutura, 
corrente relação matriz-subsidiária, corrente papel da subsidiária e corrente desenvolvimento da 
subsidiária. Tratam também de duas futuras direções para a literatura: estudo da autonomia e 
cultura nacional. Os autores analisaram a forma pela qual a literatura em gestão de subsidiária 
tem evoluído e investigam como as correntes sobrepõem-se umas às outras. Uma breve 
explicação das quatro correntes é apresentada a seguir. 
 



















Figura 1.6 – Desenvolvimento da literatura sobre gestão de multinacionais 
Fonte: Paterson e Brock (2002, p. 140), adaptada de Harzing (1999) 
 
 Corrente “estratégia-estrutura”: estudos sobre a conexão entre estratégia e estrutura em 
grandes corporações, enfatizando a necessidade do uso de estruturas mais flexíveis no 
lugar da hierarquia tradicional. Surgem novas configurações para as empresas MNC 
(p.ex. conceito de transnacionais) e alguns autores afirmam que as MNC devem possuir 
integração e receptividade com funções coordenadas em nível global e em nível local.  
 Corrente “relação matriz-subsidiária”: foco na matriz, na centralização e formalização da 
tomada de decisão (Gates e Egelhoff, 1986; Hedlund, 1981) e em como integrar um 
portfólio de subsidiárias para maximizar suas utilidades para a matriz (Picard, 1980). Essa 
visão está propensa a aceitar mais autonomia das subsidiárias; a mentalidade de 
rivalidade dá lugar a uma mais cooperativa. Os autores dessa visão fazem observações 
como: as matrizes confiam na qualidade das relações com as subsidiárias para instituir 
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programas (Hulbert, Brandt e Richers, 1980) e podem precisar do envolvimento da 
subsidiária nas decisões; relações entre subsidiárias podem variar como resultado do 
ambiente (Heldlund, 1981) e os métodos de controle da matriz também podem variar com 
esses fatores (Bartlett e Ghoshal, 1986; Ghoshal e Nohria, 1989); o controle formal cede 
lugar aos controles por sistemas de gestão (Herbert, 1999; Prahalad e Doz, 1981) etc. 
 Corrente “papel da subsidiária”: mudança do foco do comando central para a subsidiária e 
consideração de sua influência em toda a corporação. Aqui, questões levantadas na 
corrente anterior tornam-se mais claras, como o fato das subsidiárias terem recursos 
únicos e serem capazes de agir com autonomia, implicando na necessidade de alocação 
de diferentes papéis na MNC (Bartlett e Ghoshal, 1986). Aqui, a literatura volta sua 
atenção a assuntos como: papéis estratégicos das subsidiárias, mandatos de produtos 
globais, tipologias dos papéis da subsidiária e centros de excelência. 
 Corrente “desenvolvimento da subsidiária”: tentativa de balanceamento entre as correntes 
anteriores. Surge o conceito de desenvolvimento da subsidiária com base em suas 
próprias decisões estratégicas (Prahada e Doz, 1981; White e Poynter, 1984). Autores 
dessa corrente afirmam que: o objetivo primeiro da subsidiária é justificar sua existência 
para a matriz; a matriz começa a perder sua centralidade; há aumento no foco do 
ambiente local e na idéia da subsidiária crescer autonomamente. Discutem assuntos como 
mudanças no papel da subsidiária, fatores condutores do desenvolvimento etc. 
 
Sobre a literatura referente às perspectivas citadas, é interessante notar que os estudiosos 
costumam valorizar os fatores que estão mais próximos a eles ou são mais alinhados às suas 
próprias visões. Por exemplo, os trabalhos escritos na área de pesquisa da gestão de grandes 
corporações assumem que os gestores da matriz são os mais importantes determinantes da 
evolução da subsidiária (Paterson e Brock, 2002). Autores dos países em desenvolvimento focam 
mais os fatores das subsidiárias (Brock, 2000), e assim por diante. 
Dentro da Corrente de Desenvolvimento da Subsidiária, Birkinshaw e Hood (1998b) são os 
autores mais citados. O modelo de evolução desses autores será analisado a seguir. 
 
1.4.3.  A evolução da subsidiária segundo Birkinshaw e Hood 
Birkinshaw e Hood (1998b) estão entre os autores mais proeminentes e ativos da Corrente 
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de Desenvolvimento da Subsidiária. Eles provêem um debate sobre a evolução das subsidiárias 
enfatizando três grupos de fatores: determinantes da corporação MNC, determinantes da 
subsidiária e determinantes do ambiente local. Como já mencionado, esses determinantes foram 
extraídos de uma pesquisa bibliográfica realizada pelos autores.  
Essa seção tem o objetivo de elucidar os determinantes dessas três dimensões. Sendo assim, 
os determinantes são sintetizados a seguir baseados em Birkinshaw e Hood (1998b) e 
complementados pelos estudos de Cantwell e Mudambi (2005), Moore (1994) e Paterson e Brock 
(2002). A Figura 1.7 traz um resumo desses determinantes e de sua interação. 
 Determinantes da MNC (Perspectiva da matriz): inclui fatores sob controle direto da 
matriz tais como mudanças nas responsabilidades das subsidiárias, percepção das 
capacidades das subsidiárias, grau de diversificação de produtos e negócios, 
desenvolvimento tecnológico e grau de centralização das decisões, distribuição de 
recursos e investimentos etc. Também abrange fatores fora da esfera da matriz, como 
mudanças no ambiente global, disponibilidade de recursos, mudanças no mercado global, 
ciclo de vida dos produtos, competição entre subsidiárias etc. 
 Determinantes da subsidiária (escolha da subsidiária, capacidade de decisão autônoma): 
cultura organizacional, grau de autonomia, iniciativa dos gestores da filial, relações com a 
matriz e outras subsidiárias, poder intra-organizacional, independência estratégica, 
inserção no SNI, flexibilidade, credibilidade e reputação etc. 
 Ambiente local (oportunidades e ameaças do ambiente local): ambiente institucional, 
influência de autoridades e governantes, suporte governamental, ambiente cultural, 
condições econômicas e mercadológicas, característica do SNI, infra-estrutura, força da 
demanda e dos fornecedores locais, competência das instituições de pesquisa e das 
universidades, recursos humanos qualificados, proteção de propriedade intelectual etc. 
 
Em suas análises, Birkinshaw e Hood (1998b), consideram as três perspectivas da seguinte 
forma: a subsidiária é uma entidade semi-autônoma capaz de tomar suas próprias decisões, mas 
limitada em suas ações pelas demandas da matriz e pelas oportunidades do ambiente local. 
Com relação a esses determinantes, é importante reconhecer que eles não são estáticos ou 
determinísticos, eles têm diferentes importâncias e podem mudar com o tempo. Além disso, esses 
grupos de determinantes têm efeitos dinâmicos de feedback e influenciam-se entre sim. Por 
 39
exemplo, uma decisão tomada na subsidiária tem impacto no ambiente local, assim como nas 
























Figura 1.7 - Determinantes e impactos do desenvolvimento da subsidiária. 
Fonte: Adaptado de Paterson e Brock (2002, p. 149) 
 
Pode-se observar na Figura 1.7 as forças que agem sobre a evolução da subsidiária e os 
resultados dessa evolução sobre o ambiente local, a matriz e a própria subsidiária. 
Assim sendo, nas subsidiárias a evolução é resultante da combinação de três conjuntos de 
fatores: determinantes da matriz, determinantes das subsidiárias e os determinantes do ambiente 
 
Determinantes locais
• Ambiente cultural 
• RH qualificado 
Condições legais 
  
• Governo nacional 
• Políticas Públicas 
• Autoridades regionais 
  
Condições eco nômicas   
• Competição local  
• Infra-estrutura  
• Natureza de fornecimento e demanda
• Perfil do consumidor  
Determinantes no nível da subsidiária   
Características da subsidiária   
• Cultura gerencial  
• Características de liderança  
• Desejo relativo por autonomia  
• Objetivos internos  
Relação com a matriz   
• Credibilidade/reputação  
• Importância da firma como um todo  
Determinantes da matriz  
Estratégia corporativa   
• Cultura gerencial  
• Natureza/importância do mandato   
• Nível de interdependência  
Relação com as subsidiárias   
• Autoridade de tomada de decisão   
• Cooperação internacional de marketing   
Ambiente global   
• Globalização da indústria  
• Globalização de fornecedores e clientes  
• Condições financeiras da organização  
• Outras subsidiárias competindo pelos










Efeitos ambientais  
• Maior envolvimento de subsidiárias 
• Maior adaptação local e 
responsabilidade  
• Treinamento de empregados 
• Resistência a downsi zing   
Efeitos na subsidiária   
• Resistência a downsizing   
• Maior autonomia  
• Maior poder na rede  
Efeitos na matriz   
• Possibilidade de diminuição de 
eficiência 
• Resposta mais rápida a mudanças de
ambiente local   
• Maior assistência de autoridades 
locais 
• Maior assistência de redes locais 
• Possibilidade de lucros maiores 
• Menor poder de rede   
• Menor controle direto  
• Menor habilidade para mudar 
estratégia  
• Menor foco estratégico  
• Custos de realocação de recursos 
• Possibilidade de construção de 
impérios 
 40
local. Desse modo, com o passar do tempo e pela combinação desses determinantes, a subsidiária 
vai alterando seu papel por meio da aquisição ou perda de responsabilidades e pelo aumento ou 
atrofia de capacidades. Desse processo de ganhos/perdas de responsabilidades e capacidades é 
que surge a evolução da subsidiária (Birkinshaw e Hood, 1998b). 
A próxima seção objetiva esclarecer como o processo de evolução ocorre. 
 
1.4.4. O funcionamento do processo de evolução da subsidiária 
Agora que os fatores que influenciam a evolução das subsidiárias já foram discutidos, é 
interessante saber como tais fatores realmente atuam no processo evolução.  
Poucos autores abordam essa questão. Entre as discussões mais interessantes a respeito do 
processo de evolução está a de Birkinshaw e Hood (1998b), resumida a seguir.  
Como visto anteriormente nesse capítulo, a corrente do desenvolvimento da subsidiária 
tenta estabelecer um equilíbrio entre as correntes anteriores. Por isso, Birkinshaw e Hood (1998b) 
utilizam tanto os fatores ligados à matriz quanto os ligados à subsidiária e ambiente local para 
explicar como ocorre a evolução das filiais. 
O entendimento básico da evolução da subsidiária é que as três perspectivas interagem para 
determinar o papel da subsidiária em um dado ponto do tempo. O papel da subsidiária tem 
impacto direto nas decisões tomadas pelo comando central e pelos gestores da subsidiária, bem 
como na reputação da subsidiária no ambiente local. Isso cria um processo cíclico por meio do 
qual o papel da subsidiária muda ao longo do tempo. A Figura 1.8 ilustra esse processo. 
Assim, a evolução da subsidiária é definida em termos do aumento ou atrofia das 
capacidades na subsidiária e do estabelecimento ou perda de responsabilidades. O 
desenvolvimento da subsidiária consiste no aumento da capacidade e estabelecimento de 
responsabilidade, e o declínio da subsidiária consiste na atrofia da capacidade e na perda de 
responsabilidades. O processo de delegar responsabilidades para subsidiárias é um 
reconhecimento explícito da matriz de que as capacidades da subsidiária são valiosas. Se as 
capacidades não são valiosas para a corporação, não há mudança positiva nas responsabilidades 
e, conseqüentemente, não há desenvolvimento da filial (Birkinshaw e Hood, 1998b). 
Para Birkinshaw e Hood (1998b), a questão da evolução da subsidiária é muito complexa, 
pois há muitos fatores envolvidos, tais como a grande variedade de subsidiárias, as diversas 
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Figura 1.9 - Processos genéricos de evolução da subsidiária. 
Fonte: Traduzido de Birkinshaw e Hood (1998, p.783). 
 
3. Processo de reforço das responsabilidades dirigido pela subsidiária (SDR): 
manutenção da responsabilidade, estimulando capacidades. Como no caso anterior, o 
processo dirigido inteiramente pela subsidiária está relacionado com a competição com 
outra(s) subsidiária(s) corporativa(s) ou com competidor(es) externo(s). Se o processo for 
efetivo, resultando em menores custos e/ou qualidade e/ou melhorias nos serviços, as 
responsabilidades da subsidiária são reforçadas. 
4. Processo de “desinvestimento” dirigido pela matriz (PDD): simétrico ao primeiro 
caso; originado da decisão da matriz de racionalizar as operações internacionais e/ou pela 
retirada de certas atividades visando concentrar-se no núcleo dos negócios. A decisão e a 
avaliação dependem do comando corporativo, pois as capacidades são perdidas. 
5. Processo de atrofia devido à negligência da subsidiária (ASN): a unidade torna-se 
cada vez menos competitiva devido, por exemplo, a falhas na administração ou resultados 
financeiros desfavoráveis. 
 
Vale mencionar que essa classificação é baseada em subsidiárias já implantadas, e não é 
válida para joint venture e alianças e nem trata de fusões e aquisições. 
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Figura 1.10 – Processos Genéricos de Evolução das Subsidiárias. 
Fonte: Traduzido de Birkinshaw e Hood (1998, p.785). 
 
A perspectiva de Birkinshaw e Hood (1998b) delineia um sistema mais dinâmico de 
evolução das subsidiárias, comparado aos modelos tradicionais. Nele, as responsabilidades são 
móveis e as subsidiárias competem por responsabilidades no ambiente MNC. As subsidiárias são 
avaliadas em termos do nível relativo de suas capacidades em comparação com as outras. 
A avaliação das responsabilidades de desenvolvimento de uma filial geralmente tem como 
critérios de desempenho o tempo de desenvolvimento até chegar ao mercado (time-to-market), o 
cumprimento do orçamento preestabelecido e a qualidade do resultado encontrado. Ou seja, 
usam-se critérios ligados à eficiência da atividade. Quando de tratam de projetos para tecnologias 
radicais, os critérios mudam para a eficácia (resultado do projeto e benefício da nova solução). 
Dessa forma, pode-se presumir que um bom desempenho aumenta a reputação, a visibilidade e, 
eventualmente, o poder de barganha dentro da MNC (Boehe e Zawislak, 2003). 
 
1.5. Considerações Finais 
A literatura da área de gestão de subsidiárias é vasta e complexa. Esse fato provavelmente é 
Fatores Contextuais Ação  Resultado 
 
Matriz: decisão de fazer o 









desenvolvimento gradual de 
capacidades de adequadas 
 
Subsidiária: identificação de 
novas oportunidades; 
construção de capacidades (CB) 
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Perda ou diminuição das 
responsabilidades na 
subsidiária (CC); atrofia das 
capacidades existem (CD) 
 
Fatores da matriz 
• Competitividade interna pela 
alocação de recursos 
• Descentralização das tomadas de 
decisão 
• Etnocentrismo do gerenciamento da 
matriz 
 
Fatores da subsidiária 
• Registro da trajetória da subsidiária 
• Credibilidade da gestão da 
subsidiária 
• Orientação empreendedora dos 
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Fatores do país hospedeiro 
• Importância estratégica do país 
• Apoio do governo anfitrião 
• Custo relativo dos fatores de entrada 
















Subsidiária: inação; atrofia das 
capacidades (CD) 
Matriz: julgamento da falta de 








Legenda: CC, mudança de responsabilidade; CB, construção de capacidade; CD, depreciação de capacidade. 
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decorrente da própria complexidade de gestão e relacionamento das empresas internacionais. 
Apesar disso, pouca dessa literatura atém-se aos aspectos dinâmicos e impulsionadores do 
desenvolvimento das subsidiárias rumo a um papel mais estratégico dentro da corporação.  
A subsidiária não é mais encarada como um ator passivo na competitividade da firma, ela 
contribui ativamente para adicionar valor à MNC e ao ambiente local. Além disso, observa-se 
que uma evolução positiva da subsidiária é benéfica tanto para ela própria quanto para o país 
hospedeiro. Nesse último caso, ressalta-se que as subsidiárias possuem um peso muito 
significativo na economia e no desenvolvimento tecnológico de muitos países.  
Nesse contexto, o governo brasileiro tem o desafio de proporcionar um ambiente local 
adequado para que as subsidiárias instaladas tenham papéis e responsabilidades estratégicos. Isso 
pode ser feito através de estabilização e desenvolvimento econômicos, estabelecimento de infra-
estrutura adequada e políticas de apoio e incentivo à inovação. 
Por esses fatos, afirma-se que o comportamento das subsidiárias instaladas no Brasil deve 
ser cuidadosamente estudado, de maneira a fazer com que essas aumentem e melhorem sua 
atuação, trazendo mais recursos para o país através de mais investimentos e exportações. 
Novos estudos também seriam úteis nas áreas de implicações políticas do desenvolvimento 
da subsidiária, impactos do desenvolvimento das subsidiárias na economia local e nacional, 
políticas governamentais para fomentar o desenvolvimento de filiais, fatores do ambiente local 
brasileiro que fomentam o desenvolvimento das subsidiárias entre outros. 
Nos seguintes capítulos analisam-se os três grupos de determinantes para a subsidiária de 
MNC na qual esse estudo é focado. 
O capítulo 2 analisa os determinantes do ambiente local: as políticas de apoio à inovação 
(incentivos fiscais e financiamento público), a disponibilidade de recursos humanos qualificados 
e o sistema de propriedade intelectual. O capítulo 4 trata das características principais das 
subsidiárias e suas MNC. E no capítulo 5 estão os resultados com relação à descrição das 
estratégias e inovações das subsidiárias (utilizando-se o modelo da Figura 1.7) e dos 
determinantes que influenciam sua gestão. 
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CAPÍTULO 2 A INFLUÊNCIA DO AMBIENTE LOCAL NA INOVAÇÃO 
 
Nos últimos anos, a gestão da inovação tecnológica vem assumindo uma importância cada 
vez maior para as organizações. Nesse contexto, os governos nacionais vêm sendo pressionados a 
adotar políticas que proporcionem um ambiente favorável à inovação pelas organizações. É assim 
que países que provêem políticas e incentivos favoráveis à inovação têm se destacado. 
Uma análise do ambiente local é importante, porque numa organização o tomador de 
decisões terá que monitorar tal ambiente para desempenhar seu trabalho de forma mais eficaz e 
também para tentar influenciar as decisões de políticas tomadas no governo. Além disso, ao 
acompanhar o ambiente local se adequa mais fácil e rapidamente às suas mudanças. 
Com relação à inovação, a empresa é o principal agente do sistema de inovação 
tecnológico, pois é nela que o conhecimento gerado em todo o sistema transforma-se em um 
produto (aqui entendido como bem e/ou serviço) ou processo. A empresa é o agente que introduz 
a inovação no mercado, é ela quem lança o produto ou utiliza-se de novos processos. Por isso, é 
importante que a atividade de inovação conte com a participação do setor privado. Para tanto, o 
contexto nacional e institucional deve dar base e fomentar os investimentos empresariais. 
Em um ambiente desfavorável, a tendência do meio empresarial é reduzir os projetos mais 
ambiciosos de desenvolvimento tecnológico e realizar atividades tecnológicas que podem ser 
consideradas mais próximas do ‘mínimo para sobrevivência’.  
Portanto, assegurar um cenário adequado com grau mais acentuado de previsibilidade e 
com apoios à inovação é pré-condição para o desenvolvimento econômico e social do Brasil. 
Um estudo da Economist Intelligence Unit (2004), realizado com 104 executivos de alto 
escalão, levantou os fatores analisados pelas empresas ao internacionalizar atividades de P&D. 
Os fatores mais relevantes para a atração de investimento em P&D são: tamanho do setor de 
P&D nacional, qualificação dos recursos humanos (RH), tamanho do mercado local, existência 
de concentrações de P&D (parques industriais etc.), incentivos e financiamentos à P&D, proteção 
à propriedade intelectual (PPI), custos dos RH, relação universidade-empresa etc. 
Conforme considerado no capítulo anterior, os determinantes locais formam um conjunto 
de fatores que influenciam as responsabilidades e capacidades inovativas das subsidiárias de 
MNC. As oportunidades e ameaças do ambiente local limitam as decisões da subsidiária e da 
matriz. Tais determinantes são originários de características e importância do mercado interno, 
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infra-estrutura, condições econômicas, legislação, ambiente cultural, fornecedores locais, 
instituições de pesquisa e universidades, sistema de propriedade intelectual, políticas públicas, 
qualificação dos recursos humanos disponíveis, etc. 
Assim, seguindo o modelo de Birkinshaw e Hood (1998b) apresentado no Capítulo 1, esse 
capítulo analisa três determinantes do ambiente local mencionados pelas subsidiárias como 
importantes para a realização de suas atividades no país: sistema de proteção à propriedade 
intelectual, disponibilidade de recursos humanos qualificados e políticas de apoio à inovação na 
forma de incentivos fiscais e disponibilidade de financiamento público.  
Nesse sentido esse capítulo foca principalmente os determinantes relacionados ao setor 
eletroeletrônico e está dividido em três grandes partes de acordo com os fatores analisados. 
O objetivo não é seguir uma linha teórica específica sobre Ambiente Local ou Sistemas 
Nacionais de Inovação, mas sim, levar em consideração os determinantes mais relevantes do 
ambiente local que apóiem ou levem à inovação. 
Para se atingir o objetivo foi realizado um estudo baseado em pesquisa documental e 
bibliográfica sobre o ambiente local. As principais fontes foram artigos e monografias da área de 
Sistemas Nacionais de Inovação, ciência política, inovação tecnológica e setor eletroeletrônico. A 
perspectiva de análise adotada é a descritiva, focando-se mais no entendimento do ambiente, de 
seus conteúdos e resultados.  
 
 
2.1. Proteção à Propriedade Intelectual 
Devido à exigência de dispêndios cada vez maiores em inovações, as empresas têm 
procurado formas de proteger seus conhecimentos e inovações contra a concorrência. Assim, a 
proteção à propriedade intelectual (PI) tem se tornado cada vez mais importante.  
De maneira geral, propriedade intelectual denota os direitos legais que resultam da 
atividade intelectual nos campos industriais, científicos, literários e artísticos. Tais direitos 
buscam salvaguardar os criadores dos bens e serviços intelectuais, garantindo a eles certos 
direitos, por tempo limitado, de controlar o uso de suas produções (WIPO, 2004). 
Para WIPO (2004), a propriedade intelectual é tradicionalmente dividida em dois ramos: 
propriedade industrial e direitos autorais (copyright). Os trabalhos literários, artísticos e 
científicos estão relacionados aos “direitos autorais” e as invenções, projetos industriais, marcas, 
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nomes comerciais e designações estão ligadas à Propriedade Industrial. A proteção à propriedade 
industrial resguarda as empresas contra concorrência desleal nas áreas da PI. 
Segundo MCT (2001), as leis de PI são básicas para o marco institucional da CT&I porque:  
i) regulam a divisão dos direitos, contribuindo para a redução dos riscos de 
oportunismo, da incerteza inerente ao processo de inovação (...); 
ii) provêem estímulos para a atividade inventiva e mesmo inovativa, na medida em 
que acenam com a possibilidade de ganhos para os atores envolvidos (...); 
iii) criam efeitos cumulativos e prospectivos, uma vez que asseguram aos 
envolvidos a continuidade no desenvolvimento futuro de uma inovação, 
melhorando-a e desdobrando-a em outras inovações;  
iv)(...)criam competências para elaborar contratos e negociar elementos cada vez 
mais importantes na promoção dos arranjos coletivos para inovação e 
aprendizado. 
 
Para Perez (2006), a garantia de uso dos resultados do trabalho intelectual é fundamental 
para o estabelecimento de uma dinâmica de inovação movida pela criatividade e competitividade. 
Tal garantia é condição para a livre circulação dos resultados das pesquisas. 
Nesse sentido, o sistema de proteção da propriedade intelectual é um dos primeiros fatores 
analisados pelas MNC ao descentralizar suas atividades de PD&I para suas filiais. 
Segundo Perez (2006), para ser eficiente, o sistema de PPI deve ser um aparato 
institucional eficiente que assegure os direitos e responda rapidamente às solicitações de registro. 
O Brasil é signatário de alguns acordos internacionais de proteção à propriedade intelectual: 
Convenção de Paris para a Proteção de Propriedade Industrial (1883); Cooperação em Matéria de 
Patentes (1970); Aspectos de Direitos de Propriedade Intelectual Relacionados a Comércio da 
Organização Mundial do Comércio (TRIPS em 1994); e o Tratado de e a Convenção de Berna 
para a Proteção de Obras Literárias e Artísticas. 
Com esses acordos, o país assumiu o compromisso de fazer com que as leis e práticas 
nacionais estejam de acordo com as disposições acordadas. A Lei para a Proteção de Direitos de 
Propriedade Industrial (Lei n. 9279/96) é um passo para o cumprimento desses acordos e para o 
fortalecimento do sistema de direitos de propriedade industrial (MCT, 1998). 
Conforme MCT (2001), a Lei de Propriedade Industrial dá ao detentor de patente o direito 
de licenciar seu uso e receber compensação por uso não-autorizado. Esta legislação torna a 
violação de leis de patentes um crime punido com prisão e multas e corrobora a proteção às 
marcas registradas. 
Essa lei associa três mecanismos positivos ao desenvolvimento local: exploração local do 
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objeto da patente; importação paralela (importação direta pelo titular/licenciado versus 
importação por terceiros); licença compulsória contra o titular que não explore seu objeto em 
território nacional.  
A Lei n. 9279/96 também determinou que pode ser concedido ao autor o direito de usufruir 
dos resultados da invenção ou aperfeiçoamento por ele realizados, mesmo que sob contrato de 
trabalho. Isso vale tanto para funcionários do setor privado como públicos. 
Esses instrumentos são fundamentais não apenas socioeconomicamente, mas também para 
o desenvolvimento científico e tecnológico, pois força a produção local, abrindo a perspectiva de 
maior acesso à informação e à difusão do conhecimento (MCT, 2001). 
Assim, o Sistema de Propriedade Industrial brasileiro é composto por agentes que 
formulam e executam políticas para o setor. O principal deles é o Instituto Nacional da 
Propriedade Industrial (INPI), o qual é responsável pela execução da Política de Propriedade 
Industrial. Suas atividades compreendem: registro de marcas, patentes etc.; gestão de contratos de 
transferência de tecnologia; e disseminação de informações tecnológicas. 
Além disso, segundo MCT (2005), outros esforços realizados pelo governo a partir de 2002 
centraram-se na criação e fortalecimento de núcleos de apoio ao processo de patenteamento que 
fornecem serviços de assistência técnica e informação, bem como no estabelecimento de 
escritórios de transferência de tecnologia para apoiar a relação empresa-universidade/ICT. 
Além de garantir proteção à propriedade intelectual, o governo também precisa combater a 
pirataria e outras formas de concorrência desleal que desestimulam as atividades de P&D no país. 
Nesse sentido, diversas leis têm sido promulgadas e implementadas, o que tem levado a 
uma melhora da imagem do Brasil para empresas estrangeiras. A situação do país ainda está 
longe do ideal, porém o combate à pirataria tem melhorado. 
Em abril de 2007, o Brasil melhorou seu status no relatório anual (Special 301) sobre o 
estado mundial dos direitos de propriedade intelectual, publicado pela Representação Comercial 
Norte-Americana (The United States Trade Representative - USTR). O Brasil saiu da lista 
prioritária de observação (Priority Watch List) e foi para a lista de observação (Watch List) em 
razão dos progressos feitas nas questões de Proteção à Propriedade Intelectual. Na lista prioritária 
ficam países que não possuem ou não fazem cumprir leis contra a pirataria. Não há punição para 
os países da lista prioritária, mas fazer parte desta lista pode significar dificuldades de 
negociações comerciais e tarifárias. Na lista de observação ficam aqueles que apesar de terem 
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problemas graves, estão aplicando a legislação. 
Hoje, o Brasil dispõe de um quadro de proteção da propriedade intelectual e combate à 
pirataria abrangente e atualizado do ponto de vista jurídico e de acordos internacionais. Porém, 
algumas lacunas ainda dificultam uma proteção mais dinâmica e efetiva nesse campo. 
Um dos aspectos a ser melhorado é o desempenho do INPI. Segundo MCT (2001), em 
2001 o INPI só conseguia concluir anualmente 30% do número de pedidos que recebia por ano. 
Como conseqüência, o tempo de análise dos processos é muito grande (aproximadamente oito 
anos) e incompatível com a velocidade das mudanças no mercado.  
Segundo MCT (2001), o INPI está atualmente em processo de ampliação, reestruturação e 
modernização, que trará maior autonomia de gestão e permitirá torná-lo mais competente técnica 
e administrativamente, mais eficiente, mais ágil e mais transparente. 
Outra lacuna diz respeito às dificuldades operacionais de preparação dos pedidos de 
patente. Esse é um processo dispendioso e complexo que requer recursos que nem sempre estão 
disponíveis nas organizações. Dessa forma, organizações de apoio são muito importantes, tais 
como as “agências de inovação”. Além disso, ações como treinar, desburocratizar e tornar 
eletrônico parte do processo (via internet) auxiliam muito a redução desses custos. 
Essas lacunas ajudam a explicar o baixo número de patentes depositadas por empresas, 
universidades e institutos brasileiros no Brasil, principalmente se comparado com o porte da 
economia e da produção científica do país (MCT, 2001). 
Essa área é de constante evolução, exigindo dos governos o acompanhamento constante das 
transformações científicas, tecnológicas e mercadológicas. O desafio é fazer com que a proteção 
à propriedade intelectual e o combate à pirataria impulsionem a inovação no país. 
Dessa forma, apesar de ainda necessitar de modernização e dinamismo, a proteção à 
propriedade intelectual e combate a pirataria no Brasil tem melhorado significativamente. 
 
 
2.2. Disponibilidade de recursos humanos para Ciência, Tecnologia e Inovação 
A existência de recursos humanos (RH) qualificados é requisito mínimo para o desenvol-
vimento social, tecnológico e econômico dos países (Fapesp, 2005, p.4-3). É por meio deles que 
o conhecimento é gerado, aplicado e difundido. Dessa forma, os indicadores de RH estão entre os 
mais usados nacional e internacionalmente na área de Ciência, Tecnologia e Inovação (CT&I).  
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Devido à sua importância e larga utilização como indicador de CT&I, analisa-se nesta 
seção a situação da qualificação dos recursos humanos no Brasil. Inicia-se pela educação geral, 
para depois analisar os RH em CT&I. 
 
2.2.1. Educação Geral 
Apesar das melhoras nos últimos anos em termos de investimentos e matrículas, o Sistema 
de Educação brasileiro apresenta grandes problemas. 
Uma delas é de qualidade. Os estudantes brasileiros dos ensinos fundamental e médio, com 
raras exceções, têm fraco desempenho em testes internacionais. 
Em 2003, 41 países desenvolvidos e em desenvolvimento participaram do Programa 
Internacional de Avaliação de Alunos (PISA). Neste programa, que avalia alunos na faixa dos 15 
anos, o Brasil ficou em 37º lugar em leitura (com 403 pontos), em 39º em ciências (390 pontos) e 
em último em matemática (356 pontos). 
Além do problema da qualidade, há também a má distribuição de recursos. Isso pode ser 
observado na Tabela 2.1, a qual mostra o total de recursos investidos anualmente por aluno na 
rede pública por níveis de ensino no Brasil. 
 
Tabela 2.1 - Gastos por aluno por nível de ensino na rede pública. 
Ano 
Níveis de Ensino (R$ 1,00 corrente) 
Educação 
Infantil  
Ensino Fundamental  Ensino 
Médio  
Ensino 
Superior  Total De 1º a 4º série De 5º a 8º série 
2000 919 734 758 765 9.069 930 
2001 882 778 896 1.003 9.427 1.045 
2002 941 884 1.123 1.171 10.220 1.231 
2003 1.019 1.018 1.344 1.156 9.972 1.368 
2004 1.372 1.359 1.374 939 10.193 1.524 
Fontes: Adaptada de INEP (2007) baseada em INEP/MEC, IPEA/DISOC e IBGE.  
Notas: 1- Não inclui Inativos e Pensionistas. 2- Cálculos realizados a partir dos valores 
encaminhados para OECD/WEI. 3- Para 2000, dados municipal estimados. Para 2001 e 
2002, dados estadual e municipal estimados. 4- Utilizou-se Gasto Direto: Pessoal Ativo, 
Encargos Sociais, Desp. Custeio e Desp. De Capital. 
 
Observa-se que os investimentos por aluno no ensino superior estão muito acima dos 
demais níveis. Cerca de 20% dos investimentos em educação é realizado no ensino superior, 
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valor esse próximo à média da OCDE. Porém, quando comparado o gasto médio anual por 
estudante em cada um dos níveis de ensino observa-se que o ensino superior é de 150% do PIB 
per capita, quase quatro vezes mais do que a média OCDE. 
Para Mello e Hoppe (2005), um favorecimento do ensino superior à custa do ensino 
fundamental é um indicador negativo para o país, pois tende a ser menos efetivo na melhoria da 
educação da população como um todo.  
Ainda em termos educação superior, considerando-se as áreas de conhecimento dos alunos 
que completaram o ensino superior, tem-se que a maioria dos brasileiros forma-se nas áreas de 
ciências sociais (15% só em Administração), educação e saúde. Os cursos de ciências e 
engenharia são apenas 13,1% do total de cursos. Assim, em 2004, 23.831 engenheiros 
terminaram o curso no Brasil, número muito inferior ao de países como Coréia do Sul (80.000 
engenheiros por ano) e Índia (200.000 engenheiros por ano) (FNE, 2007).  
O número de formados nas áreas de engenharia e tecnologia é importante, pois eles 
possuem competências fundamentais para o processo de geração de inovações. 
Entrando nos fatores positivos, o Brasil possui uma posição importante em se tratando de 
pós-graduação. Em 2003, formou 8.094 doutores e 27.630 mestres (MEC, 2007), sendo que a 
meta governamental é elevar o número de doutores formados para 16 mil por ano em 2010. A 
Figura 2.1 apresenta o número de doutores formados por ano em alguns países entre 1975 e 2002. 
  
 
Figura 2.1 - Número de doutores formados por ano – 1975 a 2002. 
Fonte: BRITO CRUZ (2006) 
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Ao se considerar o número de doutores por 100 mil habitantes (Tabela 2.2) tem-se que, 
apesar do crescimento, o Brasil ainda está distante dos países desenvolvidos. 
A maior diferença do Brasil com relação a outros países em desenvolvimento é a proporção 
de doutores das áreas Engenharia. Enquanto no Brasil essa proporção de é de 13,96%, em países 
como China, Coréia do Sul e Índia, esse número chega a 70% (FNE, 2007). 
 
Tabela 2.2 - Número de doutores formados por ano/100 mil habitantes. 
Ano Brasil EUA Alemanha Coréia do Sul 
1990 0,82 14,4 35,4 5,8 
1995 1,6 15,9 27,4 9,9 
1999 2,9 15,1 29,9 12 
Fonte: Adaptada de Carneiro Júnior e Lourenço (2003, p.190) com dados de MEC (2007). 
 
Apesar de inferior em termos de quantidade de recursos humanos no Ensino Superior e 
Pós-Graduação, o Brasil possui um bom desempenho na área acadêmica, especialmente na 
publicação de artigos científicos. Comparando-se o desempenho do país com oito países (MCT, 
2006), o Brasil passou de último lugar em 1980 para primeiro em 2005 (Figura 2.2). 
 
Figura 2.2 – Número de trabalhos Indexados no International Statistical Institute. 






































2.2.2.  Recursos Humanos em CT&I 
Nessa seção analisam-se alguns aspectos dos recursos humanos qualificados na área de 
CT&I. Para Fapesp (2005), os recursos humanos em ciência e tecnologia constituem o elo entre 
as atividades de pesquisa e as necessidades econômicas e sociais de um país. 
Ainda segundo Fapesp (2005), entre os anos de 1999 e 2001 o número de pessoas 
trabalhando em C&T cresceu 12,6% no país. Em 2001 havia no país 11,18 milhões de pessoas 
trabalhando em C&T; o Estado de São Paulo respondia por cerca de 30% desse valor (tabela 2.6). 
Quando considerada a quantidade de RH em C&T no total da população, o crescimento dos 
RH em C&T foi expressivamente maior que a variação da população, subindo de 59,6 em 1999 
para 63,4 pessoas em C&T por mil habitantes em 2001. A maioria dessas pessoas possuía até o 
nível de graduação, como observado na Tabela 2.3. 
 
Tabela 2.3 – Recursos humanos em C&T por 1.000 habitantes – 1999 e 2001. 
Ano Área Geográfica Recursos humanos em C&T por 1.000 habitantes 
Mestrado ou 
Doutorado 
Graduação Demais Total 
1999 São Paulo 2,1 49,8 30,3 82,2 
Demais Estados 1,6 27,3 24,2 53,0 
Brasil 1,7 32,4 25,5 59,6 
2001 São Paulo 2,3 52,9 37,2 92,4 
Demais Estados 1,8 28,4 25,0 55,2 
Brasil 1,9 33,9 27,7 63,5 
Fonte: Fapesp (2005, p.4-13) baseada na Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios/IBGE. 
 
Em relação ao número absoluto de RH em C&T, o Brasil fica à frente de muitos países 
desenvolvidos, como Dinamarca, Espanha e Itália. Porém, esse número é pequeno se considerado 
o tamanho da população economicamente ativa. 
Segundo Fapesp (2005), os indicadores de RHCT demonstram que o Brasil está atrasado 
em termos de qualificação do pessoal alocado em C&T. A situação da criação de postos de 
trabalho é ainda pior, pois não vem melhorando, o que tem causado problemas de inserção 
profissional das pessoas mais escolarizadas.  
Com relação aos Recursos Humanos em P&D, segundo a Pintec 2000, havia no setor 
empresarial brasileiro 41,5 mil pessoas em atividades de P&D industrial. Desse total, cerca de 
20.000 pessoas possuíam nível superior (graduação e pós), 14.600 nível médio e 6.800 outros 
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níveis de escolaridade (Fapesp, 2005). 
Segundo Fapesp (2005) as universidades assumiram papel preponderante na condução das 
atividades de P&D devido à forma pela qual se estruturou o sistema de C&T brasileiro. Porém, é 
complicado estabelecer indicadores sobre o pessoal trabalhando em P&D nas universidades 
devido às falhas nas bases de informações sobre esses profissionais e suas atividades. 
 
2.2.3. Considerações sobre a disponibilidade de recursos humanos 
Para o bom funcionamento do Sistema Nacional de Inovação há necessidade de recursos 
humanos capacitados para desempenhar atividades de P&D e ajudar a transformar inovações em 
desenvolvimento econômico e social. 
O desenvolvimento socioeconômico baseia-se, cada vez mais, na mobilização de 
conhecimentos científicos e tecnológicos, a qual está intimamente relacionada ao nível geral de 
educação e à disponibilidade de profissionais com formação compatível com as exigências do 
desenvolvimento tecnológico (Rocha e Ferreira, 2004). 
O ensino no Brasil tem melhorado, porém a qualidade dos gastos e da educação ainda está 
muito abaixo do ideal, ainda mais se considerado que perto de 12% da população do país é 
analfabeta (esse índice é de 3,5% no Chile e 2,6% na Argentina).  
A partir das informações apresentadas sobre a formação de RH qualificado no Brasil, 
observa-se que tanto a educação dos RH no nível geral quanto no nível de profissionais em CT&I 
são incompatíveis com o tamanho do Brasil e de sua economia. Observa-se assim a baixa 
escolaridade da população brasileira, além do privilégio de investimentos no ensino superior. 
Uma prova dos problemas de formação no país é observada em uma pesquisa realizada com 
1000 empresas brasileiras e indianas pela London Business School. Segundo Pinto (2006) essa 
pesquisa descobriu que 40% das empresas brasileiras não investiam em compra de tecnologia por 
falta de pessoal qualificado. Na Índia, isso acontece em 20% das empresas. 
Outros pontos negativos: baixa proporção de formados e pós-graduados em Ciências e 
Engenharia; desigualdades regionais marcantes; estrutura do mercado de trabalho inadequada 
para os RH mais qualificados; e distanciamento entre pesquisadores e empresas. Apesar desses 




2.3. Políticas de Apoio à Inovação: Apoio Fiscal 
As políticas de apoio à inovação têm o objetivo de reduzir o custo e o risco das atividades 
de P&D a fim de melhorar a qualidade e quantidade dessas atividades realizada no país. Assim, o 
governo pode oferecer várias modalidades de apoio, tais como:  
 concessão de incentivos fiscais (financiamento indireto): concessão de benefícios fiscais 
que reduzem a carga tributária das atividades de PD&I das empresas; 
 financiamento público direto: financiamento público às atividades de PD&I realizadas 
para ou pelas empresas nas modalidades de taxas mais favoráveis que as do mercado, 
transferência financeira a fundo perdido etc.; 
 financiamento de organizações públicas de pesquisa: financiamento para pesquisas que 
têm poucas aplicações comerciais imediatas (Jaumotte e Pain, 2005); 
 outras formas de financiamento: venture capital, parcerias público-privadas, compras 
governamentais etc. 
 
O presente trabalho tratará dos seguintes tipos de apoio ou, como tratado aqui, 
determinantes locais: incentivos fiscais e financiamento público direto. Para uma análise sobre a 
trajetória recente do venture capital no Brasil, ver Albergoni (2006). 
Assim, é interessante frisar que este trabalho foca no apoio a organizações industriais 
privadas do setor eletroeletrônico. Na Tabela 2.4 apresenta-se um sumário das Políticas de Apoio 
tratadas nesta seção. 
 
Tabela 2.4 – Políticas de Apoio à Inovação tratadas no capítulo. 
Apoio Fiscal Financiamento Público  
Zona Franca de Manaus (Decreto-Lei n. 288/1967) e “Lei de 
Informática da Zona Franca de Manaus” (Lei n. 8.387/1991). 
Programas do MCT 
Reserva de mercado e Leis de Informática: Leis n. 7.232/84, 
8.248/91, 10.176/01, 10.664/03 e 11.077/04. 
Fontes Internacionais de 
Financiamento 
Programa de Desenvolvimento Tecnológico e Industrial (PDTI): 
Lei n. 8.661/1993. 
Linhas de Crédito 
Lei de Inovação: Lei n. 10.903/2004. Fontes Nacionais de Financiamento
Lei do Bem: Lei n. 11.196/2005 (Revogou a Lei n. 8.661/1993). Fundos Setoriais 
Fonte: Elaboração própria 
 
As políticas de apoio fiscal brasileiras têm o objetivo de estimular investimentos privados 
em pesquisa, desenvolvimento e inovação tecnológicos a fim de impulsionar a competitividade 
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das empresas brasileiras. Além disso, buscam objetivos socioeconômicos, como apoio a 
Pequenas e Médias Empresas (PME), relação universidade-empresa, etc. Pode-se dizer então que 
essa é uma forma indireta de financiamento do PD&I na empresa. 
Para Avellar e Alves (2006), Bastos (2004) e Guimarães (2006), são tipos de apoio fiscal:  
 dedução do imposto de renda: dedução do imposto incidido sobre os lucros das firmas 
que realizaram atividades de P&D; 
 dedução integral dos gastos com máquinas e equipamento associados às atividades de 
P&D no próprio ano de sua realização;  
 dedução integral imediata dos gastos com instalações associadas às atividades de P&D; 
 depreciação acelerada de máquinas e equipamentos associados às atividades de P&D; 
 tax allowance: dedução do imposto (a ser pago pela empresa) de um valor superior ao 
efetivamente despendido pela empresa em suas atividades de P&D. Qualificam-se custos 
diretamente associados com atividades de P&D como, por exemplo, custos de pessoal, 
depreciação de bens, programas de computador etc. 
 crédito tributário: consiste na dedução do imposto a ser pago pela empresa de um valor 
equivalente a uma porcentagem dos gastos realizados em atividades de P&D, isto é, uma 
redução da alíquota do imposto a pagar. No caso de aquisição de bens de capital, também 
possibilita a aceleração da depreciação de tais bens. 
 
Atualmente no Brasil estão em vigor diversas legislações referentes aos incentivos à 
inovação de natureza fiscal. Por questão de foco, sem ignorar a importância e relevância de 
apoios estaduais e regionais, são tratadas a seguir apenas as de âmbito nacional.  
 
2.3.1. Antecedentes  
A elaboração e implantação dos instrumentos de apoio à inovação no Brasil começaram a 
ser expressivas a partir do início da década de 1990. Apesar disso, algumas ações tomadas antes 
desse período merecem menção, como o Plano Nacional de Desenvolvimento (1972/1974) e os 
Planos Básicos de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (1973/1974; 1976; 1980/1985). 
Salles Filho (2002, 2003a, 2003b) faz uma análise desses planos numa série de artigos. 
O foco deste trabalho está na Zona Franca de Manaus (ZFM) e nas leis criadas a partir de 
meados da década de 1980. A Política Industrial Brasileira não será aqui diretamente tratada. 
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2.3.2. Decreto-Lei n. 288 de 28.02.1967: criação da Zona Franca de Manaus 
O Decreto-Lei n. 288 de 28.02.1967 regulamentou a Lei 3.173 de 06 de junho de 1957. 
Através dessa lei foi criada em Manaus (AM) uma Zona Franca para estoque, conservação, 
consumo interno, industrialização, operação de serviços e retirada de mercadorias, artigos e 
produtos de qualquer natureza provenientes do estrangeiro e destinados ao consumo interno da 
Amazônia (BRASIL, 1967; MCT, 2005). 
O Decreto-Lei (DL) determinou que a Zona Franca de Manaus seria uma área de livre 
comércio de importação e exportação e de incentivos fiscais especiais. Este mesmo decreto 
estabelece que mercadorias estrangeiras, quando desembarcadas diretamente na ZFM e enquanto 
permanecerem dentro dela, não estão sujeitas ao pagamento de impostos. Além disso, estabelece 
que a exportação de mercadorias da Zona para o estrangeiro, qualquer que seja a origem, é isenta 
do imposto de exportação (BRASIL, 1967). 
Quando as mercadorias de origem estrangeira armazenadas na Zona Franca saem para 
comercialização em território nacional, ficam sujeitas ao pagamento de todos os impostos de 
importação, a não ser nos casos de isenção prevista em legislação específica. 
O DL n. 288 sofreu diversas alterações ao longo dos anos. A discussão dessa seção leva em 
consideração essas alterações. 
Na implantação, o governo federal comprometeu-se com a isenção do Imposto sobre 
Produtos Industrializados (IPI), os municípios com a isenção do Imposto de Serviços (ISS) e o 
Estado do Amazonas com crédito do imposto sobre circulação de mercadorias (ICMS). 
(BRASIL, 1967) 
De acordo com MCT (2005), SUFRAMA (2006) e Sicsú (2002), a história da ZFM pode 
ser dividida em 4 períodos distintos:  
1º) de 1957 a 1975 - aprovação da lei, regulamentação e liberdade de importação: 
predominância de atividade comercial; crescimento do fluxo turístico doméstico de 
consumidores; inauguração do Distrito Industrial em 1972; montagem de produtos para suprir o 
mercado nacional a partir de partes importadas. 
2º) de 1975 a 1990 - estabelecimento de limites para importações e instituídos os índices 
mínimos de nacionalização para os produtos fabricados na ZFM. Em 1975 e 1976, o governo 
alterou a alíquota do Imposto sobre Importação, limitou importações, liberou viagens ao exterior 
e entrada no país de bagagem do exterior e impôs índices mínimos de nacionalização para 
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produtos fabricados na ZFM e comercializados nas demais partes do Brasil. Esse período 
caracterizou-se por (SUFRAMA, 2006; Sicsú, 2002): acesso a modernas tecnologias; substituição 
de importações; industrialização da ZFM; surgimento de uma indústria nacional de componentes; 
e desaquecimento do setor comercial. 
3º) de 1991 a 2001 - abertura do mercado brasileiro ao comércio exterior. A entrada de produtos 
importados, somada à recessão econômica e a aprovação e implantação da “Lei de Informática” 
em 1991, trouxe grandes problemas para a Zona Franca, levando a alterações na sua legislação. 
Assim, foi implantada a chamada de “Lei de Informática da ZFM” (Lei n. 8.387) que instituiu 
incentivos fiscais e exigiu a contrapartida de investimento em P&D (Machado et al., 2006). O 
critério de Índices Mínimos de Nacionalização foi substituído pela prática de Processo Produtivo 
Básico (PPB3) e passou a exigir-se das empresas a adoção de Normas Técnicas de Qualidade. 
4º) após 2001 - definição do objetivo de atingir o equilíbrio da balança comercial. Esse período 
tem seguido sem muitas alterações e tem sido marcado pela busca por atividades de maior valor 
agregado e pela fixação da meta de atingir o equilíbrio da balança comercial. 
 
2.3.3. Lei de Informática: Edições 7.232/84, 8.248/91, 10.176/01, 10.664/03, 11.077/04 
O setor de Tecnologia da Informação tem sido beneficiado desde a década de 1970 por 
diversas ações com o objetivo de incentivar a pesquisa, desenvolvimento e inovação nesse setor. 
A análise dessas ações será dividida em fases de acordo com as leis fixadas: Lei 7.232/84, Lei 
8.248/91, Lei 10.176/01, Lei 10.664/03 e Lei 11.077/04. 
É interessante frisar que, na década de 1960, o setor de informática brasileiro caracterizava-
se pela importação de tecnologia de países desenvolvidos. Mas, a partir da década de 1970, 
medidas governamentais reverteram em parte essa situação. 
Em 1972 foi criada a Coordenação das Atividades de Processamento Eletrônico (CAPRE) 
com o objetivo de promover os campos de informática no Brasil. Em 1976, após uma 
reestruturação, a CAPRE aumentou seu controle do setor ao obter autorização para regular todas 
as importações e determinar reservas de mercado para produção de computadores. 
Em 1979 a CAPRE foi destituída e substituída pela Secretaria Especial de Informática 
(SEI). Essa secretaria aumentou ainda mais a intervenção governamental, inclusive estendendo as 
reservas de mercado. Em 1984 a Política Nacional de Informática (PNI) foi instituída pela Lei 
7.232/84, que, entre outras coisas, incluiu o setor de telecomunicações em seu escopo. 
                                                 
3 O Processo Produtivo Básico é o conjunto mínimo de operações, no estabelecimento industrial, que caracteriza a 
efetiva fabricação de um determinado produto (Brasil, 1991a). 
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− Lei 7.232 de 1984 
Em 29 de outubro de 1984 foi aprovada a Lei 7.232 que regulamentou a Política Nacional 
de Informática (PNI), dispôs sobre a Secretaria Especial de Informática (criada em 1979) e 
estabeleceu: o Conselho Nacional de Informática e Automação (CONIN), os Distritos de 
Exportação de Informática, a Fundação Centro Tecnológico para Informática (CTI), o Plano 
Nacional de Informática e Automação, e o Fundo Especial de Informática e Automação. 
Essas ações, com prazo de vigência de oito anos, foram tomadas com o objetivo geral de 
desenvolver a indústria da informática no Brasil. 
Um dos pilares dessa lei foi a oficialização da reserva de mercado para as empresas 
nacionais de alguns segmentos do setor de tecnologia da informação. Essa medida buscava o 
desenvolvimento de tecnologia nacional e o fortalecimento econômico, financeiro e comercial 
dessas empresas a fim de assegurar-lhes maior competitividade internacional. 
É interessante deixar claro que a Lei 7.232/1984 considerava empresa nacional as pessoas 
jurídicas constituídas e com sede no Brasil, cujo controle estivesse, em caráter permanente, 
exclusivo e incondicional, nas mãos pessoas físicas ou entidades domiciliadas no país. Da 
totalidade do capital social, direta ou indireta, no mínimo, 70% deveria ser brasileiro. 
Dessa forma, a participação e intervenção do Estado eram constantes na orientação, 
coordenação e estímulo às atividades de informática. 
Para os efeitos da lei, eram consideradas atividades de informática toda atividade ligada ao 
“tratamento racional e automático da informação” (Brasil, 1984), o que incluía um amplo leque 
de setores industriais além de informática, entre eles o de telecomunicações. 
A principal medida da Lei 7.232/1984 foi o estabelecimento da Política Nacional de 
Informática, cujos principais instrumentos eram (Brasil, 1984):  
 estabelecimento de normas de certificação da qualidade dos produtos e serviços;  
 disponibilização de recursos públicos para o fomento das atividades de informática; 
 aperfeiçoamento das formas de cooperação internacional; 
 formação e desenvolvimento de recursos humanos para o setor; 
 concessão de incentivos tributários e financeiros, em especial para empresas nacionais; 
 padronização de protocolo de comunicação entre sistemas de tratamento da informação;  
 controle das importações de bens e serviços de informática; etc. 
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Desses instrumentos, os que mais interessam a esse trabalho são aqueles que visavam 
assegurar a proteção às empresas nacionais enquanto elas não pudessem competir mundialmente, 
especialmente o controle das importações, as compras governamentais e a concessão de 
incentivos tributários e financeiros (especialmente a projetos de P&D e produção). 
No caso de projetos de P&D e da produção, às empresas nacionais casadas com as metas da 
PNI poderiam ser concedidos os seguintes incentivos: redução até zero das alíquotas do Imposto 
sobre a Importação nos casos de importação sem similar nacional; redução até zero das alíquotas 
do IPI sobre bens importados ou de produção nacional e/ou sobre produtos finais homologados; 
isenção do Imposto sobre a Exportação, nos casos de exportação de bens aprovados; dedução até 
o dobro, como despesa operacional para o efeito de apuração do IR, dos gastos em projetos de 
P&D ou programas de formação/aperfeiçoamento de pessoal; prioridade nos financiamentos 
federais para custeio de investimentos em ativo fixo; etc. 
Segundo Melo e Gutierrez (1998), a reserva de mercado instituída em 1984 para a produção 
de equipamentos de telecomunicações diferenciou-se das anteriores pelo fato de permitir a 
formação de joint ventures com manutenção do controle pelo capital nacional. Porém, essa 
exigência não impediu que, com o fim da reserva, a empresa multinacional assumisse o controle 
total, já que exercia, como cedente da tecnologia, o controle tecnológico e comercial. 
Além disso, as barreiras para novos entrantes causadas pela grande demanda por 
equipamentos com relativa padronização tecnológica e com alto índice de nacionalização, 
levaram a uma oligopolização do setor de equipamentos de telecomunicações. Assim, ao final da 
PNI, esse setor ficou centrado em grandes empresas multinacionais, com alto grau de 
verticalização e voltadas para o mercado interno (Melo e Gutierrez, 1998). 
Conjeturando sobre os resultados positivos e negativos da Lei 7.232/1984, pode-se afirmar 
que ela foi negativa: 
 por assumir que apenas o capital nacional poderia ser capaz de atingir o desenvolvimento 
tecnológico local (Wagner, 1999); 
 pela falta de apoio da área econômica do governo federal e da sociedade (Suzigan, 2002). 
 por não estimular as empresas a exportarem, o que levou a um comportamento pouco 
agressivo das empresas (Melo e Gutierrez, 1998; Wagner, 1999); 
 pela ausência de sinergias com outras indústrias do complexo eletrônico (Suzigan, 2002); 
 pela falta de foco em determinados nichos do mercado, o que trouxe pulverização dos 
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recursos humanos e de capital (Wagner, 1999); 
 pela subestimação do ritmo e da intensidade da mudança técnica na indústria, o que 
trouxe um nível tecnológico inferior ao internacional (Suzigan, 2002; Wagner, 1999); 
 pela superestimação do aparecimento de empresários inovadores e por dar oportunidade 
aos empresários rent-seekers (Suzigan, 2002). 
 
Porém, foi positiva para o Brasil, uma vez que: 
 a indústria de informática nacional atingiu altas taxas de crescimento, enquanto as da 
indústria de transformação em geral estavam praticamente estagnadas (Suzigan, 2002); 
 formou uma geração de profissionais altamente qualificados (Wagner, 1999); 
 os preços dos computadores declinaram (IPEA, 1996); 
 elevou o nível de gastos em P&D das empresas nacionais (Suzigan, 2002). 
 permitiu a criação de pequenas empresas que desenvolvem tecnologia em nichos do 
mercado de software e hardware (Wagner, 1999). 
 
Dessa forma, não se pode dizer que a reserva foi totalmente infrutífera e limitadora para a 
economia brasileira.  
Em 1991 foi aprovada lei estabelecendo o fim da reserva de mercado. Tal lei é tratada a seguir. 
 
− Lei 8.248/91 
A Lei 8.248, conhecida como “Lei de Informática” e aprovada em 23 de outubro de 1991, 
seguindo a tendência de liberalização, retirou as limitações à importação e pôs fim a política de 
reserva de mercado ao estabelecer sua validade até outubro de 1992.  
Essa lei, com o objetivo de desenvolver, capacitar e estimular a PD&I no setor de 
informática4, também estabeleceu conceito mais amplo de empresa nacional e criou novos 
incentivos fiscais para empresas do setor de informática e automação que realizassem PD&I. 
As empresas de capital estrangeiro também poderiam utilizar-se dos benefícios da lei desde 
que tivessem programas de P&D (realizados no País) e de capacitação de seu corpo técnico nas 
tecnologias do produto e do processo de produção, assim como um programa progressivo de 
                                                 
4 Abrange equipamentos de processamento de dados e software, automação e equipamentos e componentes 
eletrônicos de base digital, incluindo semicondutores. 
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exportação de bens e/ou serviços.  
Assim, abriu-se espaço para maior participação do capital estrangeiro no setor, sendo que 
muitas empresas do setor de telecomunicações instalaram-se no Brasil na década de 1990. 
Com relação aos incentivos fiscais estabelecidos, havia exigência de contrapartidas em 
investimentos em PD&I. Tais exigências eram: 
 atendimento às diretrizes do Processo Produtivo Básico obedecendo a um nível mínimo 
de agregação de valor local; e 
 aplicação anual em atividades de P&D de no mínimo 5% do seu faturamento bruto, 
resultante da comercialização no mercado interno. Desses, 2% deveriam ser aplicados em 
parcerias com institutos de pesquisa ou entidades de ensino brasileiras. 
 
Os principais incentivos consistiam em (Brasil, 1991b):  
 depreciação acelerada e isenção do IPI para máquinas, equipamentos, máquinas, 
aparelhos e instrumentos novos, importados ou de fabricação nacional, destinados ao uso 
na produção industrial. (Brasil, 1991a);  
 dedução das despesas com P&D realizadas no país até o limite de 50% do Imposto de 
Renda devido em cada ano fiscal; 
 dedução do IR devido (até 1%) da importância investida em ações novas de empresas 
privadas de capital nacional que produzam bens e serviços de informática; 
 priorização das empresas brasileiras de capital nacional nos financiamentos de 
instituições federais para custeio dos investimentos ampliação e modernização industrial; 
 preferência, na aquisição de bens e/ou serviços de informática pelos órgãos e entidades da 
Administração Pública Federal, pelas tecnologias desenvolvidas e produzidas no País. 
 
Em paralelo à lei 8.248/1991 foram estabelecidos vários programas governamentais, com 
enfoques mais restritivos, com o objetivo de incentivar a P&D no Brasil (MCT, 2006).  
 
− Lei 9.472/97 
É interessante mencionar também a aprovação da Lei 9.472/1997, a qual não ofereceu 
incentivos fiscais, mas impactou fortemente o setor, especialmente de telecomunicações. Essa lei 
estabeleceu a Lei Geral das Telecomunicações, a qual aprovou a privatização das operações de 
telecomunicação no Brasil. 
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Seguindo essa lei, outras foram aprovadas para privatizar e regular o setor de 
Telecomunicações em questões como a abertura da telefonia celular ao setor privado. 
 
− Lei n. 10.176/01: “Nova Lei de Informática” ou “Lei de Tecnologia da Informação” 
Em 2001 surgiu a Lei n. 10.176, que substituiu a Lei 8.248/1991 após sua expiração em 
1999. Essa lei, chamada “Nova Lei de Informática”, estendeu os benefícios da anterior até 2009. 
Durante esse período entre leis, o governo, para não prejudicar a continuidade dos investi-
mentos, passou a emitir medidas provisórias para garantir os incentivos. Além disso, nesse pe-
ríodo houve contestações à lei por parte do governo no Amazonas, o qual temia prejuízos à ZFM. 
Com isso, durante o período entre o fim da Lei 8.248/1991 e início da Lei 10.176/2001 os 
incentivos e proteções à indústria brasileira ficaram prejudicados e houve intranqüilidade no setor 
privado. Isso, para Garcia e Roselino (2004), levou a distorções na competitividade, crescimento 
das importações e aumento dos preços finais dos produtos. 
Com relação aos benefícios e contrapartidas, a nova lei manteve o mesmo padrão anterior, 
com exceção da inclusão da obrigatoriedade de cadastramento das instituições para convênios, da 
inserção de formas diferenciadas de aplicação dos recursos de P&D e da distribuição regional 
diferenciada dos incentivos (favorecendo as regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste). 
Antes da “Nova Lei de Informática”, dois regimes tributários5 existiam para o setor: o 
regime da ZFM, onde os incentivos eram fortes para produção de bens e serviços, e o resto do 
país, que possuía fracos incentivos. Com essa lei, as demais regiões do país passaram a ter 
maiores incentivos e muitas empresas passaram a se instalar em outras regiões brasileiras (Corder, 2004). 
De acordo com Bastos (2004), com a Nova Lei, a receita adicional advinda da redução do 
incentivo do IPI permitiu a complementação das receitas do Fundo Verde-Amarelo. Isto é, mais 
recursos foram destinados ao Fundo a fim de incentivar a P&D no setor empresarial. 
Uma análise dessa lei evidencia uma preocupação não apenas em estimular o P&D privado, 
mas também em aumentar e melhorar a distribuição desses gastos e a relação entre empresas e 
institutos de pesquisa e educação. Com isso, pretende não apenas aumentar o valor agregado 
nacional, melhorar o saldo da balança tecnológica, melhorar a competitividade do setor de 
informática etc., mas também difundir o conhecimento tecnológico no Sistema Nacional de Inovação (SNI).  
 
                                                 
5 Lei 8.248/91 chamada de “Lei de Informática” e Lei 8.387/91 chamada “Lei de Informática da ZFM” 
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− Considerações sobre a legislação para o setor de tecnologia da informação  
De acordo com Pedersen (2005) a política de reserva de mercado foi bem sucedida ao criar 
empresas manufatureiras nacionais relativamente avançadas no setor, levando a um aumento 
considerável do grau de auto-suficiência tecnológica do Brasil no período anterior a 1991. Apesar 
desse fato positivo, a indústria nacional não pôde acompanhar os desenvolvimentos 
internacionais de um setor tão dinâmico e os consumidores, principalmente de computadores e 
eletrônicos, ficaram sem acesso às inovações internacionais que, além de avançadas 
tecnologicamente, eram mais baratas. 
Bonelli e Veiga (2004), Garcia e Roselino (2004), Sicsú (2002) e Tigre e Botelho (2001), 
realizaram estudos sobre os resultados das políticas para o setor de informática e afirmam que, no 
final dos anos 1990, os incentivos associados ao dinamismo do mercado doméstico propiciaram: 
 crescimento do parque de produção; 
 fortalecimento da indústria brasileira de informática; 
 atração de investimentos nacionais e estrangeiros, sobretudo nas áreas de informática;  
 desenvolvimento tecnológico; 
 aumento das exportações de bens de informática e automação; 
 geração de benefícios para o consumidor: redução de preços, produtos mais avançados; 
 melhora na qualificação da mão-de-obra; 
 alterações nos processos de P&D das empresas tais como: melhora no planejamento e 
acompanhamento das atividades de P&D de médio/longo prazos; aumento da cooperação 
técnico-científica com universidades e centros de pesquisa (Dom Cabral, 1998); etc. 
 
Em relação aos pontos fracos, as leis que substituíram a reserva de mercado tinham como 
foco principal a redução do IPI. Sendo assim, seu impacto é maior nos bens finais, já que são 
esses os mais onerados pela cobrança desse imposto. Por isso, o impacto das leis de informática 
no setor de componentes é menor (Pacheco, 2005). 
Outro ponto diz respeito à dificuldade de se determinar e avaliar os recursos destinados 
efetivamente à P&D. Muitas empresas também criaram instituições de pesquisa independentes 
juridicamente para direcionar os investimentos exigidos pelas leis (Garcia e Roselino, 2004). 
Além disso, segundo Corder (2004), a lei deixa de lado o setor de software não-embarcado, 
pois esse não é taxado pelo IPI, o que leva à necessidade de medidas e regulamentações 
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específicas para o desenvolvimento e apoio à P&D desse setor. 
Com relação à distribuição dos benefícios, observa-se uma concentração em poucas firmas 
com alto faturamento: 83% dos benefícios foram concedidos a apenas 30 empresas, e as 10 
maiores firmas do setor receberam juntas 61% dos benefícios concedidos (MCT, 2000). 
Em face dessa evolução do setor de informática no Brasil desde a reserva de mercado até os 
dias de hoje, passando pelas privatizações, há no país baixa representatividade de firmas locais e 
alta representatividade dos maiores fabricantes de equipamentos de comunicação e informática 
do mundo, a maioria das quais se instalando no Brasil na década de 1990. 
Garcia e Roselino (2004) consideram que instrumentos como a Lei de Informática são 
fundamentais para a promoção do desenvolvimento industrial e tecnológico em países em 
desenvolvimento. Porém, acrescentam que a Lei de Informática tem sido insuficiente para a 
capacitação do setor, já que os desenvolvimentos tecnológicos significativos foram resultados da 
estrutura institucional constituída no período anterior (reserva de mercado). Ainda, essa lei não 
tem sido suficiente para estimular um maior adensamento da cadeia produtiva do setor, fato que é 
confirmado pelos consideráveis déficits nas contas externas do complexo eletrônico. 
 
2.3.4. Programa de Desenvolvimento Tecnológico e Industrial (PDTI) 
Logo antes da abertura econômica, em 1988, com o Programa Nova Política Industrial, o 
governo havia estabelecido uma política de incentivos fiscais buscando estimular a P&D no 
Brasil. Porém, com a posse do governo eleito em 1989, tais incentivos não chegaram a ser 
implantados e algumas de suas determinações voltaram em leis seguintes, como a 8.661/93. 
Segundo Guimarães (2006), essa lei significou a retomada do incentivo fiscal como parte da 
política após a desarticulação, no Governo Collor, da complexa estrutura de incentivos das 
décadas anteriores. 
Tal lei, com o objetivo de estimular a capacitação tecnológica da indústria e agropecuária 
nacionais, estabeleceu a concessão dos incentivos fiscais por meio de Programas de 
Desenvolvimento Tecnológico Industrial (PDTI) e Programas de Desenvolvimento Tecnológico 
Agropecuário (PDTA) (Brasil, 1993). Esses incentivos fiscais, visando o estímulo ao P&D nas 
empresas, eram baseados em deduções de impostos e no crédito fiscal.  
Com relação ao processo de participação do benefício, as empresas interessadas 
elaboravam projetos de P&D com o objetivo de gerar novos produtos ou processos, ou de 
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melhorar os existentes. Os projetos poderiam ser realizados na empresa ou contratados em 
organizações nacionais. 
Essa lei sofreu alterações em 1996 (Lei 9.430), 1997 (Lei 9.532), 2001 (Lei 10.332) e 2002 
(Lei 10.637) e foi revogada pela Lei n. 11.196 (2005). Tais alterações geraram aumento nos 
investimentos e na quantidade de programas protocolados junto ao MCT.  
Em 2006, a Lei 8.661/93 foi revogada pela Lei 11.196/05 (“Lei do Bem”), tratada na Seção 
2.3.6. Essa última retomou e aperfeiçoou os incentivos da primeira, com o objetivo de incentivar 
a inovação tecnológica no setor privado. As empresas do setor de informática também podem 
usufruir da chamada “Lei de Informática” ou “Lei de Tecnologia da Informação”, que foi tratada 
na seção anterior. 
A Lei 8.661/93 é criticada por seu alcance limitado, especialmente para as menores 
empresas, já que essas são isentas de pagamento de IR por causa de seu faturamento. 
Segundo MCT (2006b), até julho de 2006, 162 Programas tinham sido aprovados. Na 
Figura 2.3 tem-se a quantidade de programas protocolados por ano. O efeito das alterações nos 
incentivos feitas em 1997 pela Lei 9.532 pode ser verificado nessa figura, demonstrando que nos 
anos seguintes à implantação da lei houve uma queda considerável no número de programas 
protocolados junto ao MCT e aprovados por esse órgão. Esses números voltaram a se recuperar 
com as alterações das Leis 10.332/01 e 10.637/02. 
Avellar e Alves (2006, p.14) realizaram um estudo para determinar o impacto dos PDTI e 
concluíram que: “o fato de a firma participar do programa PDTI determinou um aumento de 190% nos 
gastos com atividades tecnológicas, demonstrando (...) que o programa PDTI conseguiu atingir o objetivo 
de aumentar os gastos em atividades tecnológicas das firmas beneficiárias”. 
Segundo esses mesmos autores, em média, as firmas beneficiadas pelo PDT:  
 têm cerca 2.000 funcionários com um estudo médio de 9 anos, sendo que 15% possuem 
pelo menos Terceiro Grau completo; 
 são filiais de multinacionais em 93% dos casos; 
 têm cerca de 25 patentes cada. 
 
2.3.5. Lei n. 10.973 de 2 de dezembro de 2004: “Lei de Inovação Tecnológica”  
Em 2004 foi aprovada a lei n. 10.973, chamada “Lei de Inovação Tecnológica” ou apenas 
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ganhos econômicos; mobilidade do pesquisador; fomento direto ao setor produtivo; compra 
tecnológica; apoio à micro e pequenas empresas tecnológicas e; autorização para fundos mútuos 
de investimentos. 
Assim, pode-se observar que essa lei busca claramente mudar o quadro atual brasileiro de 
concentração dos investimentos de PD&I no setor público e de falta de cultura de inovação, ao 
incentivar a inovação no setor privado e a transferência do conhecimento gerado na academia 
para o setor produtivo. Destaca-se também a atenção dada à viabilização do nascimento e 
desenvolvimento de empresas de base tecnológica por meio do processo de incubação, concessão 
de infra-estrutura e recursos humanos e colaboração com empresas já estabelecidas.  
Alguns autores dedicaram-se a estudar os pontos positivos e negativos dessa lei, entre eles 
Matias-Pereira e Kruglianskas (2005). Para esses autores, a lei representa um instrumento 
relevante de apoio às políticas industrial e tecnológica do Brasil, pois foca na inovação 
tecnológica. Além disso, a lei busca uma maior integração entre as universidades e ICT e o setor 
produtivo. Ainda, tem a vantagem de facilitar o crescimento de uma cultura de inovação no Brasil 
e incentivar o processo de inovação nas ICT. 
Contudo, os mesmos autores afirmam que a Lei de Inovação é insuficiente para mudar a 
realidade atual brasileira, pois não atua: num maior envolvimento e compromisso dos atores; na 
criação de mecanismos que permitam sua efetiva conexão com as políticas industrial e 
tecnológica; no aumento da flexibilidade de gestão das ICT; em estímulos para as empresas 
criarem departamentos de P&D. 
Assim, conclui-se que, apesar da Lei de Inovação ser um passo importante para o estímulo 
à inovação tecnológica no Brasil, ainda é insuficiente para atingir um nível apropriado de 
inovação na empresa e integração entre os atores do Sistema Nacional de Inovação. 
 
2.3.6. Lei n. 11.196: “Lei do Bem” 
A Lei n. 11.196 de 21 de novembro de 2005, chamada de “Lei do Bem”, dispõe sobre 
incentivos fiscais para a inovação tecnológica e instituiu: o Regime Especial de Tributação para a 
Plataforma de Exportação de Serviços de Tecnologia da Informação (REPES), o Regime Especial 
de Aquisição de Bens de Capital para Empresas Exportadoras (RECAP) e o Programa de 
Inclusão Digital. 
Essa lei, regulamentada pelo Decreto n. 5.798 de 7 de junho de 2006, modificou diversas 
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legislações anteriores, além de revogar a lei n. 8.661/1993 (PDTI/PDTA). Entretanto, apesar de 
revogar a Lei que instituiu o PDTI/PDTA, a Lei do Bem recuperou e trouxe ampliações, 
aperfeiçoamentos e consolidação aos incentivos à inovação nas empresas. 
Na Lei do Bem, os incentivos do PDTI/PDTA foram aperfeiçoados com o objetivo de 
incrementar a capacidade das empresas de desenvolverem internamente inovações tecnológicas 
de produtos e processo novos ou significativamente melhorados (MCT, 2006). 
Os PDT aprovados até 31 de dezembro de 2005 continuaram regidos pela legislação 
anterior, porém a pedido das empresas poderia ser feita a migração para o regime da nova lei. 
Segundo MCT (2006b), a principal característica introduzida pela Lei do Bem é o 
automatismo, pois não há a necessidade de aprovação prévia de projetos. Os dispêndios com 
PD&I e os benefícios usufruídos são relatados pelas empresas a posteriori. Ainda, estimula a 
contratação de pesquisas no país com universidade, ICT e inventor independente. 
Com relação às suas ações, a Lei traz incentivos a serem concedidos para organizações que 
executem atividades de P&D tecnológicos (Brasil, 2005; Peixoto, 2005): dedução de dispêndios 
efetuados em atividades de P&D; subvenção pública de até 50% dos gastos com a remuneração 
de pesquisadores mestres e doutores empregados em atividades de P&D nas empresas; redução 
de IPI na compra de equipamentos destinados a P&D; crédito do IR retido na fonte sobre 
pagamento de royalties ao exterior; redução a zero da alíquota do IR retido na fonte nas remessas 
para o exterior para registro e manutenção de marcas, patentes e cultivares; etc. 
Pode-se observar uma clara evolução nessa lei com relação à anterior, principalmente na 
direção do automatismo e da integração dos atores do SNI, bem como no apoio ao 
desenvolvimento regional, às exportações de serviços, às importações de bens de capital, à 
inclusão digital e às micro e pequenas empresas de base tecnológica. 
 
 
2.4. Políticas de Apoio à Inovação: Financiamentos Públicos 
Mecanismos adequados de financiamento às atividades empresariais, especialmente PD&I, 
são fundamentais para o sucesso de uma política de C&T e de apoio à inovação. Para tanto, é 
necessário que as empresas saibam como esses financiamentos funcionam. 
Apenas no final da década de 1990 foram estabelecidos instrumentos mais expressivos de 
financiamento à PD&I no Brasil voltados para o setor privado. A partir desse período, buscou-se 
a ampliação e diversificação das modalidades de financiamento a fim de garantir mais constância 
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e melhor distribuição dos recursos. Como apresentado a seguir, apesar de avanços importantes, 
essas metas foram apenas parcialmente atingidas. 
Essa seção tem como objetivo descrever o financiamento no Brasil, e não realizar uma 
análise profunda de tais financiamentos, a qual pode ser encontrada em Corder (2004, 2006) e 
Bastos (2003). Assim, busca-se coletar informações básicas sobre apoio financeiro nacional e 
internacional para programas e projetos de desenvolvimento científico e tecnológico.  
Será tratado o financiamento público em cinco direções, de acordo com MCT (2007): 
Programas do MCT, Fontes Internacionais e Nacionais, Linhas de Crédito e Fundos Setoriais. 
Os Programas do MCT são aqueles executados no âmbito do MCT e de suas agências 
visando o apoio em diversas frentes. Como exemplos desses programas têm-se (MCT, 2007): 
Programa de Pesquisa em Sociedade da Informação; Programa Institucional de Bolsas de 
Iniciação Científica (PIBIC); Programa de Apoio a Núcleos de Excelência etc. 
Esses programas são instrumentos focados na promoção do desenvolvimento da C&T 
brasileira, visando fomentar a produção de conhecimentos necessários ao desenvolvimento sócio-
econômico. Por isso, são dirigidos para formação de recursos humanos e apoio às atividades 
PD&I em linhas estratégicas específicas e campos multidisciplinares.  
Há também a possibilidade de acesso ao financiamento internacional por meio de 
programas como o Fundo Global para o Meio Ambiente, o Subprograma de Ciência e Tecnologia 
e o Programa de Assistência Técnica para o Crescimento Econômico Eqüitativo e Sustentável.  
Além disso, há também oportunidades de financiamentos em organismos internacionais 
como: Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), Banco Mundial (BIRD), Programa das 
Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA), União Européia (UE), etc. 
Em termos de linhas de crédito, diversos bancos e agências de fomento apresentam 
financiamentos relevantes. Entre eles tem-se o Banco do Brasil, o Banco da Amazônia, o BNDES 
etc.; e entre as agências, o Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas 
(SEBRAE). 
Com a criação do Fundo Tecnológico (Funtec), o BNDES tem tido um papel mais ativo no 
financiamento a projetos tecnológicos. Os recursos do Funtec são aplicados para apoiar empresas 
brasileiras e instituições tecnológicas, sob as modalidades não reembolsável, reembolsável e 
participação acionária (Guimarães, 2006). Bastos (2004) faz uma análise da atuação do BNDES 
focando seu papel junto às grandes empresas. 
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O BNDES também é agente financeiro do Fundo Setorial Funttel (de apoio ao setor de 
telecomunicações e seus fornecedores de software e equipamentos) e fornece capital de risco para 
pequenas empresas de base tecnológica (Bastos, 2004). 
 
2.4.1. Fontes Nacionais 
Com relação às fontes nacionais, os financiamentos podem ser obtidos em agências e 
fundações que apóiam projetos de C&T no Brasil. Na Tabela 2.5 é apresentado um resumo dessas 
fontes, segundo MCT (2007). 
 




Agências de C&T do MCT: Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e 
Tecnológico (CNPq); Financiadora de Estudos e Projetos (Finep). 
Agências de Desenvolvimento Regional: Agência de Desenvolvimento da 
Amazônia; Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste 
Agências Reguladoras: Agência Nacional de Águas; Agência Nacional de Petróleo 
Fundo/Programa 
Federal 
Fundo Constitucional de Financiamento do Centro-Oeste, do Nordeste e do Norte; 
Programa de Apoio Tecnológico à Exportação; Etc. 
Fundo/Programa 
Estadual 
Fundo de Amparo à Pesquisa dos Estados; Fundos Estaduais de Desenvolvimento 





Federais: Fundação Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 
(CAPES); Fundação Banco do Brasil. 
Estaduais: Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado da Bahia; Fundação de 
Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo; Etc. 
Outras: Fundação de Amparo e Desenvolvimento da Pesquisa; Fundação de Apoio 
à Pesquisa e à Extensão; Etc. 
Incentivos de Go-
vernos Estaduais 
FUNDES – Fundo de Desenvolvimento Econômico e Social (RJ); GOIÁS 
FOMENTO – Agência de Fomento de Goiás S/A; Etc. 
Fonte: Elaborada com base em MCT (2007). 
 
A Financiadora de Estudos e Projetos (Finep) merece destaque por estar diretamente ligada 
ao financiamento de projetos de PD&I no âmbito nacional. De acordo com (Bastos, 2004) e 
Guimarães (2006), essa é a principal fonte de apoio financeiro às atividades de PD&I nas 
empresas nos últimos anos.  
Essa instituição também é responsável pela administração da maioria dos Fundos Setoriais 
(tratados na próxima seção) e desenvolve programas que prevêem aporte de recursos não 
reembolsáveis aos projetos de cooperação entre ICT e empresas. 
Dessa forma, a Finep tem vários programas de apoio (Bastos, 2004; Finep, 2007; 
Guimarães, 2006), entre eles: Pró-Inovação, Programa Juro Zero, Projeto INOVAR, Parceria 
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Finep/SEBRAE, Programa de Apoio à Pesquisa e à Inovação em Arranjos Produtivos Locais, etc. 
2.4.2.  Fundos Setoriais: Papel no Financiamento à C&T 
Por último, apresenta-se um resumo do novo modelo de financiamento a C&T no Brasil, os 
Fundos de Apoio ao Desenvolvimento Científico e Tecnológico, ou simplesmente Fundos 
Setoriais (FS).  
Os FS, que têm como objetivo garantir a ampliação e a estabilidade dos financiamentos 
para C&T no Brasil, foram criados para serem fontes complementares de financiamento do 
desenvolvimento de setores estratégicos para o País. A principal preocupação era evitar 
incertezas e instabilidades dos recursos para atividades de PD&I de longo prazo. 
Esses fundos apóiam o financiamento de projetos de pesquisa, desenvolvimento e inovação 
e têm como premissas: apoiar o desenvolvimento e consolidação de parcerias entre 
Universidades/ICT e o Setor Produtivo, incentivar o desenvolvimento tecnológico dos setores 
considerados e fomentar a geração de conhecimento e inovações para problemas nacionais. 
Além disso, busca a redução das desigualdades regionais por meio da destinação de 
recursos para projetos com implementação nas regiões Norte, Nordeste e Centro Oeste. 
Com início 1999, os recursos do FS são provenientes das receitas da exploração de recursos 
naturais pertencentes à União e de contribuições incidentes sobre o faturamento de empresas (MCT, 2007). 
Com relação à gestão, os Fundos envolvem a participação do governo, academia e setor 
privado para estabelecimento de estratégias, definição de prioridades e acompanhamento das 
ações executadas. Isso garante uma maior transparência e participação na aplicação dos recursos 
e na avaliação dos resultados. A gestão cabe, então, a comitês compostos por representantes de 
ministérios, agências reguladoras, comunidade científica e setor empresarial. 
Para implementar os projetos aprovados, os Comitês Gestores contam com agentes 
executores, tais como o CNPq, FINEP, Fundações de Apoio à Pesquisa, entre outros. Além disso, 
esses agentes fazem a contratação, o acompanhamento e a avaliação dos projetos. 
A participação se dá por meio da submissão de propostas de apoio financeiro, por ocasião 
do lançamento de cartas-convite, editais públicos ou encomendas. Os itens passíveis de apoio 
são: custeio de passagens e diárias, material de consumo, serviços de terceiros, investimento em 
infra-estrutura, equipamentos e bolsas. (MCT, 2007).  
Atualmente há dois Fundos Setoriais transversais e 14 para setores específicos. Os 
transversais são o Fundo Verde-Amarelo (FVA) e o Fundo Infra-Estrutura (CT-Infra), o primeiro 
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destinado a projetos de PD&I com interação universidade-empresa, e o segundo a projetos de 
infra-estrutura de PD&I. Os fundos setoriais específicos atendem aos setores aeronáutico, 
espacial, petróleo e gás natural, telecomunicações, energia, saúde, entre outros. 
Diversos autores, entre eles Guimarães (2006), Milanez (2007) e Pereira (2005), confirmam 
a importância dos Fundos Setoriais como uma das principais fontes de recursos para o 
financiamento das atividades de C&T no Brasil. Como fatores positivos, esses autores citam: 
 implantação de projetos em ICT objetivando a geração de conhecimento e sua 
transferência para as empresas. (Guimarães, 2006); 
 responsabilizam-se por aproximadamente 30% (em 2003) dos investimentos do MCT em 
financiamento à CT&I brasileira (Pereira, 2005); 
 contribuem para minimizar os custos de transação envolvidos na atividade inovativa ao 
financiar a pesquisa básica e ao reduzir custos financeiro e riscos (Milanez, 2007); 
 grande participação empresarial nos Fundos de Petróleo e Gás, Energia e Verde-Amarelo: 
em 2005 totalizavam 623 empresas diferentes (Pereira, 2005); 
 a participação do setor empresarial nos comitês gestores é um avanço para a 
descentralização da gestão em CT&I e para a incorporação das demandas empresariais 
nas políticas, porém, essa participação ainda é minoritária (Pereira, 2005); etc. 
 
Apesar desses fatores positivos, os Fundos Setoriais ainda estão longe de ser um modelo 
eficiente de financiamento e incentivo às atividades de PD&I privado. Isso pode ser confirmado 
pelo pequeno volume das contrapartidas financeiras das empresas nos projetos apoiados 
(Milanez, 2007). Alguns autores citam como empecilhos ao melhor aproveitamento dos Fundos: 
 apenas parte das receitas previstas tem sido direcionada para os FS em razão dos 
contingenciamentos impostos pelo governo federal; isso abalou a credibilidade e os 
objetivos dos Fundos (Guimarães, 2006; Pereira, 2005); 
  atual modelo tem negligenciado a utilização de instrumentos que reduzam o custo 
financeiro o risco das empresas em projetos de pesquisa básica (Milanez, 2007); 
 diferenças nos recursos mobilizados: os três maiores fundos (Infra-Estrutura, Petróleo e 
Gás Natural e Verde-Amarelo) respondem por 73% da receita total (Guimarães, 2006); 
 aumento dos custos devido ao pouco tempo para apresentação de projetos e à necessidade 
de universidade/ICT como tomadora de recursos e executora de projetos (Milanez, 2007); 
 a participação do setor empresarial nos fundos é minoritária e tem se enfraquecido ainda 
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mais, o que tem distanciado os Fundos da esfera produtiva (Pereira, 2005); etc. 
 
Dessa forma, apesar dos avanços positivos trazidos pelos Fundos Setoriais ao 
Financiamento a atividades de PD&I, uma revisão do atual modelo de gestão é interessante para 
que esse realmente fomente a inovação em todos os setores do país. 
 
2.4.3. Considerações sobre o Financiamento Público à Inovação no Brasil 
Considerando-se os financiamentos, pode-se dizer que nos últimos anos o Brasil tem tido 
iniciativas importantes para a melhoria das oportunidades de financiamento para projetos de 
PD&I. Os principais desafios ainda recaem sobre a integração entre os setores produtivos e de 
geração de conhecimento e sobre a estabilidade e constância das linhas de financiamento. 
Segundo Corder (2006) as medidas para financiamento à PD&I do governo brasileiro têm 
se aproximado daquelas verificadas em outros países, especialmente os países membro da OCDE. 
Tais medidas têm sido intensificadas em termos de recursos financeiros, institucionais e de 
incentivos, bem como de integração com a política industrial e econômica. Essas ações têm como 
objetivo aumentar a integração dos atores do SNI, a difusão do conhecimento, a cultura de 
inovação e as vantagens competitivas empresariais advindas da inovação. 
Porém, tais medidas ainda estão muito aquém de suas metas.  
De acordo com Corder (2004) e Bastos (2004), as medidas de financiamento acabaram 
fazendo com que houvesse uma centralização da administração dos recursos em poucas 
instituições, como Finep e BNDES. Ainda, essas medidas sempre foram oferecidas por meio dos 
mesmos instrumentos de incentivo à pesquisa acadêmica, isto é, de bolsas e auxílios individuais. 
Além disso, tais ações e instituições não instituíram projetos e programas ousados de apoio, 
e por isso o sistema segue a passos lentos, levando muito tempo para modificar o nível das 
atividades inovativas no setor empresarial. Conforme Corder (2006), tanto os instrumentos 
tradicionais de financiamento quanto os de risco (capital empreendedor), além de entrarem 
lentamente em operação, destinam baixo volume de recursos ao financiamento. 
Outra questão de considerável importância para diminuição dos riscos e custos envolvidos 
nas atividades de PD&I são a constância e estabilidade dos financiamentos e incentivos. Isso não 
tem ocorrido nos últimos anos por causa da subordinação dos recursos aos problemas fiscais 
nacionais (Pereira, 2005). 
Ainda, conforme Bastos (2004), poucas linhas de financiamento objetivam apoio a grandes 
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empresas. Para a autora, esse fator é essencial para o estímulo à inovação no setor empresarial. 
Além disso, afirma que as firmas nacionais seriam fortalecidas com parcerias com as firmas de 
capital estrangeiro e grandes empresas, o que levaria a sua capacitação e desenvolvimento. Para 
isso, há necessidade de estabelecimento de contrapartidas claras e monitoramento dos resultados 
dos apoios concedidos e das parcerias firmadas. 
 
2.5. Considerações Finais sobre o Apoio à PD&I no Brasil 
Segundo Bastos (2004), a política recente de apoio à inovação brasileira ao setor 
empresarial relaciona-se a financiamentos com recursos instáveis da Finep, estímulo à inovação 
através de incentivos fiscais e mecanismos de financiamento e capital de risco para empresas de 
menor porte. Um dos problemas dessa política é que há grande superposição de instrumentos por 
parte de órgãos governamentais. 
Também é interessante mencionar a questão da dificuldade de avaliação dos impactos das 
políticas de apoio à inovação, especialmente se considerar os impactos indiretos e secundários na 
economia e na difusão de conhecimentos. Segundo Jaumotte e Pain (2005) essa dificuldade é 
decorrente da falta de conhecimento do que poderia acontecer se não houvesse apoios e do fato 
de muitos deles serem usados simultaneamente. Além disso, há também influências de outras 
políticas públicas tais como fiscais, industriais etc. 
Alguns autores tratam da avaliação dos efeitos desses apoios, como Aerts e Czarnitzki 
(2004), Bastos (2004), Bloom et al (2002), Czarnitzki (2002), David et al (2000), Hall e Van 
Reenen (2000), Griffith et al. (2000), Lattimore (1997) etc. 
 
Assim, pode-se afirmar que, apesar de importantes passos dados nos últimos anos, o 
ambiente local à inovação permanece fraco. Há a necessidade de um fluxo regular e previsível de 
recursos financeiros e humanos à inovação para todo o setor eletroeletrônico, assim como um 
ambiente institucional, econômica e político adequado. 
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CAPÍTULO 3 CARACTERÍSTICAS E RELAÇÕES DA SUBSIDIÁRIA NA 
CORPORAÇÃO MULTINACIONAL 
 
Este capítulo visa analisar as subsidiárias sob estudo e suas responsabilidades, por isso, 
apresenta as características das cinco subsidiárias focos desse trabalho e de suas respectivas 
corporações multinacionais. O objetivo é fornecer informações gerais para a compreensão da 
atuação e características das subsidiárias e de suas responsabilidades. 
Este capítulo está organizado em dois pontos. Primeiro na descrição das características e 
ambiente interno das MNC (Acontrol, GTDE, Icom, Médica e Transp) e suas subsidiárias no 
Brasil (seções 3.1 a 3.5) e, segundo, comparação das multinacionais e subsidiárias (seção 3.6). 
As seções 3.1 a 3.5, por sua vez, estão organizadas em duas subseções: características da 
MNC (portfólio da MNC, aquisições etc.) e da subsidiária e; responsabilidades da subsidiária 
instalada no Brasil. 
Para a análise das responsabilidades, foram criados conceitos específicos a partir da 
especificação das subsidiárias dos tipos de responsabilidade que possuíam:  
 Produção local e nacionalização: nenhum grau de modificação no produto mundial. 
 Customização e engenharia tradicional: agregação de valor através de serviços e projetos 
adequados ao cliente. 
 Desenvolvimento com transferência de tecnologia e conhecimento da matriz ou parceiro: 
criação de um novo produto adaptado do original (da MNC, de um fornecedor etc.) 
 Desenvolvimento: desenvolvimento de um novo produto ou linha de produtos. 
 
 
3.1. Controle e Automação: Subsidiária Acontrol6 
Acontrol é uma das líderes mundiais no setor de Controle e Automação. Nos últimos anos, 
a MNC tem sofrido uma reorganização privilegiando o foco em segmentos e o fornecimento de 
soluções integradas para cada parte da cadeia produtiva. 
A subsidiária da área de Controle e Automação (Acontrol-Brasil) fornece produtos, 
                                                 
6 Os nomes das subsidiárias e multinacionais são fictícios, bem como de seus produtos, processos e programas. 
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serviços, sistemas e soluções7 de automação e controle industrial e predial, cujas necessidades 
variam de planejamento e projeto a operação, proteção e manutenção de instalações. Para tanto 
possui os seguintes segmentos de negócio:  
 Automação e Controle de Processos: dispositivos de manobra, comando, controle e 
proteção de instalações; relés de sobrecarga; conectores; interface homem-máquina; etc. 
 Dispositivos de Baixa Tensão: controle e instalação de tecnologia de baixa tensão; 
proteção de circuitos; equipamentos de sinalização; etc. 
 Instalações Elétricas: dispositivos de proteção e controle; quadros de distribuição de 
energia; interruptores e tomadas; automação predial; etc. 
 Acionadores e Motores: motores elétricos de baixa e média tensão; conversores e 
inversores de freqüência; chaves de partida e parada suave; etc. 
 Segurança e Automação Predial: monitoramento predial; sistemas de detecção, alarme e 
combate a incêndio para empresas; sistemas de segurança; automação predial; etc. 
 Sensores e Sistemas de Medição: medidores de vazão; posicionadores para válvulas de 
controle; radar; etc. 
 Sistemas de Automação: sistemas de automação; redes industriais; softwares para controle 
avançado; sensores; etc. 
 Sistemas de Logística: portuária e de armazenagem; automação postal; etc. 
 Soluções de Software para Indústrias de Processo. 
 Soluções para Tratamento de Água e Efluentes: tecnologias, equipamentos e serviços. 
 
Pode-se dividir esses segmentos de negócios em três grandes áreas:  
 Acontrol-A: sistemas de logística, soluções de software para indústrias de processo, 
soluções para tratamento de água e efluentes; 
 Acontrol-B: segurança e automação predial; 
 Acontrol-C: automação e controle de processos, dispositivos de baixa tensão, instalações 
elétricas, acionadores e motores, sensores e sistemas de medição, sistemas de automação. 
 
A distribuição do faturamento mundial desses segmentos tem se mantido estável: Acontrol-
                                                 
7 Define-se solução como a combinação entre produtos, serviços e tecnologia da informação que provê o cliente com 
o recurso para a solução de uma questão de negócios.  
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C com cerca de metade do faturamento e Acontrol-A e B com 30% e 20%, respectivamente. Em 
2006, por exemplo, Acontrol-C respondeu por quase metade do faturamento (48,6%), enquanto 
que Acontrol-A e B responderam por 33,3% e 18,1%, respectivamente. Em 2006, o valor total do 
faturamento da Acontrol foi de cerca de US$ 29 bilhões. 
A seguir analisam-se separadamente os segmentos da Acontrol. 
 
ACONTROL-A 
Acontrol-A dedica-se ao desenvolvimento e fabricação de produtos, serviços e soluções 
para indústrias e para sistemas logísticos. 
Entre 2002 e 2003 a MNC fez uma “limpeza” do portfólio que foi seguida, em 2004 e 
2005, por uma racionalização do mesmo. Esse fato pode ser verificado quando observados os 
movimentos de aquisição e desinvestimento da Acontrol (tratados na Seção 4.1.3). 
A Tabela 3.1 apresenta a entrada de pedidos por tipo e por destino na Acontrol-A. Nela, 
observa-se que a entrada de pedidos decresceu significativamente em “Logística, manutenção e 
on call” e “Serviços para outras unidades Acontrol”, e cresceu expressivamente na área de 
soluções. Isso aponta um direcionamento das atividades para a área de soluções, o que força o 
investimento em conhecimento de integração e estruturação de soluções adequadas aos clientes. 
 
Tabela 3.1 – Entrada de pedidos por tipo na Acontrol-A. 
Entrada de pedidos 2002 Julho de 2006 
Logística, manutenção e on call 35% 15% 
Serviços fornecidos para outras unidades Acontrol 25% 15% 
Soluções (baseadas em produtos próprios da Acontrol-A) 25% 50% 
Soluções (baseadas em produtos de outras unidades ou empresas) 15% 20% 
Fonte: Elaboração própria com base em dados da pesquisa de campo. 
 
Em 2002 e 2003, cerca de 40% da entrada de pedidos era feita na matriz e 60% fora dela. A 
entrada de pedidos na matriz tem seguido uma tendência decrescente nos últimos anos (30% em 
2005), o que significa um aumento da importância das subsidiárias como fornecedoras locais e 
das necessidades de soluções adaptadas a mercados locais. 
Do número total de funcionários no mundo, 40% estavam na matriz em 2002. No primeiro 
trimestre de 2006, essa porcentagem diminuiu para 20%. A diminuição da participação da matriz 
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está relacionada à migração de atividades de menor valor agregado para países de menor custo. 
Isso demonstra uma tendência à descentralização de atividades por parte da matriz. 
Algumas tendências globais que direcionam as ações da Acontrol-A: crescimento da 
população; demanda por processos eficientes de transporte; urbanização (que exige, por exemplo, 
soluções de gerenciamento de tráfego); aumento de mobilidade; demanda crescente por água; etc. 
A partir dessas tendências a MNC tem adotado estratégias como: gestão consistente de 
projetos; presença local e regional; módulos padronizados; inovação tecnológica; etc. 
Em resumo, Acontrol-A cresce em direção a descentralização e soluções adaptadas a 
clientes e mercados locais e a inovações relacionadas a oportunidades advindas da tendência 
mundial de urbanização, como o gerenciamento de tráfego e o tratamento de água. 
 
ACONTROL-B 
Acontrol-B provê produtos, serviços e soluções para monitoramento e regulação de 
temperatura e ventilação, segurança, proteção contra incêndio e eficiência energética para prédios 
comerciais, residenciais e industriais.  
 Acontrol-B vem experimentando, um aumento na demanda por serviços para eficiência 
energética, que são fortemente ligados à tecnologia de automação de alto desempenho. Além 
disso, cresce a demanda por soluções integradas de alto valor agregado para clientes finais e 
soluções para todo o ciclo de vida (instalações, serviços de manutenção e monitoramento etc.). 
Assim, Acontrol-B tem adotado como estratégias de negócio: fortalecimento do portfólio 
por meio de novos produtos e de aquisições; investimento em soluções contra incêndio em 
mercados emergentes; investimento em tecnologias que favorecem a mobilidade, como produtos 
sem fio (wireless); ampliar os negócios de serviço e produtos e; investimentos em diferenciação. 
Para fortalecer sua posição e portfólio, nos últimos 7 anos Acontrol-B fez 3 aquisições e 
envolveu-se em uma joint venture. 
Em resumo, o mercado da Acontrol-B orienta-se para soluções específicas, a fim de  buscar 
diferenciação em produtos e serviços a fim de manter sua competitividade nesse setor. 
 
ACONTROL-C 
Acontrol-C possui quatro segmentos de negócios: controle de movimentação (Acontrol-
C1), automação industrial (Acontrol-C2), instalações elétricas prediais (Acontrol-C3) e 
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automação de processos (Acontrol-C4).  
Desses segmentos, controle de movimentação responde por cerca de 35% das vendas, 
automação industrial por 30%, instalações elétricas por 25% e automação de processo por 10%. 
Acontrol-C1 desenvolve e fabrica componentes e sistemas de controle de movimentação e 
tem clientes em quase todos os segmentos industriais. Em 2002, Acontrol-C1 era a líder de 
mercado com uma participação de cerca de 10%, enquanto as cinco maiores empresas do setor 
possuíam juntas 31% do mercado. 
Acontrol-C1 tem se beneficiado da substituição das soluções de automação mecânicas por 
mecatrônicas e suas estratégias de ação estão direcionadas para inovações, novas plataformas e 
reduções de custos.  
Acontrol-C2 possui um mercado mundial de cerca de US$64 bilhões (2006) que cresce 
cerca de 4% ao ano. Em 2002 Acontrol-C2 possuía 14% do mercado de automação industrial, 
sendo que as 5 maiores do mercado possuíam juntas 30%.  
As principais tendências desse mercado são aplicações extensivas para diversas indústrias, 
automação de maquinários, crescimento do setor de sensores e sistemas pré-definidos por 
clientes. Esse contexto tem exigido estratégias que busquem redução de custos, processos 
eficientes e uso de plataformas. 
Acontrol-C3 atua na área de instalações elétricas prediais e possuía, em 2002, 9% do 
mercado, enquanto as cinco maiores empresas possuíam juntas 44%. 
Esse mercado se caracteriza pela amplitude (muitos e diversificados clientes), pela baixa 
volatilidade e por taxas de crescimento moderadas. Além disso, normas nacionais e a exigência 
de rapidez nas entregas trazem a necessidade de uma firme presença local.  
Nos últimos anos, as principais estratégias que têm sido adotadas pela Acontrol nesse 
segmento são: reestruturação de suas operações, investimento em inovações de produtos, 
investimento em sistemas de controle para fábricas que produzem em lote etc. 
Apesar de a Acontrol-C4 estar em quarto lugar no mercado de automação de processos 
(com 6% dele), esta participação vem aumentando. As cinco maiores empresas do segmento 
possuem 50% do mercado. 
Voltando-se para Acontrol-C como um todo e classificando-se seu portfólio por tipo, tem-
se que 43% do que é fornecido pela Acontrol-C é produto (motores, controles lógicos, interface 
homem-máquina etc.), 42% são sistemas (sistemas de controle distribuídos, sistemas dirigidos 
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etc.), e 15% são soluções (automação industrial completa para indústrias etc.). 
Acontrol-C tem presença nos principais mercados mundiais e no Brasil possui três fábricas.  
As estratégias de localização estão relacionadas: a países de baixo custo, como Romênia para 
manufatura ou Índia para desenvolvimento de software; a mudança e desenvolvimento de 
capacidades em mercados de rápido crescimento, como a China; à instalação de três centros 
logísticos mundiais e;  realocações de atividades produtivas dos EUA para o México. 
Assim, um terço dos trabalhadores operacionais estão em países de baixo custo. No Brasil, 
Acontrol-C possui um total de 1.700 funcionários (cerca de 3%). 
Em resumo, Acontrol-C é a maior área da Acontrol. Seu mercado está crescendo 
significativamente, porém é bastante segmentado e concorrido, com grande exigência de 
inovação (especialmente de produtos) e de firme presença nos mercados locais. 
Com relação à subsidiária da Acontrol no Brasil, seu mercado caracteriza-se principalmente 
pela presença de grandes multinacionais européias, japonesas e norte-americanas e pequenas e 
médias empresas locais. 
Em 2004, Acontrol-Brasil teve um faturamento líquido de US$281,5 milhões, o que 
correspondeu a 1,43% do faturamento mundial da Acontrol. Em 2006, esse valor subiu para 
US$565,5 milhões, aumentando a participação no faturamento total para 1,94%. Entre 2004 e 
2006, o faturamento mundial da Acontrol subiu 48%, enquanto que na subsidiária cresceu 100%. 
Esses dados demonstram que, apesar da baixa participação da subsidiária no faturamento da 
MNC, esta vem crescendo significativamente. 
Nos últimos anos, a subsidiária tem aumentado suas vendas e exportações nas áreas de 
contratos de manutenção integral de plantas industriais, acionadores, fornecimento de máquinas 
para montagem de componentes eletrônicos para fabricantes de celulares e disjuntores.  
Algumas áreas da Acontrol-Brasil têm como clientes indústrias de aço e óleo e gás, outras 
têm clientes como indústrias eletrônicas e outras, ainda, têm como clientes centros de distribuição 
e consumidores finais. Cada um desses clientes exige um modelo de negócio e fatores 
conjunturais diferentes. Integrar essas diferenças num processo de gestão e controle centralizados 
é complexo e custoso. 
Por essa razão, a subsidiária adotou uma modificação no modelo de negócio, passando a 
atuar por segmento de negócio, e não por linhas de produto/serviço. Tal modelo permite a oferta 
de soluções integradas para cada elo da cadeia produtiva, bem como uma maior sinergia das 
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unidades e o desenvolvimento e difusão de conhecimento. 
Dessa forma, produtos e serviços diferentes podem ser integrados para oferecer uma 
solução completa para os clientes. Esse é o caso, por exemplo, de soluções para shoppings 
centers e indústrias que incluem sistemas de segurança e proteção, automação predial e industrial, 
sistemas de armazenagem, instalações elétricas, tratamento de água etc. 
Assim, um dos mais importantes desafios dessa subsidiária é lidar com as diferenças e 
características de sua ampla variedade de segmentos de negócios. 
 
3.1.1. Aquisições 
Agora que as características de cada área de negócio da Acontrol foram tratadas, dirige-se 
para a trajetória de aquisições, desinvestimentos e fusões da Multinacional. A Tabela 3.2 
apresenta as principais aquisições e desinvestimentos da Acontrol-A nos últimos anos. 
Por meio da Tabela 3.2 também se observa uma tendência ao encerramento de atividades 
de fabricação na Europa Ocidental e de alguns segmentos de soluções. As empresas adquiridas, 
em geral, cobriam elementos atrativos do mercado para tecnologias inovadoras. 
 
Tabela 3.2 – Aquisições e Desinvestimentos realizados pela Acontrol-A por ano. 






    1 nos 
EUA 
2 na Europa 4 nos EUA 
2 nos EUA Logística para Aeroportos e 








trole de tráfego e 
estacionamento 
Atividades de mon-
tagem na Europa 
  Unidade de Fabricação de 
componentes elétricos 











  Empresa de sistemas de 
gestão de estoques 
(Europa) 
Fonte: Elaboração própria com base nos dados da pesquisa de campo. 
 
Com esses movimentos Acontrol-A objetivou a complementação de portfólio, o acesso 
mais extensivo aos mercados e, em algumas áreas, torna-se líder de mercado. 
Para Acontrol-B os movimentos de aquisição e desinvestimentos têm como objetivo a 
focalização do portfólio e o alinhamento estratégico.  
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Assim, nos últimos anos, fez três aquisições e uma joint venture em direção à liderança nos 
negócios de eficiência energética e soluções para segurança eletrônica. Essas três aquisições 
reforçaram a posição da Acontrol-B em produtos de segurança e possibilitaram o acesso ao 
mercado de segurança no Reino Unido. Pequenas aquisições regionais possibilitaram o 
fechamento de lacunas geográficas ou de competências. 
Os desinvestimentos estão relacionados a negócios não-essenciais como: unidade de 
serviços de gestão de edifício; saída do negócio de instalação elétrica devido à reestruturação; 
venda ou fechamento de 4 fábricas na Europa e 1 nos EUA. 
Acontrol-C também tem buscado o fortalecimento de seu portfólio por meio de aquisições e 
Joint Ventures. Os segmentos foco desses movimentos têm sido sensores, instalações elétricas e 
automação de processos. A Tabela 3.3 mostra as principais ações da empresa nesse sentido. 
 
Tabela 3.3 – Principais aquisições da Acontrol-C entre 2000 e 2006. 
Ano Empresa, país Volume 
(US$ 
milhões) 







2006 1 Reino Unido 135,33    
2005 1 EUA 18,45    
2005 1 EUA 123,03    
2005 1 Alemanha 1,23    
2004 1 Alemanha 121,66
   
2003 1 Brasil 10    
2003 1 Dinamarca 60
   
2001 1 Itália 25    
2000 1 Canadá 80    
2000 1 Alemanha 70    
2000 1 EUA 110    
* Nota: as setas estreitas representam um impacto médio e largas um grande impacto no portfólio do segmento 
de atuação da Acontrol-C. Nos segmentos onde não há seta, não houve impacto. 
Fonte: Elaboração própria com base nos dados da pesquisa de campo. 
 
Acontrol têm joint ventures ou empresas adquiridas que são coligadas à Acontrol no Brasil. 
As coligadas estão sob o controle da Acontrol, porém possuem formas e sistemas de gestão 
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independentes. Algumas foram adquiridas pela matriz, outras pela Acontrol Brasil. Com essa 
atuação, a Acontrol conseguiu, em 2004, um nível de agregação local de cerca de 70%. 
A Acontrol- Brasil tem participação acionária majoritária em uma empresa brasileira que 
vem atuando há quase 20 anos no setor de fornecimento de serviços e em soluções de TI para 
indústrias de processo (como indústrias de óleo e gás, petroquímica e química etc.). 
A participação de mercado, bem como sua linha de soluções, da empresa adquirida foram 
os fatores determinantes para sua compra. Hoje, ela é responsável pela área de Tecnologia de 
Informação para indústrias de processo em toda América Latina. 
 
3.1.2. Responsabilidades da Acontrol-Brasil 
Um dos mais importantes desafios dessa subsidiária é lidar com sua vasta variedade de 
produtos, serviços e soluções. Cada unidade de negócio tem seu próprio mercado, características, 
particularidades e grau de atividades inovativas. Algumas unidades agem como escritórios de 
vendas, outras focam na produção e distribuição de produtos consolidados, e algumas poucas têm 
projetos ativos de adaptação e desenvolvimento. Dessa forma, usar os mesmos processos e 
ferramentas em toda subsidiária é muito complicado. 
Com esse fato em mente, ressalta-se que as responsabilidades da Acontrol-Brasil: 
 Em produtos: representação e venda de produtos importados; produção sem e com 
customização e adaptação local; desenvolvimento de produtos próprios; participação 
em times mundiais de desenvolvimento; centro de desenvolvimento e de competências 
mundial e regional em produtos. 
 Em serviços: representação e realização de serviços ofertados pela matriz; instalação 
de produtos; manutenção e pós-venda em produtos próprios; integração de produtos e 
serviços próprios e/ou da matriz. 
 Em soluções: representação, vendas, instalação e manutenção de soluções da matriz; 
projeto de soluções com produtos importados; projeto e implantação de soluções 
personalizadas; projetos turnkey; desenvolvimento de projetos (completos ou parciais, 
simples e complexos) de soluções com produção própria e estrutura local; 
desenvolvimento e operação de projetos de solução local ou regional; centro de 
desenvolvimento e de competências mundial e regional de soluções. 
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Com relação às diferenças entre as subáreas, tem-se que a Acontrol-B é a que possui menos 
responsabilidades, já que se dedica a atividades de comercialização, customização e integração de 
produtos e serviços originários da matriz ou de fornecedores locais. Isso é comprovado pelo alto 
grau de produtos importados no seu portfólio. 
Além da Acontrol-B, alguns segmentos de negócios das Acontrol-A e C apresentam o 
mesmo nível de responsabilidades, entre eles máquinas ferramentas, registradores etc. Apesar 
disso, essas últimas também possuem responsabilidades que vão até o desenvolvimento de 
produtos e processos sem transferência de tecnologia. 
Essas diferenças de responsabilidades trazem considerável impacto na inovação de cada 
subárea. Assim, Acontrol-A e C são as mais inovadoras e a Acontrol-B é a menos inovadora das 
subáreas. 
A pesquisa empírica permite supor que essa variação de nível de responsabilidade dentro da 
mesma subsidiária está relacionada a características setoriais, principalmente tecnológicas e 
mercadológicas. Geralmente, a área com produtos e processos com menor ciclo de vida são as 
mais inovativas, já que inovação é o cerne de sua competitividade. A intensidade de mudança 
tecnológica é grande na maior parte da Acontrol. 
Esses fatores setoriais também influenciam as decisões de descentralização de 
responsabilidades pela MNC, uma vez que essa passa a depender mais das subsidiárias para gerar 
e adquirir conhecimentos e inovações. Segundo os entrevistados, os fatores que mais favorecem a 
migração de responsabilidades para o Brasil são: características do mercado local, tais como 
tamanho e sofisticação; redução de custos e capacidades da subsidiária em gerenciar tais projetos. 
Ainda assim, na Acontrol as atividades mais intensivas em mão-de-obra (competence-
exploiting) são geralmente descentralizadas para países em desenvolvimento. As pesquisas básica 
e aplicada e o desenvolvimento tecnológico ainda estão muito concentrados na matriz. Isso pode 
ser comprovado pela proporção de responsabilidades descentralizadas de fabricação e 
desenvolvimento de software nos últimos anos para países como Brasil, China e Índia, com a 
finalidade de reduzir custos. Ao mesmo tempo, o desenvolvimento de hardware está muito 
centralizado na matriz e nas subsidiárias de países desenvolvidos. 
Na Acontrol-Brasil também há muitos projetos de customização e adaptação local de 
produtos e processos. Porém, como tais projetos, são menos importantes para a Acontrol-Brasil 
do que para outras subsidiárias (GTDE, Médica e Transp), somente serão tratados se 
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apresentarem alguma particularidade importante. 
Assim, as principais atividades inovativas da Acontrol-Brasil estão concentradas na 
adaptação de produtos e serviços da MNC e no desenvolvimento de alguns produtos, serviços e 
sistemas para o mercado local, usando ou não tecnologia transferida da matriz. 
Tais atividades inovativas são muito importantes para o bom desempenho da subsidiária. 
No ano de 2004, por ex., a área de produtos e soluções de sistema para indústrias registrou um 
aumento de quase 50% nas exportações, graças, principalmente, a projetos de adaptação. 
Acontrol-Brasil também tem realizado alguns projetos de desenvolvimento, porém não há 
pesquisa básica ou aplicada. Em 2005, a subsidiária possuía cinco centros de desenvolvimento 
espalhados pelo país: equipamentos para controle e automação, disjuntores, interruptores e 
tomadas e sistemas de informação. 
Há na Acontrol uma tendência de seguir as aquisições, isto é, se uma empresa adquirida 
tem uma forte cultura de desenvolvimento, dificilmente se tira essa responsabilidade dela. Esse é 
o caso da maioria das empresas brasileiras adquiridas nos últimos anos. Aliás, muitas vezes essas 
empresas são adquiridas por suas atividades de P&D, além de complementação de portfólio. 
Nos anos 2000 foi adquirida uma tradicional empresa nacional do ramo de instalações 
elétricas. Tal empresa ainda possui gestão independente e dirige um centro de desenvolvimento 
para produtos residenciais, tais como quadros de distribuição, interruptores etc. 
Outro exemplo é o de uma empresa nacional de consultoria e prestação de serviços em 
engenharia e TI para indústrias de processos que se tornou responsável pela área de tecnologia da 
informação para toda a América Latina. Essa empresa tem gestão independente e trabalha com o 
fornecimento de soluções de otimização para as indústrias de processos, atuando também em 
diversos países da América do Norte, África, Ásia e Europa.  
Assim, vale notar que as subáreas mais inovativas do Acontrol são de empresas adquiridas 
que ainda mantêm gestão independente e cuja maioria dos gerentes, bem como estrutura e 
cultura, são originais. 
Um exemplo de projeto inovativo de uma das adquiridas foi o desenvolvimento de um 
produto para usinas de açúcar e álcool, feito em parceria com um cliente, e que gerou o depósito 
de uma patente no Instituto Nacional de Propriedade Intelectual (INPI). Outros dois pedidos de 
patente foram feitos pela empresa adquirida nos últimos anos. 
Vale registrar também o desenvolvimento de softwares de programação e controle de 
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produção para o setor petroquímico, bem como inovações em serviço. Um exemplo deste último 
foi o desenvolvimento de um sistema para integração e gestão de informações de produção em 
usinas de açúcar e álcool e indústrias de processo. 
Outros projetos de inovação realizados na Acontrol-A e Acontrol-C incluem os produtos: 
relés inteligentes de proteção de motores, disjuntores, dispositivo de proteção contra surto etc. 
No caso do projeto dos relés inteligentes concluído em 2004, o objetivo era aperfeiçoar e 
simplificar o modelo existente (desenvolvimento com transferência de conhecimento). Para isso, 
adotou-se o conceito de produto modular que permitia integração a sistemas de gerenciamento de 
energia. Como resultado, as vendas dessa linha de relés inteligentes tem sido responsável por 
considerável aumento do faturamento e exportações da Acontrol-Brasil. 
Há também diversos projetos em inovação de serviços e soluções, tais como de gestão de 
fornecimento de energia, serviços para adequação às normas técnicas, solução para máquinas 
têxteis, solução para eletrificação de moenda, sistema de medição de vazão etc. 
O projeto do serviço para máquinas têxteis, por exemplo, foi desenvolvido em conjunto 
com uma empresa da área de geração de energia, e tinha como objetivo fornecer uma solução 
completa de automação e energia para uma máquina de secagem. Com isso, conseguiu-se 
aumentar o portfólio e a venda para outros países da América Latina. Com o mesmo objetivo, foi 
desenvolvido o serviço de eletrificação de moenda para o segmento de açúcar e álcool. 
Há também projetos de inovação de processo como o de um programa computacional para 
dimensionamento e simulação de partida de motor e um método de análise de emissão de gases. 
Todos esses projetos vêm produzindo resultados positivos em termos de aumento de vendas 
e fatia de mercado, o que ajuda a melhorar a reputação da subsidiária. 
Assim, houve em 2004 um total de 56 projetos em execução (25% maior que o ano 
anterior) sendo que 13 deles foram concluídos e 2 cancelados. Os demais se encontravam em 
processamento. Ainda, aproximadamente 45% dos projetos eram de produtos, 40% de serviços e 
15% de processos. 
Os projetos de inovação geralmente têm como objetivo o aumento do valor agregado local, 
melhora da balança comercial da empresa com o aumento de exportações, aumento do volume 
produzido e melhora da produtividade dos processos. 
A evolução da Acontrol-Brasil pode ser resumida na Figura 3.1. Nela se observam as 
principais mudanças de responsabilidades ocorridas a partir da década de 1990. 
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Figura 3.1 - Evolução das responsabilidades da Acontrol-Brasil 
Fonte: Elaboração própria 
 
Até os anos 1990, a corporação MNC comportava-se como uma multinacional 
multidoméstica (conceito de Porter) com atividades de produção e desenvolvimento (para 
mercado local) realizadas também em suas filiais. 
A partir dessa década, a subsidiária passa a ganhar mais responsabilidades e torna-se centro 
de competência de fabricação de pelo menos cinco linhas de produtos mundiais. Próximo ao ano 
2000, a subsidiária aumenta sua responsabilidade e capacidade ao ganhar uma representação da 
Acontrol-B (que ainda hoje trabalha sem estrutura de fabricação própria). 
Com a globalização e o acirramento da concorrência nos anos 1990, a Matriz decidiu pela 
racionalização de recursos e fechou algumas fábricas e segmentos de negócios. Nesse contexto, 
no final da década de 1990 a Acontrol-Brasil perdeu, capacidades e responsabilidades com o 
fechamento de uma de suas linhas de produção. 
Porém, no inicio dos anos 2000, com a necessidade de redução de custos, a matriz passa a 
descentralizar sua fabricação, especialmente a mais intensiva em mão-de-obra, para países em 
desenvolvimento. Também por volta desse período as subsidiárias começam a participar do 
desenvolvimento de inovações a fim de criar soluções globais. 
Assim, funcionários da Acontrol-Brasil participaram de times globais de desenvolvimento a 
partir da década de 1990. Num desses casos, um representante brasileiro juntou-se a um grupo na 
matriz para o desenvolvimento de um produto global durante três anos. Cada um dos 
representantes levou conhecimentos da região onde atuava para formar um único conceito de 
produto para todas as unidades. Ainda assim, houve uma necessidade de uma pequena adaptação 




































































































































































































































































































Segundo um entrevistado (o representante citado), esses projetos em time global têm 
também o benefício de aumentar a capacidade inovativa dos representantes, que voltam para a 
subsidiária com mais experiência e disposição para realizar projetos semelhantes localmente. 
Além disso, essas capacidades adquiridas tornam mais fáceis as adaptações locais. 
A partir de 2004, há um trabalho da matriz de descentralizar também o desenvolvimento, 
principalmente de software e partes de produtos relacionados com especificidades locais e 
regionais. Nota-se que o conhecimento tecnológico e as tecnologias essenciais dos produtos e 
serviços permanecem sob responsabilidade da matriz. 
As aquisições de duas empresas regionais nos anos 2000 trouxeram um aumento 
considerável nas responsabilidades e capacidades da Acontrol-Brasil, uma vez que tais empresas 
eram bastante ativas em projetos de inovação. Com isso, a subsidiária auferiu um centro de 
desenvolvimento e um centro de negócios regionais (América Latina), além de fábricas e um 
portfólio bastante diversificado e inovador. 
 
 
3.2. Geração, Transmissão e Distribuição de Energia: Subsidiária GTDE 
Essa seção foca na descrição das características e ambiente interno da multinacional GTDE 
e de sua subsidiária no Brasil (GTDE-Brasil).  
A GTDE-Brasil é formada por duas unidades de negócio: Geração de Energia (GEn) e 
Transmissão e Distribuição de Energia (TDEn). 
GEn projeta e supre os equipamentos e sistemas para geração de energia e provê serviços 
de manutenção e pós-venda. Seu portfólio inclui: 
 Usinas termelétricas: turbinas a vapor e a gás; sistemas de supervisão e controle; etc.  
 Compressores: soluções para indústria de óleo e gás e de processos. 
 
A segunda área de negócios da subsidiária é a TDEn, que projeta e supre equipamentos e 
sistemas usados para processar e transmitir energia elétrica da fonte para vários pontos ao longo 
da rede de transmissão e para distribuir energia via rede ao cliente final. Ela também fornece 
serviços de manutenção e pós-venda. Seu portfólio inclui: 
 Estações conversoras de freqüência; 
 Instalações, produtos e sistemas de subestações e linhas de transmissão; 
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 Produtos de alta tensão: disjuntores, chaves seccionadas, pára-raios etc.; 
 Produtos de média tensão: painéis, disjuntores, contatores, transdutores etc.; 
 Proteção e controle de subestações; 
 Qualidade da Energia: serviços de consultoria, equipamentos para disponibilidade e 
confiabilidade da energia; 
 Sistemas de transmissão e de distribuição de energia; 
 Sistemas de telecontrole; 
 Suporte técnico e serviços de manutenção; 
 Transformadores. 
 
A seguir analisa-se cada uma das áreas de negócio da multinacional GTDE, fornecendo, 
quando possível, dados da subsidiária. Alguns dados sobre a subsidiária não foram 
disponibilizados por ela, por questões de sigilo. 
 
GEn - Geração de Energia 
A maior parte da base instalada da GEn é de combustível fóssil, 70% do volume de 
negócios. A Tabela 3.4 apresenta uma divisão da base mundial instalada da GEn por tipo de 
geração entre os períodos de 1998-2002 e 2001-2006. Apesar dos períodos não serem iguais e 
terem anos sobrepostos, as comparações são possíveis já que os índices comportaram-se de forma 
normal nesses períodos (conforme informado pela empresa). 
 
Tabela 3.4 - Participação dos tipos de sistemas de geração na base instalada da GEn. 
Em GW/a 1998-2002 % 2001-2006 % Evolução 
Pequena Geração* 12 8,33% 14 8,14% 16,67% 
Nuclear 5 3,47% 3 1,74% -40% 
Geração a partir de combustível Fóssil 104 72,22% 118 68,60% 13,46% 
Aplicações Industriais** 16 11,11% 25 14,53% 56,25% 
Renováveis 7 4,86% 12 6,98% 71,43% 
Total 144 100% 172 100% 10,42% 
* Motores Alternados, Células Combustível, Micro turbinas a gás. ** Turbinas industriais, compressores etc.  




Em termos de estratégia a GEn tem investido na alteração de portfólio em busca de 
mercados de geração a partir de renováveis, principalmente energia eólica. Além disso, possui 
estratégias de crescimento da área de serviços; balanceamento do portfólio e; racionalização da 
estrutura de negócios.  Para tanto, tem adotado ações de: investimento em novos conceitos e 
produtos; aquisições; reestruturação fabril; controle rigoroso da gestão; etc. 
A Tabela 3.5 apresenta dados de faturamento e número de funcionários da GEn. O 
faturamento mundial da GEn em 2006 foi de US$ 12,41 bilhões (63% do faturamento da GTDE). 
Desse faturamento, aproximadamente 95% vem das unidades internacionais. Em número de 
funcionários, 36.400 trabalhavam na GEn em 2006 (57% do total da GTDE), sendo que 
aproximadamente 50% desses ficavam na matriz. 
 
Tabela 3.5 – Indicadores financeiros da GEn 
Indicador 2004 2005 2006 Evolução 
Faturamento da GEn em US$ bilhões 9,16 10,25 12,41 35,51% 
Faturamento da GTDE em US$ bilhões 13,14 15,22 19,80 50,73% 
Funcionários da GEn 31.000 34.000 36.400 17,42% 
Funcionários da GTDE 50.000 60.000 64.000 28,00% 
Lucro da GEn como % Faturamento 12,77% 11,80% 7,7% -18,94% 
Fonte: Elaboração própria com base nos dados da pesquisa de campo. 
 
Esses dados demonstram uma concentração de funcionários na matriz, enquanto que grande 
parte do faturamento vem das unidades espalhadas pelo mundo. 
Pode-se também notar na tabela que, apesar do significativo crescimento de faturamento e 
funcionários apresentados pela GEn, este é ainda inferior ao da GTDE toda, o que indica um 
crescimento ainda maior da área de transmissão e distribuição de energia. 
 
TDEn – Transmissão e Distribuição de Energia 
Em 2005, a TDEn faturou US$ 5,41 bilhões no mundo (um aumento de quase 18% em 
relação a 2004), representando cerca de 35% do faturamento na GTDE (Tabela 3.6).  Nesse ano 
havia cerca de 25.800 pessoas trabalhando na TDEn (43% da GTDE).  
O número de funcionários corresponde, de maneira geral, ao faturamento. A única exceção 
é a matriz, que possui quase 30% dos funcionários, mas responde por apenas 12% do 
faturamento. Tal situação é típica das MNC, onde boa parte das áreas de P&D e áreas centrais de 
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gestão e tomada de decisão estão na matriz. 
Tabela 3.6 – Indicadores Financeiros da TDEn 
Indicador 2004 2005 2006 Evolução 
Faturamento US$ bilhões 4,38 5,40 8,01 82,84% 
Faturamento da GTDE em US$ bilhões 13,14 15,22 19,80 50,73% 
Lucro como % do faturamento 6,61% 4,99% 4,84% -26,80% 
Funcionários (em milhares) 19 26 28 47,37% 
Funcionários da GTDE 50 60 64 28,00% 
Fonte: Elaboração própria com base nos dados da pesquisa de campo. 
 
O lucro como porcentagem do faturamento caiu mais de 25% entre 2004-2006 (Tabela 3.6). 
Esse fato foi sentido em toda GTDE, quando GEn também registrou uma queda de cerca de 20%. 
As principais capacidades da TDEn que têm permitido a ela permanecer entre as principais 
competidoras do mercado são: prestação de serviços tecnológicos; software de planejamento de 
redes e; aplicações. 
Para a TDEn, as tendências de mercado vêm do aumento do consumo de energia e do 
crescimento das distâncias entre a fonte geradora e o consumo. Além disso, tem-se o aumento da 
procura por fontes renováveis e por tecnologias mais adequadas ambientalmente. 
Tais tendências refletem em oportunidades e ações estratégicas. As principais estratégias da 
TDEn são:  montagem de um portfólio balanceado; inovação por meio de atividades de P&D; 
utilização de plataformas de produtos; adaptação às necessidades dos clientes; investimento em 
soluções para os segmentos de fontes renováveis e soluções industriais. 
Comparada com a GTDE-Brasil, a matriz fabrica uma gama significativamente maior de 
produtos, que inclui energias alternativas como eólica, célula combustível, hidrogeração etc. 
Em 2004, GTDE-Brasil teve um faturamento líquido de US$261,4 milhões, o que corres-
pondeu a quase 2% do faturamento mundial da GTDE. Em 2006, esse valor subiu para US$491,8 
milhões (2,5% do faturamento total). Entre 2004 e 2006, o faturamento mundial da GTDE subiu 
51%, enquanto que na subsidiária cresceu quase 90%.  
Esses dados demonstram uma participação da subsidiária brasileira condizente com os de 
países em desenvolvimento com grande mercado interno. Ademais, essa participação vem 
crescendo, bem como o faturamento. 
A área de turbinas industriais exporta perto de um terço de sua produção, sobretudo para o 
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mercado latino-americano. A unidade é uma das sete fábricas de turbinas no mundo e responde 
por 10% do volume mundial de vendas.  
Os contratos de manutenção, especialmente os de grande porte para usinas de vapor, gás e 
nucleares, são importantes para a subsidiária, pois geram consideráveis recursos financeiros 
durante períodos consideráveis. Esse for o caso, por exemplo, de um contrato com uma empresa 
produtora de energia termoelétrica, que vigorará por dez anos, para o fornecimento e o reparo de 
todas as peças sobressalentes críticas das turbinas a gás, bem como o fornecimento global de 
todos os serviços de manutenção programada. Não são raros os projetos dessa natureza orçados 
em torno de US$ 50 - 100 milhões. 
Nesse sentido, a aquisição de uma central de reparos de máquinas realizada em 2006 
ampliou o portfólio da GTDE para serviços industriais em usinas. Essa aquisição melhorou a 
capacidades da empresa para regionalização da prestação de serviços e proporcionou a expansão 
da área de serviços para turbinas, pois permitiu a capacitação de pessoal e a redução da 
importação de mão-de-obra especializada. 
A TDEn possui uma fábrica no Brasil que inclui transformadores, painéis e acionamentos 
de média tensão, além de disjuntores e seccionadores de alta tensão e uma central de serviços. 
Com cerca de 1.500 postos de trabalho (diretos e indiretos), ela é a maior unidade de 
equipamentos para energia da América do Sul e produz alguns dos maiores transformadores 
brasileiros, exportados para diversos países. 
A área de transformadores da GTDE-Brasil passou por diversas ampliações desde sua 
fundação, o que fez com que se tornasse a maior fábrica de transformadores da América Latina e 
uma das três maiores fábricas de transformadores da GTDE no mundo. Assim, hoje responde por 
30% da produção nacional de transformadores. Seus resultados consolidaram a subsidiária como 
Centro de Negócios Regional de transformadores e plataforma de exportação de automação de 
subestações. 
Desde 2004, a TDEn-Brasil vem aumentando e fortalecendo seu portfólio no segmento de 
Alta Tensão por meio de aquisições nacionais e internacionais, que possibilitaram uma 
significativa expansão da linha de produtos de alta tensão e capacidades da subsidiária. 
Na média tensão, TDEn-Brasil é Centro de Excelência em sistemas e produtos, tendo 
aumentado, nos últimos anos, em 100% sua capacidade de produção e em 60% seu número de 
funcionários. No Brasil, lidera o mercado em sistemas de média tensão, painéis e disjuntores. 
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TDEn-Brasil também se destaca no segmento de serviços, atuando em serviços de campo, 
em equipamentos e manutenção. A subsidiária foi responsável pelo primeiro contrato mundial de 
operação e manutenção de Transmissão de Energia. 
Atualmente, o segmento de serviços dobrou seu volume de negócios, tendo se beneficiado 
da aquisição de uma empresa européia citada anteriormente. 
 
3.2.1. Aquisições 
Nesta seção são tratados os aspectos estratégicos relacionados à trajetória de aquisições, 
desinvestimentos e fusões da Multinacional GTDE. Tal trajetória teve o objetivo de criar um 
portfólio balanceado. 
Na Gen, onze aquisições foram realizadas a partir de 1997, sendo duas em 2002 e duas em 
2004. Dessas aquisições, a maior parte foi realizada na área de geração energia a partir de 
Combustível Fóssil (36%) e Aplicações Industriais (27%). 
Algumas vezes a GTDE usa as aquisições para fortalecer sua presença em mercados, como 
foi o caso de uma aquisição da área de combustíveis fósseis realizada para a expansão no 
mercado da América do Norte. 
Uma importante aquisição na área de turbinas para aplicações industriais foi realizada a fim 
de complementar o portfólio com turbinas que ainda não pertenciam à carteira de produtos.  
Além disso, entre 1997 e 2006, Joint Ventures (cinco no total) e um desinvestimento na 
área de isolamento elétrico foram realizados na GEn. 
Em 2005, a GEn concluiu a integração de uma empresa de turbinas adquirida em meados 
dos anos 2000, o que ampliou os segmentos de cogeração e aplicações industriais no Brasil. 
Também nessa época, a GTDE-Brasil adquiriu uma empresa de interruptores com o objetivo de 
fortalecer seu portfólio mundial na área de alta tensão. 
No segmento de transmissão, a TDEn tem adquirido algumas companhias a fim de 
fortalecer seu portfólio mundial, principalmente na área de alta tensão, e expandir sua atuação em 
mercados pouco explorados, como o da África. 
Assim, entre 2000 e 2005, a TDEn adquiriu uma empresa européia da área de alta-tensão, 
transformadores e automação de energia. Tal aquisição teve o objetivo de assegurar um amplo 
portfólio de produtos e serviços e uma expansão de sua presença mundial e regional. 
 
 96
3.2.2. Responsabilidades da GTDE-Brasil 
Nas subsidiárias Transp e Médica, existe menor número de segmentos de negócios, menor 
estrutura organizacional, menor quantidade de funcionários, menor faturamento etc. Na GTDE e 
demais subsidiárias, tais características são mais expressivas levando a diferenças, muitas vezes 
significativas, de responsabilidades e capacidades dentro de uma mesma subsidiária. 
Na GTDE-Brasil, por exemplo, a forma de operação da área de negócio de geração de 
energia é bem diferente do de transmissão e distribuição de energia. E mesmo dentro dessas duas 
áreas há comportamentos expressivamente diferentes nas subáreas que serão mencionadas 
oportunamente nessa seção. 
Com esse fato em mente, para comparar responsabilidades com as práticas de gestão da 
inovação, é necessário relembrar quais são as responsabilidades atuais da GTDE-Brasil:  
 Em produtos: representação e venda de produtos importados; produção sem e com 
customização e adaptação local; desenvolvimento de produtos próprios; participação 
em times mundiais de desenvolvimento; centro de negócios mundial de 
transformadores; centro de competências mundial e regional de sistemas de 
distribuição de energia e protetores contra surto. 
 Em serviços: representação e realização de serviços ofertados pela matriz; instalação 
de produtos fabricados pela GTDE-Brasil ou corporação MNC; manutenção e pós-
venda em produtos próprios. 
 Em soluções: projeto de soluções com produção e estrutura local; projeto de soluções 
com produtos importados; integração de soluções com produtos/serviços próprios e/ou 
da matriz; projeto e implantação de soluções personalizadas; projetos turnkey. 
 
As atividades atuais estão focadas na representação, vendas, produção, desenvolvimento, 
instalação e manutenção de produtos, serviços e soluções em geração, transmissão e distribuição 
de energia elétrica. 
A área de negócios de transformadores é a de responsabilidades mais amplas e que possui 
mais projetos de inovação. Essa área da GTDE-Brasil é Centro de Competência e Centro Mundial 
de Negócios em duas linhas de transformadores. 
Essa área possui grande volume de suas vendas dedicadas à exportação (40% do total) 
inclusive para países desenvolvidos como EUA e Canadá, além da América do Sul, Oriente 
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Médio, entre outros. Além disso, no segmento de transformadores, a GTDE-Brasil tem 
aumentado suas atividades de serviços e monitoramento, inclusive com exportação de serviços. 
As vantagens competitivas da GTDE estão relacionadas à qualidade, prazo de entrega e preço. 
Outra área com responsabilidades regionais é a de Sistemas de Automação e 
Gerenciamento de Energia, cujas capacidades em digitalização de subestações tornaram o Brasil 
Centro de Competência para a América Latina. 
Nessa área de Automatização e Gerenciamento as principais atividades são relacionadas a 
projetos de digitalização, proteção e supervisão para usinas; automação em subestações; sistemas 
para supervisão, proteção, controle e segurança de subestações, plantas elétricas e linhas de 
transmissão e; sistema de telecomunicações através das redes de energia elétrica. 
A área de alta-tensão é responsável por fornecimentos de subestações e sistemas de 
compensação em série, bancos de capacitores, disjuntores, pára-raios etc. Aproximadamente, 
15% do volume produzido são destinados à exportação, principalmente para o MERCOSUL. 
O segmento de média tensão também possui responsabilidades regionais, tais como 
produção e exportação de painéis e disjuntores (12% da produção). 
A área de serviços de transmissão e distribuição tem aumentado sua importância na GTDE 
ao aumentar a entrada de pedidos e abrir novas oportunidades de negócios, especialmente em 
manutenção de transformadores e disjuntores. 
As atividades de maior valor agregado, com algumas exceções, são de customização e 
adaptação de produtos a mercados e clientes. Há customizações em turbinas para geração de 
energia, em grandes transformadores etc. 
Em grandes transformadores, por exemplo, há cerca de 2 anos foi fabricado um 
transformador de 870 MVA para uma empresa dos Estados Unidos.  
Há também o caso de uma customização de protocolos para comunicação entre 
equipamentos de controle e proteção em usinas elétricas e subestações. Esse software foi 
desenvolvido pela matriz em conjunto com outros fabricantes a fim de permitir que diversos 
equipamentos, até mesmo de diferentes fabricantes, pudessem se “comunicar”, facilitando assim 
a utilização de produtos de diversos fabricantes numa mesma subestação. 
Os projetos realizados pela GTDE-Brasil no país são geralmente relacionados a inovações 
incrementais e adaptações às particularidades do mercado e tecnologia locais e regionais. Por não 
serem atividades muito sofisticadas, as adaptações e customizações não exigem capacidades 
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tecnológicas e organizacionais mais complexas. 
Então, com relação às atividades inovativas, quatro subáreas se destacam em termos de 
investimentos e responsabilidades em inovação, nas quais trabalham cerca de 70 pessoas no total. 
São elas: chaves seccionadoras de alta tensão, painéis de media tensão, transformadores de tensão 
e turbinas industriais. Nessas áreas, os principais casos de sucesso em atividades inovativas são 
descritos seguirão longo desta seção. 
As demais áreas da GTDE-Brasil limitam-se a importar ou produzir sem modificações. 
Nesse último caso, como nenhuma customização ou adaptação é necessária, o produto vai direto 
para a fabricação. 
É importante ressaltar que a GTDE-Brasil tanto participa (times de inovação) quanto realiza 
projetos inovativos. Os projetos que participa são mundiais e coordenados pela matriz e 
objetivam a criação de novos produtos e tecnologia. Para tais projetos a matriz solicitou a 
algumas subsidiárias-chaves, incluindo a brasileira (o que significa que a matriz conhece as 
capacidades da GTDE-Brasil), o envio de um profissional capacitado para atuar em projetos de 
desenvolvimento. Geralmente, esse profissional fica dois anos em um Centro de P&D 
selecionado para o projeto (matriz ou outra subsidiária).  
Nesses grupos, a partir de um conceito estabelecido pela matriz, se desenvolve um produto 
base que sirva para grande parte do mundo e que, se preciso, possa ser adaptado facilmente para 
as necessidades locais. 
Esse foi o caso da subárea de média tensão, a qual tem participado de vários times globais 
de inovação; entre eles pode-se destacar o desenvolvimento de um painel de distribuição. A 
GTDE-Brasil auxiliou fornecendo, durante dois anos, as especificações do mercado local e um 
profissional da subsidiária para o projeto. 
Apesar de avançado tecnologicamente, tal produto não teve sucesso no Brasil devido ao seu 
alto preço. Como a área de energia é muito dependente de investimentos em infra-estrutura, esse 
quadro pode se inverter nos próximos anos. 
A subárea de soluções para média tensão é centro regional de competências para 
desenvolvimento e produção local de painéis. Porém, os desenvolvimentos geralmente são 
realizados fora do Brasil, em times globais, com a participação da GTDE-Brasil. 
A área de alta tensão é centro de competências para produção, adaptação e customização de 
produtos. A adaptação de um disjuntor para necessidades locais foi realizada nos últimos anos, 
 99
além de customizações de produtos e soluções para clientes locais. Uma adaptação em uma 
solução para subestações isoladas a gás foi realizada para atender uma necessidade de mercado 
de uso em ambiente externo (“ao tempo”).  
Além disso, a subsidiária desenvolve chaves seccionadoras no país. Foi também 
responsável pelo desenvolvimento de um sistema de monitoramento de capacitores (único no 
mundo). Esse desenvolvimento foi feito em parceria com um cliente, a matriz e uma empresa de 
automação e controle industrial. Ainda, desenvolveu um software para disjuntores e chaves 
seccionadoras em parceria com um cliente e uma empresa de arquitetura de sistemas. 
Uma ressalva a ser feita é que tais desenvolvimentos tinham como principal foco o mercado 
local e regional, e não o mercado mundial. 
A subárea de transformadores é centro mundial de competências para desenvolvimento, 
produção, adaptação e customização de produtos e soluções. Nesse sentido, foram desenvolvidos 
uma plataforma padronizada de projeto de transformadores, um software de gerenciamento para 
instalações, um sistema de monitoramento de transformadores e serviços de monitoramento e 
reparo, além de ter sido introduzido um aperfeiçoamento de transformador a seco. 
Uma nova versão de um transformador a seco foi desenvolvida em parceria com a matriz e 
de acordo com mercado e normas técnicas e ambientais brasileiros e internacionais. O software 
foi desenvolvido para gerenciar instalações à distância via computador.  
Além disso, a TDEn-Brasil também foi responsável por uma solução de monitoramento on-
line de transformadores que consiste em um sistema especialista de diagnóstico desenvolvido no 
país a partir de um sistema mais simples e ultrapassado da matriz (banco de dados). Hoje, essa 
solução é vendida mundialmente e aplicável a grandes transformadores novos ou instalados com 
o objetivo de reduzir gastos com parada de equipamentos. Essa inovação de mercado 
proporcionou ganhos de capacidades e responsabilidades para a subsidiária, a qual agora é centro 
regional de negócios para tal sistema. 
Também foram desenvolvidas inovações em serviço, como o programa de gerenciamento 
integrado de manutenção que faz o levantamento e tratamento estatístico da “vida” do 
transformador, de seu estado e dos riscos a que está sujeito. 
 Além disso, a subárea tem uma unidade móvel de teste que é utilizada no reparo e 
atualização tecnológica de transformadores. Esse serviço conta com softwares específicos e 
engenheiros para sua realização. 
 100
A maior parte das atividades da área de geração de energia diz respeito à venda de produtos 
importados da matriz e de serviços de manutenção. A subsidiária brasileira não investe em 
energias alternativas (eólica, solar etc.) ou hidrogeração; tais atividades ficam a cargo da matriz e 
de subsidiárias de países desenvolvidos. 
Isso ocorre porque os produtos de geração são, em geral, de grande complexidade, e o risco 
de desenvolvê-los no Brasil é alto. Grande parte dos produtos é baseada em uma tecnologia 
madura, e desenvolver novas tecnologias é muito caro. Isso explica, parcialmente, o fato da área 
ter poucas atividades inovativas. 
Apesar disso, sua subárea de turbinas industriais desenvolveu uma turbina a vapor para o 
setor de açúcar e álcool a partir de um modelo da matriz. Esse desenvolvimento melhorou a 
competitividade do produto, já que o importado era muito caro e precisava de adaptações para as 
necessidades locais. A esse desenvolvimento seguiu-se o de produtos auxiliares, como sistemas 
de controles, além de peças de reposição. 
Vale destacar que a aquisição de uma empresa de turbinas facilitou tal desenvolvimento na 
subsidiária, pois permitiu a ampliação do mercado atendido, além da capacidade dos profissionais 
que migraram da companhia adquirida. 
Houve uma grande dificuldade no desenvolvimento da turbina, pois faltava infra-estrutura 
adequada para os testes, principalmente um túnel de vácuo.  Assim, para fazer os testes, tiveram 
que utilizar a infra-estrutura da matriz, passando para ela a responsabilidade de fazer os testes. 
Além disso, foi usado o conhecimento da matriz sobre o produto; um grupo de brasileiros foi 
enviado para a matriz para conhecer o produto. 
Resumindo, tem havido alguns esforços para desenvolver produtos e processos na GTDE. 
Entretanto, esses esforços vêm de poucas unidades e estão restritos a projetos de baixo risco e 
complexidade. Não há profissionais exclusivamente dedicados a projetos de inovação, mas os 
profissionais têm participado de vários times globais de desenvolvimento de tecnologia e 
inovação. 
Como mencionado por um entrevistado: “As partes pensantes e de organização ainda estão 
com a matriz. (...) Toda a diretriz está na matriz.” Assim, grande parte do P&D e da gestão da 
inovação fica com e na matriz. Mesmos nos times globais de inovação a coordenação é da matriz, 
apesar do conhecimento ser pulverizado. 
Ainda, um fato bastante citado nas entrevistas diz respeito à velocidade das mudanças 
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tecnológicas na área de energia. Tais mudanças são mais lentas que na Icom, por exemplo, pela 
própria característica dos equipamentos. Para ilustrar, um equipamento para distribuição de 
energia tem uma vida útil de 20 a 30 anos (às vezes até 50 anos), enquanto que a vida útil de um 
celular ou de uma tecnologia para telecomunicação pode ser de meses. 
Nessa área, após o produto entrar no mercado, não há grande necessidade de atualização, 
portanto a necessidade de inovações é menor. Não há mudanças muito rápidas na base de 
conhecimento da área e tecnologias novas são difíceis de serem criadas. De certa forma, o 
conhecimento está consolidado e evolui mais devagar.  
Todas essas atividades de adaptação e inovação incremental são previamente autorizadas 
pela matriz. Assim, ela pode bloquear qualquer projeto nesse sentido se julgar os riscos muito 
elevados ou se já houver projeto semelhante na corporação. 
Entre as principais razões mencionadas para autorização de desenvolvimento e adaptações 
estão: tamanho e sofisticação do mercado local; redução de custos; aproveitamento das 
capacidades e conhecimento da filial; diferenças de matéria-prima e; exigências de segurança e 
normatização pelo governo. 
O fator que mais influencia é o mercado; o volume de mercado e seu grau de sofisticação 
são os principais argumentos de negociação de projetos de inovação. Se o mercado for muito 
pequeno e simples, ela bloqueia qualquer desenvolvimento. Ainda, se o produto foi interessante 
para o mercado asiático, especialmente chinês, a chance de aprovação de projetos aumenta 
consideravelmente. 
Na área de automação, por exemplo, é difícil atender o mercado através da matriz devido ao 
nível de customização e adaptação necessários aos projetos. Assim, é comum adaptar software 
para um cliente ou mesmo uma subestação (o básico do software vem da matriz). Nesse caso, a 
matriz envolve-se menos no processo de adaptação. É interessaste notar que a subárea de 
automação é a que possui a maior taxa de renovação tecnológica dentro da GTDE. 
Com relação à redução de custos, a mão-de-obra tem um peso importante. Na subárea de 
transformadores, por exemplo, tal fator é muito relevante por certos processos serem quase 
artesanais, dependendo intensivamente da mão-de-obra. Segundo entrevista, a produção de 
transformadores foi descentralizada pela matriz pela sua alta dependência de custos de mão-de-
obra. Então, segundo um entrevistado, “a tendência é ficar com produtos de maior tecnologia 
agregada e passar a eletrotécnica pesada para o Terceiro Mundo”. 
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Como muitas vezes acontece, a descentralização da fábrica de transformadores também 
levou a alguma descentralização de adaptações e desenvolvimentos na GTDE-Brasil. 
Em termos de capacidades da subsidiária, pesam a quantidade e qualidade de RH 
qualificado e experiente. No caso do envolvimento nos times globais de inovação, é bem clara a 
influência dessa questão nos custos, tempo de desenvolvimento e qualidade dos projetos. Fazer o 
desenvolvimento em times globais traz agilidade para o processo.  
Assim, a pressão da matriz é grande para controlar o desenvolvimento local, para não 
permitir o desenvolvimento senão do que for essencial para a sobrevivência da subsidiária. 
Quanto mais caro o desenvolvimento e mais complexo o produto, maior o risco e maior a 
centralização por parte da matriz. 
A tendência de descentralização é mais forte em países desenvolvidos que possuem melhor 
capacidades e ambiente local. Esse é o caso das pesquisas com células combustíveis. 
Assim, a tendência da matriz é de descentralização de atividades de menor valor agregado e 
mais intensivas em mão-de-obra para subsidiárias localizadas em países de menor custo, ou de 
descentralização de alguns tipos de P&D para países desenvolvidos que tenham um ambiente 
local propício à pesquisa e desenvolvimento de tecnologias de ponta.  
Assim, pode-se representar as responsabilidades da GTDE-Brasil numa linha temporal 
(Figura 3.2). 
Figura 3.2 – Evolução das responsabilidades da GTDE-Brasil 
Fonte: Elaboração própria 
 
Em resumo, a GTDE-Brasil teve vários ganhos e algumas perdas de responsabilidades e 
capacidades nas últimas décadas. A maior parte foi dirigida pela matriz, com exceção do 
processo de ampliação de responsabilidades inovativas decorrentes da adaptação e 





































































































































































































A principal perda de responsabilidade (e capacidade) ocorreu com a venda e realização de 
joint-ventures de algumas unidades. Uma joint-venture estratégica foi realizada no início dos aos 
2000 com uma subárea que era (é) muito ativa em desenvolvimento de produtos. 
Os ganhos de responsabilidades estão diretamente relacionados com as demandas 
mercadológicas locais e regionais (especialmente àquelas relacionadas a clientes e às  
regulamentações públicas relacionadas à segurança e normatização) e com a busca de redução de 
custos pela matriz. 
Com os últimos ganhos de responsabilidade, as áreas de alta e média tensão aumentaram 
significativamente suas atividades e número de colaboradores (300% na alta e 60% na média). 
Hoje a GTDE-Brasil conta com cerca de 1500 postos de trabalhos (diretos e indiretos). As 
aquisições dos últimos anos foram fundamentais para esses resultados, pois trouxeram 
considerável aumento de capacidades e de mercado. 
 
 
3.3. Equipamentos para Telecomunicações: Subsidiária Icom 
Esta seção foca na descrição das características e ambiente interno da multinacional Icom e 
de sua subsidiária no Brasil (Icom-Brasil).  
A Icom é um dos principais competidores mundiais no setor de equipamentos e serviços de 
telecomunicações, sendo líder em muitos segmentos de negócios. Possui presença em mais de 
150 países, com unidades espalhadas pelo mundo que abrigam cerca de 90.000 funcionários e 
que possuem faturamento próximo a US$27,5 bilhões (2004). 
Seu portfólio inclui soluções em telecomunicações e tecnologia de informação para 
indivíduos, serviços públicos e pequenas, médias e grandes empresas.  
Assim sendo, participa dos seguintes negócios: 
 Módulos Wireless: terminais wireless; 
 Redes Privadas: soluções para redes convergentes de voz, dados e vídeo para os mercados 
de empresas; plataformas de comunicação de pequeno, médio e grande porte; soluções 
para segurança da informação; soluções para telemetria etc.; redes LAN e WAN; serviços 
de consultoria, projetos, gerenciamento de redes etc.; 
 Redes Fixas: aplicações de Redes de Próxima Geração (NGN) e serviços convergentes, 
tais como conferência multimídia, mensagens instantâneas etc.; plataformas DWDM 
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metropolitanas e de longa distância; redes de transporte óptico; roteadores IP e 
comutadores multi-serviços; sistemas de segurança de redes convergentes; soluções de 
convergência IP, incluindo redes de sinalização; etc.; 
 Redes Móveis: Core Networks (MSC, GPRS etc.), modems (PLC, WLAN); rádios 
digitais; plataformas móveis (SMS, Voice Mail etc.); redes inteligentes; sistemas de rádio; 
sistemas de gerência de rede; soluções de acesso de banda larga para serviços multimídia; 
soluções de acesso banda larga sem fio; etc.; 
 Soluções em Tecnologia da Informação (TI): soluções e serviços de tecnologia da 
informação para melhoria dos processos empresariais (e-Business); serviços de gestão da 
infra-estrutura de TI e telecomunicações; serviços de gerenciamento e operação de infra-
estrutura de TI e telecomunicações (incluindo: servidores, redes de comunicação, 
segurança etc.); hospedagem de aplicações e de Sistemas de Gestão Empresarial (SAP); 
outsourcing de soluções (sistemas de processamento de documentos etc.); 
 Terminais e acessórios: aparelhos celulares, acessórios para telefonia móvel, telefones 
com e sem fio, aparelhos “customizados” para as operadoras etc. 
 
Pode-se dividir esses negócios em três grandes áreas:  
 Icom-A: Comunicações fixas, inclui redes fixas, redes privadas, infra-estrutura, terminais, 
terminais wireless e acessórios; 
 Icom-B: Comunicações móveis, inclui redes, infra-estrutura, terminais e acessórios; 
 Icom-C: Soluções em Tecnologia da Informação. 
 
Nos últimos anos, a distribuição do faturamento mundial desses segmentos tem se mantido 
estável: Icom-B com cerca de metade do faturamento e Icom-A e C com 35% e 20%, 
respectivamente (média entre 2001 e 2004). Em 2004, o valor total do faturamento mundial da 
Icom foi de cerca de US$27,5 bilhões. 
As áreas de negócio vinham apresentando um bom faturamento até 2001, com taxas de 
crescimento de 6% ao ano entre 1999 e 2001. Porém, em 2001 a situação da Icom se alterou, 
apresentando prejuízo em todas as suas áreas de negócio. Essa queda no faturamento (25% entre 
2001 e 2004), especialmente na Icom-A (45%), foi decorrente, principalmente, da queda nos 
investimentos das operadoras de telefonia fixa e do aumento da concorrência no setor. 
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Com relação a evolução do número de funcionários da Icom entre 2001 e 2004, pode-se 
observar que, apesar de ter o maior faturamento, Icom-B é a que tinha o menor número de 
funcionários. Até 2002, a área com maior número de funcionários era a Icom-A, a qual foi 
ultrapassada pela Icom-C após uma reestruturação sofrida nesse ano. 
Essa reestruturação foi a forma encontrada pela matriz para manter sua competitividade. 
Assim, entre 2001 e 2003, Icom reduziu em torno de 20% seu número de funcionários, que 
passou de 117 mil em 2001 para 95 mil em 2003. A maior redução aconteceu na Icom-A (33%). 
Assim, a relações entre faturamento e lucro por mil funcionários ficaram mais equilibradas. 
Na Figura 3.3, observa-se a evolução do faturamento por mil funcionários e do lucro por 
funcionário entre os anos de 2001 e 2004.  
 
 
Figura 3.3 – Relações entre faturamento e lucro por mil funcionários da Icom – 2001-2004. 
Fonte: Elaboração própria com base nos dados da pesquisa de campo. 
 
Lucro e faturamento por mil funcionários aumentaram principalmente nas Icom-A e B. 
Contrariamente, Icom-C tem mantido praticamente estável a relação faturamento/funcionário, 
porém tem diminuído sistematicamente seu lucro por funcionário. 
Conclui-se daí que Icom-B é a maior das áreas de negócio com o maior faturamento líquido 
e o maior número de funcionários, seguida por Icom-A e C. Icom-B é também a mais lucrativa. A 











































Na Icom-A como um todo, tem-se que ela possui presença em cerca de 150 países, 
ocupando-se do fornecimento de produtos e serviços de telecomunicação para indivíduos, 
operadoras de comunicação, empresas e operadores de cabos. 
Esses produtos e serviços estão relacionados a aplicações para redes privadas, redes 
wireline, redes wireless e redes públicas. 
As principais tendências do segmento da Icom-A são: queda no preço dos equipamentos 
para redes de comunicação; redução das despesas operacionais das operadoras; aumento de 
produtividade dos equipamentos; garantia de segurança; aumento de eficiência da primeira 
geração dos equipamentos baseados em IP; aumento da produtividade dos processos de negócios 
e da diferenciação da segunda geração IP. 
Além de melhorar nessas áreas, Icom-A também tem investido na área de serviços, a qual 
tem tido um crescimento anual de 9% e um volume estimado em 2005 de cerca de US$40 
bilhões. A área também tem apostado em novas tecnologias em crescimento, como as próximas 
gerações de comutadores e acessos, tecnologias ópticas, comunicação em tempo real, arquiteturas 
modulares, comutadores baseados em software e aplicações e serviços para empresas, etc. 
Outra tendência forte nessa área é a convergência tecnológica que, no caso da Icom (tanto 
A como B), diz respeito a investimentos em vídeo-telefonia, mensagens (mensagem de texto e 
multimídia), vídeo e áudio sob-demanda, jogos, televisão com acesso à Internet, etc. 
As competências da Icom-A são: líder em comutação digital (rede e voz), equipamentos 
para DSL residencial, soluções de comunicação em IP e comunicação em tempo real; número 
dois em sistemas de convergência IP, equipamento de acesso à banda larga e segmento de 
transporte SDH (Synchronous Digital Hierarchy). 
As metas da Icom para os próximos anos estão relacionadas ao crescimento nos negócios 
de serviços e aplicações. 
 
ICOM-B 
A Icom-B é uma das líderes mundiais (Tabela 3.7) no fornecimento de produtos e serviços 
para comunicações móveis, entre eles aparelhos de telefone e celulares, infra-estrutura, redes, 
estações rádio-base etc. 
Icom-B tinha, em 2004, quase 27 mil funcionários espalhados por unidades em 120 países 
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(incluindo escritórios de vendas) e um faturamento de US$13,4 bilhões. Apesar de esse número 
ser 11% maior que o de 2003, nos 5 anos anteriores a 2003 Icom-B tinha mantido seu 
faturamento (com várias altas e baixas) em torno de US$12 bilhões.  
 
Tabela 3.7 – Principais indicadores de mercado da Icom-B em 2003. 
Faturamento 
Mundial US$ bi. 
Faturamento 
Icom-B US$ bi.
Faturamento das seis 




seis maiores - % 
101,54 10,80 74,24 3ª com 11% 73% 
Fonte: Elaboração própria com base nos dados da pesquisa de campo. 
 
Entre os principais novos segmentos/tecnologia que Icom-B vinha atuando em 2004 tem-
se: Sistema Global para Comunicações Móveis (Groupe Spécial Mobile – GSM); Acesso 
Múltiplo a Banda Larga por Divisão de Código (Wideband Code Division Multiple Access - W-
CDMA); Microondas; Acesso sem fio (wireless) à banda larga. 
A sofisticação do mercado de aparelhos celulares pode ser observada na evolução do 
número de modelos desenvolvidos pela Icom-B. Em 1997, ela possuía um modelo de celular, já 
em 2004 esse número chegou a 30. O ano de 2003 foi o que teve o maior crescimento (190%). 
Nesse período, aumentou significativamente o peso do design nos produtos, assim como o 
público alvo (crianças, faixas de rendimentos) e as funcionalidades demandadas (jogos, 
navegação, mensagens, câmeras etc.). 
Como estratégia para enfrentar tais mudanças, os fornecedores de comunicações móveis 
têm trabalhado em plataformas tecnológicas, tanto para os aparelhos como para a infra-estrutura. 
Isso tem reduzido significativamente o tempo de desenvolvimento. No caso dos celulares, 
foi reduzido de 12 para 2 meses (em média), dependendo da complexidade das funcionalidades. 
As operadoras de serviços de comunicação móveis também têm grande poder nos 
segmentos da Icom-B. As oito maiores operadoras do mundo era responsáveis, em 2003, por 
42% das entregas de telefones celulares, o que correspondeu a 83 milhões de aparelhos. 
 
ICOM-C 
Essa é a área de serviços de TI da Icom. Ela é responsável por fornecer serviços e soluções 
em Tecnologia da Informação para os mais variados clientes corporativos, entre eles serviços 
financeiros e médicos, aeroportos, empresas de telecomunicações, indústrias etc. 
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Seu portfólio busca atender a toda a cadeia de serviços de TI, o que inclui consultoria, 
projeto, construção, treinamento, operação e manutenção de TI. Seus serviços passam por 
serviços de engenharia, gerenciamento de infra-estrutura de TI, desenvolvimento e gestão de 
aplicações, engenharia de software, integração de sistemas, fornecimento de soluções, 
implementação de pacotes (ex. ERP, CRM etc.). 
Na parte de operação de TI estão inseridos outsourcings de centros de computação, serviços 
de desktop, redes locais (LAN/WAN) e centros de atendimento (call centers). Na de manutenção 
inclui-se hardware, software, serviços de infra-estrutura e serviços relacionados. 
Sua atuação nos setores de serviços médicos, mídia e telecomunicações está bem estabele-
cida, mas ainda tem que se firmar nos setores de aeroportos, indústria e serviços financeiros. 
Para a indústria (40% do faturamento em 2003), por exemplo, fornece soluções para gestão 
da cadeia de suprimentos, automação industrial, serviços de engenharia (CAD/CAM), gestão do 
ciclo de vida do produto, gerenciamento do fluxo de trabalho e atendimento ao consumidor.  
Um exemplo de atuação no mercado de serviços financeiros (21% do faturamento em 
2003) é o caso das soluções para bancos, financiadoras e seguradoras. Nesse caso, Icom-C 
trabalha com soluções para gerenciamentos dos processos de negócios, atendimento ao cliente, 
processamento de documentos etc. Nesses casos, trabalha com produtos de empresas parceiras ou 
exigidos pelos clientes. 
Em 2005 (Tabela 3.8), Icom-C possuía 39 mil funcionários espalhados em 44 países. Entre 
2001 e 2005, esse número cresceu 8%, enquanto que o faturamento da unidade cresceu 27%. O 
crescimento de faturamento desse período não foi suficiente para evitar um prejuízo que de 
US$860 milhões em 2005.  
 
Tabela 3.8 – Principais indicadores da Icom-C - 2001 a 2005. 
Indicador 2001 2002 2003 2004 2005 
Faturamento (US$ milhões) 5.363,62 5.304,81 5.643,26 5.737,45 6.832,89 
Lucro (US$ milhões) (230,22) 92,81 14,09 48,66 (859,67) 
Funcionários (milhares) 36 34 35 36 39 
Fonte: Elaboração própria com base nos dados da pesquisa de campo. 
 
Em razão da baixa lucratividade da Icom-C com relação às metas estabelecidas, esta iniciou 
em 2005 um processo de reestruturação de negócios que visava o corte de custos e a venda de 
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segmentos de negócios como, por exemplo, o de manutenção de hardware. 
Outras estratégias da Icom-C incluem expansão dos serviços de terceirização de TI 
prestados por ela; realocação de processos de negócio para outras empresas ou unidades da Icom 
(offshore); verticalização na cadeia de valor em direção aos fornecedores (por ex. consultoria de 
gestão de TI) e; foco em clientes de grande e médio portes. 
Sua vantagem competitiva é baseada na marca (confiabilidade), inovação e dinamismo, e 
sua desvantagem está relacionada ao custo e complexidade das soluções. 
As competências da Icom-C estão no relacionamento com o cliente, qualidade e 
confiabilidade; colaboração entre áreas globais de negócio e; em processos de TI para indústrias e 
empresas de serviços. 
Tais competências são fundamentais para lidar com tendências de mercado como: pressões 
de preço; sobrecapacidade no mercado; alta concorrência, incluindo PME locais; terceirização de 
processos de negócios; etc. 
No mercado brasileiro Icom é uma das empresas líderes em infra-estrutura e serviços para 
telecomunicação, oferecendo produtos e serviços em redes, comunicações móveis e e-business. 
Para tanto, projeta, desenvolve, fabrica, comercializa e instala produtos e serviços de 
telequipamentos de tecnologia avançada e com importante índice de nacionalização. 
A área Icom-C-Brasil atua em serviços de Tecnologia da Informação, desde o planejamento 
e projeto até a implantação, treinamento e operação completa da solução. Além disso, projeta, 
constrói e opera sistemas de informação discretos e de larga-escala e provê manutenção de 
equipamentos e serviços de suporte. 
Icom-Brasil tem presença em todo o país com 12 escritórios de vendas, além de 2 fábricas e 
2 centros de desenvolvimento. Em 2004, essas unidades apresentavam juntas cerca de 4.500 
funcionários, e foram responsáveis por um faturamento de US$1,13 bilhão em 2004 (4,1% do 
faturamento mundial). 
Em 2001, quase 95% desse faturamento vinha do mercado brasileiro, apenas 5% das 
exportações. Em 2004, as exportações aumentaram para uma média de 20% do faturamento, 
puxadas principalmente por aparelhos celulares, estações rádio base e centrais de comunicação. 
Cerca de metade das exportações está direcionada para o mercado latino-americano, e o restante 
para Europa, Estados Unidos e Ásia. 
A subsidiária Icom distingue-se por ter um dos melhores desempenhos da corporação 
 110
MNC, ao exportar soluções para vários países. No ano fiscal de 2004, por exemplo, exportou 
cerca de US$100 milhões em centrais de comunicação, telefones celulares, sistemas ópticos, 
aparelhos sem fio e softwares para toda a América Latina. 
No mercado brasileiro, em 2001, Icom tinha contratos de fornecimento com 65% das 500 
maiores empresas do Brasil, além de órgãos governamentais e cerca de 5 mil pequenas e médias 
indústrias e prestadores de serviços (consultorias, hotéis, shoppings etc.). 
Com relação ao segmento de soluções e serviços para empresas (Icom-C-Brasil), a 
participação de mercado cresceu devido à qualidade e investimento em novas tecnologias, 
especialmente no caso da tecnologia de Voz sobre Protocolo de Internet (Vip).  
No Brasil, Icom-C concentra sua atuação nos mercados de indústria e serviços financeiros, 
de saúde e telecomunicações. Entre seus clientes encontram-se grandes empresas nacionais e 
internacionais dos mais variados setores, como automobilístico, editorial, químico, bancário etc. 
Sua base de clientes também inclui o setor público. 
As capacidades da Icom-C e os principais projetos de implantação e gestão realizados 
advindos dessas competências referem-se a: processamento de documentos (especialmente 
bancários), terceirização de TI (outsourcing) e implantação de sistemas e infra-estruturas de TI. 
Na área de terceirização, Icom-C-Brasil tem assumido a operação das áreas de TI de 
grandes empresas nos mercados de atuação mencionados anteriormente. Nesse caso, os principais 
recursos são os recursos humanos e conhecimentos da subsidiária. 
Na implantação de sistemas, Icom-C-Brasil tem trabalhado com serviços financeiros, 
médicos e de telecomunicações a fim de criar sistemas completos de gestão da informação. E em 
termos de infra-estrutura, para cada projeto a Icom-C fornece (com produtos de parceiros) toda a 
estrutura necessária: hardware, cabeamento, banco de dados, softwares etc. 
As principais capacidades da Icom-B-Brasil estão no desenvolvimento de infra-estrutura 
para telefonia móvel e sistemas convergentes de voz e dados. 
Na Icom-A-Brasil, dois dos projetos mais bem sucedidos são a terceirização e a atualização 
tecnológica de soluções Voz sobre IP (Vip) e redes IP, incluindo telefonia, dados e imagem. Nos 
últimos anos, Icom-A2-Brasil teve um crescimento de 400% no comércio comunicações 
convergentes baseadas em IP. 
No mercado brasileiro de soluções para telefonia corporativa em 2006, dominado por 
subsidiárias de MNC, a Icom-Brasil era líder com 43% do mercado. A segunda e terceira maiores 
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possuíam quase 10% do mercado cada, e as cinco maiores do setor possuíam juntas 80% do 
mercado. Das plataformas convergentes comercializadas no país em 2005, 40% eram da Icom. 
A concorrência da Icom-Brasil consiste primordialmente de outras subsidiárias de 
multinacionais instaladas no país. Segundo a própria empresa, seus principais pontos fortes em 
relação a esses concorrentes são qualidade de produto e serviço, confiabilidade na entrega e 
serviço pós-venda. Em termos de pontos fracos tem-se preço e conhecimento da marca, que estão 
abaixo da média dos concorrentes. 
 
3.3.1. Aquisições 
Há uma tendência mundial de união dos fornecedores de telequipamentos em busca de 
vantagens competitivas e união de recursos (especialmente de P&D). Nesta seção analisam-se 
brevemente alguns movimentos aquisição e desinvestimento da Icom. 
A MNC Icom buscou, nos últimos anos, o fortalecimento de seu portfólio por meio de 
aquisições e desinvestimentos. As metas desses movimentos têm sido a integração de 
competências e portfólio, a diminuição dos custos de desenvolvimento e o aumento da 
participação no mercado. A Tabela 3.9 mostra as principais ações da empresa nesse sentido. 
 
Tabela 3.9 – Principais Aquisições e Desinvestimentos da Icom entre 2001 e 2005. 
  2000-2002 2003 2004 2005 
Aquisição 1 empresa de serviços de TI; 
1 empresa de sistemas de 
segurança para roteadores. 
 1 na 
Europa 
1 nos EUA; 
1 controle segmento 
de banda larga. 
1 nos EUA. 
Desinvesti-
mento 
Unidade de telefones 
analógicos e codificados; 
Fábricas de redes de 
comunicação na Europa e 
EUA; 
redes de dados e de roteadores 
IP para redes. 








Fonte: Elaboração própria com base nos dados da pesquisa de campo. 
 
O objetivo da empresa com as aquisições é, principalmente, a complementação de portfólio 
tecnologias inovadoras. Assim, nos últimos seis anos, Icom fez aquisições em direção à 
complementação tecnológica e ao reforço da posição no mercado nas áreas de: gestão de 
processos de TI; soluções para CRM; comunicações em tempo real; convergência IP; etc. 
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Assim sendo, Icom adquiriu uma pequena empresa de software da área de produtos e 
soluções para comunicação integrada com o fim de integração de competências e portfólio e 
diminuição do tempo de desenvolvimento na área de comunicações. Além dela, adquiriu: 
 controle majoritário de uma empresa de redes de acesso para banda larga;  
 empresa de sistemas de segurança para roteadores de comunicações; 
 empresa de software de especializada em aplicações para entretenimento residencial; 
 empresa especializada em tecnologia para mobilidade e segurança em redes sem fio; 
 unidade de soluções de TI para computação distribuída. 
 
Icom ainda implantou uma unidade de gestão de tecnologia no Vale do Silício Norte-
Americano, com o objetivo de monitorar os avanços nas áreas de Telecomunicações e buscar 
possíveis incorporações de startups da região. 
Os desinvestimentos estão relacionados a negócios não-essenciais ou não lucrativos, com o 
objetivo de alinhamento estratégico. Entre esses desinvestimentos, tem-se a venda das unidades 
de redes de dados e de roteadores IP para redes, conteúdos de entretenimento para comunicações 
móveis, telefones analógicos e codificados, entre outras. 
Além disso, Icom experimentou uma reestruturação das áreas de negócios B e C. Icom-B 
está buscando a redução de custos totais (em cerca de US$ 3,5 bilhões), de capital de giro e de 
unidades de fabricação. Na Icom-C, viu-se nos últimos anos uma reestruturação que resultou na 
venda do segmento de manutenção de hardware e serviços relacionados a produtos, entre outros. 
Também se observa uma tendência de fechamento de fábricas na Europa e Estados Unidos, 
com a venda, por exemplo, de unidades na área de redes de comunicação em 2002. 
Ainda, em 2005 Icom vendeu uma das suas maiores áreas de negócios, a qual vinha 
apresentando resultados aquém do esperado. 
 
3.3.2. Responsabilidades da Icom-Brasil 
Em 2005, Icom-Brasil possuía duas fábricas e dois centros de desenvolvimento que, junto 
com escritórios de vendas, apresentavam cerca de 4.500 funcionários. 
Icom-Brasil é centro de competência mundial da Icom para desenvolvimento e fabricação 
de diversos produtos para comunicações fixas e móveis. Os principais são: centrais de comutação 
remotas, centrais de comunicação de pequeno porte, placas de assinantes e desenvolvimento de 
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software para centrais telefônicas de comutação. 
Dessa forma, pode-se observar que a subsidiária participa ativamente do P&D (mais 
Desenvolvimento que Pesquisa) da MNC e tem ampliado essas atividades nos últimos anos. Essa 
posição no desenvolvimento de produtos está relacionada à criação de competências durante o 
período de reserva de mercado. 
Isso ocorre porque os investimentos em inovação são vitais para a Icom-Brasil, tanto que o 
total investido em P&D cresceu 27% entre 2002 e 2003, e cerca de 50 engenheiros trabalhavam 
exclusivamente para a área Icom-B. 
Na Icom-A-Brasil, dois dos projetos mais bem sucedidos são a terceirização e a atualização 
tecnológica de soluções Voz sobre IP (Vip) e redes IP, incluindo telefonia, dados e imagem. Nos 
últimos anos, Icom-A2-Brasil teve um crescimento de 400% no comércio de comunicações 
convergentes baseadas em IP. 
As principais capacidades da Icom-B-Brasil estão no desenvolvimento de infra-estrutura 
para telefonia móvel e sistemas convergentes de voz e dados. 
A Icom-C não possui nenhuma competência de nível mundial, concentrando-se no 
desenvolvimento de sistemas e serviços personalizados a clientes, bem como treinamentos e 
consultorias “empacotadas”.  
As capacidades da Icom-C-Brasil e os principais projetos de implantação e gestão advindos 
dessas competências referem-se a: processamento de documentos (especialmente bancários), 
terceirização de TI (outsourcing) e implantação de sistemas e infra-estruturas de TI. Na área de 
terceirização, Icom-C tem assumido a operação das áreas de TI de grandes empresas nos 
mercados de atuação mencionados anteriormente. Nesse caso, os principais recursos são os 
recursos humanos e conhecimentos da subsidiária. Na implantação de sistemas, Icom-C tem 
trabalhado com serviços financeiros, médicos e de telecomunicações a fim de criar sistemas 
completos de gestão da informação.  
Na subárea de centrais de comutação, alguns modelos são comercializados em cerca de 30 
países. Assim, os cerca de 70 engenheiros da área participam constantemente de projetos globais 
com o objetivo de alinhar as estratégias de todos os Centros Mundiais de P&D. Em alguns 
projetos, o Brasil fica responsável pelo software, enquanto outros centros fazem o hardware 
(principalmente matriz). No ano de 2004, a Matriz investiu 25% mais em desenvolvimentos 
locais nesse segmento do que no ano anterior. 
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Em termos de responsabilidades estratégicas, a unidade Icom-A merece destaque. A Matriz 
conhece bem as capacidades dessa unidade e contrata dela serviços para desenvolvimento de 
projetos globais da Matriz. Por essa razão, essa unidade tem menos autonomia que as outras. 
As responsabilidades dessa unidade têm crescido por causa da sua habilidade de entregar 
projetos com qualidade, eficiência e no prazo. Isso é decorrente de projetos bem gerenciados que 
têm trazido boa reputação para a unidade, gerando ainda mais projetos. Os projetos locais são 
pagos em parte pela Matriz e em parte pelos incentivos da “Lei de Informática”. 
Após várias negociações com a Matriz, a Icom-A formou um grupo de profissionais 
exclusivamente dedicado às atividades inovativas. Comparadas com as outras Icom-A da MNC, o 
tamanho do time é pequeno, porém tal número dobra se considerada a cooperação com 
universidades e centros de pesquisa. 
Além disso, a Icom-A (área de redes fixas e móveis) possui um Centro Regional de 
Desenvolvimento para o MERCOSUL (CRDM) para a área de produtos e aplicações de 
Telecomunicações (especialmente comutação). Tal Centro mantém 110 engenheiros no Brasil 
trabalhando em conjunto com 11 na Argentina. 
Esse é um dos 10 centros regionais de Redes Fixas da MNC que receberam 
responsabilidades de P&D após a reestruturação dos últimos anos (eram 40 centros no total). A 
inovação do CRDM é reconhecida mundialmente; como conseqüência, atualmente, cerca de 70% 
dos projetos desenvolvidos são contratados pela Matriz. 
Além da Matriz, subsidiárias e empresas de países em desenvolvimento e outras áreas da 
Icom Brasil têm enviado projetos ao CRDM. Tais projetos são na área de rádios de baixa 
capacidade; software de integração; comutação para telefonia móvel; plataforma de gerência de 
Estações Rádio Base; desenvolvimento de estruturas, testes e qualificação de centrais de 
comutação para redes móveis etc. 
Além disso, Icom-Brasil recebe incentivos fiscais da lei de informática e da Zona Franca de 
Manaus, estando, portanto sujeita aos requisitos do Processo Produtivo Básico. 
Assim sendo, a Icom-Brasil é a subsidiária que possui a maior estrutura de inovação 
instalada. Dentre suas atividades, há o desenvolvimento adaptativo decorrente de demandas do 
mercado interno brasileiro, e o desenvolvimento de produtos mundiais, realizados sob encomenda 
da matriz.  
Os fatores que mais pesaram na escolha da Icom-Brasil para assumir responsabilidades de 
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inovação foram:  
 mercado local; 
 incentivos fiscais oferecidos pela Lei de Informática: fundamental para concorrer 
por projetos com outras subsidiárias; 
 capacidades em inovação da subsidiária; 
 redução de custos; 
 atuação de líderes; 
 ambiente de inovação baseado em uma rede de universidades e institutos de 
pesquisas com capacidade de gerar pessoal qualificado. 
 
A elevada capacidade técnica dos recursos humanos brasileiros nessa área pode ser 
explicada, em parte, pela reserva de mercado e incentivos fiscais que permitiram a formação de 
capacidades internas e locais em inovação. Além disso, a iniciativa, flexibilidade, produtividade e 
capacidade de comunicação dos brasileiros são melhores do que profissionais de outros países em 
desenvolvimento. Além disso, há projetos muito grandes em países onde americanos e europeus 
não são bem recebidos e os brasileiros têm livre acesso. 
A tendência de descentralização para países de menor custo pode ser exemplificada com 
uma estratégia da matriz de descentralização de software que tinha a meta de até 2007 transferir 
20% de todo o desenvolvimento de software dos países de alto custo para os de baixo custo como 
Grécia, China, Índia e Brasil. Em 2003, apenas 3 a 4% do desenvolvimento de software era 
realizado em países em desenvolvimento. 
A atuação dos líderes da Icom foi fundamental para um aumento das responsabilidades e 
capacidades da subsidiária. Tais líderes, por iniciativa própria, desenvolviam produtos e soluções 
localmente (muitas vezes em suas próprias casas), negociavam com a matriz a migração de 
responsabilidades e implantavam programas de motivação e gestão dos times de inovação. 
A descentralização da Matriz também parece ser explicada pelo grau de mudança 
tecnológica da indústria e pelo ciclo de vida dos produtos. Nesse ponto, considera-se que quanto 
maiores e mais rápidas as mudanças tecnológicas da indústria ou segmentos desta (e menor o 
ciclo de vida do produto), maior a necessidade de aproximação com os mercados locais em busca 
de conhecimento e inovações. Esse é o caso da Icom. 
Nas atividades tecnológicas, a Icom-Brasil realiza intensivas atividades de inovação, sendo 
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centro de desenvolvimento de aparelhos móveis, redes de telecomunicação e comunicação 
corporativa. Em termos de produtos, é responsável mundialmente pelos produtos: redes de nova 
geração (NGN - Software e Hardware), Interface Usuário-Handset, PABX de pequeno e médio 
portes, etc.  
Também é de centro de desenvolvimento regional para 15 produtos e serviços, incluindo 
desenvolvimento de telefones analógicos, módulos especiais para LTG, Serviços de Internet etc.  
Um exemplo de projeto desenvolvido completamente no Brasil com pouca importação de 
tecnológica (10% do hardware e software) é o de uma unidade de telefonia desenvolvida para 
atender localidades remotas usando comunicação via satélite. 
Outro exemplo foi a criação de um centro mundial de redes convergentes que transformou a 
Icom-Brasil num dos principais desenvolvedores de tais equipamentos na MNC. Esse centro foi 
resultado da boa reputação da subsidiária em projetos passados e das capacidades em novas 
tecnologias como Linux® e Advanced Telecommunications Common Archicteture (ATCA). 
Em software há projetos inovativos relacionados a aplicações para telefonia móvel como, 
por exemplo, um produto que viabilizava animações tridimensionais em aparelhos de celular. 
Na Figura 3.4 se observam as principais mudanças de responsabilidades ocorridas a partir 
da década de 1970. Nela, pode-se observar que a Icom-Brasil não só participa ativamente do 
P&D da MNC, como tem ampliado essas atividades nos últimos anos. 
Grande parte das capacidades inovativas da Icom-Brasil são decorrentes de vários anos de 
dedicação ao desenvolvimento local que começou com a política de compras da Telebrás na 
década de 1970. Nessa época foi criado o primeiro centro de P&D, marcando o início de uma 
curva ascendente de responsabilidades como instalação de novas linhas de fabricação, adaptação 
de produtos e desenvolvimento com transferência de tecnologia. 
Após a reestruturação da matriz por volta do final dos anos 1990, os Centros de P&D 
ficaram concentrados em poucos países. A Icom-A-Brasil ficou responsável, por exemplo, pelo 
desenvolvimento, fabricação e exportação de plataformas PABX (centrais de comutação). 
A Icom-Brasil também foi bastante afetada pela privatização, pois a liberalização mudou a 
forma de operação da subsidiária o que a fez reduzir o número de engenheiros próprios e 
conseqüentemente as capacidades inovativas. As pessoas que se mantiveram na subsidiária foram 
fundamentais para o ganho de responsabilidades e algumas delas formam as principais 
capacidades atuais de inovação. 
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Figura 3.4 - Evolução das responsabilidades da Icom-Brasil. 
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No final da década de 1990, uma empresa nacional foi incorporada à Icom, o que 
proporcionou um aumento considerável de capacidades inovativas, uma vez que tal empresa tinha 
atividades contínuas de inovação. 
A criação da “Lei de Informática” e da Zona Franca de Manaus propiciaram recursos para 
P&D. Com relação aos benefícios, vale ressaltar que a Icom-Brasil responde por quase 25% do 
total de recursos investidos pelas empresas que se beneficiam dessa Lei. 
Durante a vigência da reserva de mercado, a Icom-Brasil foi obrigada a desenvolver 
produtos localmente, o que proporcionou o ganho de capacidades, principalmente know-how 
tecnológico e de processos, que resultou no ganho de responsabilidades nas décadas de 1990 e 
2000. Entre esses ganhos estão vários centros de competência e mandatos de fabricação e 
desenvolvimento de produtos locais e mundiais, tais como cabines, aparelhos telefônicos, 
software para celulares, produtos e serviços para redes fixas privadas e para operadoras e 
módulos wireless. 
Em meados dos anos 2000, por exemplo, Icom tornou-se o maior pólo de exportação e 
desenvolvimento de plataformas de comunicação privadas e respondia por cerca de dois terços de 
a produção mundial da corporação MNC. 
 
 
3.4. Equipamentos Médicos: Subsidiária Médica 
Esta seção foca na descrição das características e ambiente interno da multinacional Médica 
e de sua subsidiária no Brasil (Médica-Brasil).  
A Médica oferece soluções para saúde: equipamentos de diagnóstico por imagem, 
equipamentos para terapia, eletromedicina e soluções de tecnologia da informação para 
otimização do fluxo de trabalho e efetividade dos equipamentos de hospitais e clínicas. 
Entre seus concorrentes estão principalmente as demais MNC do setor de EMH (norte-
americanas e européias) e, em alguns segmentos, empresas locais. 
Médica é composta das seguintes áreas de negócios:  
 Audiologia: fabricação, adaptação e manutenção de aparelhos auditivos etc. 
 Diagnóstico e tratamento por imagem: mamografia, radiologia, tomografia 
computadorizada (TC), ultra-sonografia etc. 
 Equipamentos para centro cirúrgico e Unidade de Terapia Intensiva (UTI): arcos 
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cirúrgicos, cuidados respiratórios etc. 
 Oncologia: acelerador linear, radioterapia, sistemas de gerenciamento; 
 Serviços: manutenção técnica, serviços profissionais e de consultoria. 
 Tecnologia da Informação aplicada à saúde: consultoria em processos e infra-estrutura, 
sistemas de informação e gerenciamento, tecnologias móveis, telemedicina etc.  
 Urologia: braquiterapia, mesas urológicas, urodiagnóstico. 
 
Dessa forma, a Médica está presente com hardwares e softwares nas várias fases do 
complexo da saúde: prevenção, detecção precoce, diagnóstico, terapia e cuidados pós-tratamento. 
O setor em que possui o portfólio mais completo é em diagnósticos in-vivo, isto é, nas 
tecnologias de diagnóstico e tratamento por imagem. Nas demais áreas, possui forte presença 
principalmente em segmentos de maior intensidade tecnológica. 
Médica não atua na área de terapia por meio de medicação (apenas física) e em hardware e 
marcadores para diagnóstico in-vitro. Entretanto, nos últimos anos tem adquirido diversas 
empresas da área de diagnóstico in-vitro para complementar seu portfólio (ver seção 4.4.3). 
Hoje, a Médica é líder nas áreas de negócio de TI e diagnósticos laboratoriais, bem como 
em alguns segmentos da DTI (em outros está em segundo lugar). 
Convém destacar que os clientes da Médica são hospitais, clínicas médicas, laboratórios e 
consultórios médicos. 
Ainda, o maior mercado da MNC são os Estados Unidos, que representaram em 2006 
aproximadamente 45% das vendas totais. Além disso, cerca de 30% das vendas foram para a 
Europa e o resto para a região da Ásia-Pacífico e demais regiões. 
Além disso, o maior mercado mundial é o de DTI (cerca de US$12 bilhões em 2004), 
seguido pelo de TI (US$10,4 bilhões) e serviços (US$6,6 bilhões). Dentre esses segmentos, o de 
maior crescimento anual entre 2004 e 2007 foi o de serviços (8%). 
A ultra-sonografia é o maior mercado da área de diagnóstico e tratamento por imagem, 
sendo que a Médica está entre as líderes desse setor, competindo com um portfólio que inclui 
produtos complementares, soluções (sistemas) e serviços.  
No segmento de Ressonância Magnética, possui perto de 45% da fatia de mercado, 
ocupando a primeira posição e sendo uma das mais inovadoras nesse segmento. 
Apesar do extenso portfólio de produtos de Raios-X, cabe destacar um equipamento de 
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raios-X que foi desenvolvido pela subsidiária brasileira em parceria com seus fornecedores. Tal 
equipamento é compacto e permite fácil instalação no cliente, além de possuir qualidade de 
imagem e durabilidade. Esse equipamento foi desenvolvido com o objetivo de atender mercados 
de países em desenvolvimento, pois é uma versão mais simples e barata dos aparelhos 
desenvolvidos e produzidos pela matriz. A fabricação do equipamento permitiu à Médica-Brasil 
ampliar suas exportações para países da América Latina, tais como Chile e México. 
A área de Informação (TI) aplicada à saúde está permeada pelas demais áreas de negócio e, 
ao mesmo tempo, possui soluções não integradas a essas áreas que são comercializadas 
independentemente das vendas dos demais equipamentos da Médica. 
Nesse sentido, Médica possui sistemas de informações para administração de exames, 
pacientes, dados financeiros e administrativos, estatísticas etc. Ainda, tem soluções integradas em 
tecnologia da informação para gestão de processos e de hospitais e clínicas. 
 
As principais tecnologias comercializadas pela Médica-Brasil estão na área de DTI, 
especialmente tomógrafos e sistemas para gerenciamento e compartilhamento de imagens. 
Médica-Brasil também possui uma divisão de Suporte ao Cliente na qual provê suporte 
técnico nacional através de atendimento gratuito por telefone e suporte remoto. 
Ainda, a área de serviço também abrange a manutenção preventiva e recuperadora de 
equipamentos. Nesse caso há um programa de gestão da manutenção hospitalar que busca um 
atendimento completo e personalizado ao cliente, fazendo o acompanhamento dos equipamentos 
de diagnóstico por imagem, de informática, dos filmes radiológicos e gerenciamento do 
consumo. 
Em meados dos anos 2000, o mercado brasileiro de equipamentos de diagnóstico e terapia 
por imagem, após anos de estagnação, começou a crescer novamente. Nos últimos anos, a 
Médica se tornou líder nos equipamentos de radioterapia e aumentou sua presença no mercado de 
tecnologia de informação para hospitais e clínicas. 
Em 2004, Médica-Brasil teve um faturamento líquido de US$60,3 milhões, o que 
correspondeu a 0,71% do faturamento mundial da MNC. Em 2006, esse valor subiu para 
US$98,4 milhões (participação de 1%). Entre 2004 e 2006, o faturamento mundial da Médica 
aumentou 18%, enquanto que na subsidiária cresceu quase 65%. Esses dados demonstram a baixa 
participação da subsidiária no faturamento da MNC, porém essa participação vem crescendo nos 
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últimos anos. 
Com relação às exportações, a Médica-Brasil começou a exportar em 2004 para o mercado 
latino-americano (Chile, Equador, México etc.) e havia a previsão de aumento nas vendas em 
cerca de 20% para o ano de 2006. 
Pelo fato do Brasil ser um país em desenvolvimento, a maior parte do seu mercado não 
suporta os mais modernos e caros equipamentos desenvolvidos na matriz. Assim, de acordo com 
a estratégia da matriz, não há necessidade de estabelecer produção e P&D desses equipamentos 
no Brasil, pois não há demanda suficiente para eles. 
Nesse contexto, a subsidiária começou a produzir equipamentos de Raios-X usando 
componentes locais como substitutos dos importados. Parcerias foram firmadas com 
fornecedores locais para desenvolvimento e produção de equipamentos adaptados ao mercado 
local. 
A Médica não possui fábrica no Brasil, de modo que os produtos e sistemas 
comercializados vêm da matriz e são adaptados (se necessário) pela Médica-Brasil e seus 
fornecedores. Mesmo a produção dos componentes dos raios-X nacional é terceirizada. 
 
3.4.1. Aquisições 
As aquisições, desinvestimentos e joint-ventures (JV) fazem parte da estratégia da Médica 
de criar uma indústria de equipamentos médicos integrada (prevenção, diagnóstico, terapia e 
cuidados pós-tratamento) por meio de foco nos negócios essenciais e nos campos tecnológicos e 
mercadológicos mais promissores.  
Com isso, a empresa busca agrupar no seu portfólio negócios complementares na área de 
DTI (diagnóstico in-vivo), Diagnóstico in-vitro e Tecnologia da Informação. Além disso, algumas 
das aquisições tiveram o objetivo de acessar mercados ou tecnologias, como foi o caso de JV e 
aquisições feitas no Japão e Europa. 
Dessa forma, para complementar seu portfólio, a MNC tem, nos últimos anos, adquirido 
empresas da área de equipamentos de diagnóstico in-vitro, especialmente diagnóstico molecular e 
testes laboratoriais. 
A intensidade de mudanças de portfólio realizadas pela Médica pode ser verificada pelo 
fato de que, entre 1999 e 2005, esta realizou cerca de quarenta acordos, entre fusões, aquisições e 
joint-ventures. 
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Uma dessas aquisições foi realizada pela competência dessa empresa em equipamentos para 
diagnósticos laboratoriais. Outra empresa foi adquirida por sua especialização em equipamentos 
para diagnóstico in-vitro, permitindo a Médica inserção nesse mercado e complementação de 
seus produtos de diagnóstico e tratamento por imagens e tecnologia da informação.  
Entre 1997 e 2004, quatro grandes joint-ventures foram firmadas pela Médica. As 
vantagens buscadas com essas JV dizem respeito ao acesso a mercados e expansão do portfólio 
de produtos de cuidados médicos intensivos, soluções hospitalares e de processos, tecnologias 
relacionadas à engenharia genética etc. 
Também nesse período, vários negócios foram abandonados ou vendidos. Entre eles os 
negócios de sistemas odontológicos, marca-passos e sistemas de manutenção da vida, nos quais a 
empresa não tinha lucratividade e posição de destaque no mercado. 
Com esses movimentos de reestruturação de negócios, entre 2002 e 2006 a Médica 
aumentou sua fatia de mercado nos setores de ressonância magnética (+14%), imagem molecular 
(+6%) e tomografia computadorizada (+5%).  
Hoje, as principais oportunidades visualizadas pela Médica estão nas áreas de diagnóstico 
in-vitro (ex. biochips), medicina molecular, tecnologia de tecidos e meios de contraste, áreas 
estas com potencial de crescimento próximo de 15% ao ano. 
 
3.4.2. Responsabilidades da Médica-Brasil 
O fato de não possuir fábrica no país dificulta o desenvolvimento de novos produtos pois, 
além de demonstrar a menor importância do mercado brasileiro para a matriz, dificulta os testes 
de protótipos. 
Na verdade, até dez anos atrás, Médica tinha uma fábrica de equipamentos de diagnóstico 
por imagens no Brasil que foi fechada devido a problemas com demanda e aumento de custos.  
Nesse período, muitas MNC interromperam a fabricação no Brasil devido à abertura 
econômica e o esgotamento do processo de substituição de importações. Esses fatos trouxeram 
aumento das importações, ocasionando a perda de mercados internos pelos fabricantes, pois ficou 
mais barato importar insumos e equipamentos do que fabricá-los no Brasil. 
Nos últimos anos, algumas das MNC que deixaram o Brasil na década de 90 voltaram ao 
país, procurando parcerias com fornecedores locais para se firmar no mercado. Elas estão 
voltando ao Brasil por causa do crescimento real e potencial do mercado interno para 
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equipamentos médico-hospitalares. 
As responsabilidades da Médica-Brasil podem ser resumidas como segue: 
 Em produtos: representação e venda de produtos importados; integração de produtos 
com a produção local realizada por fornecedores parceiros; adaptação e desenvolvimento 
de produtos para o mercado brasileiro por meio de fornecedores parceiros (ex. 
nacionalização de mamógrafo e desenvolvimento de aparelho de raios-X). 
 Em serviços: representação e realização de serviços ofertados pela matriz; 
subcontratação de serviços previamente homologados; instalação de produtos próprios 
(fabricados pela corporação ou fornecedores locais); manutenção e pós-venda em produtos 
próprios; operação de sistemas próprios; integração com produtos próprios e de terceiros. 
 Em soluções: projeto e desenvolvimento próprio de soluções sem produção própria e 
completa estrutura local. 
 
Na Médica as atividades inovativas, principalmente as ligadas à pesquisa e 
desenvolvimento, são centralizados na matriz e em outros países desenvolvidos. As unidades 
européias e norte-americanas são dominantes nessas responsabilidades em decorrência das suas 
capacidades tecnológicas e inovativas locais e de seu ambiente local.  
Os Estados Unidos, por exemplo, são o maior mercado mundial da área de equipamentos 
médicos. Segundo Braga e Silva (2001), nesse país se concentram 45% da produção e das vendas 
mundiais do setor de equipamentos médico-hospitalares. 
Furtado (2001) atribui a posição dominante dos EUA nesse setor a fatores como: demanda 
grande e heterogênea, sistema de saúde fortemente baseado em ciência, base industrial 
diversificada e expansão da cultura médica pelo mundo. 
A partir de meados dos anos 1990, a matriz racionalizou sua estrutura produtiva e 
descentralizou algumas fábricas para outros países de baixo custo criando pólos de fabricação 
mundiais, principalmente na China e Índia. O Brasil não foi favorecido por essa racionalização. 
Assim, Médica não possui uma fábrica no Brasil, pois, segundo argumentos da matriz, há 
necessidade de um mercado nacional maior e mais sofisticado para a instalação de uma fábrica. A 
Médica-Brasil não realiza P&D no Brasil, tampouco participa ou opina no P&D mundial da 
MNC.  
O fato de o P&D estar concentrado é decorrente da decisão da matriz de centralizar suas 
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atividades de maior valor agregado (principalmente em P&D) em países desenvolvidos e do fato 
de que os paradigmas tecnológicos e maiores mercados estão concentrados em tais países.  
Além disso, também está relacionado aos altos gastos e riscos envolvidos na realização de 
P&D do segmento de equipamentos médico-hospitalares que é altamente baseado em ciência. 
Ainda, nesse setor não ocorre descentralização de P&D de produtos (hardware) sem que 
haja uma unidade fabril relacionada. As descentralizações de software também estão restritas a 
países desenvolvidos (core do software) e Índia (rotinas mais operacionais). Os softwares 
desenvolvidos na Médica são geralmente complexos, uma vez que ou gerenciam pesados 
sistemas de informação, ou são usados para processamento de imagens médicas. 
O Brasil não consegue competir com os baixos custos da China e Índia e com a 
qualificação em software da mão-de-obra indiana. O diferencial da unidade brasileira teria que 
ser em termos de custo-benefício (qualidade), porém a matriz não tem, por enquanto, interesse 
nesse tipo de relação. 
Apesar disso, algumas atividades inovativas foram encontradas na Médica-Brasil, entre elas 
o desenvolvimento de pequenos projetos, a nacionalização de produtos (ex. mamógrafo) e o 
desenvolvimento de produtos (ex. raios-X) com base em transferência de tecnologia. 
Em termos de pequenos projetos, têm-se aqueles vinculados a simples componentes para os 
produtos existentes tais como cabines e mesas de exame, suportes etc. A subsidiária investe em 
projetos pequenos, pois nesses tem autonomia e flexibilidade de desenvolvimento, bem como 
recursos necessários para isso. 
Como exemplo de projeto de nacionalização de produtos tem-se a adaptação local de um 
mamógrafo fabricado por uma empresa européia contratada e comercializado pela matriz. Essa 
empresa européia desenvolveu a parte principal do produto de acordo com os conceitos 
determinados pela Médica. 
Esse produto já existe no mercado, porém é geralmente comercializado em países 
desenvolvidos. A intenção da Médica-Brasil era de adaptar esse produto às condições locais para 
poder vendê-lo no Brasil, assim como nos demais países em desenvolvimento. O preço atual do 
produto importado inviabilizaria sua comercialização nesses países. 
O acordo de transferência de tecnologia da parte eletrônica do mamógrafo vem sendo feito 
diretamente com a empresa européia, uma vez que a parte mecânica será fabricada no Brasil por 
meio de fornecedores locais. Algumas outras tecnologias serão transferidas da matriz, porém só 
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pagarão royalties para a empresa européia. A intenção é que o produto seja similar ao “top de 
linha” vendido pela matriz, porém, com o foco no mercado regional.  
A subsidiária considera ter desenvolvido um equipamento de raios-X, porém parte da 
tecnologia (principalmente mais avançada) veio da matriz, e o desenvolvimento em si foi feito 
por fornecedores parceiros. 
Nesse caso, a Médica-Brasil estabeleceu o conceito e especificações do produto e 
terceirizou o desenvolvimento da parte mecânica e eletrônica para fornecedores locais. O produto 
possui um índice de nacionalização de 70%, pois algumas partes ainda são importadas da matriz 
(as de maior conteúdo tecnológico). 
Dessa forma, Médica-Brasil faz a integração desses componentes em suas instalações e os 
testa de acordo com as normas certificadoras de qualidade e segurança. Nesse sentido, as 
atividades inovativas da Médica-Brasil estão relacionadas à determinação das oportunidades e 
dos conceitos e especificações, bem como a gestão de projeto e de fornecedores.  
Parte das capacidades geradas com projetos de inovação fica alocada nos fornecedores, 
uma vez que são eles que realizam boa parte dos experimentos e testes de produtos.  
Ainda, havia um projeto em análise sobre a nacionalização de um ultra-som, pois havia 
sido identificada uma oportunidade de mercado nesse segmento. A forma de realização do 
projeto ainda não havia sido determinada no momento da pesquisa.  
Observa-se uma tendência da Médica-Brasil em importar tecnologias-chave da matriz ou 
outro país desenvolvido e nacionalizar os componentes que forem possíveis a fim de: aumentar as 
vendas no Brasil e em outros países em desenvolvimento ao reduzir o preço do produto e adaptá-
lo ao mercado; ganhar capacidades de gestão de inovação e; aumentar a visibilidade da filial. 
Assim, geralmente a Médica-Brasil busca idéias de adaptação local nos produtos da própria 
matriz. O que for necessário e viável (em termos de capacidades próprias e dos fornecedores) é 
passível de adaptação desde que fique dentro do orçamento da subsidiária, já que ela já tem 
capacidades de gerenciamento de fornecedores e integração de produtos e soluções. 
Observa-se que a Médica-Brasil tem tentado ‘burlar’ a política da MNC de só alocar 
atividades inovativas em países que já possuem capacidade produtiva. No entanto, as atividades 
inovativas que vão além da adaptação local, nacionalização e melhora incremental ainda estão 
fortemente relacionadas às capacidades de produção precedentes. 
Ainda, tais projetos de adaptação não são constantes, sendo geralmente são únicos. Isto é, 
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em alguns anos há apenas um projeto em real andamento (caso haja outros, ficam em espera) e 
em outros não há nenhum (às vezes há projetos à espera de recursos ou aprovação da matriz). 
Segundo a Médica-Brasil, o conjunto de determinantes de maior impacto nas suas 
atividades inovativas é o do ambiente local. Isso pode ser comprovado pela trajetória da Médica-
Brasil nos últimos anos, a qual acompanhou as mudanças no mercado brasileiro de equipamentos 
médico-hospitalares. 
Pelo histórico, pode-se levantar a evolução da subsidiária por meio dos ganhos e perdas de 
suas responsabilidades e capacidades (Figura 3.5).  
 
Figura 3.5 – Evolução das responsabilidades da Médica-Brasil 
Fonte: Elaboração própria. 
 
Antes de 1950, Médica já havia instalado no Brasil um escritório de vendas. Nessa época as 
atividades estavam restritas à venda de produtos importados da matriz. Com a ampliação e o 
desenvolvimento do mercado nacional, Médica decide implantar na década de 1970 uma fábrica 
de equipamentos de diagnóstico por imagens no Brasil. Segundo informações da empresa, nessa 
época os produtos eram adaptados pela subsidiária ao mercado local. 
No final dos anos 1990, o ambiente mundial e local fez com que a subsidiária perca 
responsabilidades. Com a deterioração das condições financeiras internacionais e problemas 
advindos da queda das barreiras comerciais e desvalorização cambial no Brasil, a Médica decide 
fechar sua fábrica no país. Esse foi um período crítico para Médica-Brasil, que perdeu grande 
parte de sua capacidade, uma vez que quase todas as pessoas que trabalhavam nessa fábrica 
saíram da empresa. 
As atividades mantidas no Brasil foram semelhantes às do período passado: importação de 
produtos da matriz e outras subsidiárias. Porém, pouco tempo depois do fechamento da fábrica 
brasileira, a situação do câmbio se inverteu novamente, e a Médica começou a perder vendas no 
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país pelo preço dos equipamentos importados terem ficado inviáveis para o mercado nacional. 
Assim, Médica decide reiniciar uma produção local, só que, desta vez, com um novo 
modelo baseado na integração de produtos e soluções e na gestão de fornecedores locais. Esse 
modelo permanece até hoje e não se limitou apenas a produção, mas incluiu também a adaptação 
e desenvolvimento de produtos. 
Nesse último momento, os produtos têm sido adaptados e desenvolvidos por meio de forte 
cooperação com fornecedores e com tecnologia básica ou conceito de produto importado da 
Matriz ou de outras subsidiárias. Dessa forma a subsidiária Médica pode exportar os produtos 
adaptados para outros países em desenvolvimento. 
Logo, pode-se concluir que as responsabilidades da subsidiária acompanharam as 
condições econômicas e do mercado nacional de saúde, como mostra a Figura 3.5. 
Em resumo, a Médica-Brasil teve vários ganhos e perdas de responsabilidades e 
capacidades. A maior parte foi dirigida pela matriz, com a exceção do processo de ampliação de 
responsabilidades inovativas decorrentes da adaptação e desenvolvimento de produtos e soluções 
por meio de fornecedores parceiros; a qual foi dirigida pela própria subsidiária. 
A principal perda de responsabilidade (e capacidade) ocorreu com o fechamento da fábrica 
brasileira em decorrência de problemas no ambiente local e da decisão da matriz de racionalizar 
seus recursos produtivos. 
Os ganhos de responsabilidades estão diretamente relacionados com as demandas 
mercadológicas locais e regionais, especialmente àquelas relacionadas aos gastos públicos e 
privados em saúde, condições econômicas e mudanças demográficas.  
 
 
3.5. Equipamentos de Transporte: Transp 
Esta seção foca na descrição das características e ambiente interno da multinacional Transp 
e de sua subsidiária no Brasil (Transp-Brasil).  
Transp-Brasil fornece soluções para o transporte metro-ferroviário, incluindo soluções de 
integração de redes, sistemas de controle geral e de tráfego, segurança, comunicação, alimentação 
de energia etc.  
As áreas de negócio da área ferroviária são:  
 Eletrificação e automação de ferrovias: sistemas de sinalização e controle de tráfego etc. 
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 Eletrificação ferroviária de estações e sistemas auxiliares; 
 Material rodante: locomotivas, carros etc. 
 Sistemas de telecomunicações: transmissão, telefonia, rádio, controle de acesso, etc. 
 Serviços integrados para ferrovias: manutenção e reformas de infra-estrutura e material 
rodante, consultoria, etc.; 
 Projetos turnkey para ferrovias. 
 
A multinacional Transp é responsável pelo fornecimento de soluções para o transporte 
ferroviário de passageiros e cargas, incluindo soluções de integração de redes, sistemas de 
controle geral e tráfego, segurança, telecomunicação, energia etc. 
Suas principais áreas de negócio são Automação e Eletrificação, Material Rodante, 
Serviços Integrados e Sistemas turnkey. A maior parte do portfólio da Transp está no segmento 
de transporte de passageiros por via férrea. 
Entre os anos de 2001 e 2006, o faturamento mundial da Transp dobrou (Tabela 3.10). Em 
2006, o valor total do faturamento mundial da Transp foi de US$7,6 bilhões, enquanto em 2001 
foi de US$3,6 bilhões. O aumento dos últimos dois anos são decorrentes, principalmente, de 
grandes contratos fechados na China, Rússia e em alguns países da Europa. 
 
Tabela 3.10 – Principais indicadores da Transp entre 2001 e 2006. 
 2001 2002 2003 2004 2005 2006 
Funcionários (em milhares) 14 17 18 18 18 19 
Faturamento (em US$ milhões) 3.574,27 4.012,84 5.092,49 5.243,51 5.848,59 7.594,38 
Lucro (em US$ milhões) 165,33 226,97 307,91 (528,00) 57,23 98,42 
Fonte: Elaboração própria com base nos dados da pesquisa de campo. 
 
O número de funcionários entre 2001 e 2006 também cresceu, porém menos do que o 
faturamento. Enquanto o faturamento dobrou, o número de funcionários aumentou 36%. Assim, 
analisando-se o faturamento por mil funcionários tem-se uma relação de quase US$400 milhões 
por mil funcionários em 2006. 
Porém, quando se toma a relação lucro por funcionário, Transp apresenta um desempenho 
mais modesto. Em 2006, por exemplo, Transp lucrou US$5,2 milhões por mil funcionários. 
O lucro da Transp tem apresentado um comportamento bastante inconstante. Em alguns 
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anos tem um valor positivo, como em 2003 (US$307 milhões), enquanto em outros, como 1999 e 
2004, apresenta prejuízos (neste último o prejuízo foi de US$528 milhões). 
Além disso, Transp é particularmente suscetível a mudanças no mercado devido à sua 
dependência do segmento de sistemas para transporte ferroviário de passageiros (que geralmente 
dependem de investimentos públicos) e ao maior preço unitário de seus produtos e serviços frente 
aos demais setores de equipamentos para transporte. 
Em 2002, o mercado mundial de sistemas eletroeletrônicos para transporte ferroviário foi 
de cerca de US$35 bilhões, sendo que Transp respondeu por 11% desse valor. A maior fatia de 
mercado da Transp está na Europa (20% do faturamento do mercado em 2002). Entre 2001 e 
2002, Transp diminuiu ligeiramente sua participação na Europa e Ásia/Pacífico e aumentou nas 
Américas e demais regiões. 
Com relação à distribuição do faturamento do setor de sistemas eletroeletrônicos para 
transporte por segmentos ou áreas de negócios (Tabela 3.11), tem-se que aquela com a maior 
participação no faturamento do mercado em 2001 e 2002 foi a de material rodante (40%), 
seguido por Serviços e Integrados (32%) e Automação e Eletrificação (23%). Não há dados 
disponíveis da participação da Transp nessas áreas de negócio. 
 
Tabela 3.11 - Comparação das Áreas de Negócios do Mercado. 
Área de Negócio 
Mercado (US$ bilhões) Crescimento Participação no mercado 
2001 2002 2001-02 2001 2002 
Automação e Eletrificação 7,64 8,55 11,79% 23,42% 24,04% 
Material Rodante 13,07 14,15 8,30% 40,07% 39,79% 
Serviços Integrados 10,31 10,56 2,42% 31,61% 29,70% 
Soluções turnkey 1,60 2,30 43,75% 4,90% 6,47% 
Total 32,62 35,56 9,01% 100% 100% 
Fonte: Elaboração própria com base nos dados da pesquisa de campo. 
 
Os segmentos em que o mercado mais cresceu entre 2001 e 2002 foram de sistemas turnkey 
(44%) e Automação e Eletrificação (quase 12%). Exatamente nesses segmentos, Transp tem uma 
perspectiva de crescimento menor para os próximos cinco anos. Segundo a empresa, as áreas de 
negócio com maiores perspectivas de crescimento são material rodante (17,5%) e serviços 
integrados (17%). Sistemas turnkey têm uma perspectiva de crescimento de apenas 3,5%. 
A maior parte do portfólio da Transp está no segmento de transporte de passageiros por via 
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férrea. Na área de material rodante para carga possui alguns produtos e serviços, tais como 
soluções automatizadas para tráfego de mercadorias e sistemas de segurança para cargas etc. 
No segmento de material rodante para transporte de passageiros, atua em serviços urbanos 
(metrôs, bondes etc.), serviços regionais, serviços de longa distância e de alta velocidade. 
Na área de infra-estrutura, fornece automação e eletrificação para as estações ou os 
sistemas completos. Em automação tem-se sistemas de sinalização, controle e monitoramento, 
telecomunicação e segurança (ex. intertravamento, detectores de obstáculos etc.). 
Na área de serviços, a MNC tem auxílio a financiamento, consultoria, documentação e 
treinamento, manutenção, peças de reposição etc. 
Transp também se destaca na execução de projetos turnkey, na qual fornece toda a infra-
estrutura, material rodante e serviços (manutenção, consultoria etc.) para o cliente. Vários 
projetos foram entregues na Ásia, Estados Unidos e Europa nos últimos cinco anos. 
As principais capacidades da Transp estão relacionadas à qualidade, confiabilidade e 
inovação de produtos e serviços, portfólio em transporte de passageiros e infra-estrutura, projetos 
turnkey e modernização de sistemas de sinalização, controle, segurança e telecomunicação. 
Para manter-se competitiva, Transp adota uma série de estratégias, tais como: 
investimentos em inovação e em flexibilidade de produtos; projetos em parceria com 
universidades e ICT; projetos desenvolvidos entre diferentes divisões; capacitação de gerentes de 
projetos; implantação de programas de qualidade; processo de gestão de fornecedores e; 
utilização de plataformas tecnológicas (modularização, padronização etc.). 
Como pontos negativos, tem-se a dependência com relação a seus clientes (50 clientes 
respondem por 90% do faturamento), a dependência de grandes investimentos por parte do 
cliente e o custo dos produtos e serviços. 
A Transp-Brasil tem um portfólio semelhante ao da sua matriz: soluções tecnológicas para 
todo o ciclo de negócios de sistemas de transporte ferroviário. Fornece desde consultoria de 
projetos e financiamentos até manutenção e assistência técnica. 
Em 2004, Transp-Brasil teve um faturamento líquido de US$65 milhões, o que 
correspondeu a 1,25% do faturamento mundial da Transp. Em 2006, esse valor subiu para US$ 
126,2 milhões (1,7% do faturamento total). Entre 2004 e 2006, o faturamento mundial da Transp 
aumentou 45%, enquanto que na subsidiária cresceu quase 95%. Esses dados demonstram a baixa 
participação da subsidiária no faturamento da MNC, porém essa participação vem crescendo. 
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A maioria dos produtos vendidos pela Transp-Brasil no país é importada da matriz ou de 
outras subsidiárias, e uma pequena parte vem de fornecedores locais. Esse é o caso, 
principalmente, de material rodante que é apenas adaptado a condições locais e especificações 
dos clientes (especialmente licitações). 
A quase totalidade dos negócios da subsidiária brasileira vem do segmento de transporte de 
passageiros, especialmente contratos de eletrificação e automação e de manutenção de infra-
estrutura e veículos. 
O foco da Transp-Brasil é a prestação de serviços (por ex., manutenção) e integração de 
sistemas ferroviários. Para isso, utiliza produtos importados da matriz e de outras subsidiárias 
(ex. material rodante) ou comprados de fornecedores locais (ex. equipamentos de eletrificação). 
No Brasil não há atividades de P&D, apenas algumas “customizações” e adaptações locais 
como, por exemplo, adaptação de lubrificantes às condições climáticas nacionais. Nesse caso, 
parcerias são feitas com a matriz e/ou fornecedores locais. 
Por isso, apesar da existência de algumas possibilidades de financiamento público, Transp-
Brasil não as utiliza, nem tem parceiros em universidades e ICT. 
Por meio de projetos de manutenção e adaptação, têm sido criadas capacidades que podem, 
no futuro, permitir uma migração de atividades de maior valor agregado para a subsidiária. Esse 
fato depende fortemente do crescimento do sistema ferroviário brasileiro, principalmente de 
passageiros, e da existência de recursos humanos qualificados. 
Entre os clientes nacionais tem-se: Companhia Vale do Rio Doce; Estrada de Ferro do 
Corcovado; CBTU; CPTM; Metrofor; Supervia; etc. As atividades geralmente estão relacionadas 
ao fornecimento de trens-unidade elétricos (TUE), sistemas de telecomunicação, reformas, 
manutenção, modernização etc. 
Segundo a Transp-Brasil, os dois segmentos de transporte ferroviário têm características 
bem distintas no Brasil. O transporte de cargas é privatizado e se caracteriza por um 
relacionamento menos político e mais voltado para o custo-benefício dos produtos e serviços. 
Além disso, é constituído de longas distâncias não eletrificadas e tecnologia madura. Nesse 
mercado, as margens dos fornecedores são menores e o trem concorre diretamente com o 
transporte rodoviário. 
O segmento de passageiros está sob administração pública e, por isso, suas compras 
seguem as regras de licitação e benefício social dos governos. Hoje, a maior demanda é por 
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transporte ferroviário urbano. Nesse último, as redes são curtas, geralmente eletrificadas e o 
serviço concorre com transporte coletivo rodoviário e transporte individual. 
Há interesse público na implantação de trens regionais e de turismo, porém não há ações 
concretas nesse sentido. No último ano, problemas no transporte aéreo nacional levaram o 
governo a colocar em prática a implantação de um trem de velocidade entre as cidades de Rio de 
Janeiro, São Paulo e Campinas. 
As principais tendências mercadológicas e tecnológicas para o segmento de passageiros 
são: modificações na demanda relacionadas ao crescimento populacional, urbanização e renda; 
dependência menor do setor público com a possibilidade de parcerias público-privadas; 
preocupação com segurança; busca por integração com outros meios de transporte; etc. 
Nesse contexto, Transp-Brasil possui a estratégia de aumentar sua participação de mercado 
em serviços (principalmente manutenção), desenvolver sua área de reformas, manter sua 
liderança no segmento de eletrificação, investir em sistemas de monitoramento e utilizar parcerias 
para aumentar a nacionalização de produtos e reduzir custos.  
Uma estratégia comum nesse setor são os projetos e fabricações em sistema de consórcio. 
Ao longo de sua história, Transp-Brasil tem participado de alguns deles. 
Ainda, é comum no mercado de equipamentos de transporte ferroviário a estratégia de 
prestar serviços de consultoria em termos de estudos e diagnóstico, simulação e gestão de 
projetos. Há até mesmo o financiamento e apoio para implantação de projetos nos clientes. 
Uma última estratégia do segmento de passageiros merece ser destacada: as tentativas de 
influenciação das empresas em editais públicos e normas do setor. Essa influenciação é feita por 
meio coletivo (associações ligadas ao setor) e por empresa/vendedor. Nesse último caso, visitas e 
apresentações sobre os benefícios de produtos e serviços são realizadas em sindicatos, feiras e 
empresas (sede da CPTM ou Supervia, por exemplo). 
 
3.5.1. Aquisições 
Transp tem realizado uma série de joint ventures na China a fim de acessar o mercado 
interno desse país. Uma delas é responsável por produtos e soluções para sinalização, outra é 
responsável por fornecer componentes para locomotivas elétricas e uma terceira (mais recente) 
serve o segmento de eletrificação com produtos e serviços. 
Outra joint venture foi firmada com uma empresa européia em 2002 para manutenção e 
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reparo de material rodante. Transp tem 51% da nova empresa. 
Em 2000, adquiriu uma empresa de sistemas de segurança e gestão de informação em 
tempo real para transporte coletivo nos Estados Unidos com o fim de complementação de 
portfólio de sistemas similares da Transp. 
Em 2005, Transp adquiriu uma empresa européia de soluções de automação ferroviária, a 
fim de consolidar sua posição local nesse setor. A empresa adquirida era uma das líderes em 
sistemas de informação ao passageiro e sistemas de gestão de infra-estrutura (sistemas de gestão 
de rede, de monitoramento etc.). 
 
3.5.2. Responsabilidades da Transp-Brasil 
As atividades da Transp no Brasil estão focadas na representação, venda, instalação e 
manutenção de produtos, serviços e soluções oferecidos pela matriz. 
Assim, as maiores atividades no país e América do Sul estão relacionadas a: reforma e 
manutenção elétrica e mecânica de infra-estrutura e material rodante; fornecimento de 
subestações auxiliares; fornecimento de sistemas de automação, controle e sinalização; etc. 
As responsabilidades atuais da Transp-Brasil podem ser resumidas como segue:  
 Em produtos: representação e venda de produtos importados; customização de produtos 
para clientes nacionais; projetos de infra-estrutura ferroviária. 
 Em serviços: representação e realização de serviços ofertados pela matriz; instalação de 
produtos fabricados pela corporação MNC; manutenção e pós-venda em produtos 
próprios; operação de sistemas próprios. 
 Em soluções8: projeto de soluções sem produção própria e estrutura local (importa 
produtos da matriz ou outras subsidiárias); integração de soluções com produtos 
próprios; integração de produtos importados e serviços para soluções personalizadas; 
projetos turnkey para soluções ferroviárias. 
 
Na Transp as atividades inovativas, especialmente as de maior complexidade, estão em 
grande parte centralizadas na matriz. A subsidiária estudada não possui responsabilidades 
inovativas no país, tampouco participa ou opina nos projetos de inovação desempenhados pela 
matriz ou outras subsidiárias. 
                                                 
8 Solução é aqui definida como a integração de produtos e serviços num único sistema. 
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A Transp Mundial centraliza suas atividades para otimização dos recursos, especialmente 
aqueles relacionados à pesquisa. Há também questões relacionadas à complexidade dos projetos e 
da tecnologia envolvida. Questões de segurança dos passageiros, por exemplo, trazem mais 
riscos, que por sua vez exigem capacidades para gerenciá-los (Gestão de Riscos) e para resolver 
problemas. Com isso tenta-se evitar retrabalhos, recalls e cancelamento de projetos. 
Além disso, um mesmo projeto de inovação tecnológica pode servir para vários produtos. 
Essa sinergia é mais facilmente aproveitada numa unidade que conheça a fundo todos os 
produtos. 
Em determinados campos a tecnologia é tão complexa e cara que a matriz só faz P&D em 
conjunto com outros elos da cadeia produtiva, com fornecedores e, até mesmo, com concorrentes. 
Assim, tanto a Transp mundial quanto a Transp-Brasil já trabalharam em diversos projetos 
consorciais desse tipo. 
O fator que mais pesa nas responsabilidades da Transp-Brasil é o mercado interno. O 
tamanho do mercado brasileiro e a tecnologia ferroviária empregada aqui não justificam os altos 
investimentos necessários para desenvolvimento de produtos e tecnologias locais. Por ser um 
mercado muito focado em custos em detrimento de tecnologias de ponta, também não justifica a 
realização de inovações no país. Segundo a filial, esses são os maiores empecilhos para a 
migração de atividades inovativas para o Brasil. 
Segundo um dos entrevistados, somente a influência governamental/institucional poderia 
melhorar essa situação, ao exigir níveis mínimos de conteúdo local nos sistemas de transporte ou 
ao investir maciça e constantemente em projetos para ampliação do sistema de transporte 
ferroviário. No entanto, ainda segundo ele, “a exigência de níveis mínimos poderia trazer efeitos 
negativos relacionados ao abandono de atividades no país ao invés da ampliação.” 
Outro fator ligado a compras governamentais, citado em entrevista e que auxiliaria bastante 
o aumento das responsabilidades é a padronização das necessidades dos clientes, isto é, 
padronização das exigências das licitações (ex. mesmo padrão de roda para metrô etc.). Com isso 
haveria maior mercado, o que justificaria uma produção local. Segundo a Transp-Brasil, a fábrica 
possivelmente traria projetos de inovação, uma vez que haveria a necessidade de adaptação local 
de equipamentos. 
No outro sentido, os clientes poderiam exigir soluções locais inovadoras, como foi o caso 
das compras do grupo Telebrás na área de telecomunicações.  
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Nesse caso também haveria a necessidade de adaptação local, que poderia trazer produção 
para a subsidiária ou para seus fornecedores. Isso porque, segundo um dos entrevistados, “com a 
exigência de uma solução sob medida, existiria uma tendência a fazer isso no Brasil, com 
engenheiros brasileiros que conhecem o ambiente local”. 
Assim, a forma de operação e estruturação da subsidiária é baseada: na coleta e análise das 
informações constantes em editais de licitação, montagem do projeto para a concorrência e 
execução e avaliação desse projeto (se aprovado). 
Hoje em dia, são raras as licitações apenas para compra de material rodante, que são 
produtos que existem na “prateleira” da matriz. O volume de venda de material rodante no país é 
muito pequeno se comparado aos projetos de infra-estrutura, reforma e manutenção de 
instalações e material rodante. 
Nunca houve projetos de inovação na Transp-Brasil; o que geralmente se faz é apenas a 
personalização de produtos, tais como pinturas de trens. Também há, às vezes, a necessidade de 
adaptar algum produto ou serviço da matriz ao mercado local.  
Essas adaptações estão relacionadas, principalmente, às condições climáticas próprias do 
Brasil (e algumas, como nível de poluição do ar, próprias de certas cidades). São essas condições: 
temperatura, variações de temperatura, nível de unidade etc. Nesses casos há necessidade de 
adaptação de componentes expostos ao clima, tais como borrachas, plásticos, lubrificantes, 
materiais etc. Isso é necessário, pois tais produtos são dimensionados para o clima temperado do 
hemisfério norte. 
Esse tipo de adaptação não exige muitas horas de trabalho e pesquisa, por isso não 
demanda, na subsidiária, pessoas dedicadas a esse tipo de projeto. O grupo que monta os projetos 
já conhece as necessidades de adaptação e faz as alterações necessárias no projeto com base em 
produtos de fornecedores locais. 
Nem mesmo esse tipo de adaptação a matriz consente de imediato, muitas vezes ela ignora 
as ressalvas a produtos feitas pela subsidiária. Somente após a perda de concorrências públicas e 
de mercado ela volta atrás e permite as modificações. Isso demonstra a relutância de 
descentralização da matriz. 
Durante as últimas décadas, poucas tentativas de ampliação de responsabilidades dirigida 
pela subsidiária chegou até a etapa de seleção estratégica. Uma das mais importantes foi o projeto 
de um piloto automático adaptado ao mercado local. Os conceitos do produto foram detalhados, 
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porém os projetos não evoluíram para a próxima fase, pois não havia recursos e habilidades na 
subsidiária para desenvolvê-los. 
Assim, pode-se representar a evolução das responsabilidades da Transp-Brasil numa linha 
temporal (Figura 3.6). 
Figura 3.6 – Evolução das responsabilidades da Transp-Brasil 
Fonte: Elaboração própria 
 
 
3.6. Comparação das Multinacionais e Subsidiárias 
Nesta seção comparam-se as subsidiárias e respectivas multinacionais com o objetivo de 
conhecer as características das mesmas. São comparados os dados financeiros, de recursos 
humanos e de investimento. 
 
3.6.1. Resultados financeiros e Recursos Humanos 
Nesta seção apresentam-se os principais dados financeiros, com o objetivo de se conhecer 
as características das matrizes e subsidiárias e a importância das subsidiária para a MNC. 
A Tabela 3.12 apresenta os principais resultados financeiros das matrizes e das subsidiárias. 
Por essa tabela observa-se as diferenças de tamanho e volume de negócio das subsidiárias. Essa 
tabela também apresenta o peso da subsidiária brasileira na corporação, com o objetivo de se 
observar quão representativa é a subsidiária na MNC. 
Comparando-se as MNC observa-se que a maior delas é a Acontrol, seguida pela Icom, 
GTDE, Transp e Médica. Já nas subsidiárias, Acontrol e Icom trocam de posição, e são seguidas 

















































Tabela 3.12 - Indicadores Financeiros das subsidiárias estudadas e suas corporações MNC. 
Indicadores 
Entrada de Pedidos (em milhões de 
dólares) 
Faturamento líquido (em milhões de 
dólares) 





19.692,97 23.620,71    29.165,73 
Acontrol Brasil 
 
313,91 366,83 545,17          281,50 362,22         565,55 
Importância Subsidiária 1,32% 1,29% 1,56% 1,43% 1,53% 1,94%
GTDE matriz 
 
15.944,65 20.661,45    25.294,11     13.135,54    15.224,89  19.798,55 
GTDE Brasil 
 
272,05 423,27          594,73      261,39        310,48    491,78 
Importância Subsidiária 1,71% 2,05% 2,35% 1,99% 2,04% 2,48%
Icom matriz 
 
15.853,41 17.552,12 22.864,35 27.679,89 22.349,00 22.436,22
Icom Brasil 
 
1.150,99 1.580,21 842,53       1.125,98 1.500,63         885,21 
Importância Subsidiária 7,26% 9,00% 3,68% 4,07% 6,71% 3,94%
Médica matriz 
 
9.882,37 10.988,83 11.494,30       8.478,43 9.635,73     10.042,60 
Médica Brasil 
 
62,78 112,87 99,12            60,32            77,62           98,36 
Importância Subsidiária 0,64% 1,03% 0,86% 0,71% 0,81% 0,98%
Transp matriz 
 
5.256,89 18.294,80 19.914,19 
 
16.145,39 17.469,46     17.761,24 
Transp Brasil 
 
209,27 253,96 272,58          201,07 232,86         295,07 
Importância Subsidiária 3,98% 1,39% 1,37% 1,25% 1,33% 1,66%
Fonte: Elaboração própria com base em de dados documentais. 
 
No Brasil, a Icom é a subsidiária com maior faturamento líquido, seguida pela Acontrol e 
GTDE. A Icom tinha, até 2005, um faturamento cerca de 4 vezes maior que a Acontrol e GTDE. 
O faturamento da Icom Brasil caiu significativamente em 2006 em decorrência da venda de uma 
de suas áreas de negócios, mas ainda assim este foi mais de 50% maior que o faturamento de 
Acontrol e GTDE. 
A posição da Icom seria ainda melhor não fosse o fraco desempenho da área de Serviços de 
TI na subsidiária e, principalmente, na MNC. A Transp e Médica são as menores subsidiárias em 
termos de faturamento líquido. Compreender o faturamento das subsidiárias é fundamental para 
compreender suas atividades e seu papel junto a MNC.  
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Nesse sentido, novamente a Icom se destaca (apesar da queda em 2006) como a com maior 
participação no faturamento líquido da MNC. A participação dessa área em relação ao 
faturamento total da corporação vinha crescendo, porém a venda mundial de um importante 
segmento de negócios da Icom prejudicou tal crescimento. As demais filiais, apesar de menor 
participação, apresentam importância crescente na MNC. 
Com relação aos funcionários em geral (Figura 3.7), a MNC com o maior número é a 
Acontrol, seguida da Icom, Transp, GTDE e Médica. Todas, com exceção da Icom, tiveram 
aumento no número de funcionários entre 2005 e 2006. Acontrol e Médica foram as que tiveram 
maior crescimento. A queda do número de funcionários da Icom é resultado da já citada venda de 
uma de suas áreas de negócios. 
 
 
Figura 3.7 - Evolução do número de funcionários das corporações multinacionais. 
Fonte: Elaboração própria com base na pesquisa de campo. 
 
3.6.2. Comparando as Atividades Inovativas das Subsidiárias 
Todas as corporações MNC das subsidiárias fazem investimento substancial em Pesquisa e 
Desenvolvimento. Em temos de valor absoluto, os investimentos em P&D aumentaram entre 
2004 e 2006 em todas as MNC. 
Apesar de a Icom ser a MNC que mais investiu em P&D entre 2004 e 2006, a Médica foi a 
que teve maior aumento desses gastos (seguida pelas Transp, GTDE e Acontrol), quase o dobro 
da segunda colocada, com um aumento de 50% entre 2004 e 2006. 













30%), ficando a GTDE e a Acontrol próximas a ela com 23% e 22%, respectivamente. 
As MNC que enfrentam maior intensidade de mudança tecnológica são a Acontrol e a 
Icom. Dessa forma, essas MNC dependem mais de suas subsidiárias para gerar e adquirir 
conhecimentos e inovações, reduzir custos dos produtos/serviços, gerenciar cadeia de 
suprimentos e, principalmente, monitorar e gerenciar as necessidades dos clientes locais. 
Ao se comparar os investimentos em P&D das subsidiárias fica claro que a Icom-Brasil é, 
de longe, a subsidiária com mais atividades de P&D, tanto internas quanto em colaboração com 
universidades e institutos de pesquisa. 
 
 
Figura 3.8 – Investimentos em P&D das subsidiárias - 2005 (R$ Milhões). 
Fonte: Elaboração própria com base em de dados documentais. 
 
Icom-Brasil tem uma parte importante de suas atividades de P&D desenvolvidas com 
colaboradores externos por meio de parcerias com universidades e institutos de pesquisa 
nacionais. O número de pessoas envolvidas em P&D dobra quando consideradas as parcerias. 
Embora Acontrol esteja em segundo lugar em termos de investimentos, não tem firmado 
parcerias significativas nos últimos anos. 
A Médica é a menor em termos de investimentos, com um valor de R$ 40.000, ou 0,09% 
do total investido internamente pela Icom. Transp é a segunda menor com R$ 1,7 milhão 
investido internamente (3,7% do investido pela Icom). Na verdade os dados de P&D da Transp 
























dados separados de P&D não foram fornecidos. Esse fato foi levado em consideração nas análises 
das responsabilidades e das práticas de gestão da inovação. 
O relacionamento das subsidiárias Icom, Médica e Transp com clientes, fornecedores e 
universidades/ICT é muito importante, e este tem sido objeto de investimentos e fortalecimento. 
A Icom-Brasil possui um forte relacionamento com universidades e institutos de pesquisa, a 
Médica com fornecedores e a Transp com os clientes. 
O relacionamento tão próximo com fornecedores na Médica-Brasil é explicado, pois, não 
possuindo planta fabril e competências suficientes, contrata deles o desenvolvimento e a 
produção de produtos, serviços ou soluções. A Médica, baseada em tecnologia da MNC, 
“reconceitua” os produtos, serviços e soluções, isto é, adapta o conceito ao mercado brasileiro e 
de outros países em desenvolvimento. Tais mercados não consumem os produtos e serviços da 
matriz devido seus altos custos, que os torna inacessível à maior parte da população. 
A parte de Serviços de TI da Icom-Brasil (Icom-C) têm processos de aproximação com os 
clientes a fim de capturar suas necessidades e transformá-las em inovações. Em muitos casos, 
Icom-C faz projetos de terceirização para os clientes adaptando softwares e hardwares existentes 
na Icom como um todo. 
Pode-se dizer que a Transp-Brasil funciona mais como uma empresa de projetos do que 
como uma indústria. Geralmente seus negócios estão relacionados à participação em licitações 
públicas e vendas de projetos para o poder público e iniciativa privada. Nesse sentido, em alguns 
casos, faz consórcios e parcerias com indústrias de automação industrial e distribuição de energia 
a fim de integrar produtos e serviços diferentes numa só solução. 
Tais disparidades de colaboração externa das subsidiárias parecem ser explicadas pela 
presença de incentivos para colaboração (ex. Lei de Informática na Icom), pela abertura da 
subsidiária e seus gestores em confiar em seus parceiros, pela pressão do mercado local por 
inovações e produtos diferenciados e pelo grau de mudança tecnológica da indústria. 
Assim, a Médica-Brasil desenvolveu um aparelho de raios-X adaptado às necessidades do 
mercado interno brasileiro, porém, como não possuía competências e infra-estrutura para 
desenvolver o produto, transferiu a tecnologia core do produto e fez parcerias com fornecedores 
locais para desenvolvimento e produção local dos componentes.  
Nesse mesmo sentido, Icom-Brasil realizou vários desenvolvimentos para aproveitar os 
incentivos fiscais da Lei de Informática, realizando uma série de parcerias com Universidades e 
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Institutos de Pesquisa. Em um desses casos fez uma parceria com a Universidade do Estado do 
Amazonas para desenvolvimento de um software para telefones celulares. 
Quando consideradas as pessoas ocupadas, em número de funcionários e em equivalente 
tempo integral, nas atividades de P&D realizadas internamente ou em parceria das subsidiárias 
observa-se que a Médica-Brasil apesar de não apresentar gastos em P&D com parcerias, possui 
pessoas externas envolvidas em tais atividades. Tais pessoas são funcionários dos fornecedores 
contratados pela subsidiária para realizar as atividades de desenvolvimento.  
Ainda, quando observado o equivalente tempo integral da Médica, nota-se que, mesmo 
envolvidos em P&D, os recursos humanos não deixam de desempenhar outras atividades, 
fazendo com que o tempo realmente dedicado a P&D seja bem pequeno. Tal fato (até certo ponto 
comum em subsidiárias de PED) também pode ser observado nas outras subsidiárias, porém os 
casos mais extremos são da Médica e da GTDE. 
Ainda, considerando o papel das subsidiárias estudadas no P&D da MNC (figura 3.9), 
pode-se afirmar que a mais importante delas é a Icom, seguida pela Acontrol, Transp, GTDE e 
Médica. Tal ordem confirma que as subsidiárias com mais e melhores atividades de P&D são 
aquelas mais sujeitas às mudanças tecnológicas e/ou de mercado doméstico. 
As diferenças de volume e crescimento dos investimentos de P&D as subsidiárias podem 
estar relacionadas ao tamanho (em faturamento e funcionários) dessas empresas. Por isso, o 
esforço em P&D pode ser mais bem avaliado se utilizado um indicador de intensidade de 
investimentos em P&D, medido pelo volume de investimento em P&D como porcentagem do 
faturamento líquido (figura 3.9). 
Quando utilizado esse indicador de intensidade de P&D para as subsidiárias (Figura 3.10), 
observa-se um cenário diferente: a subsidiária da Médica no Brasil pouco investe em P&D e os 
indicadores aqui são muito menores. 
Em todas as subsidiárias o indicador de intensidade de P&D é muito menor se comparado à 
MNC como um todo, demonstrando a baixa participação das subsidiárias no P&D mundial. 
Ainda assim, em geral, tais firmas estão na média ou acima da média da intensidade de P&D das 
firmas brasileiras. 
Esse indicador (figura 3.10) também mostra uma diferença menor entre Icom e as outras 
subsidiárias do que o indicador de gastos absolutos em P&D. De fato, Acontrol-Brasil lidera em 
investimentos internos de P&D, com quase 2% do faturamento líquido comprometido. Transp-
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Brasil também melhora seu desempenho quando esse indicador é considerado. Médica-Brasil 
apresenta-se quase inexpressiva na figura 3.10, pois apesar de ter um faturamento baixo, seu 




Figura 3.9 - Evolução da participação das subsidiárias na P&D das MNC. 




Figura 3.10 - Investimentos em P&D em relação ao faturamento líquido - 2005. 
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A figura 3.10 também indica que a P&D também é importante para outras subsidiárias, 
além da Icom e Acontrol, e que aquele feito em parceria é essencial à inovação da Icom.  
Além disso, deve-se mencionar que a Icom faz muito mais uso dos incentivos fiscais 
governamentais do que as demais subsidiárias. Os incentivos fiscais para a área de Informação e 
Comunicação vêm desde a reserva de mercado, o que possibilitou a formação de importantes 
competências nacionais nessa área (Capítulo 2). 
A grande diferença nesse indicador de intensidade de P&D entre a Médica (11%) e a 
Médica-Brasil (0,02%), demonstra, mais uma vez, a baixa expressão dessa subsidiária brasileira 
nas atividades e decisões da MNC. 
Nesse contexto, as multinacionais mais centralizadoras são GTDE (especialmente a parte 
de Geração), Médica e Transp; e as menos centralizadoras são Acontrol e Icom. Entretanto, 
mesmo na Acontrol e Icom, os projetos descentralizados são de baixo risco e de baixo 
investimento, principalmente se comparados aos da matriz. Nesse raciocínio, projetos de  
 
 
3.7. Considerações Finais Sobre as MNC e Subsidiárias 
As multinacionais atuam no desenvolvimento, projeto, fabricação e serviços em sistemas 
elétricos e eletrônicos para diversos empreendimentos e pessoas no mundo. Suas atividades são 
focadas no mercado eletroeletrônico mundial, o qual tem tido um volume anual de cerca de 2 
trilhões de dólares. Para tanto, as MNC têm investido em inovação tecnológica a fim de montar 
um portfólio de negócios balanceado e lucrativo no campo da engenharia elétrica e eletrônica.  
As trajetórias dessas subsidiárias confirmam o que muitos autores têm argumentado sobre a 
evolução das corporações multinacionais e suas afiliadas. Antes da globalização e liberalização 
econômica, a MNC possuía várias subsidiárias focadas em suas próprias atividades e ambientes 
locais. Suas atividades eram, em menor escala, similares à da matriz. A MNC era, segundo termo 
de Porter (1986), uma firma multidoméstica. 
Com o advento da economia do conhecimento e da pressão por inovações e reduções de 
custos, as MNC começaram a descentralizar atividades (primeiro vendas e produção, depois 
P&D) para suas subsidiárias, iniciando um novo movimento de descentralização. Entretanto, 
nesse período, as filiais competiam entre si para ganhar tais atividades, adquirindo novas 
responsabilidades (mandatos) regionais ou globais. 
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Apesar desse fenômeno, a difusão de Centros de P&D é principalmente concentrada em 
países desenvolvidos, e grande parte da pesquisa ainda está centrada na matriz. 
As subsidiárias, há muitos anos consolidadas no Brasil, são significativamente diferentes 
entre si, refletindo a estratégia das MNC e o tamanho e dinamismo do mercado local. GTDE, 
Médica e Transp são geralmente sujeitas a longos ciclos de negócio e inovação, enquanto Icom e 
Acontrol são sujeitas às tendências de negócios de curto prazo e mudanças tecnológicas e 
mercadológicas mais rápidas. 
No capítulo a seguir são analisados os processos de gestão da inovação das subsidiárias 
estudadas.  
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CAPÍTULO 4 A GESTÃO DA INOVAÇÃO NAS SUBSIDIÁRIAS 
 
Algumas descrições e observações sobre as subsidiárias foram tecidas no capítulo 3. O 
presente capítulo discute os resultados da pesquisa de campo realizada com o objetivo de 
entender o relacionamento entre responsabilidades e gestão da inovação tecnológica nas 
subsidiárias. 
Para tanto serão utilizados como base as considerações e modelos sobre gestão da inovação 
apresentados no Capítulo 1.  
Dessa forma, este capítulo está divido em cinco seções correspondentes, cada qual 
correspondendo a uma subsidiária estudada. Cada seção é, por sua vez, dividida em três 
subseções: ambiente inovativo interno, processo de gestão da inovação e considerações finais. 
Os seguintes conceitos foram definidos conforme definição das subsidiárias para 
especificar os tipos de responsabilidade inovativa que possuíam:  
 Produção local e nacionalização: nenhum grau de modificação no produto mundial. 
 Customização e engenharia tradicional: agregação de valor através de serviços e 
projetos adequados ao cliente. 
 Desenvolvimento com transferência de tecnologia e conhecimento da matriz ou 
parceiro: criação de um novo produto adaptado do original (da corporação MNC, de um 
fornecedor etc.) 
 Desenvolvimento: desenvolvimento de um novo produto ou linha de produtos. 
 
A análise das subsidiárias está organizada de acordo com suas responsabilidades: desde 
aquelas que não inovam (Transp) e se dedicam basicamente à venda de produtos importados até 
as que inovam com regularidade (Icom), passando por aquelas que têm projetos irregulares, têm 
apenas projetos de adaptação e/ou desenvolvem soluções específicas para o mercado local. 
 
 
4.1. A gestão da inovação na Transp-Brasil 
Para estabelecer um paralelo entre o grau de responsabilidade e a complexidade das 
práticas de gestão do processo de inovação é necessário relembrar quais são as responsabilidades 
atuais da Transp-Brasil.  
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As atividades da subsidiária da Transp no Brasil estão focadas na representação, venda, 
instalação e manutenção de produtos, serviços e soluções oferecidos pela matriz. Assim, ela 
Transp-Brasil fornece produtos, serviços e soluções para integração de redes de transporte, 
projetos turnkey, material rodante (locomotivas, vagões etc.) e sistema de segurança, sinalização, 
controle, energia e telecomunicações. 
Na Transp as atividades inovativas, especialmente as de maior complexidade, estão em 
grande parte centralizadas na matriz. A subsidiária estudada não possui responsabilidades 
inovativas no país, tampouco participa ou opina nos projetos de inovação desempenhados pela 
matriz ou outras subsidiárias. 
 
4.1.1. Ambiente inovativo interno 
O ambiente interno da Transp-Brasil é pouco propício à inovação; não há recursos ou apoio 
da alta administração para projetos. 
Durante as últimas décadas, poucas tentativas de ampliação de responsabilidades dirigida 
pela subsidiária chegou até a etapa de seleção estratégica. Uma das mais importantes foi o projeto 
de um piloto automático adaptado ao mercado local. Os conceitos do produto foram detalhados, 
porém os projetos não evoluíram para a próxima fase, pois não havia recursos e habilidades na 
subsidiária para desenvolvê-los.  
Os poucos projetos, sugeridos por gerentes de nível médio à matriz e à alta direção, são 
desencorajados. As justificativas para negar grandes projetos giram em torno da falta de um 
mercado maior e mais dinâmico. Para os projetos pequenos, a justificativa é de que precisam 
estar inseridos em projetos maiores. Um exemplo de projeto pequeno que foi vetado é o de um 
produto para melhorar a ventilação de carros de passageiros (carros antigos em circulação). 
Como a subsidiária trabalha com base nas licitações públicas, não há interesse da 
multinacional em adicionar componentes ou serviços além do previsto nos editais, pois 
representariam maior custo e menor lucro. 
Com relação à alta direção, observou-se pouco estímulo e apoio a atividades inovativas, as 
quais são encaradas como ‘furtadoras’ de esforços e recursos de venda, marketing e serviço. Os 
diretores são conservadores e adversários aos riscos em resposta a alta centralização da matriz. 
Não há como executar projetos, mesmo que pequenos, sem a autorização, pelo menos, da 
direção da subsidiária. Não são projetos simples o suficiente para serem feitos em curto espaço de 
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tempo e sua validação depende de infra-estrutura apropriada. 
A estratégia e estrutura da Transp-Brasil estão baseadas nas atividades operacionais. Não 
há um departamento, e nem mesmo um cargo, relacionado a atividades inovativas. A entrevista 
foi realizada com um gerente de vendas e de projetos que possui conhecimento e experiência em 
projetos de P&D realizados em outras unidades da MNC. 
Na estratégia, a busca por resultados de curto-prazo prevalecem devido a pressões de metas 
anuais financeiras e de vendas. Essas metas tornam difícil a realização de projetos de longo 
prazo, pois que esses tomam mais tempo para gerar resultados, além de serem mais arriscados. 
Assim, como não existe interesse estratégico na realização de projetos inovativos na 
Transp-Brasil, não há um orçamento específico para atividades inovativas, nem recursos 
financeiros e humanos ou autonomia disponíveis. 
Transp-Brasil pode atenuar esse problema usando incentivos e financiamento públicos, 
porém para isso, teria que ter recursos humanos capacitados e motivados para realizarem os 
processos necessários para a obtenção desses recursos públicos. 
Assim, a subsidiária não tem conseguido aproveitar apoios governamentais, como Fundos 
Setoriais, por exemplo. Ainda não há compatibilidade (tanto em escopo quanto em prazos) entre 
os editais dos Fundos e os projetos da subsidiária. A falta de apoio da alta administração dificulta, 
até mesmo, a realização de pequenos projetos incrementais. 
Foi solicitada aos entrevistados a atribuição de notas aos principais recursos necessários a 
inovação. A Tabela 4.1 mostra a média das notas da Transp-Brasil. 
 
Tabela 4.1 – Notas dadas para os recursos disponíveis na Transp-Brasil 
Recurso Interno Nota para disponibilidade 
0 (não disponível) a 10 (amplamente disponível) 
Recursos financeiros 3 
Autonomia 5 
Incentivos e motivações da alta direção 5 
Valorização da inovação tecnológica 5 
RH: quantidade e competências 5 
Infra-estrutura (na empresa) 8 
Informações 9 
Fonte: Elaboração própria com base na pesquisa de campo 
 
Como mencionado anteriormente, as questões de disponibilidade de recursos financeiros e 
a falta de autonomia, incentivos e motivações por parte da direção tornam inviável a elaboração e 
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execução de projetos de inovação tecnológica. 
Em termos de capacidades de recursos humanos, o conhecimento tecnológico é apropriado, 
porém faltam conhecimento e experiência em inovação e também quantidade de pessoal 
motivado. Os recursos humanos operacionais teriam conhecimento para elaborar e implantar 
projetos de inovação, porém atualmente não há recursos e motivação para fazê-lo. 
Segundo a empresa, o problema de quantidade insuficiente poderia ser naturalmente 
resolvido com a contratação de novos funcionários (caso houvesse recurso financeiro) ou com 
parcerias com fornecedores. 
Boas notas foram atribuídas aos recursos relacionados à infra-estrutura e informação. A 
infra-estrutura recebeu uma boa nota mesmo não existindo na empresa laboratórios de P&D ou 
mesmo fábrica, porque a Transp-Brasil pode utilizar as instalações dos clientes. Entretanto é 
questionável a adequação de tais estruturas a projetos de inovação de maior volume de 
investimentos. 
Resumindo, a Transp-Brasil precisa de maior apoio da matriz e iniciativa e 
comprometimento da alta administração local para se engajar em responsabilidades mais 
complexas. Também, o aquecimento, sofisticação e normatização do mercado nacional 
proporcionariam argumentos para negociação de migração de responsabilidades com a matriz. 
 
4.1.2. Processo e Ferramentas de Gestão da Inovação Tecnológica 
O processo de operacionalização da Transp-Brasil é realizado da seguinte forma: a 
subsidiária detecta a existência de uma licitação pública; analisa e seleciona os produtos 
disponíveis na corporação MNC; analisa a viabilidade do projeto; determina as especificações da 
proposta do projeto; avalia seus recursos internos (financeiros, RH, infra-estrutura etc.); avalia 
fornecedores locais, se necessário; redige a proposta de projeto; aguarda avaliação da proposta. 
Caso seja selecionado, implementa o projeto, faz a avaliação final do projeto (qualidade, 
segurança etc.) e presta assistência pós-venda (incluindo avaliações de satisfação dos clientes). 
Como é o governo que controla o transporte ferroviário de passageiros no Brasil, é ele (em 
suas diversas esferas) quem gerencia as aquisições de produtos e serviços feitas por esse setor. A 
lei n. 8.666/1993 regula licitações e contratos da Administração Pública. 
Assim, quando o governo visualiza a necessidade de algum produto ou serviço ferroviário, 
lança um edital especificando com minúcia o produto ou serviço e todas as exigências legais de 
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documentação, qualificação etc. dos participantes. Como a parte técnica é especificada, a 
concorrência é baseada em preço. 
A partir das especificações, a Transp-Brasil monta seu projeto, sem antes pesquisar as 
tecnologias e produtos disponíveis na corporação e nos fornecedores locais. Com as 
especificações do projeto, contata os fornecedores locais e os seleciona. 
Uma estratégia das empresas do setor é tentar influenciar as especificações dos editais por 
meio de palestras técnicas, de visitas regulares realizadas nos clientes, de feiras técnicas etc. 
Esses eventos também servem para coletar impressões das necessidades dos clientes e estratégias 
dos concorrentes e do mercado em geral. 
As palestras geralmente tratam de normas e produtos em utilização em países 
desenvolvidos e dos últimos desenvolvimentos tecnológicos, os quais poderiam ser 
potencialmente interessantes para o cliente. Caso consigam convencer o cliente da necessidade de 
tecnologias que estão no seu portfólio, o cliente coloca isso no edital e faz com que só as 
empresas que têm a mesma tecnologia permaneçam na disputa (geralmente as grandes). 
Segundo um entrevistado, a escolha baseada em preço faz com que, geralmente, as margens 
de lucro da Transp-Brasil sejam pequenas, impossibilitando a geração de recursos financeiros 
suplementares (além da meta da matriz) para aplicação em projetos inovativos. 
Essa afirmação é questionável, já que seria mais provável que a falta de autonomia e 
incentivo da subsidiária direcionassem os recursos para outros objetivos. 
Para um entrevistado, num modelo como esse, se não houver exigências de inovação pelos 
clientes (isto é, governo), dificilmente haverá motivação para os custos e riscos de tais projetos. 
Além disso a existência de uma inovação em uma empresa não garante que essa terá vantagem 
sobre a concorrência. 
O fato do sistema de transporte ferroviário no Brasil ser deficitário traz para a Transp-Brasil 
um ambiente local pouco propicio a inovação. Isso tanto em termos mercadológicos como de 
geração de recursos humanos e apoio governamental. Isso mostra a importância da relação 
fornecedor/cliente em sistemas complexos. 
Assim, o processo de inovação tecnológica da Transp-Brasil é praticamente inexistente. O 
que há são pequenas adaptações às condições climáticas locais e pequenos projetos que não 
saíram da fase de seleção e mobilização de recursos. Tais inovações são chamadas de projetos de 
engenharia não-rotineira, mas como os projetos são customizados de acordo com as 
 150
especificações dos clientes, esses não criam novas capacidades na Transp-Brasil. 
Não obstante, alguns processos não estruturados foram encontrados, principalmente nas 
etapas de análise de mercado. Tais processos serão analisados a seguir. 
 
I) Prospecção 
Há dois caminhos de levantamento de oportunidades na Transp-Brasil, ambos aleatórios e 
não padronizados. 
Primeiro, a subsidiária pode detectar uma oportunidade de inovação em uma licitação 
pública a partir das especificações do cliente. Até o período de pesquisa de campo, muito poucas 
oportunidades tinham sido apontadas por esse processo. Uma delas foi a de um piloto automático 
para sistema metroviário cujas especificações foram estabelecidas pelo cliente. 
O segundo caminho é a determinação de oportunidades do mercado local, a partir do 
conhecimento que os gerentes médios têm da tecnologia geral e da corporação. Desse processo 
surgiram algumas iniciativas tais como: um produto para resolver problemas de ventilação de 
carros de passageiros; um serviço de modernização de locomotivas e carros de passageiros e; 
uma solução para monitoramento remoto e autônomo dos subsistemas dos veículos (tais como 
sistema de fechamento de porta, tração, comunicação etc.). 
O processo que impulsiona esse segundo caminho é a elaboração do planejamento 
estratégico anual, no qual há uma etapa de análise de mercado e avaliação de oportunidades 
tecnológicas. As idéias surgem da elaboração desse planejamento. 
A idéia do serviço de modernização de locomotivas e carros de passageiros foi abortada por 
falta de recursos para montagem do projeto e ressonância na alta administração da Transp-Brasil. 
O projeto da solução de monitoramento remoto não foi estruturado, pois foi limitado por 
um mercado que ainda privilegia a manutenção manual e onde não há normas rígidas de 
segurança e de qualidade do serviço. Assim, não há vantagem na informatização do 
monitoramento, pois se algum desses sistemas quebra é consertado no final do dia ou quando o 
veículo entra em manutenção. 
Não foram encontrados processos relacionados à prospecção tecnológica, tais como a 





Nesse ponto a subsidiária seleciona os sinais do mercado que podem ser transformados em 
inovações e avalia sua viabilidade técnica, financeira e mercadológica e sua adequação com a 
estratégia da corporação MNC. 
Nesse ponto também se avalia se os produtos e serviços atuais das subsidiárias e da matriz 
são suficientes para atenderem à oportunidade. O serviço de modernização e a solução de 
monitoramento citados anteriormente estão nessa fase. 
Novamente, o processo que impulsiona a ideação é a elaboração do planejamento 
estratégico anual, no qual há uma etapa de análise de mercado e avaliação de oportunidades 
tecnológicas. 
 
III) Seleção Estratégica 
Os projetos do piloto automático e do produto para ventilação foram especificados e uma 
estratégia inovativa foi selecionada para eles. 
Essas estratégias seguiram um processo de análise de padrões estratégicos instituídos pela 
matriz, tais como soluções projetadas para cidades populosas (complexidade de controle de 
trens), compatíveis com padrões ambientais e de qualidade e liderança em inovação. 
Mais uma vez, a elaboração do planejamento estratégico anual viabiliza a etapa de ideação, 
pois há nele um checklist para detalhamento e casamento de estratégias.  
Não foram encontrados processos de gestão de portfólio, de criatividade, análise de riscos 
etc. Portanto tal etapa é bastante incipiente na Transp-Brasil. 
 
IV) Mobilização de Recursos 
Em geral, não há recursos internos suficientes para levar os projetos adiante e não há 
capacidades e autonomia para a contratação de parceiros externos. Assim, muitos projetos 
acabam ou ficam estacionados nessa etapa de busca e mobilização de recursos internos e 
externos.  
Esse foi o caso do sistema de ventilação e do piloto automático. Os conceitos do produto e 
do sistema de ventilação foram detalhados, porém os projetos não evoluíram para a próxima fase, 
pois não havia recursos e habilidades na subsidiária para desenvolvê-los. 
O piloto automático, por sua vez, também teve seu conceito e especificações estabelecidos, 
mas por falta de recursos e habilidades locais seu desenvolvimento foi repassado para uma 
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subsidiária mais capacitada na Europa. 
Assim, apesar de não atingirem seus objetivos, foram encontrados processos de 
desenvolvimento de plano de negócios, aproximação com clientes (visitas, feiras etc.), análise de 
produtos e tecnologias da corporação MNC e análise de fornecedores parceiros. 
Não foram encontrados processos de estabelecimento de alianças estratégicas, aquisição de 
tecnologia, criatividade, uso de financiamentos governamentais ou de planejamento de novas 
formas de alocação de recursos.  
 
V) Implementação e Avaliação 
Como nenhum projeto chegou a ser implementado, não há avaliação dos projetos de 
inovação. Porém, a experiência com implantação e avaliação de projetos operacionais pode ser 
útil em futuros projetos de inovação.   
 
4.1.3. Considerações sobre a gestão da inovação na Transp-Brasil 
As atividades da Transp-Brasil estão concentradas, principalmente, na venda e integração 
de produtos da MNC e customização de produtos, serviços e sistemas para o mercado local. 
O processo de inovação tecnológica da Transp-Brasil é praticamente inexistente, pois não 
há projetos de inovação. O que há são pequenas adaptações às condições climáticas locais e 
pequenos projetos que não saíram da fase de seleção e mobilização de recursos. 
 A Figura 4.1, baseada em Quadros (2007), resume a gestão da inovação da Transp-Brasil e 
as práticas e ferramentas nela envolvidas. 
Com relação aos processos citados como mais importantes, observa-se a presença daqueles 
relacionados ao mercado. Porém, destacam-se também os de detecção de oportunidades 
tecnológicas, que apesar de ditos importantes, não são realizados. 
Em conseqüência do sistema de operacionalização da subsidiária ser por projeto, alguns de 
seus processos operacionais poderiam ser utilizados para a inovação, tais como capacidades de 
gerenciamento e avaliação de projetos. Porém, se não houver recursos e motivação, essas 
capacidades não poderão ser adaptadas para inovação. 
Uma explicação para a quase inexistência de processos formais é o papel desempenhado 
pela Transp-Brasil, o que causa a quase inexistência de atividades inovativas (que, por sua vez, 
inviabilizam a formalização de processos e ferramentas). 
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Figura 4.1 - Gestão da Inovação na Transp-Brasil 
Fonte: Elaboração própria com base em Quadros (2007) 
 
Nas subsidiárias como a Transp-Brasil, que funcionam como braço operacional ou 
mandatos de exploração de competências, não há um senso de urgência na realização de 
inovações, pois a matriz as supre com todos os produtos e tecnologias que necessita. Mais que 
isso, há metas financeiras e de vendas estabelecidas pela Matriz e que devem ser cumpridas pela 
filial a fim de ganhar a confiança e justificar sua existência para a matriz. 
As principais barreiras citadas para a não realização de inovações na Transp-Brasil são o 
tamanho e complexidade do mercado brasileiro (real e potencial), a complexidade tecnológica e a 
falta de comprometimento da alta administração.  
Se o país possui um mercado local grande e sofisticado, o que não é o caso do setor de 
transporte de passageiros no Brasil, há uma maior probabilidade de desenvolvimento de 
inovações nas subsidiárias, pois há maior poder de negociação na filial e maiores motivações para 
aumento de autonomia e responsabilidades. 
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Com relação à complexidade tecnológica de produtos e processos, a regra é quanto mais 
complexos os produtos e processos, maiores os riscos e custos e maior a centralização das 
atividades de inovação pela e na matriz (especialmente as inovações radicais). Assim, 
investimentos em desenvolvimento de produtos e serviços são muito complexos e arriscados, 
exigindo recursos de infra-estrutura e pessoal capacitados. 
Ainda, grande parte das sugestões de projetos de inovação vem do mercado e é levantada 
pela gerência média; porém, como esses gerentes têm ainda pouco poder e voz dentro da 
subsidiária, tais projetos acabam parados por falta de apoio da Alta Direção. 
A condição de mercado poderia ser melhorada com a atuação da subsidiária no segmento 
de transporte de cargas, já que este tem vivenciado um momento bastante próspero em termos de 
compra de equipamentos e movimentação de produtos. Porém, tal estratégia esbarra em 
limitações de portfólio da matriz (limitação ao segmento de passageiros) e de capacidades da 
Transp-Brasil (como recursos financeiros e conhecimento do mercado). 
Também há perspectivas de ampliação do transporte de passageiros a partir de algumas 
iniciativas governamentais, como a implantação de trens de turismo e de alta velocidade. Além 
disso, os crescimentos da população e da urbanização trazem a necessidade da ampliação e 
aperfeiçoamento dos transportes metropolitanos sobre trilhos. 
Talvez esses fatos tragam a necessidade da subsidiária ampliar suas responsabilidades no 
mercado local. Porém, as características dos projetos de P&D (especialmente custo e risco) em 
sistemas de transporte impedem a migração de projetos mais complexos para o Brasil, tais como 
desenvolvimento de locomotivas e trens de alta velocidade. 
 
 
4.2. A gestão da inovação na Médica-Brasil 
Como o objetivo é comparar responsabilidades com a gestão da inovação, convém 
mencionar as responsabilidades atuais da Médica-Brasil.  
Nessa subsidiária as atividades inovativas, principalmente as ligadas à pesquisa e 
desenvolvimento, são centralizados na matriz e em outros países desenvolvidos. As unidades 
européias e norte-americanas são dominantes nessas responsabilidades em decorrência das suas 
capacidades tecnológicas e inovativas locais e de seu ambiente local.  
Os Estados Unidos, por exemplo, são o maior mercado mundial da área de equipamentos 
médicos. Segundo Braga e Silva (2001), é nesse país que se concentram 45% da produção e das 
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vendas mundiais do setor de equipamentos médico-hospitalares. 
Assim, a Médica-Brasil não realiza P&D no Brasil, tampouco participa ou opina no P&D 
mundial da MNC.  
O fato de o P&D estar concentrado é decorrente da decisão da matriz de centralizar suas 
atividades de maior valor agregado (principalmente em P&D) em países desenvolvidos e do fato 
de que os paradigmas tecnológicos e maiores mercados estão concentrados em tais países.  
Além disso, também está relacionado aos altos gastos e riscos envolvidos na realização de 
P&D do segmento de equipamentos médico-hospitalares (EMH) que é altamente baseado em 
ciência. 
A próxima seção trata dos recursos para inovação da subsidiária, os quais estão diretamente 
relacionados com suas capacidades inovativas. 
 
4.2.1. Ambiente inovativo interno 
No modelo simplificado apresentado no Capítulo 1, os recursos para inovação são tratados 
no primeiro passo, enquanto que no modelo de Quadros (2007), fazem parte da base para os 
processos e ferramentas. Em qualquer caso, o ambiente interno é tido como principal 
condicionante para as atividades inovativas das empresas. E é essencialmente tarefa da 
subsidiária proporcionar um ambiente propício a tais atividades. 
No caso da Médica-Brasil, o ambiente interno é pouco propício à inovação, uma vez que há 
escassez de recursos e capacidades. 
A estrutura organizacional é focada nas atividades de rotina e não nas inovativas, e a 
estratégia é fortemente baseada em metas financeiras e de mercado estabelecidas pela matriz. Em 
termos de estrutura não há um setor que cuide apenas das questões de inovação, as quais são 
atribuição de um gerente de marketing que acaba tendo um foco mais mercadológico do que 
tecnológico. Além disso, as decisões da subsidiária têm que passar pela avaliação e aprovação de 
seu setor financeiro. 
Apesar de bastante capacitados, os recursos humanos têm pouca ou nenhuma experiência 
com projetos de P&D e inovação. Segundo as informações coletadas não há motivação, incentivo 
e tempo para os funcionários buscarem envolvimento em tais projetos, uma vez que são avaliados 
conforme seu desempenho operacional no cargo.  
Outro fato a ser destacado é o direcionamento da quase totalidade dos investimentos em 
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capacitação e treinamento dos funcionários para as áreas de vendas, marketing e serviços. Isso 
demonstra, mais uma vez, o foco primordial no mercado, e evidencia a falta de capacitação dos 
recursos humanos na área de inovação tecnológica. 
Entre 2004 e 2006, em toda a subsidiária, apenas duas pessoas (da área de marketing) 
estavam envolvidas diretamente com inovação tecnológica, sendo que nenhuma delas tinha 
dedicação integral a isso. Essas pessoas estavam ligadas à elaboração e gerenciamento dos 
poucos projetos de desenvolvimento e adaptação realizados nos fornecedores. 
Pelo fato de não terem dedicação exclusiva às atividades inovativas, essas muitas vezes são 
negligenciadas em detrimento das mais operacionais. 
Isso é decorrente da escassez de outro recurso: o financeiro. Por questões de metas de 
custos e lucratividade não se contratam mais pessoas para as atividades mais rotineiras. Não há 
na subsidiária um orçamento separado para atividades para inovação. Os projetos que foram 
levados adiante usaram recursos que estavam destinados ao setor de marketing da subsidiária.  
Para contornar esse problema, a Médica-Brasil vinha estudando a possibilidade de uso dos 
Fundos Setoriais. Porém, esses recursos seriam executados/usufruídos por algum de seus 
fornecedores e não pela subsidiária, uma vez que esta não tem capacidades e autonomia para isso. 
Outro fator interno bastante citado é a característica da gestão e o apoio da alta 
administração às iniciativas ligadas à inovação. 
Por questões estratégicas e pelo papel da subsidiária brasileira (braço operacional segundo 
classificação de Fleury), a matriz avalia seu desempenho por meio de metas financeiras e 
mercadológicas. Dessa forma, a alta direção é cobrada por tais metas, o que a leva a deixar em 
segundo plano as atividades inovativas. 
Com relação à autonomia, a matriz só aprova projetos de adaptação ou nacionalização local 
quando a lucratividade está comprometida e realmente não há alternativa. Foi o caso do aparelho 
de raios-X. Na verdade, a subsidiária realizou o projeto desse aparelho sem o conhecimento da 
matriz e o apresentou para aprovação após toda a estruturação do produto e dos fornecedores. 
Como a matriz vinha há algum tempo perdendo mercado nesse segmento permitiu que, 
após diversas reuniões de negociações, a subsidiária realizasse a produção local. A exportação do 
equipamento para a região também sofreu negociações, já que a matriz não queria abrir mão 
desse mercado, por menores que fossem as vendas. 
Quando a subsidiária tem um projeto não desejado pela matriz, essa ‘solicita’ que a 
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subsidiária pare o projeto por um período (geralmente grande) para que esse possa ser avaliado. 
Segundo informado pela subsidiária, seu relacionamento com a matriz tem mudado, uma 
vez que as adaptações e nacionalizações, as últimas negociações e visitas a matriz 
proporcionaram maior visibilidade à subsidiária. 
Há também deficiências de incentivo e valorização da inovação tecnológica pela direção da 
subsidiária. Estratégias poderiam ser adotadas para melhorar as capacidades locais sem entrar em 
conflito com as regras da matriz. Como exemplos têm-se: treinamento em P&D e gestão da 
inovação, intercâmbio de funcionários entre setores e para outras subsidiárias, visitas a unidades 
de P&D, avaliação de desempenho dos RH baseadas em questões inovativas etc. 
Além disso, não há aproveitamento do conhecimento produzido nas universidades e 
institutos de pesquisa nacionais. Esses não são consultados nem para transferência de 
conhecimento, tampouco para parcerias. 
Assim, em seus projetos, a Médica-Brasil tem o trabalho de gerenciá-los e integrar a 
solução final.  As suas capacidades estão relacionadas à integração de produtos e soluções, à 
prestação de serviços e à negociação com fornecedores locais e internacionais (geralmente 
tecnologia essencial). 
 
4.2.2. Processo e Ferramentas de Gestão da Inovação Tecnológica 
O processo de inovação da Médica-Brasil é fortemente baseado em determinação de sinais 
do mercado e gestão de fornecedores. 
O fato de ter um projeto por vez, e em muitos meses ficar sem projeto algum, traz 
significativos efeitos na gestão de projeto, fazendo-a mais esporádica e informal. 
O processo de inovação da Médica-Brasil é realizado da seguinte forma: a subsidiária 
detecta a existência de uma necessidade de mercado; analisa os produtos disponíveis na 
corporação MNC; analisa a viabilidade do projeto; determina as especificações de produto 
necessário; seleciona os fornecedores parceiros apropriados; passa o conceito para os 
fornecedores; avalia as propostas dos fornecedores; seleciona a melhor proposta; acompanha o 
desenvolvimento e a produção do produto/componente; monta o produto final; testa o produto 
final; controla a qualidade do produto/componente; lança o produto e; faz o acompanhamento 
pós-venda do produto (incluindo avaliações de satisfação dos clientes). 
Assim o processo de gestão da inovação da Médica-Brasil tem os seguintes passos: 
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I) Prospecção 
1) Detecção de oportunidades de inovação 
Detecção da oportunidade a partir do mercado e do departamento de marketing e avaliação 
da importância desta para o desempenho no mercado. Tal detecção é realizada informalmente, 
não há um processo sistematizado, tampouco uma ferramenta para isso. As informações são 
coletadas informalmente no mercado pelos vendedores e pelos prestadores de serviço. São 
monitoradas as reclamações e sugestões dos clientes, bem como os maiores motivos de 
solicitações de reparos e manutenção que chegam até a Médica-Brasil por meio eletrônico ou 
telefone. Há também monitoramento das atividades e desempenho dos concorrentes.  
Algumas vezes os gestores de marketing da subsidiária partem de uma avaliação dos 
produtos existentes na matriz e nas demais subsidiárias da MNC para analisar uma possível 
adaptação ao mercado nacional. Cabe ressaltar que muitos dos produtos da matriz têm que ser 
modificados por serem muito caros (apesar de muito avançados tecnologicamente) para o 
mercado de um país em desenvolvimento como o Brasil.  
A fim de aumentar suas vendas para os hospitais e clínicas médicas menores, a subsidiária 
investe na simplificação de alguns produtos da matriz a fim de barateá-los para o mercado local. 
Isto é, adaptam produtos mais avançados ou produtos com uma tecnologia já madura para o 
mercado local. No caso dos raios-X, por exemplo, foi feita uma adaptação considerável, porém 
essa é uma tecnologia médica já bastante difundida no mercado mundial. Não se pode dizer que 
aparelhos de raios-X simples estejam na fronteira tecnológica dos equipamentos médicos. 
Apesar disso, nos últimos dois anos o produto raios-X nacionalizado tem tido um 
desempenho de vendas muito bom no país (mais de 10 aparelhos vendidos por mês em 2007) e 
suas vendas para a América Latina e África têm aumentado. Esse fato está relacionado, 
principalmente, à ampliação do mercado de EMH no Brasil e demais países em desenvolvimento. 
Demonstra também uma visualização acertada de oportunidade mercadológica da Médica-Brasil. 
Os seguintes sinais do mercado local são monitorados tanto pela subsidiária quanto pela 
matriz: mudanças nas condições econômicas e de negócios, mudanças nas taxas de câmbio, 
introdução de inovações pelos concorrentes, problemas de aceitação de produtos etc. 
Caso uma necessidade do mercado brasileiro seja importante e não haja produto semelhante 
na matriz ou outra subsidiária que possa ser adaptado pela Médica-Brasil, passa-se a necessidade 
para a matriz e essa decide pelo atendimento ou não do mercado. 
Desenvolvimentos autônomos de produtos novos na Médica-Brasil não são autorizados 
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pela matriz. Além disso, a subsidiária não possui capacidades, principalmente experiência com 
projetos tecnológicos, para gerenciar projetos de novas tecnologias e produtos. 
 
2) Seleção das oportunidades 
Nessa etapa ocorre a avaliação dos produtos/serviços atuais das subsidiárias e da matriz. 
Caso haja um produto adaptável na MNC, determinam-se as adaptações necessárias para o 
mercado brasileiro e analisa-se o benefício de realizar o projeto. 
Para essa análise são levados em consideração o custo do projeto, o ganho potencial de 
mercado e o preço final do produto no mercado (se atingir a mesma qualificação técnica com 
preço menor que o importado, começa-se a produzir aqui). 
A avaliação também leva em conta o relacionamento com a matriz. Quando a oportunidade 
de inovação depende da matriz para algum ponto do processo, como por exemplo, para 
transferência de tecnologia, essa é informada. Esse é o caso do projeto do mamógrafo. 
Ao ser informada, a matriz decide pelo apoio ao projeto, rejeição ao projeto ou ‘solicitação’ 
de pausa no projeto. No projeto do mamógrafo a matriz tinha poucas vendas do seu produto na 
América Latina, porém não queria abrir mão desse mercado. Então, ao ser apresentado o projeto 
de nacionalização do mamógrafo, solicitou uma pausa no projeto.  
A partir do momento que percebeu que estava perdendo mercado no segmento de 
mamógrafos na América Latina, resolveu aprovar o projeto de nacionalização. Esse projeto 
envolvia a transferência de tecnologia (eletrônica) de um parceiro da Médica na Europa, bem 
como do conceito do produto e de alguns componentes da matriz. Por meio de negociações foi 
desobrigado o pagamento de royalties da subsidiária para a matriz, porém ainda será necessário 
pagar para o parceiro europeu. 
Assim, em termos de processos para prospecção de oportunidades observa-se na Médica-
Brasil: acumulação e processamento informações relevantes do mercado e monitoramento e 
assimilação tecnologias da corporação MNC. A principal ferramenta utilizada é uma Análise de 
Mercado não formalizada. 
 
II) Ideação 
3) Determinação do conceito do produto/serviços 
Faz-se a determinação do conceito e a descrição da função do produto e de suas 
especificações. Levam-se em consideração as especificações de produtos semelhantes e normas 
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da matriz e do mercado local. 
Outro interesse da Médica-Brasil em comprar componentes ou adaptar produtos da 
corporação multinacional é se utilizar da logística de peças e dos contratos de fornecimento já 
existentes na corporação. 
O ultra-som passou a fase de detecção de oportunidades. Ele está estacionado na fase de 
ideação e está aguardando uma posição da matriz. Nesse projeto, pretende-se que o produto esteja 
no mesmo nível tecnológico do da matriz; a idéia é fazer um produto semelhante no Brasil com 
apenas o design diferente. Isto é, a simples adaptação do produto ao ambiente local. 
 
III) Seleção Estratégica 
4) Determinar a estratégia inovativa: Seleção Estratégica das Oportunidades 
Nessa fase se determina a estratégia para a inovação que será lançada levando-se em 
consideração as condições de mercado e de tecnologia e os padrões tecnológico (nível de 
qualidade, portfólio) e estratégico da matriz. Uma inovação que não se enquadre no portfólio ou 
nas normas da matriz geralmente é barrada. 
O padrão estratégico da MNC Médica está baseado em princípios como: presença regional; 
amplo portfólio; qualidade; inovação tecnológica; plataformas tecnológicas; serviços e soluções 
adaptadas aos clientes; atendimento e; facilidades de pagamento. 
Nas soluções adaptadas aos clientes, Médica segue uma tendência global do setor, 
mencionada por Furtado (2001), de integrar, num orçamento geral, os custos de material, 
manutenção e instalação. Assim, ao adaptar ou desenvolver um produto, a Médica-Brasil deve 
levar em consideração os serviços relacionados, gerenciando equipamentos e pessoal capacitado. 
Foi assim que a unidade brasileira inaugurou um programa de expansão dos centros de 
atendimento aos clientes com engenheiros responsáveis pela manutenção e resolução de 
problemas relacionados aos produtos. A sede desses centros será responsável pela troca de 
informações com especialistas do mundo todo, bem como pelo treinamento de pessoal. 
A questão de plataforma também influencia as atividades inovativas da subsidiária ao 
determinar uma tendência de desenvolvimento e de soluções dentro de uma mesma plataforma. 
Isso facilita o desenvolvimento em si e a integração das soluções decorrentes desse, uma vez que 
no esquema de plataformas tecnológicas usam-se as mesmas tecnologias em vários equipamentos 
e soluções relacionados. Há, por exemplo, uma plataforma tecnológica de tomografia por emissão 
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de pósitrons e uma plataforma de software que permite a troca de informações de diferentes 
exames clínicos e equipamentos. 
Ainda, nos últimos anos as empresas líderes em equipamentos médicos têm aumentado 
seus investimentos em integração de equipamentos por meio de softwares específicos. Essa 
estratégia tem direcionado recursos crescentes de P&D, especialmente em softwares de 
processamento e gerenciamento de imagens, de integração de diferentes produtos, de sistemas de 
apoio à decisão e de gerenciamento de sistemas de informações e de processos clínicos.  
A subsidiária poderia aproveitar essa tendência nas estratégias da matriz, pela maior 
facilidade de descentralização dessas no segmento de desenvolvimento de software. Entretanto, a 
Médica-Brasil tem se mantido fora das disputas das filiais por responsabilidades nesse segmento. 
Esse fato pode estar relacionado à complexidade de tais softwares, bem como à falta de recursos 
na subsidiária para gerenciar a implantação de vários projetos simultaneamente. 
A liderança em inovação é mantida pela MNC com lançamento regular de produtos no 
mercado. Nesse sentido, há um direcionamento para pequenos clientes com produtos de menor 
porte e maior mobilidade, versatilidade e facilidade de uso.  
Como já mencionado, a tendência de aumentar participação regional e no mercado de 
clientes de menor porte tem sido aproveitada pela subsidiária, há alguns anos, principalmente 
com a iniciativa do lançamento de um novo aparelho de raios-X. 
Em termos de inovação, o fato de que dois terços dos produtos da Médica têm até três anos 
de idade demonstra sua posição como definidora de tendências no setor de equipamentos médico-
hospitalares. Assim, a MNC Médica investe pesadamente em P&D (entre 8% e 9% do 
faturamento) e na aquisição de empresas que complementem seu portfólio. Segundo Furtado 
(2001) essa é uma característica comum das maiores concorrentes desse setor. 
Dessa forma, as inovações realizadas no Brasil devem manter esse padrão da corporação 
MNC. Isto é, oferecer soluções de qualidade com serviços casados, além de manter a presença 
regional, inovação, expansão em clientes de menor porte e amplo portfólio de soluções. 
Assim, em processos para ideação observa-se na Médica-Brasil: ajuste do projeto com a 
estratégia da MNC; combinação com as divisões de produtos da matriz; combinação de diferentes 
tecnologias no produto; consideração da diversificação da base tecnológica. As principais 
ferramentas utilizadas para isso são: Análise de Mercado e Análise do Posicionamento 
Estratégico, ambas não padronizadas. 
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IV) Mobilização 
5) Busca de recursos internos 
Como não há na subsidiária um orçamento destinado a projetos de inovação, essa tem que 
buscar no orçamento de outras áreas os recursos para tais projetos. Nos últimos anos, a escolhida 
tem sido a área de marketing, cujo gerente também é responsável pelos projetos de inovação. 
Nessa etapa já estão montados a estratégia tecnológica e o plano de especificações do produto. 
As pessoas envolvidas nos últimos projetos de inovação dedicaram-se apenas parcialmente 
a esses, pois estavam envolvidas com outras atividades na subsidiária. Ainda, não há busca de 
parcerias com universidades, institutos de pesquisa ou clientes. Também não são utilizados 
recursos oriundos de apoios fiscais e financiamentos públicos. 
 
6) Busca de fornecedores e envio do conceito a possíveis fornecedores 
Nessa fase a subsidiária busca por fornecedores aptos no mercado e seleciona os mais 
apropriados ao projeto. Essa seleção é feita com base na experiência passada com o fornecedor, 
nas certificações de qualidade que este possui, na qualidade dos componentes ofertados, na 
capacitação de seus funcionários e no preço final do componente. 
Como a Médica-Brasil fornece apenas o conceito e especificações de produto, são os 
fornecedores que devem arcar com os custos e riscos dos desenvolvimentos dos componentes 
necessários, devendo possuir para isso capacidades condizentes. Isso dificulta ainda mais a 
escolha de fornecedores locais. 
Parte dos componentes do produto é importada da matriz ou outra subsidiária (entre 10% e 
30%). Geralmente essa é uma tecnologia principal (core) do equipamento (por exemplo, 
importação do tubo de raios-X). 
O relacionamento da subsidiária brasileira da Médica com fornecedores é muito importante, 
e este tem sido objeto de investimentos e fortalecimento. Esse relacionamento tão próximo é 
decorrente do fato de que, não possuindo planta fabril e competências suficientes, contrata deles 
o desenvolvimento e a produção de produtos, serviços ou soluções. 
O número de funcionários ocupados em P&D ilustra esse ponto. Em 2005 e 2006, a 
Médica-Brasil possuía dois funcionários internos envolvidos em P&D, porém, quando 
observados os funcionários dos fornecedores envolvidos em projetos de inovação da Médica-
Brasil, tem-se um número de dez pessoas. 
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Ainda, quando observado o equivalente tempo integral da Médica, nota-se que, mesmo 
envolvidos em inovação, os funcionários não deixam de desempenhar outras atividades, fazendo 
com que o tempo realmente dedicado a inovação seja pequeno. Esse fato também pôde ser 
observado nas outras subsidiárias, porém os casos mais extremos são a Médica e a GTDE. 
 
7) Análise de propostas e seleção dos fornecedores 
Após os fornecedores terem sido selecionados e contatados, a Médica-Brasil passa a eles as 
especificações do produto e o preço alvo e aguarda o envio dos projetos e propostas. 
Na análise das propostas são avaliados fatores como: preço alvo, qualidade do componente, 
fidelidade às especificações e reputação do fornecedor. 
Uma dificuldade encontrada é a aceitação pelo fornecedor dos rigorosos contratos de 
transferência de tecnologia, os quais prevêem multas para vazamento de informações. Além 
disso, a subsidiária sempre deixa mais duas alternativas de fornecedores no caso de problemas 
com os primeiros selecionados.  
O projeto do mamógrafo está nessa fase de recebimento de propostas. Caso as propostas 
sejam atrativas, principalmente em termo de preço alvo, passam o projeto para a próxima fase. 
 
8) Aperfeiçoamento das especificações dos fornecedores 
Decidindo por continuar o projeto, a Médica analisa a proposta dos fornecedores 
selecionados para verificar a integração dos seus projetos e altera algumas especificações 
originais do produto por solicitação ou sugestão do fornecedor. 
Nessa fase é utilizada uma ferramenta formal chamada “Engenharia de Valor” para analisar 
problemas e possíveis aperfeiçoamentos no componente do fornecedor. Há também o reenvio de 
especificações para nova cotação e análise do fornecedor. 
 
Assim, com relação aos processos para mobilização de recursos observa-se na Médica-
Brasil: combinação de conhecimentos (em forma de soluções) novos e existentes; 
desenvolvimento um plano de negócios; aquisição de tecnologia por meio de licenciamento e de 
mobilização de fornecedores; determinação de fontes alternativas do conhecimento externo; 
desenvolvimento de projetos de P&D no fornecedor. As principais ferramentas utilizadas para 
isso são: Engenharia de valor, Análise de Parceiros, Gestão da Rede de Fornecedores, Gestão do 
Relacionamento. A única ferramenta dessas que é padronizada é a Engenharia de Valor. 
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V) Implementação 
9) Desenvolvimento e compra dos componentes  
Administração e controle do desenvolvimento dos componentes por parte dos fornecedores 
e importação dos demais da matriz ou outras unidades da MNC. Nesse ponto a Médica-Brasil faz 
a gestão dos fornecedores e do projeto. 
A principal técnica de acompanhamento utilizada são reuniões de controle de projeto, de 
periodicidade variável, com todas as pessoas envolvidas no projeto, tais como gerente do projeto, 
gerente de marketing e de vendas, representante da parte logística e dos fornecedores. 
Nessas reuniões, faz-se uma mesa redonda com o fornecedor e procura-se esclarecer em 
que ponto está o projeto, revisar as metas de vendas e os preços alvo, discutir respostas de testes 
de produto na fábrica e no mercado, especificar serviços relacionados, discutir sugestões etc.  
Segundo a empresa, como, geralmente, é realizado apenas um projeto por vez, sua gestão é 
mais simplificada, sem a necessidade de ferramentas formais de acompanhamento. Assim, não há 
ferramentas formais em quase todas as etapas da inovação, com exceção da etapa de análise de 
protótipo. As etapas são desempenhadas com base na experiência e percepção dos envolvidos. 
 
10) Montagem e Testes de Protótipos 
A Médica-Brasil monta o protótipo inicial com os componentes desenvolvidos pelos 
fornecedores e os importados. Esse protótipo é testado de acordo com normas de segurança e 
qualidade nacionais (Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA) e da MNC. Caso haja 
algum problema, os componentes voltam para ajustes nos fornecedores. 
Nessa fase também é utilizada a ferramenta Engenharia de Valor para analisar problemas e 
aperfeiçoamentos no produto ou componente do fornecedor, bem como no produto integrado. 
A partir desses testes, a Médica-Brasil chega ao produto final, e a partir daí determina a 
estratégia de lançamento do produto e passa a integrar esse produto em suas dependências a partir 
dos componentes nacionais e importados. Dessa forma, consegue fazer uma integração no 
sistema e reativar a produção tendo custos e riscos de desenvolvimento e produção bem menores. 
Deste modo, com relação às práticas para implementação da inovação na filial brasileira 
observa-se: estabelecimento de metas claras; monitoramento do tempo e custo do projeto; testes 
de mercado (produto) e na produção (processo), desenvolvimento de um plano de marketing e de 
lançamento; planejamento do suporte pós-venda; gerenciamento das mudanças necessárias. As 
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principais ferramentas utilizadas para isso são: Avaliação de Projetos, Checklist, Gestão da 
Qualidade, Análise de Valor. Dessas, a única ferramenta padronizada é a Análise de Valor. 
 
VI) Avaliação 
11) Adequações pós-lançamento e avaliação 
Após o lançamento, algumas métricas são usadas para avaliar o desempenho da inovação. 
As mais utilizadas são aquelas relacionadas a desempenho financeiro e de mercado, tais como 
cumprimento da previsão de vendas do projeto, custo, lucro, preço de venda, nível de satisfação 
do cliente, número de reclamações e pedidos de reparo. No entanto, não há nenhuma prática 
sistematizada de gestão, a avaliação é feita de maneira informal. 
O aparelho de Raios-X, por exemplo, foi lançado e apresentou falhas técnicas iniciais que 
foram sanadas nos primeiros meses após o lançamento. Isso serviu de aprendizado para o projeto 
seguinte no qual, segundo entrevista, será mais bem testado antes do lançamento. 
Com relação à avaliação do processo de inovação em si e do aprendizado adquirido, não há 
nenhuma forma de registro ou controle; não há uma métrica e sistemática. Assim, parte do 
conhecimento tácito fica nas pessoas da Médica-Brasil envolvidas nos projetos e parte fica nos 
fornecedores.  
Esse fato também ocorreu no período de fabricação nacional e prejudicou as atividades 
atuais ao não se aproveitar as capacidades, informações e conhecimentos tecnológicos e 
mercadológicos desse período. 
Assim, as práticas para avaliação dos projetos de inovação observadas na Médica brasileira 
foram: revisão dos resultados do projeto; avaliação do desempenho do produto no mercado e na 
produção. As principais ferramentas utilizadas para isso são: Avaliação de Projetos e Ferramentas 
de Suporte pós-vendas. Não há padronização ou formalização dessas ferramentas. 
 
4.2.3. Considerações sobre a gestão da inovação na Médica-Brasil 
Com relação às atividades inovativas da Médica-Brasil, essas estão concentradas, 
principalmente, na adaptação de produtos e serviços da MNC e customização e nacionalização de 
alguns produtos, serviços e sistemas para o mercado local.  
De forma geral, o processo de inovação da Médica-Brasil consiste em: levantar 
oportunidades no mercado; criar o conceito do produto ou solução; contrata um fornecedor para 
desenvolver e produzir componentes; montar e testar o produto final. Com o produto pronto, a 
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subsidiária passa a produção dos componentes para fornecedores locais, ficando ela com a 
montagem e teste finais. 
Assim, sua função é de integradora de soluções e realizadora de serviços relacionados.  
A Figura 4.2, baseada em Quadros (2007), resume o processo de inovação da Médica-
Brasil e as práticas e ferramentas envolvidas nele. 
Figura 4.2 - Gestão da Inovação Tecnológica da Médica-Brasil 
Fonte: Elaboração própria com base em Quadros (2007) 
 
Ainda, seus projetos são esporádicos e por isso, segundo a subsidiária, não se justificam 
investimentos em formalização e padronização de práticas e ferramentas de inovação. 
As práticas inovativas encontradas têm um baixo nível de complexidade se comparados aos 
encontrados nas subsidiárias brasileiras da Acontrol e Icom. As principais práticas inovativas da 
médica são: monitoramento de sinais de mercado, gestão de fornecedores, integração de soluções 
e avaliação do desempenho da solução no mercado e na fabricação. 
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inovação são a falta de recursos e as metas de desempenho impostas pela matriz. 
Com relação à falta de recursos, mencionou-se a dificuldade de se conseguir recursos 
financeiros e a falta de um orçamento destinado especialmente às atividades inovativas. Além 
disso, há metas de desempenho financeiro e de mercado (em vendas, custos e lucros etc.) 
impostas pela matriz. Na verdade, tais fatos são decorrentes do papel desempenhado pela 
Médica-Brasil na estratégia da MNC e do tamanho e complexidade do mercado local. 
Observa-se que a tecnologia principal é sempre importada da matriz e de outras 
subsidiárias. O que a Médica-Brasil faz é desenvolver ou adaptar os periféricos, geralmente 
componentes da parte mecânica. Além disso, também “reconceitua” os produtos, serviços e 
soluções da matriz, isto é, adapta o conceito ao mercado brasileiro e de outros países em 
desenvolvimento. Geralmente, tais mercados não aceitam os produtos da matriz devido seu alto 
custo, e isso acaba tornando-se uma oportunidade de crescimento para a subsidiária. 
Como será tratado na seção Icom, esse tipo de adaptação periférica foi também realizada na 
Icom-Brasil no início de suas atividades, na época das compras do grupo Telebrás. 
Esse modelo de desenvolvimento por meio de subcontratados traz riscos relacionados à 
dependência dos fornecedores, vazamento de informações, desconformidades e rompimento de 
contrato. Porém, os fatos mais negativos, para a subsidiária, são o risco da subcontratação de uma 
função considerada essencial para a corporação (inovação) e a geração de capacidades de 
desenvolvimento nos fornecedores e não no ambiente interno. Esse último fato pode 
comprometer futuras migrações de projetos de inovação tecnológica da matriz ou outras 
subsidiárias para a Médica-Brasil. 
Algo que merece ser destacado como um efeito positivo da atuação da subsidiária no Brasil 
é o aumento das capacidades que acabam sendo desenvolvidas no fornecedor local. Fornecedores 
que nunca tiveram contato com desenvolvimento de produtos e tecnologias passam a fazer 
projetos nesse sentido e aprender com tais projetos. 
Merece destaque o papel que o relacionamento com a matriz exerce no processo de ganho 
de responsabilidades. Nesse sentido, fazem diferença as capacidades de negociação da 
subsidiária, sua reputação (resultados passados) e a iniciativa e apoio de sua alta direção. 
Entretanto, como mencionado previamente, o poder de negociação está fortemente ligado, 
primeiro, à importância do mercado doméstico e, em segundo lugar, aos incentivos, RH 
qualificados e existência de proteção à propriedade intelectual. 
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4.3. A gestão da inovação na GTDE-Brasil 
A partir da GTDE-Brasil e seguindo para Acontrol-Brasil e Icom-Brasil, o tamanho e as 
atividades das subsidiárias aumentam consideravelmente. 
Nas subsidiárias Transp e Médica, existe menor número de segmentos de negócios, menor 
estrutura organizacional, quantidade de funcionários, faturamento etc. Na GTDE e demais 
subsidiárias, tais características são mais expressivas levando a diferenças, muitas vezes 
significativas, de responsabilidades e capacidades dentro de uma mesma subsidiária. 
Na GTDE-Brasil, por exemplo, a forma de operação da área de negócio de geração de 
energia é bem diferente do de transmissão e distribuição de energia. E mesmo dentro dessas duas 
áreas há comportamentos expressivamente diferentes nas subáreas que serão mencionadas 
oportunamente nessa seção. 
Com esse fato em mente, para comparar responsabilidades com as práticas de gestão da 
inovação, é necessário relembrar quais são as responsabilidades atuais da GTDE-Brasil. 
As atividades atuais da GTDE-Brasil estão focadas na representação, vendas, produção, 
desenvolvimento, instalação e manutenção de produtos, serviços e soluções em geração, 
transmissão e distribuição de energia elétrica. 
Os projetos inovativos realizados pela GTDE-Brasil no país são geralmente relacionados a 
inovações incrementais e adaptações às particularidades do mercado e tecnologia locais e 
regionais. Por não serem atividades muito sofisticadas, as adaptações e customizações não 
exigem capacidades tecnológicas e organizacionais mais complexas. 
Então, com relação às atividades inovativas, quatro subáreas se destacam em termos de 
investimentos e responsabilidades em inovação, nas quais trabalham cerca de 70 pessoas no total. 
São elas: chaves seccionadoras de alta tensão, painéis de media tensão, transformadores de tensão 
e turbinas industriais. Nessas áreas, os principais casos de sucesso em atividades inovativas 
foram descritos no capítulo 3. 
As demais áreas da GTDE-Brasil limitam-se a importar ou produzir sem modificações. 
Nesse último caso, como nenhuma customização ou adaptação é necessária, o produto vai direto 
para a fabricação. 
É importante ressaltar que a GTDE-Brasil tanto participa (times de inovação) quanto realiza 
projetos inovativos. Os projetos que participa são mundiais e coordenados pela matriz e 
objetivam a criação de novos produtos e tecnologia.  
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A área de negócios de transformadores, por exemplo, é a de responsabilidades mais amplas 
e que possui mais projetos de inovação. Essa área da GTDE-Brasil é Centro de Competência e 
Centro Mundial de Negócios em duas linhas de transformadores. 
Resumindo, tem havido alguns esforços para desenvolver produtos e processos na GTDE. 
Entretanto, esses esforços vêm de poucas unidades e estão restritos a projetos de baixo risco e 
complexidade. Não há profissionais exclusivamente dedicados a inovação, mas os profissionais 
têm participado de vários times globais de desenvolvimento de tecnologia e inovação. 
Relacionados às capacidades inovativas da subsidiária estão seus recursos para inovação, 
que serão tratados na próxima seção.  
 
4.3.1. Ambiente inovativo interno 
O ambiente interno da GTDE-Brasil é mais propício à produção e inovações incrementais; 
os recursos e o apoio da alta administração para projetos inovativos são limitados. 
Como mencionado, as questões de disponibilidade de recursos financeiros e a falta de 
autonomia e incentivos da alta direção tornam difíceis a elaboração e execução de projetos de 
inovação tecnológica. 
Na GTDE-Brasil não há um setor ou departamento designado para as atividades inovativas. 
Os projetos de inovação geralmente são desempenhados pelos setores de fabricação.  
Apesar de presente em sua declaração de valores, a inovação não é tratada com urgência 
pela alta direção da subsidiária. Onde a falta de inovação traria prejuízos de mercado há alguns 
projetos incrementais. Mas, onde a inovação tem, no curto prazo, pouco impacto na sua posição 
de mercado, não há interesse por tais projetos. 
Foi solicitada aos entrevistados a avaliação dos principais recursos necessários a inovação. 
A Tabela 4.2 mostra a média das notas da GTDE-Brasil. 
Como não há recursos especialmente destinados a atividades inovativas, é muito difícil 
conseguir financiamento para tais atividades. Como a matriz possui tais recursos, então, segundo 
um entrevistado seria uma “mera” tarefa de conseguir a migração desses para o Brasil. Mas, é 
claro que tal tarefa não é tão simples. 
Após a elaboração dos planejamentos estratégicos e de projetos de inovação pelas filiais, a 
matriz faz uma reunião anual com os representantes para seleção de projetos de inovação. 
A GTDE-Brasil também teria a possibilidade de se utilizar de financiamentos públicos, tais 
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como o Fundo Setorial CT Energ. Segundo os entrevistados, houve interesse em participar de 
alguns editais, mas a falta de tempo para elaborar as propostas (que são bem complexas) acabou 
prejudicando a candidatura. 
 
Tabela 4.2 – Notas dadas para os recursos disponíveis na Transp-Brasil 
Recurso Interno Nota: 0 (não disponível) a 10 (amplamente disponível) 
Recursos financeiros 5,5
Autonomia 5
Incentivos e motivações da alta direção 8,5
Valorização da inovação tecnológica 8,5
RH: quantidade e competências 6
Infra-estrutura (na empresa) 7,5
Informações 7,5
Fonte: Elaboração própria com base na pesquisa de campo. 
 
Outra fonte de recursos seriam projetos conjuntos com as concessionárias de energia que 
têm que cumprir obrigações de realização de projetos em eficiência energética e P&D. Isso foi 
definido pela lei n. 9.991/2000, segundo a qual as concessionárias e permissionárias do serviço 
público de distribuição de energia elétrica deveriam aplicar, anualmente, uma parte da sua receita 
anual líquida em tais projetos. Com a lei de 11.465/2007, estes percentuais ficaram em 0,5% para 
projetos de P&D e 0,5% para projetos de eficiência energética. 
Porém, segundo a GTDE-Brasil, até a data da pesquisa, nenhum projeto conjunto havia 
sido realizado dessa forma, principalmente por falta de capacidade e recursos da subsidiária e por 
falta de comunicação/contato entre a subsidiária e as concessionárias. 
Com relação aos recursos de infra-estrutura, foi muito citada a inexistência de uma própria 
para P&D e da quase impossibilidade da utilização das instalações fabris para os testes 
necessários. Há capacidade de se chegar a um protótipo, porém não há laboratórios para testes. 
Geralmente, a fábrica só pode ser utilizada nos finais de semana ou na madrugada. 
Um exemplo desse tipo de dificuldade foi o desenvolvimento da turbina a vapor, que 
precisou ser testada nos laboratórios da matriz, pois não havia infra-estrutura na subsidiária. 
Uma exceção fica a cargo da subárea de transformadores, que possui um campo de provas 
próprio, além de uma unidade móvel para teste nos clientes. 
Na questão de informações, também há dificuldades decorrentes do excesso de informações 
não pertinentes e imprecisas e da falta daquelas ligadas a inovação. Ainda, não há bibliotecas 
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técnicas ou assinaturas de periódicos da área. 
Em termos de capacidades de recursos humanos, o conhecimento tecnológico e o 
comprometimento são apropriados (Tabela 4.3), porém falta experiência em inovação e também 
quantidade de pessoal motivado. Geralmente, conhecimento teórico e experiência não estão 
combinados na mesma pessoa.  
 
Tabela 4.3 – Avaliação das capacitados dos recursos humanos da GTDE-Brasil 
Nível de Atual* Necessário para projetos inovativos*
conhecimento dos recursos humanos 8 9 
habilidade/experiência dos recursos humanos 6,5 8,5 
comprometimento dos recursos humanos 8,5 9 
* notas de 1 a 10 (sendo 1 a pior situação e 10 a melhor) atribuídas pelos entrevistados. 
Fonte: Elaboração própria com base na pesquisa de campo. 
 
Uma prova da competência do RH da subsidiária é o fato de que alguns profissionais estão 
sendo transferidos do Brasil para outros países em desenvolvimento, tais como China. Em 2005, 
por exemplo, um engenheiro de software para automação foi transferido para China. 
Nenhum dos projetos brasileiros foi realizado com parceiros externos. Os 41 funcionários 
internos dedicados a P&D representam 15,6 funcionários em tempo integral (ETI), demonstrando 
que a quase totalidade dos funcionários não têm dedicação integral aos projetos de inovação, pois 
geralmente estão alocados em outras funções e participam dos projetos apenas “no tempo livre”.  
Sobre comprometimento, foi citado o fato de profissionais que se disponibilizam a trabalhar 
fora do horário em projetos de inovação sem receber por isso. Ainda, os profissionais mais novos 
têm um comprometimento maior do que os de mais tempo de empresa. 
O problema é que esses profissionais estão alocados apenas na fabricação. Segundo um 
entrevistado “A produção fala mais alto. Se precisar da pessoa não consegue tirar da produção. 
Elas são acessíveis para discussões tecnológicas, mas são cobradas pela produção”. Assim, os 
projetos de inovação dependem muito da boa vontade e da flexibilidade dos profissionais do que 
da orientação da empresa. 
Esse fato nos leva a outro “recurso”, que no modelo de Quadros (2007) seria a dimensão 
Governança, que é o apoio e a motivação da alta direção para os projetos de inovação. 
Apesar de presente nas declarações de valores, as inovações não são prioridades na 
subsidiária que, com poucas exceções, faz apenas aquelas “obrigatórias” para atender o mercado. 
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A alta direção se diz preocupada com a migração de responsabilidades para a subsidiária, porém 
não toma ações mais sérias para consegui-la. Não foram observadas iniciativas de projetos de 
inovação por parte da alta direção; grande parte das iniciativas parte dos gerentes de nível médio. 
Considera-se que o apoio da alta administração está intimamente ligado ao grau de 
autonomia da subsidiária. Assim, o fato da matriz limitar consideravelmente a realização de 
inovações (especialmente as mais complexas) nas subsidiárias e de fixar apenas metas financeiras 
e mercadológicas, faz com que a administração se preocupe pouco com inovações. 
As justificativas da matriz estão relacionadas ao limitado mercado local para produtos de 
ponta da área e aos altos riscos e investimentos necessários para inovação na GTDE-Brasil.  
Resumindo, a GTDE-Brasil precisa de maior apoio e iniciativa da alta administração para 
se engajar em responsabilidades mais complexas. Também, o aquecimento e sofisticação do 
mercado nacional proporcionariam argumentos mais fortes para negociação de migração de 
responsabilidades. A subsidiária também poderia se organizar para aproveitar os apoios e 
financiamentos governamentais para projetos de inovação. 
 
4.3.2. Processo e Ferramentas de Gestão da Inovação Tecnológica 
Os projetos realizados pela GTDE-Brasil no país são geralmente relacionados a inovações 
incrementais e adaptações às particularidades do mercado e tecnologia locais e regionais. 
Geralmente, o processo que se segue consiste em colocar no planejamento estratégico 
algum projeto decorrente de visualização de necessidade ou oportunidade de mercado local ou 
regional (market pull). Ou então, alguma adaptação de um produto da matriz para as necessidades 
do mercado brasileiro ou do MERCOSUL (um tipo de technology push). 
O projeto de inovação originário do mercado geralmente segue os seguintes passos: coleta 
de oportunidades; comparação com portfólio atual; estudo da necessidade e viabilidade de 
adaptação local; colocação da necessidade no planejamento estratégico; aprovação do projeto 
pela filial e matriz; descrição detalhada da inovação e do projeto; mobilização de recursos; 
seleção de fornecedores; prototipagem (protótipo virtual e físico); montagem do produto final; 
solicitação das certificações; estabelecimento dos planos de venda, comunicação e produção e; 
envio para fabricação e comercialização.  
Esse foi o caso do desenvolvimento da turbina a vapor e da solução de monitoramento de 
transformadores. 
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No caso da origem do projeto de inovação ser do portfólio da matriz (por iniciativa da 
subsidiária), somente o primeiro passo difere do processo anterior: visualização de oportunidades 
de desenvolvimento e adaptação de produtos do portfólio da matriz para o mercado local. Os 
demais passos são iguais ao projeto originário do mercado. 
Nesse caso, o conceito e as principais e mais complexas especificações técnicas do produto 
vêm da matriz, ou seja, a parte básica e central do projeto. Esse foi o caso da solução do 
transformador a seco e das chaves seccionadoras. 
No caso das customizações para mercado e para normas e certificações, a seqüência é 
semelhante às demais a partir da seleção de fornecedores. Antes dessa etapa tem-se: recebimento 
das especificações da matriz, análise da necessidade de adaptação, aprovação do projeto pela 
diretoria da filial, descrição detalhada da inovação e do projeto. Como exemplos de customização 
tem-se os projetos de soluções para comunicação entre equipamentos e para automação. 
 
I) Prospecção 
Nesse ponto a subsidiária monitora as oportunidades e ameaças do ambiente local e 
mundial. 
1) Coleta de oportunidades 
O principal processo que impulsiona a prospecção de oportunidades e ameaças é o 
planejamento estratégico que é exigido pela direção da matriz. Nesse planejamento há a 
necessidade de se detalhar a análise de mercado e a avaliação de oportunidades tecnológicas. Para 
isso, a subsidiária necessita da coleta dos sinais do ambiente local, tais como mercado (clientes e 
concorrentes) e regulação (leis, normas, certificações). 
As principais idéias de inovação da GTDE-Brasil surgiram da necessidade de se atentar 
para esse planejamento. 
Assim, para a coleta das impressões de ambiente local, a subsidiária tem processos não-
sistematizados de participação em eventos (feiras, palestras etc.); avaliação das solicitações e 
sugestões dos clientes; visitas aos clientes; estudo dos clientes e concorrentes pelas equipes de 
vendas e de serviço; contratação de empresas especializadas em análise de mercado; etc. 
A idéia da solução de monitoramento de transformadores, por exemplo, surgiu em uma 
palestra em um Seminário Nacional na qual estava presente um representante da GTDE-Brasil 
que possuía intenções de ampliar as responsabilidades da unidade. Nesse caso, as características 
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pessoais e profissionais do participante são essenciais, pois este deve ter um mínimo de 
capacidade para entender e se interessar por idéias que levem a inovações. 
Outra observação nesse caso é a importância da realização de discussões e eventos de 
divulgação no país, bem como a da participação das empresas em tais eventos. 
A experiência positiva com a solução de monitoramento também tem levado os gestores da 
subárea a pensar em soluções semelhantes para outros equipamentos. 
A idéia do desenvolvimento da turbina a vapor surgiu da iniciativa da subsidiária quando 
essa observou uma necessidade no mercado de usinas de açúcar e álcool. A subsidiária percebeu 
que esse mercado vinha crescendo bastante e apresentava poucas empresas atuando. 
Outro caso é o do serviço de gerenciamento integrado de manutenção, que foi uma 
solicitação de um cliente e acabou virando serviço “de prateleira”. 
Assim como na Médica-Brasil, não foram encontrados processos relacionados à prospecção 
tecnológica, tais como a detecção de oportunidades tecnológicas, análise de patentes ou auditoria 
tecnológica. Em tecnologia tem-se apenas a análise do portfólio da matriz e dos concorrentes e 
participação de reuniões de apresentação de produtos e tecnologias na matriz. Nesses casos, a 
subsidiária analisa a viabilidade financeira e mercadológica de desenvolvimento e adaptação de 
produtos para o mercado local. 
Cabe ressaltar que muitos dos produtos da matriz têm que ser modificados para a rede de 
suprimentos locais e normas nacionais para certificação (como ensaios para recebimento de 
autorização para comercialização).  
  
II) Ideação 
Nesse ponto a subsidiária compara a oportunidade com o portfólio e estuda a viabilidade do 
desenvolvimento ou adaptação local. 
2) Comparação com estratégia e portfólio atual 
Aqui se compara a oportunidade prospectada com a estratégia e o portfólio da subsidiária, e 
depois com o da matriz e do restante da corporação. 
Uma oportunidade compatível com o portfólio da corporação, mas sem condições de ser 
desenvolvida na filial, é repassada para a matriz. 
 
3) Estudo da necessidade e viabilidade de adaptação local 
Quando compatível, a oportunidade passa para o estudo de viabilidade, onde se avaliam 
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fatores ligados a viabilidade mercadológica (mercado potencial, concorrência, etc.), técnica 
(processo, fornecedores, tempo de projeto) e financeira (custo do projeto e da inovação e 
perspectiva de retorno financeiro). 
Geralmente, os clientes desse setor procuram produtos e serviços com eficiência, 
confiabilidade, segurança e custo atrativo. No caso de projetos turnkey pode-se acrescentar ainda 
maior rapidez, flexibilidade e preocupação ambiental. 
Nessa etapa há uma ferramenta estruturada baseada em times multifuncionais de avaliação 
de viabilidade de projetos. Nessa são analisados os itens de viabilidade citados, além do ciclo de 
vida do produto. Desse estudo tem-se uma descrição inicial do projeto e da inovação buscada. 
Alguns projetos ainda estão nessa fase, tais como novos tipos de transformadores, itens de 
segurança, novos serviços etc. Após essa fase, os projetos passam para o planejamento 
estratégico. 
 
III) Seleção Estratégica 
Mais uma vez, a elaboração do planejamento estratégico anual viabiliza a etapa de ideação 
e seleção estratégica.  
Não foram encontrados processos de gestão de portfólio, criatividade, análise de riscos etc. 
4) Colocação da necessidade no planejamento estratégico 
Coloca-se a oportunidade no planejamento estratégico terminando de preencher os itens 
constantes nele, tais como: cenário setorial, tendências mercadológicas e tecnológicas para o 
setor, principais estratégias e objetivos, necessidades de recursos, metas de desempenho, 
avaliação de riscos etc. 
 
5) Aprovação do projeto pela filial e matriz 
O planejamento estratégico passa pela aprovação da alta administração da subsidiária, 
assim como pela matriz. Na matriz, há uma reunião anual onde são apresentados os projetos e 
onde a direção da matriz decide quais serão autorizados e quais receberão recursos. 
Às vezes a subsidiária busca na matriz apenas a autorização de realização dos projetos, 
porém na maioria das vezes busca também o apoio e a transferência de recursos. 
O projeto da solução de monitoramento de transformadores foi realizado com a aprovação 
da matriz, mas não precisou do apoio dela (chamados de projetos autônomos). Por isso, a matriz 
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só soube do projeto quando ele já estava em fase de implantação. 
Alguns nos projetos não aprovados são colocados no próximo planejamento, dependendo 
do tipo de resposta da matriz. 
Foi mencionado o fato de a matriz utilizar tais aprovações para direcionar as atividades e 
portfólio das subsidiárias e da corporação como um todo. Assim, nos últimos anos têm recebido 
vantagem os projetos ligados a serviços, tecnologia sustentável, aumento de eficiência, novos 
materiais, projetos turnkey e inovações baseadas em software e tecnologias da informação 
(especialmente soluções de tecnologia da informação para controle e automação de subestações). 
 
6) Descrição detalhada da inovação e do projeto 
Uma vez aprovados, os projetos são detalhados. Deste modo, especificam-se as condições 
de mercado (clientes alvo, volume, etc.), projeção de venda, faturamento e retorno esperados; 
estratégia de mercado e tecnológica; especificações técnicas; materiais e componentes; recursos e 
fornecedores; requisitos ambientais; leis e normas locais; necessidade de transferência de 
tecnologia; componentes complementares, serviços relacionados e prazo e custo do projeto. 
 
IV) Mobilização de Recursos 
7) Levantamento dos recursos necessários 
Caso não se tenha recebido recursos financeiros da matriz, a subsidiária verifica a 
possibilidade de utilização de parte do orçamento destinado para subsidiária. 
Faz também a reavaliação da capacidade operacional e de infra-estrutura. Caso haja 
necessidade de transferir conhecimento e tecnologia, estabelece contratos com a matriz ou outra 
subsidiária para tal. 
O projeto do transformador a seco, por exemplo, foi desenvolvido em conjunto com a 
matriz, pois houve necessidade tanto de transferência de tecnologia como de treinamento dos 
recursos humanos. Esse também foi o caso do desenvolvimento da turbina a vapor, porém com 
um agravante, a GTDE-Brasil não tinha infra-estrutura laboral (túnel de vento) para testar a 
turbina, a qual teve que ser enviada para a matriz. 
 
8) Seleção de fornecedores 
Nessa fase analisam-se fornecedores locais a fim de encontrar os melhores parceiros com 
matérias-primas e subcomponentes mais baratos. 
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Dependendo da complexidade da tecnologia, essa pode ser uma tarefa muito difícil. Esse 
problema tem sido constante na subárea de geração de energia, a qual precisa de peças de 
reposição que muitas vezes têm que ser importadas por não haver similar nacional. Para 
determinadas turbinas, um único prisioneiro (tipo de parafuso) pode chegar a custar € 8.000 por 
ser feito de uma liga especialmente projetada para ter alta resistência à tração. 
Em algumas ocasiões, há necessidade de treinar e desenvolver fornecedores locais para 
alcançar metas de qualidade, segurança e confiabilidade. 
Não foram encontrados processos de estabelecimento de alianças estratégicas, 
desenvolvimento no fornecedor, criatividade e uso de financiamentos governamentais.  
 
V) Implementação 
Nesta etapa, os projetos são gerenciados e colocados em prática, além de ocorrer o 
lançamento da inovação. 
9) Prototipagem e montagem do produto final 
Nessa fase, após o envio das especificações para os fornecedores, são criados os protótipos 
virtuais e físicos.  
Hoje, os recursos computacionais são mais importantes do que no passado, pois ajudam a 
reduzir os custos e tempo de projeto. Além disso, muito da comunicação e discussão do time de 
inovação e entre o time e clientes e fornecedores podem ser realizadas via Internet. Nesse 
momento também são realizados os testes de produto e processo na fabricação. 
Nessa fase é utilizada a ferramenta de engenharia de valor para análise de eventuais 
problemas ou para encontrar uma solução para uma dificuldade de projeto. 
 
10) Solicitação das certificações, estabelecimento dos planos e envio para a fabricação  
Nessa etapa, o projeto final é enviado para os organismos certificação e autorizadores de 
comercialização. Esses órgãos geralmente analisam a adequação a normas saúde, segurança e 
meio-ambiente. 
Ainda, são estabelecidos os planos de fabricação, vendas, marketing, de lançamento, pós-
venda e de contratação e treinamento de recursos humanos (da produção, vendas etc.). Esses 
planos geralmente incluem o estabelecimento da forma de compra e prestação de serviços, por 
exemplo, com uma página na Internet. 
Após todas as certificações a inovação vai para a fabricação e comercialização. 
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VI) Avaliação 
O principal processo de avaliação diz respeito ao desempenho do produto no mercado e na 
produção. Assim, pesam os fatores financeiros, tais como faturamento resultante da introdução do 
produto, volume de venda, redução de custo etc. 
 
4.3.3. Considerações sobre a gestão da inovação na GTDE-Brasil 
As atividades atuais da GTDE-Brasil estão focadas principalmente na representação, 
produção e customização de produtos, serviços e soluções. A inovação é geralmente uma 
atividade secundária. 
As capacidades dessa subsidiária estão destinadas, principalmente, a atividades de 
fabricação e customização de produtos, serviços e soluções. 
Com exceções de alguns mandatos de criação de competência (competence creating), a 
maior parte dessa subsidiária funciona como braço operacional da matriz. A determinação de 
metas financeiras e de vendas ambiciosas por parte da Matriz traz um senso de urgência para as 
atividades operacionais e de fabricação. 
Com relação às atividades inovativas, essas estão concentradas, principalmente, na 
adaptação de produtos e serviços da MNC, participação em times globais e desenvolvimento de 
alguns produtos, serviços e soluções para o mercado local com base em tecnologia e know-how 
transferidos da matriz. 
A participação em times globais foi (e é) muito importante para aquisição de capacidades e 
responsabilidades pela GTDE-Brasil, especialmente na área de média-tensão. Ainda, a inserção 
da subsidiária em projetos desse tipo permite aumentar sua visibilidade e reputação perante a 
corporação. As inovações incrementais realizadas nos últimos anos também foram benéficas 
nesse sentido. 
Uma frase de um dos entrevistados ilustra bem a situação dos projetos inovativos na 
GTDE-Brasil: “Após o desenvolvimento de produto comercial, a atividade de desenvolvimento é 
naturalmente retraída”. Isto é, há desenvolvimento pontual para o qual é montado um time com 
pessoas que possuem outras atividades na subsidiária. Após o produto lançado, o time volta às 
atividades rotineiras. Num futuro projeto, outro time é montado que pode ou não contar com as 
pessoas do projeto passado. 
Não há um senso de urgência na criação de novas capacidades de inovação, já que a matriz 
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supre a GTDE-Brasil ou com produtos e tecnologias prontos ou com a tecnologia base para 
projetos de adaptação e inovação incremental. 
Com isso se observa a falta de continuidade das atividades de inovação, o que leva à não 
sistematização de processos e ferramentas. Essa observação é confirmada com palavras de um 
dos entrevistados: “Quando se faz alguma atividade [inovativa], faz-se intuitivamente, sem 
nenhuma metodologia. Não há tempo para se seguir um roteiro; como são poucas atividades não 
valem o tempo gasto para fazer um processo padronizado.” 
As atividades inovativas na GTDE-Brasil estão relacionadas a respostas a oportunidades de 
mercado. Esse é o caso do desenvolvimento da turbina para o segmento de açúcar e álcool, entre 
outros. Entretanto, esses esforços vêm de poucas unidades e estão restritos a projetos de baixos 
riscos, investimentos e complexidade, além de serem dependentes da transferência de tecnologia 
da corporação MNC. 
Tem havido alguns esforços para desenvolver produtos na GTDE; esses esforços vêm de 
poucas unidades e estão restritos a projetos de baixo risco e complexidade. Não há profissionais 
exclusivamente dedicados a projetos de inovação, mas os profissionais da TDE têm participado 
de vários times globais de desenvolvimento de tecnologia e inovação. Aqui, como na GEN, as 
mudanças tecnológicas são menores e mais lentas que na Icom, por exemplo. 
Assim sendo, o processo de inovação da GTDE-Brasil é fortemente baseado em sinais do 
mercado, transferência de tecnologia e know-how e gestão de desenvolvimento de produto. Por 
isso, foram encontrados processos de estabelecimento de planos de negócios, aproximação com 
clientes, análise de estratégias e portfólios e prototipagem. 
Pode-se resumir a gestão da inovação na GTDE-Brasil na Figura 4.3, baseada em Quadros 
(2007). Nela também podem ser observadas as práticas e ferramentas envolvidas no processo. 
A maioria das práticas não é sistematizada e não segue sempre o mesmo padrão, e não 
foram encontradas ferramentas mais complexas ou estruturadas. As exceções ficam a cargo das 
ferramentas de Análise de Viabilidade, Engenharia de Valor e prototipagem e teste. A 
padronização dos processos de prototipagem e teste é justificada pela necessidade de segurança 
de tais equipamentos.  
Durante a coleta de dados foi observado que as empresas adquiridas respondem por parte 
das iniciativas e capacidades de inovação. Isso fica claro na subárea de turbinas industriais e 
chaves seccionadoras. 
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Figura 4.3 - Gestão da Inovação Tecnológica da GTDE-Brasil 
Fonte: Elaboração própria com base em Quadros (2007) 
 
Segundo a pesquisa de campo, as duas barreiras mais citadas para o aumento das 
capacidades e responsabilidades inovativas são: falta ou inconstância de recursos e complexidade 
do conhecimento tecnológico. 
Com relação aos recursos, são citados a falta de um orçamento destinado a inovação, a falta 
de pessoas com experiência em inovação e tempo para se dedicar (o que confirma uma predileção 
pelas atividades operacionais) e a falta de infra-estrutura laboratorial. 
Com respeito à complexidade tecnológica, a regra é que quanto mais complexos são os 
produtos e processos, maiores os riscos e custos e maior a centralização das atividades de 
inovação pela e na matriz. São também importantes os custos e riscos de se desenvolver no 






















































































Ainda nesse ponto, considera-se que quanto maiores e mais rápidas forem as mudanças 
tecnológicas do setor, maior a necessidade de aproximação com os mercados locais em busca de 
conhecimento e inovações. Esse é o caso das duas subsidiárias que serão descritas a seguir 
(Acontrol e Icom). 
 
 
4.4. A Gestão da Inovação na Acontrol-Brasil 
A diferença entre as subáreas observada para esta subsidiária é ainda mais marcante que na 
GTDE, porque a Acontrol possui um portfólio consideravelmente maior e mais variado que as 
subsidiárias analisadas até agora. Em 2005, Acontrol-Brasil possuía cerca de 3.000 funcionários 
(mais que o dobro da GTDE-Brasil). 
Com esse fato em mente, é necessário ressaltar quais são as responsabilidades da Acontrol-
Brasil, a fim de compará-las com suas práticas de gestão da inovação.  
Com relação às diferenças entre as subáreas (também tratado no capítulo 3), tem-se que a 
Acontrol-B é a que possui menos responsabilidades, já que se dedica a atividades de 
comercialização, customização e integração de produtos e serviços originários da matriz ou de 
fornecedores locais. Isso é comprovado pelo alto grau de produtos importados no seu portfólio. 
Além da Acontrol-B, alguns segmentos de negócios das Acontrol-A e C apresentam o 
mesmo nível de responsabilidades, entre eles máquinas ferramentas, registradores etc. Apesar 
disso, essas últimas também possuem responsabilidades que vão até o desenvolvimento de 
produtos e processos sem transferência de tecnologia. 
Essas diferenças de responsabilidades trazem considerável impacto na inovação de cada 
área de negócio. Assim, Acontrol-A e C são as mais inovadoras e a Acontrol-B é a menos 
inovadora das subáreas. 
Assim, as principais atividades inovativas da Acontrol-Brasil estão concentradas na 
adaptação de produtos e serviços da MNC e no desenvolvimento de alguns produtos, serviços e 
sistemas para o mercado local, usando ou não tecnologia transferida da matriz.  
Acontrol-Brasil também tem realizado alguns projetos de desenvolvimento, porém não há 
pesquisa básica ou aplicada. Em 2005, a subsidiária possuía cinco centros de desenvolvimento 
espalhados pelo país: equipamentos para controle e automação, disjuntores, interruptores e 
tomadas e sistemas de informação. 
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Os projetos de inovação geralmente têm como objetivo o aumento do valor agregado local, 
melhora da balança comercial da empresa com o aumento de exportações, aumento do volume 
produzido e melhora da produtividade dos processos. 
As aquisições de duas empresas regionais nos anos 2000 trouxeram um aumento 
considerável nas responsabilidades e capacidades da Acontrol-Brasil, uma vez que tais empresas 
eram bastante ativas em projetos de inovação. Com isso, a subsidiária auferiu um Centro de 
Desenvolvimento e um Centro de Negócios Regionais (América Latina), além de fábricas e um 
portfólio bastante diversificado e inovador. 
  
4.4.1.  Ambiente inovativo interno 
Foi solicitado aos entrevistados da Acontrol que atribuíssem notas aos principais recursos 
necessários à inovação. A Tabela 4.4 mostra a média dessas notas. 
 
Tabela 4.4 – Notas atribuídas para os recursos disponíveis na Acontrol-Brasil 
Recurso Interno 
Nota para disponibilidade 
0 (não disponível) a 10 (amplamente disponível) 
Recursos financeiros 5
Autonomia 6
Valorização da inovação tecnológica 6
Incentivos e motivações da alta direção 8
RH: quantidade e competências 9
Infra-estrutura (na empresa) 9
Informações 9
Fonte: Elaboração própria com base na pesquisa de campo. 
 
Aqui, a exemplo de outras subsidiárias, a disponibilidade dos recursos financeiros é a que 
possui a menor nota, seguida da autonomia e da valorização da inovação. 
Apesar dessa resposta, pode-se observar que, até agora, essa é a única subsidiária que 
possui um orçamento destinado a adaptações e desenvolvimentos. Porém, convém destacar que 
esse orçamento é na verdade um teto de investimentos; isto é, a Acontrol-Brasil pode gastar no 
máximo 1% do seu faturamento em atividades de inovação tecnológica.  
Por causa de sua característica diversificada, a distribuição dos recursos disponíveis varia 
consideravelmente entre as subáreas. Essa é uma diferença crucial com relação à Icom, a qual 
tem necessidade de investir parte do faturamento por causa das obrigações da lei de informática. 
Mais interessante é o fato de que apenas 70% dos recursos disponíveis são utilizados, pois 
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alguns projetos são vetados pela matriz ou direção da subsidiária, ou não há capacidade na 
subsidiária de prosseguir com ele. Ainda, se uma das subáreas tem um desempenho ruim nas 
atividades rotineiras ou inovativas, os recursos são ainda menores. 
Dessa forma, os dados permitem concluir que, ao contrário do mencionado nas entrevistas, 
o que falta não é recurso financeiro em si, mas autonomia e capacidade para utilizá-lo. Havendo 
poder de negociação, materializado em argumentos mercadológicos e boa reputação, esse teto de 
1% pode ser ultrapassado. 
Nos Centros de Desenvolvimento da Acontrol-Brasil e nas empresas nacionais adquiridas, 
há uma divisão clara entre os recursos e pessoas que trabalham com o desenvolvimento e aqueles 
operacionais. Acontrol-Brasil há setores e/ou pessoas dedicados à inovação o que traz a ela uma 
maior capacidade de inovar. 
Uma das empresas adquiridas trabalha com estrutura organizacional matricial, porém todo 
o resto da Acontrol-Brasil trabalha numa estrutura departamental por segmento de negócio. 
Nas subáreas de negócios que possuem desenvolvimento local e trabalham por segmento, 
muitas vezes se observa que o responsável pela gestão dos projetos também é responsável por 
outras atividades relacionadas aos produtos e serviços, tais como fabricação, testes etc. 
Esse fato demonstra que, apesar da inovação constar da missão e valores declarados 
formalmente, na prática, a maioria das subáreas está mais centrada nas atividades rotineiras, 
especialmente na fabricação. 
Em 2005, três pessoas trabalhavam no departamento corporativo de gestão da inovação da 
Acontrol-Brasil. Todas elas tinham dedicação a atividades tecnológicas, mas muitos dos 
envolvidos nos projetos de inovação também estavam envolvidos em outras funções. 
Tratando, então, dos recursos humanos disponíveis para inovação na Acontrol-Brasil, 
também se observa grande diversidade de condições. Nas subáreas mais inovadoras há maior 
qualificação e dedicação das pessoas; há mais pessoas graduadas e com pós-graduação. Numa 
das empresas adquiridas, por exemplo, perto de 80% dos funcionários possuíam pelo menos 
formação superior. 
Em termos das capacidades inovativas dos recursos humanos, o conhecimento é 
apropriado, porém falta experiência e comprometimento (Tabela 4.5). Apesar disso, segundo os 
entrevistados, a habilidade e a experiência estão evoluindo positivamente nos últimos anos com a 
execução dos projetos de inovação na filial.  
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Tabela 4.5 – Avaliação das capacitados dos recursos humanos da Acontrol-Brasil 
Nível de Atual* Necessário para projetos inovativos*
conhecimento dos recursos humanos 8 9 
habilidade/experiência dos recursos humanos 6 9 
comprometimento dos recursos humanos 3 10 
* notas de 1 a 10 (sendo 1 a pior situação e 10 a melhor) 
Fonte: Elaboração própria com base na pesquisa de campo. 
 
Um ponto levantado em uma das entrevistas comprova a importância da experiência com 
inovação para o ganho de responsabilidades.  Tal ponto é o fato de que, segundo palavras de um 
dos entrevistados, “a trajetória profissional do funcionário influencia muito sua cultura de 
desenvolvimento; se é alguém que já teve contato com a área de desenvolvimento e/ou 
fabricação, torna-se um elemento facilitador/motivador para se trazer novos desenvolvimentos e 
nacionalizações. As pessoas que nunca tiveram essa experiência provavelmente ficarão 
puramente no mercado, não fazendo nenhum esforço adicional em direção a novos 
desenvolvimentos. Isto é, aquele que já teve contato com desenvolvimento ou fabricação, tem 
maior abertura e iniciativa para o desenvolvimento”. 
Algumas subáreas, apesar de ativas em projetos, o fazem em parceria com fornecedores ou 
clientes, usando as capacidades dos recursos humanos desses parceiros. Assim fica para a 
Acontrol-Brasil a gestão desses parceiros e a integração e gestão do projeto. 
Ainda, segundo os entrevistados, o comprometimento dos recursos humanos ainda é 
precário, pois esses ainda dedicam-se majoritariamente a atividades rotineiras, deixando apenas 
parte do tempo disponível para inovação.  
Ainda, se não há pressão dos gestores por resultados dos projetos, a velocidade de 
desenvolvimento é muito baixa. Assim, para um resultado positivo dos projetos de inovação, os 
gestores da subsidiária precisam aumentar a cobrança e o controle desses projetos, caso contrário 
a preferência é dada para as atividades rotineiras (cobradas pela matriz). 
Outro fator que influencia consideravelmente o ambiente inovativo da empresa é a 
autonomia. Nesse caso, a matriz da Acontrol é mais centralizadora no desenvolvimento de 
produto, especialmente aquele que não utiliza seu apoio. Além das adaptações locais, também há 
mais autonomia para o desenvolvimento de software. Isso ocorre porque tais atividades têm 
menor custo e risco. 
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Por esse motivo, cada vez mais o foco dos projetos da subsidiária tem sido para soluções, 
pois assim há menor dependência da matriz. Ainda, se a subsidiária possui recursos próprios para 
os projetos, a matriz só toma conhecimento da inovação na implantação do projeto. Assim, 
quanto maiores as capacidades locais, maior a autonomia conquistada. 
A matriz dá mais autonomia para inovação quando a competitividade da subsidiária 
depende de produtos e soluções adaptadas para o mercado ou para oportunidades locais 
detectadas. Esse tem sido o caso de projetos para a cadeia de açúcar e álcool. 
Esse fator também varia conforme a subárea. Como têm gestões independentes, as 
empresas nacionais adquiridas têm mais autonomia do que o restante da Acontrol-Brasil. Porém, 
na maioria das subáreas não há apoio e aprovação da matriz para tais projetos. 
Outra forma da subsidiária se envolver em inovação é a formação de grupos globais de 
desenvolvimento. Nesse sentido, a matriz define um projeto a ser desenvolvido e solicita às 
subsidiárias estratégicas (em termos de necessidade dos clientes e de capacidade) o envio de 
profissionais capacitados para participação em projetos na matriz ou em outra subsidiária (menos 
freqüente). Isso geralmente é feito em projetos de produtos globais que precisam se adequar às 
necessidades de vários mercados e legislações. Profissionais da Acontrol-Brasil têm participado 
desse tipo de projetos. 
A autonomia, por sua vez, está diretamente relacionada com a valorização e a motivação da 
alta direção por inovação. 
Na Acontrol-Brasil, a valorização da inovação e o apoio da alta administração são maiores 
do que nas subsidiárias anteriores. 
Há uma forte pressão da alta direção da Acontrol-Brasil para que as áreas aumentem seu 
valor agregado ao desenvolver inovações para o mercado local e regional. Isso porque tal 
agregação traz uma melhora na situação da balança comercial da subsidiária, que atualmente é 
muito negativa. Além disso, a diretoria negocia com a matriz a migração de responsabilidades 
para o Brasil. Porém, atualmente tais negociações estão mais focadas em responsabilidades 
produtivas do que de inovação. 
Quando assumiram a área de gestão de desenvolvimento em 2002, os responsáveis fizeram 
um trabalho de informação e motivação em toda a subsidiária. Além disso, passaram a 
acompanhar e divulgar os resultados dos projetos. 
Para tanto, criaram instrumentos como: reuniões de trocas de informações entre subáreas, 
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métricas de acompanhamento, divulgação de questões normativas, suporte técnico, 
apresentações; divulgação dos casos de sucesso; reuniões com a diretoria; reuniões trimestrais de 
acompanhamento de projetos; etc. 
Esse trabalho levou a um aumento e melhora dos projetos de inovação, porém é um 
trabalho constante e que, se abandonado, impactaria negativamente a inovação na subsidiária. 
De acordo com a Acontrol-Brasil, a infra-estrutura e informações atuais são suficientes para 
as atividades de inovação, porém se houvesse uma grande migração de responsabilidades para a 
filial, haveria a necessidade de se ampliar o acesso a esses fatores. 
 
4.4.2.  Processo e Ferramentas de Gestão da Inovação Tecnológica 
Também na Acontrol-Brasil o processo de inovação tecnológica é fortemente baseado nos 
sinais do mercado e na gestão de projetos. O processo é o mesmo para todas as subáreas, já que é 
coordenado e acompanhado pela mesma área de gestão do desenvolvimento. O que difere é a 
existência ou não de projetos de inovação na subárea. 
A área de gestão tem menor visualização e acesso ao que ocorre nas empresas adquiridas; 
por exemplo, não tem autoridade para gerar idéias e acompanhar o andamento dos projetos. Esse 
fato faz que com a área perca um pouco da visão de tudo que está em desenvolvimento na 
subsidiária. Porém, a gestão fornece o suporte em ferramentas de gestão, normatização, 
incentivos fiscais, propriedade intelectual e projetos conjuntos. 
Nessa seção será tratado esse processo geral de gestão da inovação, que é composto dos 
seguintes passos: observação de sinais do mercado; planejamento dos projetos de inovação; 
montagem da lista de projetos; apresentação dos projetos; análise de viabilidade; seleção dos 
projetos; alocação de recursos internos e externos; execução do projeto; acompanhamento dos 
projetos; logística dos componentes e partes; preparação da fábrica; pré-produção; teste; pré-
lançamento; lançamento no mercado; avaliação. 
A seguir analisam-se as práticas de gestão da inovação encontradas na Acontrol-Brasil 
segundo o modelo de gestão estratégica da inovação tecnológica de Quadros (2007). 
 
I) Prospecção 
Com as metas da subsidiária e da corporação multinacional como base, a Acontrol-Brasil 
busca no mercado sinais de ameaças e oportunidades de negócio. Para selecionar os sinais, 
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geralmente são usados critérios como compatibilidade com portfólio, duração do projeto, 
investimento possível e taxa de retorno.Assim, dessa fase sai uma série de projetos que são 
transformados em business plan na etapa de ideação. 
A área central de gestão faz palestras de conscientização e informação buscando motivar as 
subsidiárias a apresentar projetos de inovação. Essas palestras geralmente tratam de resultados de 
projetos passados (especialmente os positivos), informações sobre a economia do setor e do país, 
dados mercadológicos, normatização etc. 
Na maioria das subáreas a única fonte de sinais é o mercado, porém não há ferramentas 
formais e específicas para isso. Ainda, segundo um dos entrevistados: “não há uma sistemática de 
detecção de oportunidades (...) então é espontâneo.” Atividades de busca tecnológica (technology 
push) são pouco freqüentes na Acontrol-Brasil. 
Um exemplo de coleta de sinais mercadológicos são os retornos dados pela área comercial 
sobre alguma dificuldade encontrada no mercado, como inadequação do produto, baixa 
participação, estagnação etc. Às vezes tenta-se solucionar tais dificuldades com alguma inovação, 
ou pelo menos alguma adaptação. 
Um dos produtos desenvolvidos, o qual acabou por gerar uma patente, foi realizado a partir 
de uma oportunidade visualizada durante a execução de um serviço em um cliente do segmento 
petroquímico. 
Nessa etapa não foram observados processos sistematizados de prospecção tecnológica, 
criatividade, análise de patentes, processamento de informações mercadológicas, auditoria 
tecnológica etc. Isto é, há informalidade e simplicidade nos processos utilizados pela Acontrol-
Brasil para mapeamento de ameaças e oportunidades. 
 
II) Ideação 
Na fase de ideação faz-se o planejamento dos projetos de inovação a se materializar em um 
business plan. Nele se especificam os recursos que serão utilizados em termos de infra-estrutura, 
matéria-prima, informações, contratação de recurso externo, transferência de tecnologia, 
profissionais etc. Ainda, determinam-se as perspectivas mercadológicas (volume de vendas, 
faturamento, impacto na competitividade etc.), técnicas (adequação com portfólio e capacidades 
locais, possibilidade de patente etc.) e de projeto (prazos, custos, riscos potenciais, metas, 
adequação com estratégia, etc.). 
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Na Acontrol-Brasil esse planejamento compreende, geralmente, projetos de produtos e 
processos. Esse é um ponto de diferença em relação à Icom-Brasil (próxima seção) que também 
possui um processo de planejamento de projetos, porém esse também abrange o planejamento de 
novos negócios e plataformas tecnológicas. 
Dessa forma, foram encontrados processos padronizados (porém ainda bastante simples) de 
ajuste do projeto com a estratégia e portfólio da firma, planejamento de projetos, combinação de 
diversas tecnologias de produto e serviço e análise de alternativas técnicas e de mercado. Isso 
demonstra uma fase mais madura em gestão. 
 
III) Seleção Estratégica 
A fase de seleção estratégica também é mais madura que a de prospecção. O que parece 
demonstrar que a subsidiária é bastante dependente da matriz em prospecção tecnológica, 
desempenhando ainda um papel mais ligado à observação dos sinais do mercado local e regional. 
Assim sendo, foram encontrados processos padronizados para seleção dos projetos de 
inovação. Na maioria das vezes se segue um trajeto de quatro etapas: montagem da lista de 
projetos planejados, apresentação dos projetos, análise de viabilidade e seleção dos projetos. 
A fase de seleção é realizada pela área de gestão da inovação local juntamente com a 
matriz, caso seja necessário. A lista de projetos é feita numa reunião na qual os representantes de 
todas as áreas apresentam seus projetos à diretoria da subsidiária. 
A partir desse momento, a viabilidade dos projetos é ponderada de acordo com fatores 
como: adequação à estratégia e portfólio, perspectivas de retorno, importância para a 
competitividade, viabilidade técnica e organizacional, impacto na balança comercial da filial, 
duração e investimento necessário. 
Os projetos que seguem a linha estratégica da matriz são mais facilmente aprovados, pois 
recebem melhores notas. Enquadram-se esse caso projetos que visem: soluções (completas ou 
parciais); soluções integradas para cadeias produtivas; segmentos de negócio em crescimento, 
plataformas globais; produtos e serviços relacionados à tecnologia de informação e; menor 
impacto ambiental. 
Caso haja necessidade do apoio da MNC, desenvolve-se uma proposta local que é enviada 
para avaliação da matriz. 
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IV) Mobilização de Recursos 
Nesse momento a subsidiária busca a alocação de recursos internos e externos à corporação 
MNC. Internamente, busca por recursos humanos e orçamentários da subsidiária e da matriz (que 
na etapa anterior recebeu a proposta local). 
Assim, a alocação de recursos é feita com processos como aquisição de tecnologia, busca 
de novos conhecimentos, combinação de conhecimentos novos e existentes, desenvolvimento 
interno, relacionamento com fornecedores e clientes, análise de fornecedores etc. 
Quando não encontra capacidades suficientes internamente, principalmente em termos de 
capacidade dos recursos humanos e infra-estrutura, parte para parcerias com clientes e 
fornecedores, o que acontece com freqüência. Nesse caso, a área central de gestão auxilia nos 
contatos e negociações. 
Foram desenvolvidos diversos projetos de inovação com clientes industriais das áreas 
petroquímicas e de açúcar e álcool, os quais renderam pelo menos duas patentes. 
Um exemplo de projeto desenvolvido no fornecedor ocorreu na Acontrol-C entre final de 
2003 e agosto de 2004, quando foi desenvolvido um relé de supervisão, pois o produto importado 
não atendia as necessidades do mercado. Como não havia capacidades suficientes da subsidiária 
de desenvolver a inovação, esse foi realizado em parceria com o fornecedor que possuía os 
recursos apropriados. Um parceiro nacional foi escolhido por já fabricar um produto similar. 
O design foi importado da matriz, porém todo o desenvolvimento foi feito no parceiro, com 
a coordenação e o suporte da Acontrol-Brasil. 
O projeto só foi apresentado à matriz na fase final da implementação e foi por ela 
reconhecido e adicionado à sua linha de produtos como solução “baixo custo”. Essa adição foi 
feita após algumas adaptações do produto a outros mercados mundiais. 
Nota-se que para a Acontrol-C-Brasil aumentar sua responsabilidade sobre esse produto 
(sair do grau de apenas comercialização), houve a necessidade de se fazer uma parceria a fim de 
se atingir um nível tecnológico e econômico adequado. 
Embora Acontrol esteja em segundo lugar em termos de volume de investimentos entre as 
subsidiárias estudadas, não tem se utilizado significativamente de parcerias com universidades e 
institutos de pesquisa nos últimos anos. Apenas uma parceria com universidades foi citada nas 
entrevistas: o desenvolvido de um produto para o setor petroquímico em uma das empresas 
nacionais adquiridas nos anos 2000. 
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Esta seção trata da implementação do projeto, que é dividida nas etapas de: execução do 
projeto; acompanhamento dos projetos; preparação da fábrica; pré-produção; teste; pré-
lançamento e; lançamento no mercado. 
Na execução do projeto são colocados em prática os planos das etapas anteriores, o que 
inclui reuniões presenciais, trabalho em times virtuais, troca de comunicações via eletrônica e por 
telefone, compra de equipamentos e materiais, reuniões com fornecedores. 
Em relação à inovação em si há testes de protótipos, validações técnicas (laboratório e 
produção) e de mercado (pesquisas), ensaios de segurança, testes de qualidade, análise de 
normatização e verificação do produto final. 
Na concretização dos planos e no projeto de engenharia é feito um uso de simulações 
computacionais com objetivo de obter as melhores especificações e dimensões de equipamentos e 
as melhores condições para os processos de produção. 
O acompanhamento dos projetos é feito mensalmente pela área central e há uma reunião de 
apresentação de resultados e necessidades a cada três meses com a diretoria da subsidiária. 
A ferramenta de acompanhamento de projetos é bastante simples, composta de um arquivo 
de apresentação tipo PowerPoint® preenchido pelos profissionais da área central de inovação com 
base nas informações coletadas com os responsáveis pelos projetos.  
Nessa ferramenta são apresentados os estágios dos projetos com seus prazos, metas e fases 
que foram cumpridas ou estão em execução. Essa ferramenta facilita a apresentação do projeto 
nas reuniões mensais e trimestrais, pois seu desenvolvimento pode ser observado no tempo. 
No arquivo também são comparados os projetos de cada subárea e são explicitadas 
observações gerais sobre o projeto, tais como relação com a matriz e fornecedores, encomenda de 
produtos e equipamentos, razões de atraso e postergação, ações que estão sendo tomadas etc. 
Foi mencionada pelos entrevistados a necessidade de atualização dessa ferramenta, que 
segundo um deles é “muito artesanal”. Porém, por meio da pesquisa, não se observou qualquer 
problema prático e gerencial decorrente da simplicidade da ferramenta. Ela parece funcionar bem 
para as atuais responsabilidades da subsidiária. 
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Nessa etapa também são desenvolvidos planos de produção, de marketing, de lançamento e 
de pós-venda, e são feitos a compilação da documentação técnica, o treinamento de vendedores e 
prestadores de serviço e a divulgação junto aos clientes. 
As últimas etapas consistem em obter o aval de comercialização da matriz e lançar o 
produto. Esse lançamento é geralmente realizado em feiras do setor. 
Os projetos que não conseguem ser concluídos por falta de recursos ficam em status de 
execução, aguardando pela alocação de recursos. Já, os projetos vetados pela diretoria da filial ou 
pela matriz são cancelados e retirados do processo. 
Portanto, processos de uso de ferramentas computacionais, teste, montagem de equipe, 
monitoramento de projetos, gestão da qualidade, gestão de projetos, checklists e elaboração de 
planos foram observados durante a coleta de dados. 
 
VI) Avaliação 
No final de cada ano a subsidiária faz a apuração dos projetos. Para isso, avalia: o número 
de projetos concluídos, cancelados, em execução ou em planejamento; o volume de 
investimentos; os retornos financeiros e de mercado; o desempenho técnico e na produção; o 
retorno dos clientes; etc. Também nesse período são avaliadas as perspectivas de tais projetos. 
No período entre apurações são feitas avaliações intermediárias de desempenho das 
inovações tais como custos, retorno, desempenho mercadológico, técnico e produtivo etc. 
Alguns projetos de desenvolvimento têm resultado em patentes, como foi citado 
anteriormente. Assim, a gestão de propriedade intelectual é processo presente na Acontrol-Brasil. 
Além dela foram observados processos de revisão dos resultados dos projetos, comunicação dos 
resultados e do aprendizado e treinamento de recursos humanos. 
Apesar disso, a retroalimentação do processo de inovação parece ser realizada de forma 
aleatória pela subsidiária. Isso demonstra que, apesar de avaliar seu progresso, esse não está 
servindo adequadamente de entrada para os próximos projetos. 
 
4.4.3.  Considerações sobre a gestão da inovação na Acontrol-Brasil 
Acontrol-Brasil possui mais responsabilidades que as subsidiárias anteriores, porém suas 
subáreas apresentam consideráveis diferenças nesse sentido. Cada unidade de negócio tem seu 
próprio mercado, características, particularidades e grau de atividades inovativas. Algumas 
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unidades agem como escritório de vendas, outras focam na produção e distribuição de produtos 
consolidados, e algumas poucas têm projetos ativos de adaptação e desenvolvimento. Assim, um 
dos mais importantes desafios dessa subsidiária é lidar com sua vasta diversidade de 
comportamentos e características. Dessa forma, usar os mesmos processos e ferramentas em toda 
subsidiária é complicado e improdutivo. 
Os projetos de inovação são geralmente dirigidos por uma questão mercadológica: o 
mercado local é ponto de partida para a maior parte dos projetos. Segundo um dos entrevistados: 
“Em todos os casos de adaptação/desenvolvimento o produto da matriz não se enquadrava ao 
mercado brasileiro, surgindo a necessidade do desenvolvimento para não se ficar fora do 
mercado. Em alguns segmentos, se não há competência no produto (até mesmo de fabricar), a 
área não consegue crescer e acaba perdendo mercado.” 
Assim, o tamanho e complexidade do mercado brasileiro é o fator mais importante para a 
agregação de valor local na Acontrol-Brasil e para explicar as diferenças de inovação entre suas 
subáreas. Se a subárea possui um mercado local grande e sofisticado, há uma maior probabilidade 
de desenvolvimento de inovações. 
Entretanto, mesmo na Acontrol-Brasil os projetos inovativos são quase que exclusivamente 
de adaptação ou desenvolvimento (com e sem transferência de tecnologia) de produtos ou 
processos. Ainda, são de baixo risco e custo, em tecnologias mais maduras e menos arriscadas, 
principalmente se comparados aos da Matriz. Nesse raciocínio, projetos de software são mais 
facilmente descentralizados do que os de hardware.  
Assim, são raras na subsidiária as responsabilidades em pesquisa aplicada. Os 
investimentos em tecnologias de ponta, tais como supercondutores, são feitos na matriz e filiais 
em países desenvolvidos. 
Observou-se na Acontrol-Brasil uma gestão mais sistematizada e complexa da inovação, 
inclusive com setor destinado à gestão da inovação, ferramentas padronizadas, acompanhamento 
sistemático, provimento financeiro sistemático e geração de patentes. 
Também foram encontrados maiores recursos, preocupação com mudança de cultura e 
motivação e apoio da alta administração local a projetos de inovação (apesar de ainda bastante 
ligados às atividades de produção). 
Além disso, durante a coleta de dados foi observado que as empresas adquiridas têm um 
papel importante na inovação da Acontrol-Brasil, uma vez que possuem importantes capacidades 
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e projetos de inovação que respondem por grande parte dos investimentos realizados. 
A figura 4.4 resume a gestão da inovação tecnológica na Acontrol-Brasil. 
Figura 4.4 - Gestão da Inovação Tecnológica da Acontrol-Brasil. 
Fonte: Elaboração própria com base em Quadros (2007). 
 
Com relação à barreira cultural, foi amplamente citado o fato de não haver uma cultura de 
inovação na subsidiária. A maioria dos funcionários (incluindo gerentes) devota seu tempo e 
esforços para atividades operacionais diárias. Isso pode estar relacionado a um problema na 
formação (já citado) dos RH ou na pressão da matriz por resultados de curso prazo 
(especialmente financeiros). 
De tal modo, em termos de investimento, foi citado que os de curto-prazo prevalecem por 
causa das metas financeiras e de vendas impostas pela matriz. Essas metas tornam difícil a 
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realização de projetos de longo prazo, pois esses tomam mais tempo para gerar resultados 
positivos, além de serem mais arriscados. Esse fato é comum na Acontrol-Brasil, uma vez que a 
competitividade estimula as empresas a terem respostas mais rápidas e de baixo custo. 
Porém, deve-se mencionar que, ao contrário da Icom, a Acontrol-Brasil não se utiliza 
extensivamente da lei de informática. Assim, seu esforço inovativo é meritório, uma vez que tem 
menor apoio governamental para tal. 
 
 
4.5. A gestão da inovação na Icom-Brasil 
Das subsidiárias analisadas, a Icom-Brasil é a que possui responsabilidades mais complexas 
e práticas de inovação mais sistemáticas e estruturadas. 
Icom-Brasil é centro de competência mundial da Icom para desenvolvimento e fabricação 
de diversos produtos para comunicações fixas e móveis (Icom-A e B). Os principais são: centrais 
de comutação remotas, centrais de comunicação de pequeno porte, placas de assinantes e 
desenvolvimento de software para centrais telefônicas de comutação. 
A Icom-C não possui nenhum nível mundial de competência e concentra-se no 
desenvolvimento de sistemas e serviços personalizados a clientes bem como treinamentos e 
consultorias “empacotadas”.  
Assim sendo, a Icom-Brasil é a subsidiária que possui a maior estrutura de inovação 
instalada, tendo dentro de suas atividades no Brasil desenvolvimento adaptativo, decorrente de 
demandas do mercado, e desenvolvimento de produtos mundiais, realizados sob encomenda da 
matriz possuindo alto grau de competência na realização de projetos internacionais.  
Em atividades tecnológicas, a Icom realiza intensivas atividades de inovação, sendo centro 
de desenvolvimento de aparelhos móveis, redes de telecomunicação e comunicação corporativa. 
Em termos de produtos é responsável mundialmente pelos produtos: redes de nova geração 
(NGN - Software e Hardware), Interface Usuário-Handset, PABX etc.  
Também é de centro de desenvolvimento regional de 15 produtos e serviços, incluindo 
desenvolvimento e produção de telefones analógicos, soluções para internet etc. 




4.5.1. Ambiente inovativo interno 
Icom-Brasil possui mais estrutura, estratégia, autonomia e recursos para inovação do que as 
demais subsidiárias. Porém, tal ambiente não é o mesmo para todas as suas áreas de negócio. 
Na Icom-A-Brasil, a maior parte dos projetos de desenvolvimento é baseada em 
encomendas e agenda da matriz. Isso faz com que o relacionamento da Icom-A-Brasil seja mais 
próximo da matriz do que da diretoria da própria subsidiária; no entanto, esse fato resulta numa 
menor autonomia.  
Em geral, qualquer investimento em infra-estrutura, em pessoal e em geração de 
capacitação é centralizado pela matriz. Se a Icom-A-Brasil decide fazer um projeto, tem que 
negociar e obter autorização da matriz, mesmo que os recursos sejam da própria subsidiária. 
Essa autonomia aumentou um pouco em 2004, quando foi negociada com a matriz a 
definição de um orçamento anual (correspondente ao trabalho de 10 pessoas) livre (autônomo) 
que a Icom-A-Brasil pode usar para projetos de inovação no Brasil, desde que esses não tragam 
prejuízo para o portfólio e estratégia da empresa.  
A Icom-B-Brasil tem maior autonomia, que pode ser decorrente do fato de nessa área a 
concorrência e velocidade tecnológica serem maiores. Porém, nessa área também há projetos 
encomendados pela matriz (geralmente produtos mundiais), e nesses casos o grau de liberdade é 
pequeno. Em compensação não há influência nos projetos que são para o mercado interno e 
regional, na montagem de laboratórios e grupos de pesquisa e na formação de parcerias. 
Na Icom-C-Brasil a autonomia é ainda menor. Foi citada a “vigilância” constante da 
subsidiária por “enviados especiais” da matriz. Essas pessoas são representantes da matriz que 
ficam um período na subsidiária para acompanhar (e controlar) suas atividades. 
Assim, no caso da Icom-C-Brasil, a matriz é centralizadora, controlando a subsidiária 
através de rígidas metas de desempenho. Além disso, todos os projetos (principalmente de 
inovação) têm que passar pela aprovação da matriz. 
Apesar disso, o desenvolvimento é mais viável do que na Médica, por exemplo, uma vez 
que os custos e riscos de desenvolvimento de sistemas de TI são menores do que os de 
equipamentos médicos. 
Essa configuração influencia a estrutura, estratégia e recursos da filial brasileira. A Tabela 
4.6 foi gerada após a atribuição de notas aos principais recursos necessários a inovação. 
Pode-se observar que em alguns recursos a diferença de opinião entre as sub-áreas é 
expressiva, como no item “incentivos e motivações da alta direção”. Isso é decorrente das 
estratégias inovativas adotadas por cada uma delas. 
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Tabela 4.6 – Notas dadas para os recursos disponíveis na Icom-Brasil. 
Recurso Icom-A Icom-B Icom-C Média 
recursos humanos/competências 7 7 6 6,67 
valorização da inovação tecnológica 7 4 9 6,67 
informações 8 6 7 7,00 
autonomia 7 6 8 7,00 
infra-estrutura (na empresa) 6,5 6 9 7,17 
recursos financeiros 7 7 8 7,33 
incentivos e motivações da alta direção 9 5 10 8,00 
Fonte: Elaboração própria com base na pesquisa de campo. 
 
Como há divisão entre recursos operacionais e para inovação na maioria das áreas, 
“recursos financeiros” não está entre os piores avaliados. Tais recursos estão mais disponíveis na 
Icom-A e B, porém, muitas vezes, essas têm que competir com outras subsidiárias por projetos. 
Ainda, nessas áreas a matriz paga um pouco dos projetos (aqueles que ela encomenda) e o resto 
dos projetos são pagos pela subsidiária e pelos incentivos fiscais. 
A Tabela 4.7 mostra a avaliação feita pelos entrevistados sobre a competência dos recursos 
humanos existentes em suas unidades de negócios. Dessa forma, foi solicitado a eles que 
atribuíssem uma nota de 1 a 10 para o nível atual de conhecimento, habilidade/experiência e 
comprometimento dos recursos humanos. Foi também solicitada uma nota para o nível necessário 
ou ideal de conhecimento, habilidade/experiência e comprometimento dos RH da unidade. 
 
Tabela 4.7 – Avaliação das capacitados dos recursos humanos da Icom-Brasil. 
Nível de Atual* Necessário para projetos inovativos*
conhecimento dos recursos humanos 8 9 
habilidade/experiência dos recursos humanos 7,5 7,5 
comprometimento dos recursos humanos 8 8 
* notas de 1 a 10 (sendo 1 a pior situação e 10 a melhor). 
Fonte: Elaboração própria com base na pesquisa de campo. 
 
Para os recursos humanos, foram citados como maiores obstáculos à inovação: a 
quantidade, a disponibilidade de tempo e a valorização da inovação pelas pessoas . Com relação à 
experiência (Tabela 4.7), foram citados como maiores problemas a deficiência na gestão de 
projetos e o grande número de contratações de jovens profissionais no período. 
Porém, há poucas lacunas no conjunto conhecimentos e experiência dos profissionais. 
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Como conseqüência, vários profissionais da Icom-Brasil foram para outras unidades da MNC 
para auxiliá-los em treinamentos e projetos. Para sanar as poucas lacunas de conhecimento ainda 
existentes, a Icom-Brasil vem realizando treinamentos e contratação de mestrados profissionais. 
A infra-estrutura também foi citada como uma das barreiras para maiores projetos. Isso 
porque esta é insuficiente e o custo laboratorial é muito grande. Na Icom-A-Brasil, por exemplo, 
há um laboratório para seis profissionais, enquanto que nos EUA cada profissional tem seu 
próprio laboratório para fazer os testes. Porém, estruturar laboratórios no Brasil é complicado e 
custoso por causa de impostos, compras de licenças da MNC, processo de importação etc. 
Alguns entrevistados citaram a falta de apoio da alta direção da Icom-Brasil como 
empecilho à inovação. Segundo eles, essa falta de apoio se manifesta na forma de direcionamento 
de recursos e cobrança por resultados financeiros de curto prazo. 
Quanto à existência de estratégia e estrutura de suporte à inovação, observou-se que, nos 
departamentos de P&D da Icom-Brasil, utiliza-se uma estrutura matricial na qual os profissionais 
trabalham em diferentes projetos e grupos de discussão. Na Icom-A-Brasil, por exemplo, as 
pessoas destinam cerca de 8 horas semanais para as atividades dos grupos de discussão 
(inovação, patentes, infra-estrutura etc.). Nos demais departamentos da Icom-Brasil, a estrutura 
organizacional é a funcional. 
Ainda que o caráter inovador da Icom-Brasil seja mais forte que nas demais subsidiárias 
analisadas, o foco em vendas ainda é muito forte. Segundo um dos entrevistados: “O negócio 
vem primeiro, depois vem a inovação”. De acordo com outro, há um discurso sobre a importância 
da inovação que não se traduz em atos da alta administração. Isso pode ser observado na 
diferença de freqüência de interação dos gerentes de P&D e de vendas com o diretor geral, bem 
como na desvalorização da função de P&D, que após a queda da reserva de mercado ficou um 
nível hierárquico abaixo de vendas, produção e finanças. 
 
4.5.2.  Processo e Ferramentas de Gestão da Inovação Tecnológica 
Das subsidiárias analisadas, a Icom-Brasil é a que possui práticas de gestão da inovação 
mais sistemáticas e estruturadas, inclusive com ferramentas formais e reconhecimento da matriz. 
Além disso, possui uma visão mais estratégica (nas outras subsidiárias é mais tática) e tem 
separação mais clara entre projetos do dia-a-dia (adaptação ou customização) e projetos de 
inovação de mais longo prazo (visão plurianual). 
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Uma diferença essencial que explica a distância da Icom para as outras subsidiárias 
estudadas é que sem a inovação local a subsidiária não é competitiva. Pode-se observar isso na 
frase de um dos entrevistados das outras subsidiárias: “Se não houver projetos locais de inovação, 
a subsidiária também anda [dá lucro, é competitiva]”. Isto porque grande parte da inovação 
tecnológica é provida pela matriz. 
A velocidade de mudança tecnológica na Icom é intensa, o que exige maior capacidade e 
estruturação da gestão da inovação. Um comentário de um dos entrevistados comprova esse fato: 
a “gestão deve sugerir novos produtos e soluções e manter o nível tecnológico do grupo 
atualizado. Esse último é um grande desafio, pois a cada seis meses as tecnologias dessa área se 
renovam.”. 
Dessa forma, o processo de inovação da Icom-Brasil é mais dinâmico e complexo. Na 
Icom, está clara a preocupação em usar a inovação tecnológica como uma ferramenta de ganho 
de produtividade (processo) e de novos mercados (produto). 
O processo de inovação da Icom-Brasil difere entre sua área de serviço de TI e as demais 
áreas. A área de TI é mais focada e segue mais a linha dos processos e ferramentas de 
desenvolvimento e integração de softwares. A área funciona menos com soluções de TI padrão e 
mais com serviços personalizados. Essas são características de gestão determinadas pelo sistema 
de funcionamento do setor. Por isso, Icom-C geralmente está mais focada nos processos de 
detecção de necessidades de mercado e no desenvolvimento conjunto com cliente. 
Com base na pesquisa empírica, pode-se resumir o processo de gestão da inovação na 
Icom-Brasil da seguinte forma: detecção de oportunidades, planejamento de projetos estratégicos, 
realização do plano econômico de viabilidade, alocação de recursos, implantação e avaliação. 
É interessante relatar que grande parte das ferramentas e processos padronizados de gestão 
da inovação é importada da matriz (com algumas adaptações ou não). Esse fato parece ser 
coerente, uma vez que essa subsidiária é mais ativa nas atividades de inovação da MNC, isto é, 
tem mais responsabilidades em inovação tecnológica. 
A seguir são especificados os processos encontrados na Icom-Brasil. 
 
I) Prospecção 
Nas subsidiárias Icom-A-Brasil e Icom-B-Brasil há processos para captar tanto sinais 
vindos do mercado (market pull) quanto da tecnologia (technology push). Como já mencionado, a 
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Icom-C-Brasil está mais ligada a processos mercadológicos e é a menos inovativa das três. 
Nesse sentido, a principal ferramenta estruturada encontrada na Icom-C-Brasil é uma 
ferramenta de busca de oportunidades de negócios (BON) que também é utilizada nas demais 
áreas da Icom-Brasil. Essa ferramenta é baseada na detecção de oportunidades mercadológicas. 
Além dessa, Icom-A e B utilizam outros processos sistemáticos de detecção de 
oportunidades de mercado e tecnológicas. Entre elas tem-se análise da situação atual da empresa; 
análise de mercado; monitoramento de tecnologias e comportamento da corporação MNC e do 
ambiente local; medidas para aproximação com matriz; geração interna de idéias; relação com 
parceiros (clientes, fornecedores, institutos de pesquisa e universidades) e análise de patentes. Na 
Icom-C-Brasil a análise da situação atual e a de patentes são executadas informalmente. 
Para tais processos são usadas as seguintes ferramentas: relatórios da equipe de vendas; 
grupos multifuncionais de discussão; participação de fóruns internacionais de tecnologia; 
reuniões de geração de idéias (brainstorming); metodologia de análise de competências; plano de 
intenções realizado após reuniões da matriz; análise de cenários; mapa tecnológico 
(roadmapping); benchmarking; análise do ciclo de vida do produto. 
Na Icom-A-Brasil, as fontes mais produtivas de oportunidades (mercado e tecnologia) têm 
sido a equipe de vendas técnicas e os grupos de discussão em inovação tecnológica. Os grupos de 
discussão são compostos de pessoal multifuncional que se reúne com periodicidade variável para 
tratar de temas mercadológicos e tecnológicos relacionados à inovação e propriedade intelectual. 
Com relação à propriedade intelectual, há uma meta anual de geração de patentes na Icom-A. 
Os fóruns internacionais de discussão também são úteis, pois neles os funcionários da 
subsidiária levam conhecimentos para a empresa e os colocam nos grupos de discussão. 
No processo de relação com parceiros, aparecem procedimentos de contato direto com 
professores e alunos de universidades, análise de centros de pesquisa, feiras de negócios, reuniões 
com vendas técnicas, apresentações e visitas a clientes, visitas a fornecedores etc. 
Nas subáreas Icom-A e B há ainda o uso de mapa tecnológico (roadmapping) e um 
processo de análise de competências (capacidades). 
O roadmapping é um processo de planejamento utilizado para tentar prever futuras 
necessidades tecnológicas do mercado. Ele ajuda os tomadores de decisão a identificar, avaliar e 
selecionar estratégias alternativas para atingir objetivos tecnológicos. É uma ferramenta para 
análise de mercado (market pull) e auxilia a empresa a determinar seus objetivos e que medidas 
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serão necessárias para atingi-lo (Garcia e Bray, 2004; Phaal, Farrukh e Probert, 2001). 
O processo de análise de competências é uma metodologia de avaliação de competências 
criado pela matriz no início dos anos 2000 com o objetivo de gerenciar as competências 
necessárias para a realização da atual e futura estratégia de negócios da empresa. Para isso, avalia 
as competências internas e atua no alinhamento dessas com as estratégias do negócio e as 
demandas tecnológicas e de mercado (atuais e futuras). Esse alinhamento é feito por meio de, 
entre outras coisas, um plano de desenvolvimento de competências e de treinamento. 
Uma das ações implantadas para suprir lacunas de conhecimento tecnológico foi a 
determinação de uma ementa e a realização de um mestrado interno que cobria as lacunas 
identificadas. Assim, por meio da metodologia, definiu-se 21 áreas tecnológicas em que a Icom 
não tinha domínio, as quais foram transformadas em disciplinas de um mestrado profissional. 
Ainda com relação às lacunas, alguns gestores se aproveitam das reuniões anuais de 
prospecção e planejamentos tecnológicos e estratégicos da matriz para tentar determinar pontos 
nos quais a subsidiária poderia atuar. Para tanto, os gerentes ponderam as capacidades da 
subsidiária e do ambiente local, assim como os possíveis retornos para os mesmos.  
Assim, observou-se que a maioria dos projetos vem de sinais do mercado, sendo os 
processos e ferramentas de análise de mercado as principais formas de monitorar inovações. 
Apesar disso, a complexidade e estruturação desses processos, principalmente das ligadas a 




Nessa fase, os sinais prospectados são avaliados e transformam-se em projetos e planos de 
negócios. O objetivo é transformar os sinais de oportunidades em um plano de negócio. Para isso, 
Icom-Brasil possui processos de análise de viabilidade e planejamento de projetos tais como 
formação de base de informações sobre a oportunidade, esboço de conceitos e especificações 
técnicas e especificação do conceito de negócios. 
A análise de viabilidade é feita pelos gerentes responsáveis pelas áreas de negócio, pelos 
grupos de discussão e por representantes das áreas de produção, vendas, marketing e prestação de 
serviços. Esse processo, que está em uso desde o início da década de 1990, pode levar de 
semanas a meses, dependendo do projeto. 
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Os principais critérios utilizados para análise dos sinais da fase de prospecção são: portfólio 
da empresa (produtos já existentes e compatibilidade); compatibilidade com capacidade da 
subsidiária; alinhamento com a visão e estratégia tecnológica e de mercado; perspectivas 
financeiras e de mercado (custo, retorno previsto, potencial de vendas, apelo comercial etc.); tipo 
de tecnologia; índice de mudança tecnológica; riscos potenciais; verificação da legislação 
(incluindo incentivos fiscais) e; ciclo de vida do produto. 
Mais uma vez, tal estudo de viabilidade é feito de maneira mais intuitiva na Icom-C-Brasil. 
 
III) Seleção Estratégica 
Nesse ponto do processo de gestão da inovação são selecionados os projetos com maior 
potencial. Assim, há processos formais de classificação e priorização que consistem em listar 
projetos definidos na fase anterior, comparar projetos com estratégia da empresa, classificação de 
projetos e análise da maturidade tecnológica. 
Entre as ferramentas mais usadas têm-se reuniões de discussão e seleção de projetos, 
estudos de viabilidade e gestão de portfólio. Para a seleção dos projetos são utilizados os 
resultados (documentação) dos processos e ferramentas de etapas anteriores como roadmapping, 
mercado, estudo de viabilidade etc. 
Como critérios utilizados para seleção estratégica de projetos foram observados: 
 Estratégicos: ajuste às competências essenciais, adequação à estratégia da área, grau 
de comprometimento interno etc. 
 Financeiros: retorno sobre investimento, rentabilidade do mercado, faturamento etc. 
 Mercadológicos: probabilidade de sucesso comercial, tamanho do mercado, 
participação no mercado, nível de competição etc. 
 Tecnológicos: probabilidade de sucesso técnico, análise do ciclo de vida etc. 
 
A gestão de portfólio busca um balanceamento entre tecnologias básicas, ganhadoras de 
pedidos, futuras e radicais. As tecnologias básicas são aquelas essenciais para o negócio atual e as 
ganhadoras de pedidos formam a vantagem competitiva atual da empresa com relação aos 
concorrentes. As tecnologias futuras e radicais garantem a competitividade no longo prazo. 
A Icom-C-Brasil prioriza seus projetos por meio de workshops e segundo critérios de 
faturamento, volume de investimentos e possibilidade de utilização de incentivos fiscais; 
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Ao final, os projetos são divididos conforme seu objetivo: inovação/adaptação, 
produto/processo, mercado local/regional/mundial e tipo de tecnologia. 
 
IV) Mobilização de Recursos 
Os projetos selecionados passam então para a alocação de recursos, a qual é feita por meio 
de processos de detalhamento de necessidade de investimentos; determinação das ações e 
recursos necessários para implantar os projetos; busca e negociação internas, aquisição de 
tecnologia, alianças estratégicas, formalização de cooperação técnica, interface com institutos de 
pesquisa e universidades; análise de incentivos fiscais e; determinação da alocação de recursos. 
Os processos de alianças estratégicas são muito importantes para a Icom-Brasil, uma vez 
que parte importante de suas atividades de P&D da Icom-A e B são desenvolvidas por meio de 
parcerias com universidades e institutos de pesquisa nacionais. O número de pessoas envolvidas 
em P&D dobra quando consideradas tais parcerias. 
Na Icom-C-Brasil, parte dos Serviços de TI tem processos de aproximação com os clientes 
a fim de capturar suas necessidades e transformá-las em inovações lucrativas. Além disso, tem 
parcerias com fornecedores de serviços. A formação de tais parcerias é estratégica para a 
competição no mercado.  
Também é importante mencionar que a Icom faz muito uso, e há muito tempo, dos 
incentivos governamentais. Os incentivos fiscais para a área de Informação e Comunicação vêm 
desde a reserva de mercado, o que possibilitou a formação de competências nacionais 
importantes nessa área. Sendo assim, a sistematização de ferramentas de análise e prestação de 
contas dos incentivos fiscais é muito importante. 
Nessa fase também há parcerias com universidades para treinamento dos recursos humanos, 
incluindo cursos de pós-graduação. 
É interessante notar que a Icom possui um orçamento de P&D atrelado ao faturamento da 
subsidiária, o que facilita o planejamento de projetos e a alocação de recursos. 
No processo de aquisição de tecnologia, o apoio da matriz é de fundamental importância, 
principalmente para sistematização de ferramentas de análise de patentes, benchmarking, gestão 
de interface e análise de parceiros. 
Nessa fase vários projetos são cancelados por falta de recursos de longo prazo ou 
incapacidade de realização de parcerias. 
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V) Implementação 
Na fase de implementação foram encontradas processos de detalhamento de conceitos 
técnicos; gestão de projetos; desenvolvimento do produto/processo; desenvolvimento de planos 
de marketing, venda e pós-venda, lançamento, produção e prestação de serviços; avaliação, 
informação e acompanhamento (por exemplo: tempo e custo) dos projetos; testes de mercado e 
na produção; parceria com varejo etc. 
As seguintes ferramentas estruturadas foram encontradas na Icom-A e B: metodologia 
internacional de gestão de projetos, checklist, gestão da qualidade, constituição de equipes 
(análise de competências), ferramentas computacionais (por exemplo simulação) etc. 
A Icom-C-Brasil usa principalmente o Modelo Integrado de Maturidade e Capacidade de 
Processo (Capability Maturity Model Integration - CMMI), que é uma metodologia internacional 
de gestão de projetos de software. 
Um dos processos relacionados ao mercado é o de parceria com clientes: utilizando a 
logística e rede de relacionamentos de produtos anteriores da Icom-A-Brasil, Icom-B-Brasil fez 
parcerias com lojas de varejo e fornecedores para o lançamento e introdução das inovações. 
No processo de desenvolvimento da inovação têm-se etapas de design, combinação de 
conhecimentos e recursos internos e externos, codificação, prototipagem e testes de produtos e 
sistemas. Na gestão de projetos há medidas como controle de recursos humanos e financeiros, 
ferramentas, determinação de líderes e acompanhamento do cronograma. 
Durante todo o ciclo de desenvolvimento há medições periódicas de custo, qualidade e 
prazo de entrega que são acompanhadas tanto pelos gestores da subsidiária quanto da matriz. 
 
VI) Avaliação 
Após lançado o produto e encerrado o processo de inovação, há processos de 
monitoramento do desempenho da inovação (técnico e mercadológico), de avaliação do 
desempenho da gestão de projetos e de descontinuação de produtos. 
Na avaliação do desempenho da inovação são utilizados indicadores usuais como retorno 
sobre o investimento, faturamento, volume de vendas, participação no mercado, problemas 
técnicos e de produção etc. 
Como ferramentas de avaliação da inovação e avaliação dos projetos de inovação são 
utilizadas reuniões de comunicação e avaliação. No caso da avaliação dos projetos de inovação 
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há métricas como produtividade, qualidade, prazo (tempo e cumprimento do especificado), custo 
e número de propostas de patentes solicitadas. Através dessas métricas pode-se medir a 
capacidade da equipe no planejamento, execução e inserção de inovações nos mercados locais, 
regionais e globais.  
Tais métricas são alinhadas com aquelas usadas pela matriz. Isso porque, a partir dos dados 
de acompanhamento e desempenho de projetos, a matriz faz uma classificação dos centros de 
desenvolvimento a fim de determinar os melhores candidatos a futuros projetos. 
Com esses processos de avaliação foi possível descobrir falhas e gargalos do sistema e 
determinar planos para solucioná-los. 
Atualmente, a gestão da propriedade intelectual é apoiada pela matriz. Muitos dos 
processos de patente são direcionados para serem realizados na matriz, pois essa já possui uma 
estrutura específica para gestão da propriedade intelectual. Muitas inovações realizadas na Icom-
Brasil são patenteadas pelo escritório de patentes da matriz ficando com ela o direito da patente. 
Esse fato comprova a forte influência da matriz nas decisões da subsidiária, ficando a 
primeira com boa parte dos lucros decorrentes das inovações realizadas na Icom-Brasil, assim 
como evidencia a gestão da propriedade intelectual como uma forma de monitoramento e 
controle das atividades inovativas das subsidiárias. 
 
4.5.3. Considerações sobre a gestão da inovação na Icom-Brasil 
A Icom-Brasil é a mais inovativa das subsidiárias analisadas; possui vários projetos de 
desenvolvimento simultâneos, alguns deles globais. Porém, o uso sistemático e unificado de 
processos e ferramentas é complicado nessa subsidiária devido a diferenças entre suas áreas de 
negócios. Como resultado, o esforço inovativo e o grau de descentralização de P&D dependem 
da área observada. Icom-C-Brasil, por exemplo, é bem mais restrita em atividades de inovação. 
Icom-Brasil possui responsabilidades (mandatos) de desenvolvimento de produtos e utiliza-
se das capacidades do ambiente local (recursos humanos e incentivos fiscais). Porém, não possui 
responsabilidades para todas as tecnologias ou linhas de produtos, e muitos de seus projetos 
dependem de transferência de tecnologia da matriz ou de parceiros locais. 
Na Icom-Brasil foram encontradas estruturas organizacionais consolidadas de inovação, 
bem como processos formais e sistemáticos que vão desde a prospecção de sinais mercadológicos 
e tecnológicos até gestão de propriedade intelectual. A Gestão da Inovação da Icom-Brasil pode 
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ser resumida na Figura 4.5 a seguir. 
Pelos processos e ferramentas explicitadas na Figura 4.15, observa-se na Icom-Brasil uma 
preocupação maior, do que nas subsidiárias anteriores, com prospecção tecnológica e 
determinação de recursos constantes para inovação. 
Os processos de gestão de alianças estratégicas são fundamentais para as atividades 
inovativas da Icom-Brasil, especialmente por depender de incentivos fiscais que exigem o contato 
com universidades e institutos de pesquisa. 
Figura 4.5 - Gestão da Inovação Tecnológica da Icom-Brasil. 
Fonte: Elaboração própria com base em Quadros (2007). 
 
Assim, observa-se na Icom-Brasil uma ligação entre as responsabilidades da subsidiária 
com suas práticas de gestão da inovação. As contínuas atividades inovativas permitem (se não 
obrigam) a estruturação de processos formais. Com o volume de projetos da Icom-Brasil, seria 
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praticamente impossível gerenciar a inovação sem a formalização de processos e ferramentas. 
Os entrevistados da Icom-Brasil citaram como principais barreiras ao aumento das 
atividades inovativas na subsidiária: problemas com recursos humanos e de infra-estrutura 
(citados na Seção 4.5.1), culturais e decorrentes da estratégia da matriz. 
Um dos entrevistados mencionou que a maior barreira para o planejamento e realização de 
inovações na filial é a matriz. As barreiras decorrentes da estratégia da matriz são importantes 
pelo fato de trazerem um engessamento das ações da subsidiária. Muitos profissionais não vêem 
urgência na inovação tecnológica, uma vez que a matriz pode prover a Icom-Brasil com as 
tecnologias e produtos necessários. Segundo um dos entrevistados, isso faz com que “todas as 
áreas de tecnologia tenham nitidamente uma função secundária dentro da empresa”.  
Outro problema mencionado é a barreira cultural, que é parcialmente decorrente da 
estratégia da matriz: a maioria dos funcionários (incluindo gerentes) devota seu tempo e esforços 
para atividades voltadas ao negócio atual, o que faz com que atividades de P&D para se adquirir 
know-how para o futuro sejam pouco exercitadas. Isso é decorrente também das restrições 
orçamentárias, o que faz com que se atue mais no curto prazo e com projetos de desenvolvimento 
e adaptação de produtos a partir de sinais de mercado. 
Entre as capacidades da subsidiária citadas pelos entrevistados como ganhadores de 
responsabilidades tem-se: ampla divulgação das capacidades das subsidiárias e a existência de 
boa capacidade de gestão de projetos e negociação. 
Esses dois comportamentos têm particular importância no ganho de projetos globais e 
regionais. Entretanto, o poder de negociação está fortemente ligado, primeiro, à importância do 
mercado doméstico e, em segundo lugar, aos incentivos, RH qualificados e existência de proteção 
à propriedade intelectual. 
 
 
4.6. Considerações finais sobre a gestão da inovação nas subsidiárias estudadas 
Nesta Seção, todas as conclusões são relacionadas às subsidiárias brasileiras, por isso o 
sufixo “Brasil” será omitido. Caso haja necessidade de se referir à corporação MNC como um 
todo, este fato será explicitado. 
A pesquisa empírica permite concluir que a variação de formalização e complexidade das 
práticas de gestão da inovação está relacionada ao nível de responsabilidade das subsidiárias. Isto 
é, as subsidiárias com mandatos mais complexos possuem maior formalização e usam mais 
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complexos processos e ferramentas de gestão da inovação. 
A partir dos dados analisados pode-se construir a Figura 4.6, a qual resume a relação entre 
responsabilidades e gestão da inovação tecnológica. Quanto mais escuro o quadro, maior a 
formalização e sistematização dos processos e ferramentas. 
Observa-se na figura (leitura diagonal) uma evolução das práticas de gestão da inovação 
das mais simples e intuitivas para as mais complexas e estruturadas. Assim, há na Icom processos 
de inovação sistemáticos e estruturados, enquanto que na Transp tais processos são pontuais e 
não-estruturados. 
Uma leitura horizontal da Figura 4.6 leva ao entendimento da difusão dos processos 
inovativos nas subsidiárias estudadas. Os processos ou práticas de gestão da inovação mais 
utilizados são aquelas próximas ao mercado local, principalmente relacionados a prospecção de 
mercado, a estudos de viabilidade e a gestão de desenvolvimento de produtos. 
Há pouca presença de processos relacionados à inovação radical, pesquisa tecnológica de 
longo prazo (prospecção tecnológica, p. ex.), desenvolvimento de tecnologia e gestão de 
propriedade intelectual. 
Dessa forma, em termos de inovações tecnológicas, podemos separar as subsidiárias e 
alguns de seus segmentos em dois grupos distintos. O primeiro grupo (grupo das inovadoras) 
compreende aquelas que realizam desenvolvimento de produtos/processos novos ou 
significativamente melhorados, e o segundo (grupo das seguidoras) compreende aquelas que 
apenas adaptam processos internos ou vendem, produzem ou customizam produtos. A divisão 
dos grupos é mostrada na Tabela 4.8. 
 
Tabela 4.8 - Divisão das subsidiárias conforme suas responsabilidades inovativas.  
Inovadoras Seguidoras 
 Icom 
 Acontrol: tomadas, sistemas de automação, soluções industriais, 
soluções para indústrias de processo. 
 GTDE: transformador, painel de média voltagem e turbina a vapor. 
Acontrol – demais áreas
 GTDE – demais áreas  
 Médica 
Transp 
Fonte: Elaboração própria. 
 
O relacionamento das subsidiárias Icom, Médica e Transp com parceiros é muito 
importante, e este tem sido objeto de investimento e fortalecimento. A Icom possui um forte 
relacionamento com universidades e institutos de pesquisa, a Médica com fornecedores e a 
Transp com os clientes. 
 208
Figura 4.6 – Comparação entre responsabilidades e práticas de gestão da inovação nas subsidiárias estudadas. 
Nota: as diferenças de contraste representam a formalização das práticas. Quanto mais escuros os quadros mais formais elas são. 
Fonte: Elaboração própria.
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No caso da Icom, uma parte importante de suas atividades inovativas é desenvolvida com 
colaboradores externos por meio de parcerias com universidades e institutos de pesquisa 
nacionais. O número de pessoas envolvidas em inovação dobra quando consideradas as parcerias. 
A Médica tem um relacionamento muito próximo aos fornecedores, pois, não possuindo 
planta fabril e competências suficientes, contrata deles o desenvolvimento e a produção de 
produtos, serviços ou soluções para o mercado local. 
Poucos processos regulares e previsíveis foram encontrados nas subsidiárias, com exceção 
das subsidiárias/áreas inovadoras. Ainda, onde processos foram encontrados, eles eram 
geralmente relacionados com o mercado doméstico e/ou gestão de projetos. As subsidiárias 
seguidoras fazem poucos esforços para buscar oportunidades tecnológicas, e mesmo a busca por 
oportunidades nem sempre possuem um processo formal controlado. 
Entretanto, mesmo na Acontrol e Icom, os projetos descentralizados são geralmente de 
baixo risco e baixo investimento, principalmente se comparados aos da Matriz. Nesse raciocínio, 
projetos de software são mais facilmente descentralizados do que os de hardware. 
Uma explicação para a pouca utilização de processos sistemáticos é o fato de que, nas 
subsidiárias/áreas seguidoras, as atividades inovativas são tão esporádicas que a construção de 
processos formais não é possível. Isso se deve a diversas barreiras encontradas por essas 
subsidiárias (mesmo pelas inovadoras) para adquirir e gerenciar suas responsabilidades de 
inovação.  
A Tabela 4.9 apresenta as barreiras mais citadas pelos entrevistados com relação à 
aquisição de responsabilidades de inovação. 
 
Tabela 4.9 – Barreiras ao uso de processos inovativos. 
Acontrol GTDE Icom Médica Transp 
Falta de recursos ou 
inconstância desses 
Falta de recursos ou 
inconstância desses
Estratégia da Matriz Falta de recursos 
ou inconstância 
desses 
Falta de recursos 
ou inconstância 
desses 




Pressão por resultados 
de curto prazo 
Pressão por 





 Falta de mercado 
local 








Fonte: Elaboração própria. 
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A barreira mais citada foi a restrição e/ou inconstância de recursos financeiros, de RH, 
infra-estrutura etc. Sobre os recursos financeiros, foi amplamente citado o fato de não haver 
divisão entre recursos para atividades inovativas e atividades operacionais de rotina. A constância 
e previsibilidade desses recursos também é requisito para a execução de atividades inovativas. 
Em investimento, foi citado que os de curto-prazo prevalecem como resultado de metas 
anuais financeiras e de vendas impostas pela matriz. Essas metas tornam difícil a realização de 
projetos de longo prazo, pois esses levam mais tempo para gerar resultados positivos, além de 
serem mais arriscados.  
A questão financeira pode ser atenuada com o uso de incentivos fiscais e financiamento 
público, porém, para isso, as subsidiárias devem ter capacidades para realizar os processos 
necessários para a obtenção de recursos públicos para investimento em P&D. 
Com relação à gestão de projetos, algumas áreas dizem necessitar de pessoas com 
experiência, habilidade e certificação nessa área. Pessoas capacitadas são necessárias para que a 
subsidiária tenha um bom desempenho na gestão, cumprindo prazos e custos e conseguindo 
sucesso nos projetos.  
Assim, há necessidade de desenvolvimento contínuo dos recursos humanos na área de 
gestão de projetos e gestão da tecnologia e necessidade de estímulo permanente à cultura 
empreendedora e inovativa a fim de aumentar as capacidades das subsidiárias nessa área. 
Ainda sobre recursos humanos, todas as subsidiárias mencionaram que o papel dos líderes é 
fundamental para a migração de projetos para o Brasil e para o sucesso das inovações. A 
principal função do líder é comunicar, motivar, coordenar, organizar, dirigir e controlar as 
pessoas e projetos sob sua responsabilidade. A habilidade do líder em tais atividades é 
fundamental para o sucesso da unidade sob seu comando. 
Algumas subsidiárias mencionaram a falta de motivação e suporte da alta administração 
para a inovação; a administração não possui iniciativa e/ou poder na busca de atividades de maior 
valor agregado e está mais interessada em resultados financeiros e de vendas. Além da estratégia 
da MNC, isso também pode ser decorrente de uma falha nas habilidades da alta administração em 
negociar com a Matriz. 
Nas subsidiárias seguidoras, não há um senso de urgência na realização de inovação, 
porque a matriz as supre com quase todos os produtos e tecnologias que a unidade necessita. 
Mais que isso, há metas financeiras e de vendas estabelecidas pela Matriz. Dessa forma, a fim de 
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ganhar ou garantir a continuidade das atividades inovativas, a filial deve ganhar a confiança da 
matriz, apresentando bons resultados. 
Outra importante observação diz respeito relação entre a subsidiária e a Matriz. A Matriz 
ainda dirige as atividades inovativas das subsidiárias. Nesse sentido, alguns projetos vêm da 
estratégia da Matriz em descentralizar suas atividades e não da iniciativa da subsidiária. Nesses 
casos, a Matriz encomenda projetos ou abre a oportunidade para subsidiárias com capacidades 
similares competirem pelo projeto. Dessa forma, as diferenças recaem sobre custos, reputação, 
resultados passados, negociação etc. Isso acontece em algumas áreas da Icom e da Acontrol. 
Algumas vezes a Matriz permite algum desenvolvimento local nas subsidiárias em resposta 
a alguma mudança ou oportunidade na demanda ou nos competidores. Esse é o caso de adaptação 
e desenvolvimento de produtos para o segmento de açúcar e álcool na Acontrol e GTDE. 
Outra forma da subsidiária se envolver em inovação é o envio de profissionais capacitados 
para grupos globais de desenvolvimento. Isso geralmente é feito em projetos de produtos globais 
que precisam se adequar às necessidades de vários mercados e legislações. Em tais tipos de 
projetos, participaram profissionais da Acontrol e GTDE. 
Conclui-se que há uma grande diferença nas atividades de inovação tecnológica entre as 
subsidiárias estudadas, o que está diretamente relacionado às responsabilidades e capacidades da 
subsidiária. Tais responsabilidades, por sua vez, estão relacionadas, principalmente, com a 
importância do mercado doméstico (demand-pull), já que atividades de busca tecnológica 
(technology-push) são pouco freqüentes em tais subsidiárias. Em grande parte das vezes, o 





Nas últimas décadas, com o aumento da pressão por inovações, as empresas multinacionais 
têm aumentado seus esforços de integração de suas unidades globais para desenvolvimento 
conjunto de tecnologias e produtos. Assim, a matriz passa a analisar com mais cuidado as 
capacidades de suas subsidiárias, de modo a decidir quais receberão maiores responsabilidades 
(mandatos) para pesquisa, desenvolvimento e inovação de produtos e processos.  
As subsidiárias, por sua vez, buscam obter mais responsabilidades, principalmente nas 
atividades de maior conteúdo tecnológico, a fim de garantir sua sobrevivência e competitividade. 
Num ambiente de maior necessidade de inovação, processos e ferramentas formais de 
gestão tornam-se essenciais para o bom desenvolvimento de produtos e processos inovadores.  
Nesse contexto, essa pesquisa teve como objetivo geral estudar a interação entre a 
amplitude e complexidade das responsabilidades e o grau de inovação tecnológica (processos e 
ferramentas) em cinco subsidiárias do setor eletroeletrônico instaladas no Brasil. Para tanto, 
realizou-se cinco estudo de caso em profundidade em cinco subsidiárias do setor eletroeletrônico 
instaladas no Brasil. Tais subsidiárias atuam nos setores: controle e automação; geração, 
transmissão e distribuição de energia; informação e comunicação; soluções médicas; e sistemas 
de transporte ferroviário. 
Ainda, foram analisados dados de pesquisa documental e pesquisa bibliográfica para 
contextualizar e entender o estado-da-arte e as características do ambiente local e para conhecer 
as subsidiárias e seus processos de gestão da inovação. 
O referencial teórico escolhido é o que encara a gestão da inovação como um processo 
(entre os autores dessa corrente tem-se Joe Tidd, John Bessant e Keith Pavitt) e o que adota a 
perspectiva da subsidiária para explicar sua evolução (entre os principais autores Julian 
Birkinshaw, Neil Hood e Mark Dodgson). 
Assim, a tese foi dividida em capítulos de acordo com os três conjuntos de determinantes 
estabelecidos por Birkinshaw e Hood (1998): determinantes da matriz, determinantes da 
subsidiária e determinantes ambientais locais. Esses três conjuntos de determinantes foram 
analisados nos capítulos que compõem a tese: o capítulo 2 analisou o ambiente local; o capítulo 
3, os determinantes da matriz e da subsidiária e; o capítulo 4 as práticas de gestão da inovação 
das subsidiárias estudadas. 
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Com relação às responsabilidades das subsidiárias, relembrando o capítulo 3, as atividades 
inovativas da Médica, GTDE, Transp e Acontrol estão concentradas, principalmente, na 
adaptação de produtos e serviços da MNC e customização e nacionalização de alguns produtos, 
serviços e sistemas para o mercado local. Nessas subsidiárias, as exceções ficam a cargo de 
segmentos da Acontrol (incluindo Manufacturing Execution Systems – MES, tomadas, sensores) 
e da GTDE (automação, transformadores, painéis e turbinas). 
A Icom, por sua vez, é a subsidiária com as mais complexas responsabilidades, o que 
envolve, além de adaptações, customizações e nacionalizações de produtos e processos, projetos 
de desenvolvimento com e sem transferência de tecnologia da matriz. 
Com relação aos fatores importantes e determinantes da migração de atividades de maior 
valor agregado para as subsidiárias brasileiras tem-se principalmente o fator mercadológico. O 
tamanho e complexidade do mercado brasileiro (real e potencial) é o fator mais importante para a 
agregação de valor local pelas subsidiárias e para explicar as diferenças de investimento entre 
elas. Se o país possui um mercado local grande e sofisticado, há maior probabilidade de 
desenvolvimento de inovação nas subsidiárias. 
Outros pontos importantes citados pelas subsidiárias ajudam a explicar as diferenças entre 
elas com respeito à valorização e realização de inovação: 
 adequação do ambiente local: economia, recursos humanos disponíveis, proteção a 
propriedade intelectual e legislação de apoio a inovação; 
 capacidades da subsidiária; 
 complexidade de produtos e processos: quanto mais complexos os produtos e processos, 
maiores os riscos e custos desses; 
 portfólio da MNC: mesmo que importantes para a subsidiária, a matriz não apoiará 
inovações fora de seu portfólio; 
 culturas da subsidiária e da Matriz; e 
 liderança, habilidade de negociação e desejo por autonomia da alta administração. 
 
Observou-se que o posicionamento estratégico da subsidiária e de sua alta administração é 
decisivo para o ganho de responsabilidades e ampliação de capacidades (incluindo a formalização 
e sistematização dos processos de inovação tecnológica).  
Dessa forma, a motivação e valorização da alta administração com relação às atividades 
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tecnológicas e inovativas é um fator decisivo. A forma como a administração determina 
estratégias e estruturas, direciona recursos e cobra resultados determina as atividades que são 
realizadas em toda a empresa.  
Se a alta administração tem uma visão de longo prazo, possivelmente direcionará o negócio 
para atividades inovativas e tecnológicas. Porém, se a forma de avaliar o desempenho basear-se 
apenas em resultados financeiros e mercadológicos de curto prazo, as atividades inovativas serão 
dificultadas, pois grande parte delas necessita de investimentos num médio ou longo período de 
tempo. 
Na Icom, por exemplo, a iniciativa de alguns gerentes de P&D em negociar projetos com a 
matriz foi decisiva para a posição atual da subsidiária. Deste modo, os gerentes devem ser 
capazes de divulgar as capacidades das subsidiárias e negociar projetos e recursos com a matriz. 
Ao mesmo tempo, eles devem ser capazes de se relacionar com o ambiente local, requisitando 
dos órgãos governamentais um ambiente local mais propicio à inovação, bem como 
estabelecendo e gerenciando parcerias com fornecedores, universidades etc. 
Tais fatores são decisivos para as atividades inovativas, mas somente quando o mercado 
doméstico é prospero. Dessa forma, servem como um segundo grupo de argumentos para que as 
subsidiárias consigam novas responsabilidades e mantenham as atuais. 
O Capítulo 2 foi utilizado para análise de três fatores do setor eletroeletrônico (ambiente 
local) que ajudam a explicar as diferenças entre as subsidiárias com respeito à valorização e 
realização de inovação: proteção a propriedade intelectual, disponibilidade de recursos humanos 
capacitados e incentivos fiscais e financiamentos disponíveis. 
Observou-se que as diferenças de quantidade e qualidade das responsabilidades inovativas 
estão relacionadas com, além da importância e complexidade do mercado doméstico, incentivos 
fiscais e existência e facilidade dos financiamentos públicos, ambiente econômico estável e 
dinâmico, iniciativa da subsidiária e sistema de proteção à propriedade intelectual. 
A Icom, por exemplo, que se apresenta como a mais inovadora das cinco subsidiárias 
estudadas, utiliza muito mais (e há mais tempo) os incentivos fiscais governamentais do que as 
demais subsidiárias. Os incentivos fiscais para a área de Informação e Comunicação vêm desde a 
reserva de mercado, o que possibilitou a formação de importantes competências nacionais nessa 
área. 
A reserva de mercado e depois a Lei de Informática proporcionaram a Icom o 
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desenvolvimento de capacidades locais a fim de cumprir as obrigações de tais instrumentos 
governamentais. 
Dessa forma, na época da reserva, o sistema Telebrás elaborava editais buscando 
tecnologias desenvolvidas no país ou com alto grau de nacionalização. Tal fato exigia das 
subsidiárias o desenvolvimento local autônomo ou com a utilização de parceiros locais. A 
dependência da transferência de tecnologia da matriz foi diminuída, uma vez que boa parte de sua 
tecnologia não servia, não era adaptável ou viável ao mercado brasileiro. 
Com a Lei de Informática, os benefícios oriundos da isenção fiscal e das capacidades locais 
já formadas proporcionaram ganhos de mandatos ainda mais complexos e globais. 
Como já mencionado, o papel de dois gerentes da Icom foi fundamental para o ganho de 
responsabilidades, tanto na reserva de mercado quanto na implantação da Lei de Informática. 
Esses gerentes difundiram os benefícios de tais instrumentos para a corporação MNC e 
negociaram a vinda de projetos para o Brasil. 
As diferenças de investimento entre as subsidiárias e de descentralização da Matriz também 
parecem ser explicadas por fatores setoriais tais como o grau de mudança tecnológica da indústria 
e o ciclo de vida dos produtos e processos.  
Nesse ponto, considera-se que quanto maiores e mais rápidas as mudanças tecnológicas da 
indústria (ou menores os ciclos de vida), maior a necessidade de aproximação com os mercados 
locais em busca de conhecimento e inovações. Tal aproximação tem feito com que as MNC 
ampliem as responsabilidades de desenvolvimento de suas filiais. Esse é o caso da Icom-Brasil e 
partes da Acontrol-Brasil e GTDE-Brasil.  
Ao contrário, em indústrias ou segmentos com baixo grau de mudança, há menos 
necessidade de acompanhamento próximo de tendências locais e, por isso, menos esforço de 
P&D local. Esse é o caso da Médica, da Transp e de parte da GTDE e Acontrol. Comparadas à 
Icom, tais subsidiárias possuem um ritmo de mudança tecnológica menor. 
Certas características setoriais influenciam positivamente a realização de inovação nas 
subsidiárias, tais como exigências de legislação quanto à segurança e normas e padrões locais. 
Isso ocorre na Acontrol e GTDE com padrões de tensão elétrica e normas de segurança. No caso 
da GTDE, por exemplo, a legislação exige a realização de testes laboratoriais para a emissão de 
certificações e permissões de comercialização. 
Outro fator positivo é o avanço à proteção a propriedade intelectual e o combate a pirataria 
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que, apesar de significativas melhora nos anos, ainda estão longe do nível dos mais importantes 
países em desenvolvimento. 
Também os clientes podem influenciar positivamente a realização de tais atividades ao 
exigirem tecnologias novas, diferentes ou personalizadas. Isso pode ocorrer, principalmente, na 
Médica e Transp. 
Em relação a influências setoriais negativas na inovação, tem-se a complexidade 
tecnológica, o custo e risco dos projetos, a ausência de recursos humanos capacitados e as 
características de funcionamento do setor. Nesse último ponto, tem-se o caso da Transp que, 
como trabalha com o transporte de passageiros que é regulado pelo governo, é altamente 
dependente da administração e de políticas públicas. 
Em relação aos recursos humanos disponíveis, no capítulo 2 concluiu-se que o país ainda é 
muito deficiente tanto em quantidade quanto em qualidade, principalmente nas áreas das ciências 
exatas (engenheiros, técnicos etc.). Apesar disso, as subsidiárias estudadas deram altas notas à 
adequação dos recursos humanos disponíveis. Esse fato pode ser explicado pelo fato de todas elas 
terem unidades localizadas em regiões com os melhores profissionais do país, tais como Sudeste 
e Sul. 
Por algumas delas foi citada a dificuldade de transferir recursos humanos para a região da 
Zona Franca de Manaus; por isso, as empresas têm investido em treinamentos específicos e 
convênios com universidades nessa região. Apesar disso, os profissionais mais qualificados que 
ocupam os cargos mais elevados na hierarquia organizacional ainda vêm do sudeste e sul do país. 
Isso porque, além da formação apropriada, possuem experiência em gestão de projetos e de 
tecnologia. 
Outra importante observação diz respeito relação entre a subsidiária e a Matriz. Essa 
dimensão, que se mostrou muito importante, é negligenciada pelo modelo de Birkinshaw e Hood 
(1998) que não leva em consideração as disputas de poder entre matriz e subsidiárias e o processo 
de negociação e convencimento da matriz pela subsidiária. 
A Matriz ainda direciona ou impede muitas das atividades ligadas à inovação na 
subsidiária. Nesse sentido, alguns projetos vêm da estratégia da Matriz em descentralizar suas 
atividades e não da iniciativa da subsidiária. Nesses casos, a Matriz encomenda projetos ou abre a 
oportunidade para subsidiárias com capacidades similares competirem pelo projeto. Dessa forma, 
as diferenças recaem sobre custos, reputação, resultados passados, negociação etc. Isso acontece 
 218
em algumas áreas da Icom e da Acontrol. 
No Brasil, a Matriz é geralmente muito centralizadora em áreas onde: 
• o mercado interno é reduzido,  
• o valor dos investimentos em projetos de inovação é muito alto,  
• a complexidade do produto é alta, ou  
• a matriz desconhece as competências da área. 
 
Esse é o caso das subsidiárias classificadas como seguidoras na conclusão do capítulo 4. 
No caso das barreiras colocadas pela matriz para a realização de atividades de maior valor 
agregado nas subsidiárias observou-se a presença de cancelamento, pausas e atrasos na aprovação 
em projetos solicitados ou em execução nas subsidiárias. Esse foi o caso de projetos na GTDE e 
Transp. 
Na Transp, a estratégia da multinacional em permanecer apenas no segmento de 
passageiros limita a ampliação do mercado e atividades no Brasil, uma vez que o sistema 
ferroviário brasileiro ainda é muito incerto. Assim, esse fato é causado pelas limitações de 
portfólio da matriz e também de capacidades da Transp-Brasil (como recursos financeiros e 
conhecimento do mercado). 
Nessa fase se determina a estratégia para a inovação que será lançada levando-se em 
consideração as condições de mercado e de tecnologia e os padrões tecnológico (nível de 
qualidade, portfólio) e estratégico da matriz. Uma inovação que não se enquadre no portfólio ou 
nas normas da matriz geralmente é barrada. 
Um dos entrevistados mencionou que a maior barreira para o planejamento e realização de 
inovações na filial é a matriz. As barreiras decorrentes da estratégia da matriz são importantes 
pelo fato de trazerem um engessamento das ações da subsidiária. Muitos profissionais não vêem 
urgência na inovação tecnológica, uma vez que a matriz pode prover a Icom-Brasil com as 
tecnologias e produtos necessários. Segundo um dos entrevistados, isso faz com que “todas as 
áreas de tecnologia tenham nitidamente uma função secundária dentro da empresa”.  
Mesmo na Icom que possui as mais complexas responsabilidades a influência das decisões 
da matriz pode ser observada, por exemplo, na determinação de que as patentes sejam 
depositadas pela matriz, já que nela existe um escritório específico para isso. 
Além disso, há a presença de supervisores da matriz que ficam um período na subsidiária 
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para acompanhar as atividades que estão sendo desenvolvidas e garantir que esta siga as 
estratégias e portfólio da matriz. 
Por essas razões, muitas vezes as subsidiárias desenvolvem os chamados “projetos 
submarinos”, isto é, projetos que são iniciados e, muitas vezes, executados sem o conhecimento 
da matriz. No momento em que a subsidiária estabelece o sucesso do projeto, este é apresentado à 
matriz. Essa geralmente o aceita quando o julga importante para a operação e competitividade e 
não tenha efeito negativo na estratégia e portfólio da corporação. 
Assim, algumas vezes a Matriz permite algum desenvolvimento local nas subsidiárias em 
resposta a alguma mudança ou oportunidade na demanda ou nos competidores. Esse é o caso de 
adaptação e desenvolvimento de produtos para o segmento de açúcar e álcool na Acontrol e 
GTDE e o caso da adaptação do aparelho de raios-X na Médica. 
É importante mencionar que não apenas as subsidiárias de países em desenvolvimento 
precisam negociar suas responsabilidades com a matriz. Nas corporações estudadas, mesmo as 
filiais de países desenvolvidos têm extensa negociação com a matriz e mesmo assim, somente 
aquelas com ambiente local propício têm sucesso. 
Algumas ações importantes que melhoram o relacionamento da Matriz com a subsidiária 
são: intercâmbio de profissionais entre as unidades, divulgação das competências da subsidiária 
realizadas no exterior, divulgação de casos de sucesso etc. 
Entre as capacidades das filiais importantes para o ganho de projetos regionais e globais 
está a capacidade de negociação e venda dos projetos. Porém, como mencionado anteriormente, o 
poder de negociação está estreitamente ligado à importância do mercado interno. 
Por meio da pesquisa, pôde-se concluir que a matriz funciona mais num nível de avaliação 
e veto do que de influência simples. É a matriz que dá a “palavra final” para as decisões tomadas 
em suas filiais. Esse é um fato que o modelo de Birkinshaw e Hood (1998) não aborda, já que 
para os autores a matriz estaria no mesmo nível dos fatores ambientais e da subsidiária. 
Isto é, se a matriz decidir pelo encerramento das operações da subsidiária brasileira, ela tem 
o poder para fechar tal subsidiária. Porém, se a subsidiária tem capacidades únicas e 
responsabilidades locais/globais importantes para a competitividade da corporação, dificilmente a 
matriz tomará tal decisão. 
Portanto, na pesquisa empírica observou-se que a matriz tem o poder de veto nas atividades 
das subsidiárias, ficando a cargo dessas últimas negociarem e provarem para a matriz suas 
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capacidades e os benefícios das suas atividades. Nesse ponto, uma característica importante da 
subsidiária é sua reputação decorrente de suas capacidades e dos resultados passados alcançados. 
Além disso, segundo os entrevistados, como a Matriz valoriza a unidade que tem 
competência na gestão de projetos, tais competências podem facilitar a migração de projetos da 
Matriz e/ou outras unidades para a unidade brasileira. Assim, há necessidade de desenvolvimento 
contínuo dos recursos humanos na área de gestão de projetos e gestão da tecnologia e necessidade 
de estímulo permanente à cultura empreendedora e inovativa.  
Nesse contexto, as MNC e suas afiliadas desenvolvem e formalizam processos de gestão da 
inovação tecnológica, criando ferramentas e métodos a fim de garantir a competitividade da 
corporação por meio da inovação. 
Os resultados da pesquisa exploratória realizada evidenciam uma relação positiva entre as 
responsabilidades das subsidiárias e suas práticas de gestão da inovação tecnológica. As 
subsidiárias com as responsabilidades mais complexas são as que possuem as práticas e 
ferramentas de gestão da inovação mais estruturadas, contínuas e complexas. 
Por sua vez, observou-se que as diferenças de quantidade e qualidade das responsabilidades 
de P&D estão relacionadas com a importância e complexidade do mercado doméstico, incentivos 
fiscais e existência e facilidade dos financiamentos públicos, ambiente econômico estável e 
dinâmico, iniciativa da subsidiária e sistema de proteção à propriedade intelectual. 
Poucos processos regulares e sistematizados foram encontrados nas subsidiárias e áreas 
com menores responsabilidades de inovação. As subsidiárias seguidoras fazem poucos esforços 
para buscar oportunidades tecnológicas, e essa busca nem sempre possui um processo formal 
controlado. Nessas empresas, não há senso de urgência por inovação, uma vez que são supridas 
de produtos e tecnologias pela matriz. 
Onde processos foram encontrados, eles eram geralmente relacionados com o mercado 
doméstico e/ou gestão de projetos. Mesmo Icom e Acontrol, mais inovadoras, possuem uma 
considerável parte de seus esforços e capacidades direcionados a projetos voltados ao mercado 
local. 
Ainda, na Acontrol e Icom os projetos descentralizados são geralmente de baixo risco e 
baixo investimento, principalmente se comparados aos da Matriz. Nesse raciocínio, projetos de 
software são mais facilmente descentralizados do que os de hardware. 
A pesquisa também permite afirmar que as práticas de gestão da inovação têm se 
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desenvolvido nos últimos anos com o aumento dos mandatos de desenvolvimento regional e 
global de produtos. Entretanto, há poucos processos de gestão da inovação relacionados à 
pesquisa tecnológica de longo prazo e P&D para mercados globais. 
Uma explicação para a pouca utilização de processos sistemáticos é o fato de que, nas 
subsidiárias/áreas seguidoras, as atividades inovativas são tão esporádicas que a construção de 
processos não é possível. Isso se deve a diversas barreiras encontradas por essas subsidiárias  
para adquirir e gerenciar suas responsabilidades de inovação. 
Outros fatores também explicam as diferenças de atividades e processos inovativos, entre 
eles a velocidade de mudança tecnológica (já citada), iniciativas e incentivos da alta 
administração da subsidiária. 
Geralmente a área mais inovativa é aquela cuja velocidade de mudança tecnológica é maior 
e cujo ciclo de vida de produtos e processos é menor. Assim, a intensidade de mudança 
tecnológica é grande na Icom, na maior parte da Acontrol e em áreas da GTDE (principalmente a 
de automação). 
Esse fator também direciona a participação da subsidiária nas atividades inovativas da 
corporação MNC. Isso porque as MNC dependem mais de tais subsidiárias para gerar e adquirir 
conhecimentos e inovações, reduzir custos dos produtos/serviços, gerenciar cadeia de 
suprimentos e, principalmente, monitorar e gerenciar as necessidades dos clientes. Nesse sentido, 
pode-se afirmar que a mais importante é a Icom, seguida pela Acontrol, Médica, GTDE e Transp. 
Algumas subsidiárias mencionaram a falta de motivação e suporte da alta administração 
para a inovação; a administração não possui iniciativa e/ou capacidade na busca de atividades de 
maior valor agregado e está mais interessada em resultados financeiros e de vendas. Além da 
estratégia da MNC, isso também pode ser decorrente de uma falha nas habilidades da alta 
administração para negociar com a Matriz. 
Por esse motivo, muitos projetos de inovação das subsidiárias vêm da iniciativa dos 
gerentes de nível médio e baixo ou mesmo de funcionários operacionais, que, em algum 
momento de sua formação acadêmica ou profissional, tiveram contato com projetos de inovação. 
Nas subsidiárias seguidoras, não há um senso de urgência na realização de inovação, 
porque a matriz as supre com quase todos os produtos e tecnologias que a unidade necessita. 
Mais que isso, há metas financeiras e de vendas estabelecidas pela Matriz.  
Alguns gerentes têm tentado superar tais barreiras, mas esses problemas parecem ser 
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resultado das características intrínsecas e das estratégias da MNC moderna: pressão por 
resultados de curto prazo (especialmente financeiros) e a falta de incentivos e motivações da alta 
administração para projetos inovativos. 
Pela pesquisa também se pôde confirmar que as práticas de gestão mais difundidas são 
aquelas relacionadas a processos mercadológicos e de desenvolvimento de produtos, tais como 
pesquisa de mercado, estudos de viabilidade e seleção estratégica. 
Ainda, durante a coleta de dados, foi também observado que, em alguns casos, as empresas 
adquiridas respondem por grande parte dos recursos investidos em inovação. Acontrol e GTDE 
possuem áreas adquiridas com capacidades e responsabilidades de inovação respeitáveis que 
respondem por grande parte dos investimentos realizados.  
Espera-se que esse trabalho possa servir de subsídio para policy markers e administradores 
melhorarem a posição de subsidiárias brasileiras em termos de inovação, criando efeitos positivos 
na capacidade inovativa de todo o ambiente local. 
Uma sugestão que se mostra apropriada para as organizações (tanto MNC quanto 
nacionais) é o posicionamento dos recursos humanos em contato com atividades inovativas. Esse 
tipo de atividade deve ser incorporado à descrição de cargos, programas de treinamento, 
rotatividade de funcionários e avaliação de desempenho. Pessoas que tiveram contato com 
atividades inovativas parecem ser mais inclinadas a apoiar e participar novamente de tais 
atividades. 
Outra forma da subsidiária se envolver em inovação é o envio de profissionais capacitados 
para grupos globais de desenvolvimento. Isso geralmente é feito em projetos de produtos globais 
que precisam se adequar às necessidades de vários mercados e legislações. Em tais tipos de 
projetos, participaram profissionais da Acontrol e GTDE. 
O governo brasileiro, por sua vez, deve prover um ambiente de inovação com incentivos, 
estrutura, pessoal qualificado, estabilidade econômica e proteção à propriedade intelectual. Nesse 
sentido, o Brasil pode atrair atividades de alto valor agregado para as filiais de MNC, gerando 
efeitos positivos no ambiente local tais como envolvimento das filiais com parceiros locais, 
capacitação de recursos humanos, aumento no volume de exportações etc. 
Dessa forma, considerando que essa é uma pesquisa exploratória, espera-se que os futuros 
trabalhos possam dar continuidade aos resultados dessa tese e estudar a fundo temas como: 
relação entre subsidiária e ambiente local e entre subsidiárias e matrizes; papel dos gerentes de 
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nível médio na inovação; gestão da propriedade intelectual em subsidiárias; evolução das 
responsabilidades de subsidiárias e empresas nacionais no Brasil; entre outros. 
Também são interessantes novas aplicações do mesmo tipo estudo aqui apresentado para 
outros setores, como automotivo, farmacêutico, químico etc. Além de realizarem-se pesquisas de 
campo setoriais (survey) para verificar a amplitude das responsabilidades e práticas de gestão no 
país todo. 
Ainda, novos estudos seriam importantes nas áreas de implicações políticas do 
desenvolvimento das subsidiárias, impactos do desenvolvimento das subsidiárias na economia 
local e nacional, políticas governamentais para fomentar o desenvolvimento de filiais, fatores do 





ANEXO 1: ROTEIRO DE PESQUISA DOCUMENTAL 
 
Informações relacionadas a: 
 Características das subsidiárias: faturamento, estrutura, recursos humanos etc. 
 Atividades realizadas. 
 Histórico das subsidiárias. 
 Projetos realizados e rejeitados: natureza, resultados, importância etc. 
 Características das práticas e ferramentas de gestão da inovação. 
 Existência de responsabilidades globais/regionais (ganhas e perdidas). 
 Evolução das atividades. 
 Relações com a matriz e com o sistema de Ciência Tecnologia e Inovação. 
 Impacto dos grupos de fatores nas atividades da subsidiária: fatores relacionados à 






















ANEXO 2: ROTEIRO DE ENTREVISTA PARA OS RESPONSÁVEIS POR PROJETOS 
DE INOVAÇÕES NAS SUBSIDIÁRIAS – FASE 1 CARACTERIZAÇÃO 
 
UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS 
INSTITUTO DE GEOCIÊNCIAS 




Entrevista com Responsáveis pela Gerência dos Projetos de Inovação 
Esta entrevista é parte integrante de uma pesquisa da Unicamp para estudo das práticas de gestão da inovação 
em subsidiárias de multinacionais. Garantimos a confidencialidade das respostas e informamos que o resultado da 
pesquisa será divulgado para a empresa. 
Agradeço a sua colaboração, 
Muriel Gavira 
 
Parte 1 Perfil do entrevistado 
• Nome __________________________________________________________ 
• Cargo __________________________________________________________ 
• Área ___________________________________________________________ 
• Formação _______________________________________________________ 
• Tempo de empresa _______________________________________________ 
• Atividades nas quais está envolvido __________________________________ 
• Experiência em P&D e/ou gestão de tecnologia__________________________ 
 
Parte 2 Sobre a Gestão da Tecnologia da Empresa 
1. Existe uma tendência de aumento na descentralização das atividades de P&D pela matriz na sua área de 
atuação? Quais as principais causas? Qual o grau de descentralização? 
2. Quais fatores mais influenciam a realização das atividades de P&D na subsidiária brasileira? 
3. Número de projetos por atividade de P&D realizada na área 
Atividade de P&D Com Apoio/ Aprovação da Matriz De forma Autônoma 
Pesquisa básica   
Pesquisa aplicada   
Desenvolvimento experimental   
Engenharia não rotineira   
Total   
 
4. Quais os mais importantes projetos de P&D da área? 
5. Como é o processo de gestão da tecnologia de sua área? Etapas e responsáveis? 
6. Quais as barreiras para uma melhor gestão da tecnologia? Dificuldades e problemas 
7. O que melhoraria a gestão da tecnologia? 
8. As tecnologias disponíveis na empresa estão sendo adequadamente exploradas, nos produtos e processos da 
própria empresa ou por outras empresas através de licenciamento ou outros métodos? 
9. As demais funções da empresa (marketing, produção, recursos humanos etc.) participam de forma adequada 
na gestão da tecnologia?  
10. As atividades de P&D estão coerentes com a estratégia e estrutura da empresa? 
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11. Quais seriam as formas adequadas de se avaliar o resultado do processo de gestão da tecnologia e 
conseqüentemente dos projetos de P&D? Quais as métricas mais indicadas? 
 
Parte 3 Recursos 
12. Existe uma divisão entre os recursos para as atividades operacionais e os projetos de inovação? 
13. O que a empresa precisa fornecer aos negócios planejados para que sejam executados no prazo e no 
orçamento? 
14. A empresa está tentando lidar com um leque excessivamente abrangente de tecnologias em relação a sua 
capacitação? 
15. Dê notas de 0 a 10 para a adequação do fornecimento de 
 recursos financeiros 
 informações 
 recursos humanos/competências 
 infra-estrutura (na empresa) para a realização das atividades tecnológicas 
 autonomia 
 incentivos e motivações pela alta direção 
 outro ____________________________________________________ 
 
16. Como poderia melhorar esse fornecimento? 
17. Levantamento da situação dos RH relacionada às áreas tecnológicas relevantes para a empresa. Dê notas de 
1 a 10 (sendo 1 o menor e 10 o maior): 
Nível de  Atual Necessário 
conhecimento dos recursos humanos   
habilidade/experiência dos recursos humanos   
comprometimento dos recursos humanos   
 
Parte 4 Sobre como a empresa trata a inovação e tecnologia 
18. A alta administração está devidamente sensibilizada para a importância do fator tecnológico no sucesso da 
empresa? Qual o nível de valorização? 
 
Parte 5 Sobre as ferramentas de gestão da tecnologia e inovação na UNE 
19. Quais as principais ferramentas utilizadas na UNE para gestão da tecnologia e inovação? 
20. Para você, a integração entre elas é adequada? Poderia melhorar? O que melhoraria com a integração?  
21. Quais as barreiras para uma melhor utilização das ferramentas? 
22. Os recursos e competências para a utilização das ferramentas são apropriados? 
23. Sugestões de novas ferramentas que agregariam valor as atividades na UNE 
24. Quais das seguintes atividades de Gestão de Tecnologia são realizadas na sua área? Quais as principais 
ferramentas/técnicas pra cada atividade realizada? Qual a importância dessa atividade para a Gestão da 














gestão na UNE 
Notas 1-5 
Detecção de oportunidades tecn.      
Análise de mercado      
Análise de riscos/ incertezas      
Análise de Valor      
Avaliação das oportunidades tecn.      
Priorização dos negócios      
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selecionados 
Determinação de estratégias tecn.      
Processo de planejamento tecn.      
Análise da situação atual      
Auditoria Tecnológica      
Processo de geração do conceito      
Desenvolvimento do 
produto/processo 
     
Aquisição de tecnologia      
Processo de gestão de projetos      
Avaliação de projetos      
Seleção de Projetos      
Acompanhamento dos projetos      
Gestão de portfólio      
Gestão de propriedade intelectual      
Análise de Patentes      
Alianças estratégicas      
Gestão de Interface      
Avaliação dos resultados      
Melhoramento Contínuo      
Outro      
1=nenhuma importância   2=pouca importância  3=média importância 4=importante 5=muito importante 
 
25. Quais os principais motivos da não realização das atividades acima? 
 
Agradeço sua colaboração. Qualquer dúvida, por favor, entre em contato com Muriel Gavira pelo e-mail 
muriel@ige.unicamp.br  
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ANEXO 3: ROTEIRO DE ENTREVISTA PARA OS RESPONSÁVEIS POR PROJETOS 
DE INOVAÇÕES NAS SUBSIDIÁRIAS – FASE 2 EVOLUÇÃO 
 
 
UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS 
INSTITUTO DE GEOCIÊNCIAS 




Entrevista com Gerentes com conhecimento do histórico e evolução das responsabilidades 
da subsidiária 
Esta entrevista é parte integrante de uma pesquisa da Unicamp para estudo das práticas de Gestão da 
Inovação em subsidiárias de multinacionais.  
Garantimos a confidencialidade das respostas e informamos que o resultado da pesquisa será 
divulgado para a empresa. 
Agradeço a sua colaboração, 
Muriel Gavira 
 
Perfil do entrevistado 
• Nome __________________________________________________________ 
• Cargo __________________________________ Área ___________________ 
• Formação _______________________________________________________ 
• Tempo de empresa _______________________________________________ 
• Atividades nas quais está envolvido _________________________________ 
• Experiência em P&D e/ou gestão de tecnologia________________________ 
 
Questões 
1. Qual o histórico da UNE? 
2. Como a Gestão da Tecnologia e Inovação evoluiu durante esse tempo? 
3. Quais as mudanças mais marcantes (em geral e na gestão da inovação) ocorridas? Houve mudanças 
radicais (mercado, tecnologia, modelo de negócio, processos organizacionais)? 
4. Quais fatores (forças) influenciaram a mudança de realidade? 
5. Como evoluíram as seguintes etapas? 
a. Como é feita a observação e busca de sinais de oportunidades e/ou desafios? Qual a fonte do 
conhecimento tecnológico? 
b. Como tais sinais são incorporados à estratégia tecnológica da UNE, isto é, como é decido o que 
explorar? 
c. Como é o provimento de recursos para o projeto (incluindo conhecimento)? 
d. Como um sinal transforma-se em um em um resultado (produto, serviço, solução ou processo)? 
e. Como são realizados avaliação dos resultados, aprendizado e aperfeiçoamento da gestão da inovação? 
6. Porque e Como foram escolhidas essas formas de gestão/processos? 
7. Como é feito o gerenciamento de fontes externas de conhecimento? A área possui parceiros 
tecnológicos? Como é essa relação? 
 
Qualquer dúvida, por favor, entre em contato com Muriel Gavira pelo email muriel@ige.unicamp.br 
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ANEXO 4: ROTEIRO DE ENTREVISTA PARA OS RESPONSÁVEIS POR PROJETOS DE 
INOVAÇÕES NAS EMPRESAS ADQUIRIDAS 
 
UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS 
INSTITUTO DE GEOCIÊNCIAS 





Entrevista com Gerentes com conhecimento da história da unidade objeto de estudo 
 
Fase 1 e 2 
Sujeito: gerente ou diretor da unidade com conhecimento do histórico da unidade 
 
Parte 1 Perfil do entrevistado 
• Nome __________________________________________________________ 
• Cargo ______________________ Área _______________________________ 
• Formação _______________________________________________________ 
• Tempo de empresa _______________________________________________ 
• Atividades nas quais está envolvido __________________________________ 
• Experiência em P&D e/ou gestão de tecnologia? _________________________ 
 
Parte 2 Caracterização e Histórico 
1. Descrição da unidade 
2. Qual o histórico da unidade? 
3. Quais fatores (forças) influenciaram a mudança de realidade? 
4. Quais as mudanças mais marcantes (em geral e na gestão da inovação) ocorridas? Houve mudanças radicais (de 
mercado, tecnologia, modelo de negócio, processos organizacionais)? 
5. Como era a relação com a subsidiária? Como é agora? 
 
Parte 3 Sobre a Gestão da Tecnologia da Empresa 
6. Existe uma tendência nas atividades de P&D na sua área de atuação? Quais as principais causas? 
7. Quais fatores mais influenciam a realização das atividades de P&D? 
8. Número de projetos por atividade de P&D realizada na área 
Atividade de P&D Com parcerias Sem parcerias 
Pesquisa básica   
Pesquisa aplicada   
Desenvolvimento experimental   
Engenharia não rotineira   
Total   
 
9. Quais os mais importantes projetos de P&D da área? Sob que aspecto? 
10. Como é o processo de gestão da tecnologia e inovação? 
a.  Como é feita a observação de sinais de oportunidades e/ou desafios? Qual a fonte do conhecimento tecnológico? 
b. Como tais sinais são incorporados à estratégia tecnológica da UNE? Como é decido o que explorar? 
c. Como é o provimento de recursos para o projeto (incluindo conhecimento)? 
d. Como uma idéia/sinal transforma-se em um resultado (produto, serviço, solução ou processo)? 
e. Como são realizados avaliação dos resultados, aprendizado e aperfeiçoamento da gestão da inovação? 
 
11. Como a Gestão da Tecnologia e Inovação evoluiu durante esse tempo?  
12. Quais as barreiras para uma melhor gestão da tecnologia? O que melhoraria a gestão da tecnologia? 
13. As atividades de P&D estão coerentes com a estratégia e estrutura da empresa? 
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Parte 4 Recursos 
14. Existe uma divisão entre os recursos para as atividades operacionais e os projetos de inovação? 
15. Dê uma nota de 0 a 10 para a adequação do fornecimento dos seguintes recursos para a realização das atividades 
tecnológicas 
___ recursos financeiros   ___ informações 
___ recursos humanos/competências  ___ autonomia 
___ infra-estrutura (na empresa)   ___ Incentivos e motivações da alta direção 
___ valorização da inovação tecnológica        ___ outro ____________________________ 
 
16. Levantamento da situação dos RH relacionada às áreas tecnológicas relevantes para a empresa. Dê notas de 1 a 
10 (sendo 1 o menor e 10 o maior): 
Nível de  Atual Necessário 
conhecimento dos recursos humanos   
habilidade/experiência dos recursos humanos   
comprometimento dos recursos humanos   
 
Parte 5 Sobre as ferramentas de gestão da tecnologia e inovação na UNE 
17. Quais as principais ferramentas utilizadas na UNE para gestão da tecnologia e inovação? 
18. Para você, a integração entre elas é adequada? Poderia melhorar? Como melhoraria?  
19. Quais as barreiras para uma melhor utilização das ferramentas? 
20. Sugestões de novas ferramentas que agregariam valor as atividades na UNE. 
21. Quais das seguintes atividades de Gestão de Tecnologia são realizadas na sua área? Quais as principais 
ferramentas/técnicas pra cada atividade realizada? Qual a importância dessa atividade para a Gestão da 













gestão na UNE 
Notas 1-5 
Detecção de oportunidades tecn.      
Análise de mercado      
Análise de riscos/ incertezas      
Análise de Valor      
Avaliação das oportunidades tecn.      
Determinação de estratégias tecn.      
Processo de planejamento tecn.      
Análise da situação atual da área      
Auditoria Tecnológica      
Processo de geração do conceito      
Desenvolvimento do produto/processo      
Aquisição de tecnologia      
Processo de gestão de projetos      
Avaliação de projetos      
Seleção de Projetos      
Acompanhamento dos projetos      
Gestão de portfólio      
Gestão de propriedade intelectual      
Análise de Patentes      
Alianças estratégicas      
Gestão de Interface      
Avaliação dos resultados      
Melhoramento Contínuo      
Outro      
1=nenhuma importância     2=pouca importância      3=média importância 4=importante 5=muito importante 
 
22. Quais os principais motivos da não realização das atividades acima? 
 
Qualquer dúvida, por favor, entre em contato com Muriel Gavira pelo e-mail muriel@ige.unicamp.br 
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ANEXO 4: ROTEIRO DE ENTREVISTA PARA OS RESPONSÁVEIS DAS ÁREAS 
CENTRAIS DE GESTÃO DA INOVAÇÃO TECNOLÓGICA 
 
UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS 
INSTITUTO DE GEOCIÊNCIAS 




Entrevista com os responsáveis das áreas centrais de gestão da inovação tecnológica 
 
Esta entrevista é parte integrante de uma pesquisa da Unicamp e da Área de Gestão da Tecnologia para estudo da 
Evolução da Gestão da Tecnologia e Inovação na Empresa. Garantimos a confidencialidade das respostas e 
informamos que o resultado da pesquisa será divulgado, de forma agregada, para todas as unidades. 
Agradeço sua colaboração, 
Muriel 
 
Fase 1 e 2 
 
Perfil do entrevistado 
• Nome  
• Cargo Diretor de P&D 
• Formação _______________________________________________________ 
• Tempo de empresa _______________________________________________ 
• Atividades nas quais está envolvido __________________________________ 
• Experiência em P&D e/ou gestão de tecnologia__________________________ 
 
Questões 
Parte 1 Sobre a Empresa 
1. Como caracterizaria, de forma geral, a gestão na Empresa? 
2. Qual a cultura da organização? 
3. Qual a posição da subsidiária e da matriz com relação à tecnologia e inovação? 
4. Qual a posição da matriz com relação à tecnologia e inovação das subsidiárias? 
5. Existe uma tendência de aumento na descentralização das atividades de P&D pela matriz? Qual o grau de 
descentralização? Quais as principais causas?  
6. Quais fatores mais influenciam a realização das atividades de P&D na subsidiária brasileira? Qual a participação 
(em %) de cada grupo de fatores (matriz, subsidiária, ambiente local)? 
7. Quais as mudanças mais marcantes (em geral e na gestão da inovação) ocorridas na Empresa nos últimos anos? 
Houve mudanças radicais (mercado, tecnologia, modelo de negócio, processos organizacionais)? 
8. Quais fatores (forças) influenciaram a mudança de realidade? 
 
Sobre Gestão da Tecnologia na Empresa 
9. Como é gerenciada a tecnologia e inovação na Empresa? Há um processo formal? 
a. Como é feita a observação e busca de sinais de oportunidades e/ou desafios?  
b. Como tais sinais são incorporados à estratégia tecnológica da UNE, isto é, como é decido o que explorar? 
c. Como é o provimento de recursos para o projeto (incluindo conhecimento)? 
d. Como uma idéia/sinal transforma-se em um em um resultado (produto, serviço, solução ou processo)? 
e. Como são realizados avaliação dos resultados, aprendizado e aperfeiçoamento da gestão da inovação? 
10. Como a Gestão da Tecnologia e Inovação evoluiu durante esse tempo na Empresa? 
11. Pontos fortes e fracos do processo de gestão da tecnologia? Poderia melhorar?  
12. Fatores para uma eficiente e eficaz gestão da tecnologia e inovação (empresas em geral)? 
13. Como é a interação da Empresa com o SNI? Como evoluiu essa interação? 
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14. Há diferença na gestão de tecnologia e inovação de acordo com a UNE? Qual? 
15. Quais as unidades têm o melhor desempenho nas atividades tecnológicas e de inovação? Por que isso ocorre? 
16. Quais unidades têm o desempenho mais modesto nas atividades tecnológicas e de inovação? Por que isso 
ocorre? 
17. Quais unidades têm apresentado uma evolução positiva das atividades tecnológicas e de inovação? Por quê? 
18. Quais unidades têm maior autonomia em sua gestão de tecnologia? 
 
Sobre a Área de Gestão da Tecnologia 
19. Qual o histórico da Área de Gestão da Tecnologia? 
20. O que mudou nas atividades da Área de Gestão da Tecnologia? O que mudou na forma de gestão? 
21. Quais os resultados da atuação da Área de Gestão da Tecnologia? 
 
Sobre as Ferramentas 
22. As ferramentas/metodologias disponíveis para a gestão da tecnologia na Empresa são utilizadas? Elas são 
apropriadas? 
23. O uso das ferramentas tem relação com o grau de envolvimento nas atividades tecnológicas e inovação. 
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